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1. [bookmark: _Toc363933845]INTRODUÇÃO
Este documento consiste no Relatório de Avaliação Ambiental e Social - RAAS para o Programa de Saneamento Ambiental da Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal –CAESB a ser submetido ao Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID na fase de preparação e negociação de contrato de empréstimo da CAESB com o referido organismo financeiro. O RAAS visa atender às exigências do BID no que concerne a sua Política de Salvaguardas Ambientais e Sociais.
O Distrito Federal conta atualmente com sistemas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário de alta qualidade, ofertados pela Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal – CAESB, padrão que se quer perpetuar para as próximas gerações.
Nos últimos anos o Distrito Federal tem apresentado, contudo, notadamente nos períodos cíclicos de estiagem anuais, uma margem muito pequena entre a demanda e oferta de água nos seus sistemas.  Afastar a sombra de possíveis racionamentos requer investimentos de longo prazo que a Companhia persegue.
O Programa de Saneamento Ambiental – PSA da CAESB faz parte dessa estratégia, com ações de recuperação de estruturas existentes, de expansão dos sistemas de abastecimento e esgotamento sanitário, de melhoria operacional e aumento da eficiência dos sistemas.
Espera-se, com a realização dessa gama de atividades, aumentar a folga na capacidade do sistema, promover melhorias em seu rendimento, controlar e reduzir perdas, melhorar sua eficiência e recuperar as condições de eficiência dos sistemas, perdidos pela superação da vida útil de diferentes estruturas, além de fomentar um padrão de gestão ambiental e financeiramente sustentável.
O PSA está concebido como um programa de obras múltiplas que visam: “Contribuir para a excelência da CAESB na prestação dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário” e como propósito: “Implantar obras e atividades que aumentem a eficiência operacional da empresa”. O Programa está estruturado em dois componentes: (1) Melhorias e ampliação dos sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário; e (2) Desenvolvimento Operacional Institucional. Ressalte-se que no presente estudo serão tratados apenas os empreendimentos do Componente 1, passiveis de gerar impactos ambientais.
O objetivo geral deste programa é implementar um conjunto de ações, por meio de diversas intervenções, capazes de minimizar a sobrecarga dos sistemas de abastecimento de água e melhorar o nível e qualidade do atendimento, de maneira a garantir a continuidade e a qualidade do atendimento oferecido à população do DF, evitando necessidade de racionamento ou enfrentamento de dificuldades operacionais resultantes dessas condicionantes.
Da mesma forma, pretende-se aumentar o nível de atendimento e melhorar a qualidade dos serviços de esgotamento sanitário hoje existentes, incluindo, ainda a implantação desses serviços em núcleos urbanos já consolidados que, apesar de disporem de sistema de abastecimento de água, ainda carecem de infraestrutura de esgotamento sanitário. 
Para que o objetivo maior do Programa seja alcançado, as ações previstas devem resultar: (i) no aumento da capacidade de produção de água; (ii) na diminuição do índice de perdas da CAESB, tanto na produção quanto na distribuição de água; (iii) na eliminação/substituição de equipamentos/estruturas cuja vida útil esteja superada e (iv) na ampliação das redes de abastecimento de água e de esgotamento sanitário.
As ações propostas buscam intervir no cenário de saneamento básico a partir de três grandes eixos de atuação, quais sejam: (i) realização de obras voltadas à ampliação da oferta de água proveniente dos principais mananciais de abastecimento do DF, aumento da rede de distribuição de água e melhoria operacional dos sistemas produtores e distribuidores existentes; (ii) realização de obras de ampliação e melhoria dos sistemas de esgotamento sanitário, com implantação e expansão das redes coletoras em diversos núcleos urbanos, execução e melhoria de unidades operacionais necessárias ao adequado funcionamento desses sistemas; e (iii) Promoção do Desenvolvimento Operacional e do Fortalecimento Institucional da CAESB, incluindo implantação de um modelo de gestão operacional eficiente e sustentável do ponto de vista financeiro e ambiental.
Dentre os objetivos específicos citam-se:
· Implantar novos sistemas de produção e redes de distribuição de água, com vistas à ampliação da cobertura do serviço;
· Realizar serviços para melhorias e recuperação de sistemas de produção de água existentes;
· Implantar novas redes de esgotamento sanitário, com vistas à ampliação da cobertura do serviço;
· Realizar serviços para melhorias e recuperação de sistemas de esgotamento sanitário existentes;
· Reduzir perdas na produção de água e no faturamento, com maior controle de perdas na distribuição;
· Diminuir o índice de utilização da capacidade do sistema.
1.1 [bookmark: _Toc363933846][bookmark: _Toc208152102]Antecedentes
O Distrito Federal, atualmente, abrange 30 Regiões Administrativas e conta com uma população de cerca de 2,6 milhões de habitantes, em uma área de aproximadamente 5.800 km², segundo o CENSO IBGE 2010. 
Esse último CENSO apontou um crescimento populacional de aproximadamente 25% no Distrito Federal, desde a última verificação em 2000, e a demanda por serviços de abastecimento de água e por redes de esgotamento sanitário cresceu na mesma proporção.
A Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal – CAESB é uma empresa pública de direito privado, cujo acionista majoritário é o Governo do Distrito Federal, e tem como atribuições a execução, operação, manutenção e exploração dos sistemas de abastecimento de água e de coleta e tratamento dos esgotos sanitários do Distrito Federal. Além disso, é responsável pela conservação, proteção e fiscalização das unidades hidrográficas ou reservas para fins de abastecimento de água e do controle da poluição dos cursos d’água utilizados para abastecimento ou como corpos receptores de águas servidas. 
A CAESB opera atualmente cinco sistemas de produção de água, dispondo de 437.667 m³ de reservação de água tratada e, em termos de esgotamento sanitário, coleta 93,7% e trata 100% dos esgotos coletados no Distrito Federal. Os sistemas produtores existentes são: (i) São Sebastião, (ii) Brazlândia, (iii) Sobradinho/Planaltina, (iv) Descoberto e (v) Santa Maria/Torto, cuja produção alcançou, em 2011, a marca de 7.449 L/s. Esses cinco sistemas atendem, aproximadamente, 99,4% da população total do DF.  
A crescente demanda por serviços de abastecimento de água foi absorvida pela atual estrutura desses sistemas, como se vê a partir da análise dos dados referentes ao volume de produção de água e quantidade de ligações instaladas. No ano de 2002 existiam 367.409 ligações totais de água, um volume produzido de 182.056.199 m³ e volume faturado de 142.151.594 m³. Já em 2011, houve uma elevação na quantidade de ligações de água para um total de 623.065 ligações, um aumento no volume faturado para 179.777.761 m³ e um volume produzido de 234.901.805 m³.
Entretanto, em função do aumento da população atendida pelos sistemas, em época de estiagem a CAESB opera no limite de sua capacidade. Atualmente a vazão máxima diária corresponde a 95% da capacidade de produção de água. 
Ao final do exercício de 2011, a demanda por serviços de coleta e tratamento do esgotamento sanitário foi operacionalizada por 16 estações de tratamento e 494.840 ligações totais de esgoto, atendendo a uma população de 2.609.998 habitantes (Censo Junho/2010) correspondentes a 93,71% de toda a população do Distrito Federal e ao maior índice de cobertura de serviços de esgotamento sanitário existente no País. Faz parte do planejamento da Companhia universalizar a prestação dos seus serviços no âmbito do Distrito Federal, a prova disso é a ampliação contínua e crescente do sistema de esgotamento pela CAESB. Comparando-se o período de 2002 a 2011 as ligações ativas de esgotos no Distrito Federal se elevaram de um total de 314.797 ligações em 2002 para 467.796 ligações ativas em 2011. 
Entretanto, dentro do DF existem ainda diversos conglomerados urbanos com populações que vivem em condições precárias de saneamento e urbanização, o que gera problemas de saúde à população e de contaminação das nascentes e rios da região.
Os desdobramentos desse cenário de sobrecarga nos sistemas podem incluir aumento do número de interrupções no abastecimento, necessidade de racionamento e diminuição da qualidade da água e consequentemente dos serviços prestados, hoje garantidos pela Companhia. Dessa maneira, é importante que o Distrito Federal se prepare para intervir nesse contexto, motivo pelo qual se justifica a realização do Programa de Saneamento Ambiental da CAESB. 
2. [bookmark: _Toc363933847]DESCRIÇÃO DOS COMPONENTES
O Programa de Saneamento Ambiental da CAESB está estruturado em dois componentes, de acordo com a abrangência das atividades a eles relacionadas. Cada componente se subdivide em dois subcomponentes, cujas descrições podem-se ver a seguir.
2.1 [bookmark: _Toc363933848]Componente 1 – Melhorias e ampliação dos sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário
O componente 1 agrupa as ações orientadas para a ampliação dos sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário, bem como atividades relacionadas à promoção de melhorias nos sistemas já em operação no Distrito Federal. Seu objetivo é expandir, reabilitar e otimizar a infraestrutura dos sistemas de abastecimento de água e esgotos. É composto por dois subcomponentes:
a) Subcomponente 1 – Melhorias e ampliação do sistema de abastecimento de água
Este subcomponente tem como objetivos específicos i) aumentar a produção de água; ii) aumentar a cobertura dos serviços de abastecimento; iii) aumentar a disponibilidade de água; iv) melhorar o desempenho das unidades e v) aumentar a confiabilidade e segurança do sistema para atender aos padrões de potabilidade.
Suas atividades específicas englobam um conjunto de 29 ações, conforme se observa na Tabela 1.


Tabela 1. Relação das ações previstas para o subcomponente 1 – Melhorias e ampliação do sistema de abastecimento de água
	Componente 1 – Melhorias e ampliação dos sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário

	a) Subcomponente 1 - Melhorias e ampliação do sistema de abastecimento de água

	1
	Implantação do subsistema de produção de água do Bananal*

	2
	Recuperação da tomada d'água da Barragem de Santa Maria

	3
	Recuperação do Canal Cabeça do Veado*

	4
	Ampliação e Melhorias na Estação de Tratamento de Água de Planaltina

	5
	Implantação de sistemas de abastecimento de água nos Condomínios Sobradinho I e II

	6
	Implantação de sistemas de abastecimento de água no Jardim Botânico e São Bartolomeu

	7
	Implantação de sistema de abastecimento de água na Fercal

	8
	Reforço no Sistema de Abastecimento SPMW - Setor I, II, Vargem Bonita e Aeroporto

	9
	Implantação da adutora Paranoazinho - mudança para as margens BR 020

	10
	Interligação do sistema Vale do Amanhecer / Arapoanga e implantação de reservatórios e estações elevatórias

	11
	Mestre d'Armas: mudança do ponto de captação e interligação com o Fumal

	12
	Interligação do SAA do CAUB1 ao SAA do Rio Descoberto

	13
	Melhorias na Elevatória de Água Bruta do Rio Descoberto (EAB-RD)

	14
	Correção de não conformidades ETA Descoberto

	15
	Correção de não conformidades - PHIP

	16
	Melhorias na Estação de Tratamento de Água do Lago Sul (ETA-LS1) 

	17
	Melhorias na Estação de Tratamento de Água do Paranoá (ETA-PR1)

	18
	Recuperação e revitalização do Reservatório RAP-PP1 de Brasília

	19
	Recuperação e revitalização do Reservatório Apoiado do Gama

	20
	Recuperação e revitalização do Reservatório RAP-BZ1 de Brazlândia

	21
	Recuperação e revitalização do Reservatório Apoiado de Santa Maria-1 (RAP-ST1)

	22
	Recuperação e revitalização do Reservatório de Equalização do Gama-1 (REQ-GA1)

	23
	Recuperação e revitalização do Reservatório RAP-PP2 de Brasília

	24
	Melhorias no Sistema de Abastecimento de Água do Engenho das Lages

	25
	Substituição de hidrômetros

	26
	Ampliação da Elevatória de Água Bruta Cabeça do Veado e Elevatória de Água Tratada LSL.001 

	27
	Ampliação da capacidade de reservação do RAP.Tag 001 e Reservatório de Águas Claras

	28
	Melhorias na Estação de Tratamento de Água Vale do Amanhecer*

	29
	Complementação de adutoras e adequação de redes de água - Estrada do Sol


* Empreendimentos da Amostra
b) Subcomponente 2 – Melhorias e ampliação do sistema de esgotamento sanitário
Este subcomponente tem como objetivos específicos (i) aumentar a confiabilidade dos sistemas; (ii) aumentar a cobertura dos serviços de esgotamento sanitário e (iii) otimizar processos para atender aos padrões de lançamento.
Suas atividades específicas englobam um conjunto de 15 ações, conforme se observa na Tabela 2 abaixo.
Tabela 2. Relação das ações previstas para o subcomponente 2 – Melhorias e ampliação do sistema de esgotamento sanitário
	Componente 1 – Melhorias e ampliação dos sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário

	b) Subcomponente 2 - Melhorias e ampliação do sistema de esgotamento sanitário

	30
	Instalação de geradores de emergência em 24 elevatórias de esgotos da Bacia do Paranoá

	31
	Instalação de grupo gerador nos polimentos finais das ETEs Sul e Norte

	32
	Correção de não conformidades da ETE Norte

	33
	Aquisição de equipamentos de medição e controle de processos e laboratoriais para as ETEs da CAESB

	34
	Aquisição de comportas motorizadas de lagoas e outras etapas do tratamento

	35
	Aquisição de sistema móvel para remoção de areia para proteção de equipamentos de transporte e de tratamento das unidades operacionais

	36
	Melhorias em Estações Elevatórias e Linhas de Recalque em diversas localidades do DF (Areal, Planaltina Sul, Metropolitana, SHTN, Gama II, EE 04 Lago Norte, QNG/QNH Taguatinga)

	37
	Interligação do Sistema de Esgotamento Sanitário do Torto à ETE Norte e desativação da ETE Torto

	38
	Melhorias Operacionais e de Segurança do Sistema Esgotamento Sanitário de diversas unidades (ETE Norte, ETE Sul, ETE Planaltina, ETE São Sebastião, ETE Paranoá e ETE Vale do Amanhecer)

	39
	Implantação de redes de esgotos na região do Grande Colorado (4 etapas)*

	40
	Implantação de redes de esgotos na 5ª etapa do Lago Sul*

	41
	Implantação de redes de esgotos no INCRA 8*

	42
	Implantação de redes de esgotos no Jardim Botânico e São Bartolomeu*

	43
	Implantação de redes de esgotos em Nova Colina e Setor de Mansões de Sobradinho*

	44
	Recuperação de interceptores em diversas localidades (Brasília, Guará e Ceilândia)


* Empreendimentos da Amostra
Encontra-se em Apêndice os croquis de todos os empreendimentos do Componente 1 – Melhorias e ampliação dos sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário.
2.2 [bookmark: _Toc363933849]Componente 2 – Desenvolvimento Operacional e Institucional
O componente 2 agrupa as ações orientadas para o fomento às ações de desenvolvimento de sistemas operacionais e de gestão com vistas à melhoria da eficiência do atendimento e prestação de serviços da CAESB. Seu objetivo é otimizar processos empresariais internos e reduzir os índices de perdas hoje verificados pela instituição. É composto por dois subcomponentes:
a) Subcomponente 1 – Desenvolvimento Operacional
Este subcomponente tem como objetivos específicos: (i) reduzir perdas aparentes, (ii) reduzir perdas reais e (iii) realizar setorização de redes.
Suas atividades específicas englobam um conjunto de 27 ações, conforme se observa na Tabela 3, a seguir.
Tabela 3. Relação das ações previstas para o subcomponente 1 - Desenvolvimento Operacional
	Componente 2 - Desenvolvimento Operacional e Institucional

	a) Subcomponente 1 - Desenvolvimento Operacional

	45
	Modernização dos sistemas de dosagem de produtos químicos, medição e controle de processo Estações de Tratamento de Esgotos Brasília Norte, Sul, Gama e Melchior

	46
	Modernização do sistema de esgotamento sanitário de Brazlândia (Elevatórias, Estação de Tratamento e Emissário Final)

	47
	Modernização de Sistemas de Tratamento Preliminar em Estações de Tratamento e de Bombeamento de Esgotos

	48
	Troca de motores em elevatórias (a/e)

	49
	Melhoria CCM e Instalação de inversores de frequência em diversas elevatórias (a/e)

	50
	Correção do fator de potência em diversas unidades

	51
	Implantação de sistema de Monitoring &Targeting

	52
	Modelagem e Projeto de Ampliação de reservatórios para redução do consumo na ponta

	53
	Modelagem e Projeto de aproveitamento do biogás

	54
	Diagnóstico energético de elevatórias

	55
	Realização de pesquisa de vazamentos e substituição de ramais e redes no DF

	56
	Modernização e Ampliação do parque de micromedição

	57
	Atualização do Cadastro Técnico/Operacional

	58
	Simulação do comportamento hidráulico do sistema de distribuição

	59
	Projeto técnico de Setorização das redes de distribuição

	60
	Implantação da Setorização e de Distritos de Medição e Controle na Rede de Distribuição (incluso Itapoã)

	61
	Gestão da Macromedição – substituição de medidores eletromagnéticos e modernização da área de macromedição

	62
	Projeto de automação da distribuição

	63
	Implantação da automação da distribuição

	64
	Estudos operacionais - Implantação de ETA Piloto

	65
	Implantação de Laboratório de Transporte sólidos/assoreamento

	66
	Melhorias no Laboratório de Qualidade de Água

	67
	Melhoria na rede de monitoramento de recursos hídricos do Lago Paranoá

	68
	Estudos operacionais - Implantação de ETE Piloto

	69
	Implantação de sistema de gerenciamento de dados de recursos hídricos 

	70
	Reestruturação da Manutenção Industrial

	71
	Melhoria nos sistemas de controle das unidades de tratamento de água


b) Subcomponente 2 – Fortalecimento Institucional
Este subcomponente tem como objetivos específicos: (i) otimizar processos empresariais, (ii) modernizar equipamentos e instrumentos de manutenção, (iii) modernizar setor de TI e (iv) modernizar estrutura de sistemas. 
Suas atividades específicas englobam um conjunto de 10 ações, conforme se observa na Tabela 4 abaixo.
Tabela 4. Relação das ações previstas para o subcomponente 2 – Fortalecimento Institucional
	Componente 2 - Desenvolvimento Operacional e Institucional

	a) Subcomponente 2 - Fortalecimento Institucional

	72
	Revisão do Plano Diretor de Água e Esgotos

	73
	Implementação Sistema de Gestão Ambiental

	74
	Implantação de Infraestrutura de Virtualização de Desktops e Plotters

	75
	Implantação da atualização da Infraestrutura de Switches e Servidores das Localidades Remotas

	76
	Implantação do Site de Contingência

	77
	Implantação do Data Warehouse – 2ª etapa

	78
	Desenvolvimento e Integração de sistemas corporativos

	79
	Governança Corporativa

	80
	Levantamento, avaliação e reorganização da base de dados de ativos

	81
	Projeto de Reflorestamento e Revitalização de Unidade de Conservação


2.3 [bookmark: _Toc363933850]Componente 3 – Gestão, Monitoramento e Avaliação do Programa
Este componente tem como objetivo suportar o gerenciamento do programa. Suas atividades específicas incluem as ações discriminadas na Tabela 5.
Tabela 5. Relação das ações previstas para o Componente 3 – Gestão, Monitoramento e Avaliação do Programa.
	Componente 3 – Gestão, Monitoramento e Avaliação do Programa

	82
	Elaboração de Projetos Técnicos

	83
	Fiscalização de Obras

	84
	Gerenciamento do Projeto

	85
	Auditoria

	86
	Avaliações (Meio Termo e Final)



2.4 [bookmark: _Toc363933851]Indicadores de Monitoramento e Avaliação
O monitoramento e a avaliação dos componentes do Programa serão feitos por meio dos indicadores propostos na Tabela 6:

Tabela 6. Relação dos indicadores propostos para avaliação e monitoramento do Programa de Saneamento Ambiental da CAESB
	Indicadores de Impacto

	1
	Índice de perdas de faturamento

	2
	Índice de perdas por ligação

	3
	Índice de utilização da capacidade instalada- Água

	4
	Índice de utilização da capacidade instalada- Esgoto

	Indicadores de Resultado

	1
	Índice de atendimento urbano de água

	2
	Índice de atendimento urbano de esgoto sanitário

	3
	Volume de água produzido

	4
	Índice de continuidade de abastecimento

	5
	Índice de consumo de energia elétrica em sistemas de abastecimento de água

	6
	Índice de consumo de energia elétrica em sistemas de esgotamento sanitário

	7
	Indicador de padrões de potabilidade da água

	8
	Indicador de padrões tratamento de esgotos



2.5 [bookmark: _Toc363933852]Empreendimentos da Amostra
A concepção do Programa de Saneamento Ambiental da CAESB – Etapa I, prevê ações a serem implementadas ao longo de cinco anos. Assim, para o primeiro ano de execução do Programa (Amostra), consideraram-se as intervenções que apresentam, no mínimo, informações do nível de preparação técnica atual de cada intervenção (estudos de concepção, relatórios técnicos preliminares, projetos básicos e/ou projetos executivos) e do nível de preparação ambiental atual (estudos ambientais existentes, procedimentos de licenciamento ambiental, entendimentos com órgãos ambientais). 
Para o 1º ano do Programa, estão previstas intervenções cujos projetos básicos estejam concluídos e cujas obras já estejam em fase de execução pela CAESB ou próximas a serem contratadas, com recursos provenientes do PAC – Plano de Aceleração do Crescimento, administrado pela CAIXA,ou do Fundo do Centro-Oeste, administrado pelo Banco do Brasil S.A.
Para as obras de 2º ao 5º ano, as intervenções previstas não dispõem, no momento, de estudos de concepção ou projetos de engenharia que deem condições de detalhar as características ou processos evolutivos, o que se fará em fases posteriores.
Com base no nível de preparação técnica das intervenções, e conforme entendimentos entre a CAESB e o BID, apresentam-se na Tabela7 as intervenções previstas para o 1º ano de execução do Programa (Amostra) sendo que as demais intervenções previstas serão realizadas do 2º ao 5º ano de execução do Programa. 




Tabela 7. Empreendimentos da Amostra (1º Ano) - Intervenções a Serem Executadas no Programa de Saneamento Ambiental da CAESB (Componente 1 – Melhorias e ampliação dos sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário).
	Item
	Empreendimentos
	População Atendida (hab.)

	Sistemas de Abastecimento de Água

	1
	Implantação do subsistema de produção de água do Bananal 
	80.000

	3
	Recuperação do Canal Cabeça do Veado
	12.000

	28
	Melhorias na Estação de Tratamento de Água do Vale do Amanhecer
	20.000

	Sistemas de Esgotamento Sanitário (Implantação)

	39
	Região do Grande Colorado (4 etapas)
	39.300

	40
	5ª etapa do Lago Sul
	12.590

	41
	INCRA 8
	1.400

	42
	Jardim Botânico e São Bartolomeu
	4.760(JB) e 11440 (SB) 

	43
	Nova Colina e Setor de Mansões de Sobradinho
	10.044 (NC) e 18.716 (SMS)



Apresenta-se na Figura 1 o Mapa do Distrito Federal com a localização das Intervenções referentes ao primeiro ano de execução do programa (Amostra).

Figura 1. Mapa do Distrito Federal com a Localização dos Empreendimentos da CAESB (Amostra)
[image: D:\DATA.IDB\Documents\CSC\BR\BR-L1215\Figura 1 Mapa _Ambiental con empreendimentos.jpg]
A. 
3 [bookmark: _Toc363933853]CONTEXTO SÓCIO AMBIENTAL DO DF
Segundo dados do IBGE 2010, o Distrito Federal abriga uma população de 2.570.160 habitantes, tendo como área territorial total 5.822,1km², o que representa em termos de densidade populacional aproximadamente 442 hab/km². O Distrito Federal é um semi-enclave de Goiás, sendo circundado por praticamente todo o território do estado; apenas na ponta sudeste o Distrito Federal faz divisa com a cidade mineira de Cabeceira Grande (até 1995, distrito de Unaí).
O Distrito Federal subdivide-se atualmente em 31 Regiões Administrativas (RAs), a saber: Brasília, Gama, Taguatinga, Brazlândia, Sobradinho, Planaltina, Paranoá, Núcleo Bandeirante, Ceilândia, Guará, Cruzeiro, Samambaia, Santa Maria, São Sebastião, Recanto das Emas, Lago Sul, Riacho Fundo, Lago Norte, Candangolândia, Águas Claras, Riacho Fundo II, Sudoeste/Octogonal, Varjão, Park Way, SCIA - Setor Complementar de Indústria e Abastecimento, Sobradinho II, Jardim Botânico, Itapoã, SIA - Setor de Indústria e Abastecimento,Vicente Pires e Fercal.
3.1 GEOMORFOLOGIA E RELEVO - o relevo dominate do Distrito Federal á caracterizado por áreas planas e elevadas, colinas arredondadas e chapadas intercaladas por escarpas. Ao norte e ao sul pequenas diferenças podem ser percebidas na paisagem.
· Norte: relevo acidentado, com vales profundos chamados "vãos".
· Sul: são comuns os vales abertos e as encostas pouco íngremes.
· Altitudes. 1.100 metros é a média, tendo como ponto mais elevado a Chapada da Vendinha, localizada a noroeste com 1.349 metros.
A cidade de Brasília está situada em uma vertente; quanto mais próxima do rio Paranoá menor será sua altitude, chegando a 1.152 metros no centro de Brasília.
3.2 CLIMA - o clima é tropical de altitude, com um verão úmido e chuvoso e um inverno seco e frio. A temperatura média anual é de cerca de 19,8°C, podendo chegar aos 30,0°C de média das máximas em setembro, e aos 10,5°C de média das mínimas nas madrugadas de inverno em julho. A mínima absoluta histórica foi de 1,6°C em 1975 (INPE, 2010) sendo acompanhada de uma geada. A máxima absoluta histórica foi de 34,5°C em 12 de outubro de 1963 (Inmet, 2010). A temperatura, porém, varia de forma significativa nas áreas menos urbanizadas, onde a média das mínimas de inverno cai para cerca de 10°C a 5°C. A umidade relativa do ar é de aproximadamente 80%, podendo chegar aos 15% ou menos no inverno.
3.3 HIDROGRAFIA - os cursos d’água do Distrito Federal apresentam características típicas de drenagem de área de planalto onde são frequentes os desníveis e vales encaixados.
A área do Distrito Federal foi dividida em três regiões hidrográficas: Paraná, São Francisco e Tocantins/Araguaia.
As principais bacias hidrográficas da região compreendem:
· Bacia do Rio Descoberto (oeste): deságua na Bacia do Paraná. Fornece cerca de 60% da água tratada consumida no Distrito Federal.
· Bacia do Preto (leste): deságua na Bacia do São Francisco.
· Bacia do São Bartolomeu (sul/sudeste): deságua na Bacia do Paraná.
· Bacia do Maranhão (norte): deságua na Bacia do Tocantins/Araguaia.
Dessas bacias, destaca-se, por possuir maior área, a do rio São Bartolomeu que nasce ao norte do Distrito Federal e corre no sentido norte/sul, drenando todo o seu trecho central.
3.4 VEGETAÇÃO - A vegetação típica do Distrito Federal é o cerrado. Essa vegetação tem como características os troncos retorcidos, folhas e cascas grossas. É o domínio que está sofrendo maior devastação nos últimos anos. O índice de desmatamento dessa região é da ordem de 70%, ou seja, hoje, da área original do cerrado, restam apenas 30%.
O cerrado divide-se em:
· Cerradão: presença arbórea acima de 60% da área, com um pequeno espaçamento entre as árvores, o que torna a mata fechada.
· Cerrado típico: vegetação localizada nos latossolos profundos e bem drenados no Brasil Central. Ocorre em áreas extensas, formadas por uma camada de gramíneas e uma cobertura florestal que varia de 10% a 60% da área.
· Campo limpo: localizado em solos mais rasos. Região campestre com inexpressiva presença de árvores.
· Campo sujo: ocorre em solos pouco ou mais profundos que o campo limpo. Existe uma pequena presença arbórea (cerca de 10%). A grande variedade topográfica, edáfica e de umidade proporciona a variedade de espécies da região(Caetano, 2004).
3.5 FAUNA - A fauna corresponde à predominantemente típica do domínio do cerrado.
Devido à sua situação geográfica, o Cerrado funciona como elo com outros biomas como a Amazônia, a Mata Atlântica, o Pantanal e a Caatinga. Isso faz com que o Cerrado compartilhe espécies com os demais biomas, tornando-se um local de alta diversidade, a ponto de ser considerado a savana mais rica em biodiversidade do planeta.
O Cerrado abriga um grande número de espécies animais. Mamíferos, aves, répteis, anfíbios e peixes fazem parte das espécies de vertebrados identificados e que vivem no bioma. Isso sem contar os insetos, que têm papel fundamental na ecologia, mas que ainda são pouco conhecidos pela ciência.
Espécies ameaçadas como a onça-pintada, o tatu-canastra, o lobo-guará, a águia-cinzenta e o cachorro-do-mato-vinagre, entre outras, ainda têm populações significativas no Cerrado, reafirmando sua importância como ambiente natural. Todavia, espécies exclusivas do Cerrado, como o tamanduá-bandeira, estão na lista dos animais brasileiros ameaçados de extinção. 
3.6 USO DO SOLO - a Política Ambiental do Distrito Federal, Lei nº 41/89, tem, entre seus objetivos, art. 3º, V, possibilitar “a utilização adequada do espaço territorial e dos recursos hídricos destinados para fins urbanos e rurais, mediante uma criteriosa definição de uso e ocupação, normas de projetos, implantação, construção e técnicas ecológicas de manejo, conservação e preservação, bem como de tratamento e disposição final de resíduos e efluentes de qualquer natureza”.
No art. 6º da mesma Lei, que trata das ações, é definido que caberá ao Distrito Federal, “no exercício de suas competências constitucionais e legais relacionadas com o meio ambiente, mobilizar e coordenar suas ações e recursos humanos, financeiros e materiais, técnicos e científicos, bem como a participação da população na consecução dos objetivos estabelecidos”, devendo “definir e controlar a ocupação e uso dos espaços territoriais de acordo com suas limitações e condicionantes ecológicos e ambientais”.
O Plano Diretor de Ordenamento Territorial do DF (PDOT) é o instrumento básico da política territorial e de orientação aos agentes públicos e privados que atuam na produção e gestão das cidades e do território do Distrito Federal.
O PDOT foi aprovado pela Lei Complementar nº 17, de 28 de janeiro de 1997. Já a Lei Complementar nº 803, de 25 de abril de 2009, aprova a sua revisão e dá outras providências.
Os objetivos delineados para essa política definiram e caracterizaram o macrozoneamento territorial, para o qual foram estabelecidas estratégias de ordenamento territorial e os instrumentos a serem aplicados em cada uma de suas macrozonas. Adota-se, ainda, como zona territorial as áreas que possuem as mesmas características e vocação de uso e ocupação do solo, cuja intenção explícita é reforçar as tendências desejáveis e corrigir distorções, levando sempre em consideração as limitações ambientais e de infraestrutura. 
Segundo a Lei Complementar nº 803 de 2009, o Macrozoneamento divide o território do Distrito Federal, de acordo com as vocações intrínsecas às áreas e aos objetivos do Plano Diretor, em:
· Macrozona Urbana, destinada predominantemente às atividades dos setores secundário e terciário, não excluída a presença de atividades do setor primário;
· Macrozona Rural, destinada predominantemente às atividades do setor primário, não excluída a presença de atividades dos setores secundário e terciário;
· Macrozona de Proteção Integral, destinada à preservação da natureza, sendo admitido apenas o uso indireto dos recursos naturais.
A Macrozona Urbana se divide nas seguintes zonas:
· Zona Urbana do Conjunto Tombado;
· Zona Urbana de Uso Controlado I;
· Zona Urbana de Uso Controlado II;
· Zona Urbana Consolidada;
· Zona Urbana de Expansão e Qualificação;
· Zona de Contenção Urbana.
A Macrozona Rural é dividida nas seguintes zonas:
· Zona Rural de Uso Diversificado;
· Zona Rural de Uso Controlado.
3.7 UNIDADES DE CONSERVAÇÃO - de acordo com o documento técnico que subsidiou a elaboração do PDOT, a expressão mais evidente da Política Ambiental do Distrito Federal sobre o seu território é o conjunto de Unidades de Conservação e áreas legalmente protegidas. As Unidades de Conservação representam 42% do território e apresentam-se como um instrumento disciplinador da ocupação humana, dentro de uma ótica do desenvolvimento sustentável, considerando especialmente o fato de o DF possuir mais de 95% da população concentrada em áreas urbanas, o que evidencia uma forte pressão antrópica sobre os recursos naturais.
Desses 42%, apenas 9% correspondem a UC de uso indireto, isto é, unidades onde o ecossistema deve ser protegido de forma integral, sendo a interferência humana a menor possível. A simples criação de Unidades de Conservação não tem sido capaz de garantir por si só a preservação da fauna, flora e das nascentes, devido à falta fiscalização e de uma atuação governamental efetiva no plano de educação ambiental.
O Mapa Ambiental, no Anexo 1, apresenta as diversas unidades de conservação do DF.
3.8 DINÂMICA POPULACIONAL
Em termos gerais, o processo de evolução da população do Distrito Federal não pode ser considerado uniforme, uma vez que são registradas grandes variações nas taxas de crescimento demográfico, em consequência das constantes alterações ocorridas nas políticas públicas de ocupação do solo ao longo de sua história. Tais afirmações podem ser verificadas pelos dados daTabela9.
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Tabela 8: Evolução da população do DF taxa média geométrica de crescimento demográfico anual (TGMCA) e densidade demográfica – 1957-2007 – (CODEPLAN, 2010)
	Anos
	População
	TGMCA
	Hab/km²

	1957
	12.283
	-
	2,12

	1959
	64.314
	128,82
	11,11

	1960
	140.164
	117,94
	24,21

	1970
	537.492
	14,39
	92,84

	1980
	1.176.935
	8,15
	203,30

	1991
	1.601.094
	2,84
	276,57

	1996
	1.821.946
	2,62
	314,72

	2000
	2.051.146
	3,01
	354,31

	2005
	2.391.313
	2,61
	403,71

	2006
	2.449.376
	2,38
	413,32

	2007
	2.504.684
	2,26
	422,10

	2008
	2.557.160
	2,10
	441,74

	2009
	2.606.885
	1,94
	450,33

	2010
	2.654.059
	1,81
	458,47


[bookmark: _Toc159669889]
A Figura 2 apresenta a evolução da população nos Censos Demográficos para o Distrito Federal. Considerando a evolução da população do Distrito Federal, o Plano Diretor de Água e Esgoto, em sua revisão, adota para o Distrito Federal, que foi considerada a área de influência indireta para o meio antrópico, uma projeção populacional média de 3.477.807 pessoas no ano de 2030.
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[bookmark: _Ref308011862][bookmark: _Toc317172988][bookmark: _Toc332202050]Figura 2: Evolução da população nos Censos Demográficos para o Distrito Federal (IBGE, 2011).
[bookmark: _Toc259007463][bookmark: _Toc259178231][bookmark: _Toc283896680][bookmark: _Toc298935485][bookmark: _Toc317097787]3.9 TRABALHO E RENDA
Os itens a seguir apresentam dados de emprego, trabalho e rendimento, complementando a caracterização da população residente do Distrito Federal.
[bookmark: _Toc159669890]População economicamente ativa
A população ocupada do Distrito Federal, segundo setores de atividades, é apresentada na Tabela10. Do total de pouco mais de um milhão de pessoas ocupadas, seja na economia formal quanto na informal, existe grande concentração no Setor Terciário (comércio e serviços), além de grande quantidade de pessoas locadas no setor de administração pública, seja federal ou distrital. 
Esses quantitativos já indicam certa dependência do DF de outras regiões do país, em virtude dos baixos índices de ocupação nos setores primário (agricultura e pecuária) e secundário (indústria de transformação).
[bookmark: _Ref298931253][bookmark: _Toc298933232][bookmark: _Toc317173093][bookmark: _Toc332202126]Tabela 9: Perfil da População Ocupada segundo os Setores de Atividades no DF (CODEPLAN, 2010)
	Setores de atividades
	Ocupados (em 1.000)

	Indústria de transformação
	45

	Construção civil
	63

	Comércio
	192

	Serviços
	589

	Administração pública
	199

	Outros (*)
	111

	Total 
	1.192


(*) Inclui serviços domésticos.
A população economicamente ativa – PEA no Distrito Federal, considerando os ocupados e também os desempregados, é mostrada na Tabela 11. A população economicamente ativa, segundo setores de atividades para cada uma das Regiões Administrativas, é mostrada em valores absolutos. Observar que a taxa de desemprego do DF pode ser considerada relativamente alta, da ordem de aproximadamente 14%.
[bookmark: _Ref298931269][bookmark: _Toc298933233][bookmark: _Toc317173094][bookmark: _Toc332202127]Tabela 11: População Economicamente Ativa (PEA), número de ocupados, desempregados e taxa de desemprego no DF (CODEPLAN, 2010)
	Indicadores
	Quantidade

	PEA (em mil)
	1.397

	Ocupados (em mil)
	1.199

	Desempregados (em mil)
	197

	Aberto 
	135

	Oculto pelo trabalho precário
	30

	Oculto pelo desalento
	32

	Taxa de desemprego (%)
	14,1%

	Aberto 
	9,6%

	Oculto pelo trabalho precário
	2,2%

	Oculto pelo desalento
	2,3%
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Setores produtivos
De acordo com a Síntese das informações Socioeconômicas do Distrito Federal (2010), o Produto Interno Bruto (PIB) do Distrito Federal alcançou em 2007 o montante de R$ 99 bilhões. O Setor Agropecuário com o montante de 262 milhões de reais representa apenas 0,29% do PIB do DF. O Setor Industrial, também pouco desenvolvido no território, representa 6,55% do PIB, com R$ 5,8 bilhões. O setor de serviços, por sua vez, é mais significativo, representou em 2007, 93,16% do PIB com volume de R$ 83,6 bilhões.
Em virtude da reduzida dimensão da área rural do Distrito Federal e a proximidade de terras mais adequadas à exploração agropecuária circundando o quadrilátero que constitui o seu território, o Setor Agropecuário no DF é incipiente, representando apenas, 0,29% das atividades econômicas na capital (PIB de 2007). De acordo com o Cadastro Central de Empresas do IBGE, 360 empresas de produção agropecuária atuavam em 2006 no DF, absorvendo 2.865 pessoas, no emprego formal.
A caracterização dos estabelecimentos do setor primário no Distrito Federal é apresentada na Tabela12.
[bookmark: _Ref298931438][bookmark: _Toc298933234][bookmark: _Toc317173095][bookmark: _Toc332202128]Tabela 11: Empresas na Agropecuária e Pessoal Ocupado ou Setor Primário, no DF – dados de 2006 (CODEPLAN, 2008)
	Atividade
	Número de Unidades
	Pessoal Ocupado

	Agricultura, Pecuária, Produção Florestal e pesca
	189
	2.321

	Total
	189
	2.321



O Setor Industrial no Distrito Federal é composto predominantemente por microempresas, basicamente voltadas para a produção de bens de consumo para a população e para o governo.
Em fevereiro de 2010, segundo a CODEPLAN 2010, a indústria de transformação absorvia 3,75% da população ocupada do DF e a construção civil 5,25%, de acordo com dados da Pesquisa de Emprego e Desemprego do Distrito Federal, realizada pela Secretaria de Trabalho – SETRAB. Este reduzido nível de absorção da mão de obra reflete a função acessória que o setor desempenha na economia local, 6,55% do PIB em 2007.
Em 2007, integravam este setor 5.262 empresas, 3.077 na Indústria de Transformação e 2.045 na Construção Civil. A indústria absorveu naquele ano 87.919 empregos formais.
A caracterização dos estabelecimentos do setor secundário no Distrito Federal é apresentada naTabela13. O setor industrial tem grande ênfase nas empresas dos setores alimentício, gráfico, têxtil e de madeira e móveis.
[bookmark: _Ref298931461][bookmark: _Toc298933235][bookmark: _Toc317173096][bookmark: _Toc332202129]Tabela 12: Empresas e Pessoal Ocupado na Indústria (Setor Secundário), no DF (2007) (Fonte: Síntese Socioeconômica, 2010)
	Atividade
	Número de Unidades
	Pessoal Ocupado

	Indústria Extrativa
	51
	518

	Indústria de Transformação
	3.077
	28.252

	Eletricidade e gás 
	26
	2.511

	Água, Esgoto, atividade de gestão de resíduo e descontaminação
	63
	7.845

	Construção
	2.045
	48.793

	Total
	5.262
	87.919



O Distrito Federal, devido às suas características administrativas, tem no Setor Terciário (serviços) a sua principal atividade econômica, representando 93,16% do PIB em 2007, de acordo com dados elaborados pela CODEPLAN-IBGE.
As empresas de prestação de serviços perfaziam em 2007 um total de 71.959, grande parte delas exercendo atividades de comércio; reparação de veículos automotores, objetos pessoais e domésticos (44%); as atividades imobiliárias, aluguéis e serviços prestados às empresas somam 14.494 estabelecimentos (20%) e empresas voltadas para os serviços sociais e de saúde, educação e outros serviços coletivos, sociais e pessoais agregam 15.259 unidades.
Quanto à mão de obra empregada formalmente, o setor serviços continua sendo o grande responsável pela ocupação no Distrito Federal, empregando 940.517 pessoas, 93% do total da mão de obra, sendo que destes 40% são da Administração Pública, Defesa e Seguridade Social, conforme informações do IBGE – Cadastro Central de Empresas.
O setor de serviços, uma das atividades econômicas predominantes no DF, como mostrado anteriormente, tem seus estabelecimentos divididos, por setor de atividade, de acordo com a Tabela 14.
[bookmark: _Ref298931648][bookmark: _Toc298933236][bookmark: _Toc317173097][bookmark: _Toc332202130]Tabela 14: Empresas e Pessoal Ocupado no Setor de Serviços no DF – dados de 2007 (CODEPLAN, 2010)
	Atividade
	Número de Unidades
	Pessoal Ocupado

	Comércio, reparação de veículos automotores e motocicletas
	31.365
	170.560

	Transporte, armazenagem e correios
	1.854
	36.658

	Alojamento e alimentação
	5.488
	41.263

	Informação e comunicação
	3.431
	36.579

	Atividades financeiras, de seguros e serviços relacionados
	1.556
	35.099

	Atividades imobiliárias
	645
	4.147

	Atividades profissionais, científicas e técnicas
	4.333
	18.511

	Atividades administrativas e serviços complementares
	7.960
	111.386

	Administração pública, defesa e seguridade social
	300
	372.412

	Educação
	2.294
	36.807

	Saúde humana e serviços sociais
	3.696
	31.114

	Artes, cultura, esporte e recreação
	1.012
	7.313

	Outras atividades de serviços
	7.957
	37.937

	Organismos internacionais e outras instituições extraterritoriais
	68
	731

	Total
	71.959
	940.517



Entre os segmentos importantes da economia local está o Comércio. Sua participação no Produto Interno Bruto (PIB) do Distrito Federal, em 2007 foi de 6,64% e absorvia no mesmo ano 18,13% da mão de obra formalmente empregada. Segundo dados do IBGE este segmento englobava 170.560 empresas em 2007.
[bookmark: _Toc159669892]Renda
[bookmark: _Toc159669893]Os dados de rendimento dos chefes de domicílio do DF são apresentados na Tabela15. Verifica-se que o rendimento médio mensal domiciliar no DF é de R$ 4.590. Cerca de 35,80% dos domicílios do DF tem rendimentos mensal até 2 salários mínimos (SM). A maior concentração dos domicílios, 23,70%, se encontra na faixa de 2 a 5 SM.
[bookmark: _Ref298931631][bookmark: _Toc254948305][bookmark: _Toc298933237][bookmark: _Toc317173098][bookmark: _Toc332202131]Tabela 15: Domicílios Particulares e Valor do Rendimento Médio Mensal, por situação do domicílio, por classe de rendimento mensal (IBGE, 2007).
	CLASSES DE RENDIMENTO DOMICILIAR
	DOMICÍLIOS PARTICULARES
(em 1000 domicílios)
	VALOR DE RENDIMENTO MÉDIO MENSAL DOMICILIAR (R$)
(1)

	
	Total
	Urbana
	Rural
	Total
	Urbana
	Rural

	Total
	736
	695
	38
	3694
	3788
	2019

	Até 1 salário mínimo
	39
	34
	4
	311
	310
	321

	Mais de 1 a 2 salários mínimos
	99
	90
	9
	576
	575
	584

	Mais de 2 a 3 salários mínimos
	99
	91
	8
	843
	943
	948

	Mais de 3 a 5 salários mínimos
	121
	113
	8
	1469
	1491
	1454

	Mais de 5 a 10 salários mínimos
	131
	126
	5
	2717
	2717
	2718

	Mais de 10 a 20 salários
	110
	108
	2
	5402
	5407
	5088

	Mais de 20 salários mínimos
	93
	91
	2
	14085
	14031
	18893

	Sem rendimento (2)
	13
	11
	2
	-
	-
	-

	Sem declaração
	32
	31
	1
	-
	-
	-



Dados da PED/DF em 2007 indicaram que 22,6% da população urbana residente no Distrito Federal encontrava-se em situação de pobreza (com renda per capita até 0,5 salário mínimo) e 7,4% da população urbana encontrava-se em situação de indigência (renda per capita até ¼ de salário mínimo). 
As estatísticas obtidas do Cadastro Único do Distrito Federal – CADU/DF indicam que em junho de 2008 havia 468,4 mil pessoas beneficiárias dos programas de Transferência de Renda e Segurança Alimentar, quantitativo que representa quase 90% da estimativa de pobres no Distrito Federal.
[bookmark: _Toc259007465][bookmark: _Toc259178233][bookmark: _Toc283896682][bookmark: _Toc298935487][bookmark: _Toc317097789]3.10 Infraestrutura urbana
Abastecimento de energia elétrica
A Companhia Energética de Brasília, além de ser a distribuidora oficial de eletricidade do DF assumiu também a permissão para distribuição do gás canalizado e outras fontes de energia na região.
A concessão para distribuição de energia elétrica da CEB DISTRIBUIÇÃO SA abrange todo o Distrito Federal, com uma área de 5.782,78 km², dividida em 30 regiões administrativas, ao longo das quais estão instaladas as linhas, subestações e redes da empresa.
O Distrito Federal é bem servido por energia elétrica, com atendimento de cerca de 100% das residências segundo dados de 2008. A grande maioria, (88,2%) dos consumidores, pertencia à categoria Residencial. O Comércio participava com 10,3% e o Setor Industrial com apenas 0,2%, menor que o Poder Público (0,5%). O número de consumidores rurais representava 0,8%.
O suprimento de energia ao Distrito Federal é realizado principalmente a partir das instalações de FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS, pelas subestações Samambaia - 500/345/138 kV, Brasília Sul - 345/138 kV e Brasília Geral 230/34,5 kV, com capacidades de 450 MVA, 900 MVA e 180 MVA, respectivamente. 
As subestações de Samambaia e Brasília Sul atendem também cargas da CELGpar de municípios limítrofes ao sul do Distrito Federal.
Além das subestações de FURNAS, o suprimento de energia ao DF é realizado também pela Usina Hidrelétrica do Paranoá e pela Usina Hidrelétrica Corumbá IV, e ainda eventualmente pela Usina Térmica (SIA), as quais estão diretamente conectadas ao sistema de distribuição da CEB. 
A CEB possui atualmente 29 subestações de distribuição, sendo 10 atendidas em 138 kV, 3 atendidas em 69 kV e 16 em 34,5 kV. 
Embora o fornecimento de energia esteja praticamente universalizado, a população do Distrito Federal tem sofrido com constantes interrupções (blackout temporário), o que provoca prejuízos e desconforto para os consumidores. Em algumas regiões, independentemente se de baixa ou alta renda, a ocorrência de chuvas desestabiliza o sistema fazendo com que tenha picos e cortes de energia.
Telecomunicações
Segundo dados da PNAD de 2008, 98% dos domicílios da área urbana do DF possuíam telefone fixo ou celular, sendo que alguns domicílios possuíam mais de uma linha. A maioria destes domicílios (65,5%) possuía telefone fixo convencional e celular, e apenas 30,2% possuíam apenas telefone celular. 
Transporte urbano
Segundo o Relatório Síntese de Informações Socioeconômicas do DF – 2010, apresentados na Tabela16, o alto poder aquisitivo da população do Distrito Federal, principalmente em Brasília e nos Lagos Sul e Norte, favorece o uso do automóvel, que representa 74,8% da frota local, de 1.144.454 veículos (janeiro de 2010 - DETRAN), apresentando uma taxa média de cerca de duas pessoas por veículo, como pode ser observado na Tabela a seguir.
[bookmark: _Ref298932216][bookmark: _Toc298933245][bookmark: _Toc317173105][bookmark: _Toc332202138]Tabela16: Veículos registrados segundo os tipos no DF – dados de 2008 (CODEPLAN, 2010)
	Tipo
	Quantidade
	Percentual

	Total
	1.144.454
	100,0

	Automóveis
	855.788
	74,8

	Motocicleta(1)
	122.417
	10,7

	Camioneta
	56.967
	5,0

	Caminhonete
	49.624
	4,3

	Caminhão
	20.389
	1,8

	Reboque
	15.379
	1,3

	Ônibus
	8.559
	0,7

	Micro-ônibus
	4.620
	0,4

	Utilitários
	7.088
	0,6

	Semirreboque
	2.358
	0,2

	Outros
	1.265
	0,1


(1) Motocicleta: Inclui ciclomotor, motoneta, motocicleta e triciclo.
No entanto, para grande parte da população do Distrito Federal o principal meio de locomoção é o ônibus coletivo. De acordo com a Pesquisa Domiciliar de Transporte – 2000, em algumas cidades o uso de transporte coletivo alcançou índices elevados, no Paranoá 71%, 67% no Recanto das Emas e 65% em Santa Maria. As viagens de ligação entre as cidades e o Plano Piloto caracterizam-se por uma distância média de 38 km e pela baixa renovação de passageiros ao longo do percurso, no transporte coletivo. Mais de 60% das viagens estão concentradas nos horários de pico (manhã, tarde e noite).
Em Brasília concentram-se cerca de 45% das oportunidades de emprego do Distrito Federal. Na sequência vem Taguatinga (10,71%) e Guará (9,03%), consolidando assim a importância do transporte público para os trabalhadores das demais Regiões Administrativas e para as próprias atividades produtivas (cerca de 52% das viagens são por motivo de trabalho, de acordo com dados da Pesquisa de Transporte - 2000 - CODEPLAN).
As viagens de ligação com o Plano Piloto estão distribuídas em cinco Eixos que convergem predominantemente para a área central de Brasília:
· Eixo Oeste - Corredor Taguatinga/Ceilândia/Samambaia/Brazlândia/Guará
· Eixo Sul - Corredor Gama/Santa Maria
· Eixo Norte - Corredor Planaltina/Sobradinho
· Eixo Leste - Corredor São Sebastião/Paranoá
· Eixo Sudoeste - Corredor Núcleo Bandeirante/ Recanto das Emas/ Candangolândia/ Riacho Fundo.
Em 2008, a população do DF era servida por 888 linhas de ônibus urbanos convencionais e 11 de Transporte de Vizinhança, com uma frota de 2.377 ônibus, 55 micro-ônibus (dados de Março de 2008 - SETRANS).
As cidades de Taguatinga, Ceilândia e Samambaia formam um polo econômico importante para o Distrito Federal. Concentram cerca de 40% da população, 30% dos estabelecimentos comerciais e de serviços. Só na hora de pico são 58 mil viagens de ônibus para fora da região, sendo 31 mil para o Plano Piloto e 27 mil para outras localidades (dados de 2000). Para complementar o atendimento a esta necessidade de transporte urbano foi concebido o Metrô.
Com 42 km de extensão, o projeto original Metrô de Brasília é composto por 29 estações. Atualmente o projeto possui 23 estações em funcionamento, 20 trens e transporta cerca de 160 mil usuários por dia (www.metro.df.gov.br). A rede é composta por 42,38 km de linhas em funcionamento, que ligam a região administrativa de Brasília às de Ceilândia e Samambaia, passando pela Asa Sul e pelas regiões administrativas do Guará, Águas Claras e Taguatinga. Ao todo, estão previstas 29 estações. Atualmente, o fluxo de passageiros aumentou de 50 mil para 160 mil usuários/dia.
Infraestrutura rodoviária e ferroviária
O Distrito Federal constitui-se em ponto básico de interligação dos grandes eixos viários do país, tornando-se naturalmente ponto de interface dos principais corredores estratégicos de transporte, destacando-se os Corredores Centro-Leste (Brasília-Vitória); Centro-Rio de Janeiro, Centro-Sul, com acesso aos portos de Santos, Paranaguá e Rio Grande, convergindo para o Mercosul e corredores Centro-Nordeste e Centro-Norte. As principais rodovias radiais federais que ligam Brasília ao resto do país são: BR-010 para Belém (PA); BR-020 para Salvador (BA); BR-040 para Belo Horizonte (MG) e Rio de Janeiro (RJ); BR-050 para São Paulo (SP) e região Sul; BR-060 para Goiânia (GO) e BR-070 para Cuiabá (MT).
O transporte rodoviário interestadual atendeu em 2007, 856.561 embarcados e 1.049.297 desembarcados no terminal rodoferroviário, enquanto na rodoviária foram embarcados 165.116 passageiros (CODEPLAN – 2010). No Distrito Federal, o serviço de Transporte Ferroviário restringe-se ao movimento de carga que em 2007 atingiu 598.932 toneladas.
As grandes distâncias entre as cidades brasileiras favorecem a utilização do meio aéreo. Em 2009 foram registrados 12.213.825 passageiros atendidos no Distrito Federal, entre embarcados, desembarcados e em trânsito. Foram registrados no mesmo ano, 12.056.606 voos domésticos e 157.219 voos internacionais.
[bookmark: _Toc259007466][bookmark: _Toc259178234][bookmark: _Toc283896683][bookmark: _Toc298935488][bookmark: _Toc317097790]Infraestrutura de Saneamento
No Distrito Federal, cabe à Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal – CAESB a prestação de serviços de saneamento básico (abastecimento de água e esgotamento sanitário). 
A CAESB atua nas 30 Regiões Administrativas do Distrito Federal, operando 5 sistemas de água com capacidade de produção de 7.316  l/s de água e nível de atendimento de 99,5 % da população (CAESB, 2011). No tocante de esgotamento sanitário são 17 sistemas de esgotos, que coletam 3,3 m³/s de esgoto e tratam 100% do esgoto coletado (CAESB, 2011).
Abastecimento de Água - Para atender a 99,5% da população com abastecimento de água, a CAESB dispõe de 5 sistemas produtores, 9 Estações de Tratamento de Água, 68 Unidades de Tratamento Simplificado e de Cloração de Poços, 8.166 km de redes de distribuição/adutora e 563.662 ligações (CAESB, 2011). A Tabela17 mostra dados atuais dos 5 sistemas produtores de água do Distrito Federal, incluindo o Sistema Santa Maria/Torto. 
[bookmark: _Ref308016066][bookmark: _Toc317173106][bookmark: _Toc332202139]







Tabela 17: Dados dos Sistemas Produtores de Água do Distrito Federal (PPA, 2010)
	Sistema
	Vazão Produzida (l/s)
	Vazão Captada (l/s)
	Vol Captado m3/mês
	% Captado
	Regiões Administrativas Abastecidas

	Torto/ Santa Maria (Integrado)
	1.986
	2.026
	5.323.995
	27,51%
	Brasília, Paranoá, Varjão, Sudoeste, Cruzeiro, Lago Sul, Lago Norte, Jardim Botânico e Itapoã.

	Rio Descoberto (integrado)
	4.377
	4.384
	11.519.975
	59,53%
	Gama, Taguatinga, Núcleo Bandeirante, Ceilândia, Guará, Samambaia, Santa Maria, Rec. Das Emas, Riacho Fundo, Candangolândia, Vicente Pires, Águas Claras, Arniqueiras, Novo Gama (Saneago), Engenho das Lajes

	Brazlândia
	115
	115
	302.162
	1,56%
	Brazlândia

	São Sebastião
	179
	179
	471.166
	2,43%
	São Sebastião

	Sobradinho/ Planaltina
	659
	660
	1.735.476
	8,97%
	Sobradinho e Planaltina

	TOTAL
	7.316
	7.364
	19.352.774
	100%
	 



Atualmente, o Sistema Santa Maria/Torto é o segundo maior produtor de água do Sistema Integrado de Abastecimento de água do Distrito Federal, superado somente pelo Sistema Descoberto (Figura3). 
[image: ]
[bookmark: _Ref308015986][bookmark: _Toc317172989][bookmark: _Toc332202051]Figura 3: Produção de água para abastecimento por Sistema Produtor (CAESB, 2011).

Segundo a Figura 4, as únicas Regiões Administrativas em que a distribuição de água potável não inclui toda a população são: Sobradinho (99,3 %), Planaltina (98,0%), São Sebastião (98,9%) e Recanto das Emas (95,7%). 

[image: ]
[bookmark: _Ref308016505][bookmark: _Toc317172990][bookmark: _Toc332202052]Figura 4: Nível de abastecimento de água por Região Administrativa (CAESB, 2011)

Sistemas Futuros de Abastecimento de Água 
A Revisão (2005) do Plano Diretor de Água e Esgotos de 2000 – Sistemas Produtores de Água para o DF teve com objetivo definir, para os diversos sistemas produtores, as soluções mais viáveis, considerando os aspectos técnico, econômico e ambiental, compatíveis com a manutenção da qualidade dos recursos hídricos regionais.
As projeções das demandas de água foram definidas a partir das informações referentes aos consumos atuais nas diversas Regiões Administrativas e com base em criterioso estudo das tendências de expansão urbana na área do Distrito Federal e Entorno. Foram utilizadas, para embasar essas projeções, as informações disponíveis na CAESB acerca do consumo per capita no DF, dados do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS, 2004) e dados das áreas comerciais e de projeto de sistemas de água da CAESB, além de projeção de crescimento populacional. Com isso, mais de trinta cenários futuros de demanda por água foram gerados e um desses cenários foi escolhido como o mais adequado a partir de discussões entre diferentes áreas da CAESB. 
De acordo com esses dados, para o cenário de “fim de plano”, no ano 2040, foi prevista uma população urbana a ser atendida no DF de aproximadamente 3.700.000 habitantes, com a correspondente demanda por água de 13.153 l/s.
Os sistemas de produção de água existentes apresentam capacidades operacionais que totalizam 8.500 l/s. Ao comparar-se a capacidade produtiva dos sistemas da CAESB com a demanda no DF, atual e futura, constata-se uma clara insuficiência na produção. Adicionalmente, a CAESB está avaliando a possibilidade de desativação de diversos pequenos sistemas atualmente utilizados, destinando-lhes a função de reserva técnica estratégica de água.
Nesse sentido, para atendimento de final de plano, é necessária uma vazão adicional da ordem de 4,6 a 5 m³/s. Inicialmente, para atendimento a essa demanda, o Plano Diretor de Água e Esgotos do Distrito Federal (PLD-2000) estudou alternativas que contemplavam os mananciais Palma, Maranhão, Sal, São Bartolomeu, Areias e o reservatório da UHE Corumbá IV, em razão da localização geográfica desses mananciais em relação ao centro de consumo do Distrito Federal.
O PLD 2000, para o atendimento dos acréscimos de demanda previstos, selecionou, dentre os mananciais estudados inicialmente, os de Corumbá IV e São Bartolomeu. 
Posteriormente, na revisão do Plano Diretor de Água (2005), foram considerados novos possíveis mananciais, situados no DF e em seu entorno, para os quais foram realizados detalhados estudos de quantificação da disponibilidade hídrica e de qualidade das águas. Entre esses mananciais, encontram-se o ribeirão Bananal e o Lago Paranoá (como alternativa ao rio São Bartolomeu). Esses mananciais se mostraram mais adequados sob os aspectos técnicos, sanitários, econômicos e ambientais.
Foram, assim, estabelecidas as soluções recomendadas para os sistemas de abastecimento de água, cujas alternativas - sistemas produtores selecionados constituem-se de: 
(i) Sistema Corumbá Sul (1.400 l/s em duas fases de 700 l/s); 
(ii) Sistema Paranoá (2.100 l/s, em primeira etapa e 2.800 l/s, em segunda etapa), e
(iii) Sistema Bananal (600 a 750 l/s - vazão sazonal). 
A implantação do sistema Bananal é objeto do presente PSA – CAESB.
Esgotamento Sanitário - Quanto ao esgotamento sanitário, o atendimento a 93,71% da população com sistema de coleta e 100% de tratamento dos esgotos coletados é feito através de 5.112.659 m de redes coletoras, 446.336 ligações prediais, 777.349 economias, 17 estações de tratamento em operação e 64 estações de bombeamento (CAESB, 2011). A Figura 5 apresenta o índice de coleta de esgotos por Região Administrativa. 
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[bookmark: _Ref311553409][bookmark: _Toc317172991][bookmark: _Toc332202053]Figura 5: Índice de coleta de esgoto por Região Administrativa (CAESB, 2011)
O Sistema de Esgotamento Sanitário do Distrito Federal operado pela CAESB é composto por 4 (quatro) bacias de esgotamento (bacias do lago Paranoá,  do rio São Bartolomeu; do Ponte alta/Alagado e do Descoberto/Melchior) e possui 17 sistemas de tratamento em operação. A Tabela 18  apresenta esses sistemas, as ETE em operação, as localidades atendidas e o corpo receptor do esgoto tratado. 
[bookmark: _Ref311553737][bookmark: _Toc317173107][bookmark: _Toc332202140]Tabela 18. Quadro resumo dos sistemas de esgotamento sanitário do Distrito Federal (CAESB, 2011)
	Bacia de esgotamento 
sanitário
	Sistema
	Localidades de atendimento
	Corpo receptor

	Lago Paranoá
	ETE SUL
	Asa Sul/ Parte da Área Central de Brasília
	Lago Paranoá

	
	
	Núcleo Bandeirante
	

	
	
	Guará I e II
	

	
	
	Cruzeiro/Octogonal/Sudoeste
	

	
	
	Lago Sul (parte)
	

	
	
	Riacho Fundo (Quadra QN1)
	

	
	
	S.I.A
	

	
	
	Águas Claras
	

	
	
	Candangolândia
	

	
	ETE NORTE
	Asa Norte/ Vila Planalto/ Parte da Área Central de Brasília
	Lago Paranoá

	
	
	Lago Norte
	

	
	
	Taquari
	

	
	
	Vila Estrutural
	

	
	
	Vila Varjão
	

	
	ETE Riacho Fundo
	Riacho Fundo
	Riacho Fundo

	
	ETE Torto
	Vila Weslian Roriz (Torto)
	Infiltração no Solo

	Rio São Bartolomeu
	ETE Sobradinho
	Sobradinho (inclusive Expansões)
	Ribeirão Sobradinho

	
	ETE Paranoá
	Paranoá/ Itapoã
	Rio Paranoá

	
	ETE São Sebastião
	São Sebastião
	Rio S. Antônio da Papuda

	
	ETE Planaltina
	Planaltina
	Ribeirão Mestre D’ Armas

	
	ETE Vale do Amanhecer
	Vale do Amanhecer, em Planaltina
	Rio São Bartolomeu

	Rio Ponte Alta/ Rio Alagado
	ETE Recanto das Emas
	Recanto das Emas
	Córrego Vargem da Bênção

	
	
	Riacho Fundo II
	

	
	ETE Santa Maria
	Santa Maria
	Rio Alagado

	
	ETE Alagado
	Santa Maria
	Rio Alagado

	
	ETE Gama
	Gama
	Ribeirão Ponte Alta

	Rio Descoberto/ Melchior
	ETE Samambaia
	Samambaia
	Rio Melchior

	
	ETE Melchior
	Taguatinga e Ceilândia
	Rio Melchior

	
	ETE Brazlândia
	Brazlândia
	Rio Verde (Goiás)


3.11 Qualidade das águas superficiais do DF
Segundo consta no PGIRH (2012), a disponibilidade e o valor econômico da água dependem de sua qualidade, cuja determinação é feita através de parâmetros físico-químicos e bacteriológicos. As características físico-químicas e bacteriológicas de um corpo de água, e consequentemente sua qualidade, sofrem variações consideráveis a cada ciclo hidrológico e essas dependem basicamente da composição e do uso do solo em sua bacia de drenagem, resultante de fenômenos naturais e da atuação do homem. 
A inter-relação entre o uso da água e a qualidade requerida para a mesma é direta. A determinação dos parâmetros analisados leva em consideração o uso e ocupação do solo na área do projeto bem como as principais fontes de poluição pontuais. 
A poluição das águas pode ser originada por processos naturais ou antropogênicos de natureza orgânica ou mineral, radioativa, termal, doméstica ou industrial. Entre os principais agentes poluidores da água estão a matéria orgânica, material em suspensão, nutrientes (principalmente o nitrogênio e o fósforo), micro-organismos patogênicos e metais pesados. 
Segundo a Lei Federal 9.433/1997, a definição dos padrões de atendimento de um curso de água é função dos usos preponderantes dos recursos hídricos. Desta maneira, os cursos de água devem ser enquadrados conforme seu uso mais nobre. 
As classes de água são definidas pelo Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, em sua Resolução 357/2005 e os critérios de balneabilidade das águas brasileiras são definidos pela Resolução 274/2000, também do CONAMA.
3.11.1 Monitoramento da qualidade das águas superficiais nos mananciais de abastecimento 
A CAESB possui uma rede de monitoramento de qualidade de água extensa na região do Distrito Federal monitorando até 25 parâmetros (Tabela19) que em geral tem frequência bimestral. Além desses parâmetros a CAESB adota um Índice de Qualidade de Água - IQA, para cada ponto monitorado, o qual envolve parâmetros mais voltados para o abastecimento de água.
Tabela 19. Parâmetros monitorados pela rede da CAESB.
	Parâmetros
	Unidade

	Temperatura da Água 
	ºC

	Oxigênio Dissolvido (OD) 
	mg/L

	pH
	-

	Cor 
	uH

	Turbidez 
	uT

	Flúor 
	mg/L

	Condutividade 
	uScm

	Sólidos Dissolvidos Totais (SDT) 
	mg/L

	Sólidos Suspensos (SS) 
	mg/L

	DQO/OC 
	mg/L

	Cloreto 
	mg/L

	Ferro Total (Fe) 
	mg/L

	Ferro Dissolvido 
	mg/L

	Fósforo Total (P) 
	mg/L

	Nitrogênio Amoniacal Total (NH3) 
	mg/L

	Nitrito (NO2) 
	mg/L

	Nitrato (NO3) 
	mg/L

	Nitrogênio Total (N) 
	mg/L

	Sulfato 
	mg/L

	Sulfeto 
	mg/L

	Fitoplâncton
	Ind/L

	Coliformes Totais 
	NMP/100 mL

	Escherichia Coli 
	NMP/100 mL

	Coliformes Termotolerantes
	NMP/100 mL

	Estreptococos 
	NMP/100 mL

	Índice de Qualidade da Água (IQA) 
	-


Fonte: CAESB, 2011.
A CAESB monitora 32 pontos de captação de água bruta e 2 Estações de Tratamento de Água (captação de água bruta), totalizando 34 estações de monitoramento da qualidade das águas superficiais em mananciais de abastecimento, os quais estão localizados nas unidades hidrográficas apontadas na Tabela 20.
De acordo com o SIÁGUA (2011), a coleta de amostras é realizada em local próximo aos pontos de captação nos mananciais superficiais e nas saídas dos poços profundos nas captações de água subterrânea. O período de aquisição de dados foi de 2004 a 2011.
Tabela 20. Estações de monitoramento de qualidade das águas superficiais dos mananciais de abastecimento operadas pela CAESB.
	Bacia Hidrográfica
	Código
	Estação
	Período
	Nº de amostras
	Coordenadas Geográficas

	
	
	
	
	
	Lat.
	Long.

	Rio São Bartolomeu
	CAP.BRJ.001
	Brejinho
	jan/04 a abr/11
	44
	15°35'27,126"
	47°38'23,274"

	
	CAP.CRG.001
	Corguinho
	fev/04 a jun/11
	45
	15°37'18,831"
	47°43'38,797"

	
	CAP.FUM.001
	Fumal
	jan/04 a abr/11
	45
	15°35'30,678"
	47°40'2,256"

	
	CAP.MDR.001
	Mestre d' Armas
	fev/04 a jun/11
	45
	15°36'19,846"
	47°41'32,606"

	
	CAP.PRZ.001
	Paranoazinho
	fev/04 a jun/11
	45
	15°40'34,354"
	47°51'33,943"

	
	CAP.PIP.001
	Pipiripau
	jan/04 a abr/11
	45
	15°39'22,968"
	47°36'2,188"

	
	CAP.CQZ.001
	Quinze
	jan/04 a abr/11
	45
	15°41'16,404"
	47°38'22,083"

	Rio Paranoá
	CAP.CVD.001
	Cabeça de Veado 01
	jan/04 a jun/11
	47
	15°53'52,671"
	47°50'20,024"

	
	CAP.CVD.002
	Cabeça de Veado 02
	jan/04 a jun/11
	47
	15°53'43,430"
	47°50'45,258"

	
	CAP.CVD.003
	Cabeça de Veado 03
	jan/04 a jun/11
	47
	15°53'18,109"
	47°50'54,745"

	
	CAP.CVD.004
	Cabeça de Veado 04
	jan/04 a jun/11
	47
	15°52'50,655"
	47°50'41,022"

	
	CAP.CCH.001
	Cachoeirinha
	jan/04 a mai/11
	44
	15°46'6,272"
	47°44'59,885"

	
	CAP.CTB.001
	Catetinho Baixo 01
	jan/04 a mai/11
	45
	15°57'13,409"
	47°59'7,787"

	
	CAP.CTB.002
	Catetinho Baixo 02
	jan/04 a mai/11
	45
	15°57'10,695"
	47°58'47,822"

	
	
	Catetinho Nascente
	jan/04 a jan/10
	43
	15°57'32,787"
	47°59'24,002"

	
	ETA.BSB.001
	ETA Brasília - Bruta
	jan/04 a jun/11
	86
	15°46'32,961"
	47°54'25,214"

	
	CAP.SMR.001
	Santa Maria - 15,75m
	jan/04 a jun/11
	105
	15°40'9,048"
	47°57'14,952"

	
	CAP.SMR.001
	Santa Maria - 8,75m
	jan/04 a Jun/2011
	105
	15°40'9,048"
	47°57'14,952"

	Rio Paranoá
	CAP.TQR.001
	Taquari
	jan/04 a jun/11
	44
	15°44'11,993"
	47°48'10,669"

	
	CAP.TOR.001
	Torto
	jan/04 a mai/11
	44
	15°41'43,356"
	47°54'49,791"

	Rio Descoberto
	CAP.BRC.001
	Barrocão
	fev/04 a jun/11
	45
	15°38'5,031"
	48°11'3,225"

	
	CAP.CON.001
	Capão da Onça
	fev/04 a jun/11
	45
	15°39'32,835"
	48°10'8,663"

	
	CAP.RDE.001
	Descoberto - 16m
	jan/04 a jun/11
	89
	15°46'41,885"
	48°13'55,835"

	
	CAP.RDE.001
	Descoberto - 9m
	jan/04 a jun/11
	89
	15°46'41,885"
	48°13'55,835"

	
	CAP.ENG.001
	Engenho das Lajes
	fev/04 a mai/11
	44
	16°2'29,280"
	48°15'27,393"

	
	ETA.RDE.001
	ETA Descoberto - Bruta
	jan/04 a jun/11
	88
	15°46'43,881"
	48°13'54,927"

	
	CAP.PDR.001
	Pedras
	fev/04 a jun/11
	45
	15°46'9,306"
	48°6'37,496"

	Rio Corumbá
	CAP.ALG.001
	Alagado
	jun/04 a mai/11
	47
	16°0'5,689"
	48°1'9,520"

	
	CAP.CRS.001
	Crispim
	jan/04 a mai/11
	47
	15°59'37,347"
	48°2'29,849"

	
	CAP.ODG.001
	Olho d' Água
	jan/04 a mai/11
	47
	15°57'47,501"
	48°4'11,073"

	
	CAP.PTR.001
	Ponte de Terra 01
	jan/04 a mai/11
	46
	15°59'7,337"
	48°3'6,999"

	
	CAP.PTR.002
	Ponte de Terra 02
	jan/04 a mai/11
	47
	15°59'20,581"
	48°3'33,445"

	
	CAP.PTR.003
	Ponte de Terra 03
	jan/04 a mai/11
	47
	15°59'25,542"
	48°4'1,682"

	Rio Maranhão
	CAP.CNT.001
	Contagem
	fev/04 a jun/11
	45
	15°39'17,430"
	47°53'3,301"


Fonte: SIAGUA (2008) e "Resultados Físico-Químicos e Biológicos - Sistema Produtor - Captações e ETAs (2004 e 2011)" disponibilizados pela CAESB (2011). 
As estações de monitoramento operadas pela CAESB estão representadas espacialmente na Figura 6.
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Figura 6. Localização das estações de monitoramento da qualidade das águas superficiais operadas pela CAESB nos mananciais de abastecimento. (CAESB, 2011)
Durante a etapa do diagnóstico da qualidade das águas superficiais (PGIRH, 2012), foram analisados os dados das estações de monitoramento de qualidade de água dos mananciais de abastecimento disponibilizados pela CAESB, apresentados na Tabela 20 e verificado o atendimento aos padrões estabelecidos pela Resolução CONAMA 357/2005. Também foi utilizada a Resolução CONAMA 274/2000 que define critérios de balneabilidade. Para a análise dos dados de qualidade das águas superficiais foi considerado o percentil 80% (80% das amostras menores que o valor máximo permitido) para cada captação nas bacias hidrográficas, sendo no caso dos parâmetros OD e pH utilizou-se também o percentil 20% (80% das amostras maiores que um determinado valor). 
Posteriormente, os dados dos percentis 80% e 20% foram comparados com os limites permitidos pelas Resoluções CONAMA 357/2005 e CONAMA 274/2000, informando em qual classe de água superficial estão inseridos os parâmetros analisados. 
Cada uma das sete bacias hidrográficas inseridas na área de estudo (Distrito Federal e Entorno Imediato) foi analisada separadamente de acordo com a situação atual em termos dos dados apresentados. 
Além dos parâmetros disponibilizados pela CAESB, foram fornecidos dados sobre ferro total, cloreto, pH, cor e demanda química de oxigênio (DQO). Desta forma, a análise dos dados foi também realizada em função destes parâmetros com relação às concentrações máximas permitidas pela Resolução CONAMA 357/2005. 
O diagnóstico da qualidade das águas superficiais dos mananciais de abastecimento, com os dados disponibilizados pela CAESB, foi dividido em bacias para a área de estudo do PGIRH (Distrito Federal e entorno imediato).
· Síntese conclusiva do Monitoramento da qualidade das águas superficiais nos mananciais de abastecimento (PGIRH, 2012)
	Rio São Bartolomeu 

	Rede de Monitoramento da CAESB
· 80% das amostras de OD, turbidez e fósforo total atendem a Classe 1; 
· 100% das amostras de SDT, nitrogênio amoniacal total, nitrito, nitrato atendem a Classe 1; 
· 100% das amostras de coliformes termotolerantes e cor atendem a Classe 2; 
· 80% das amostras de pH estiveram dentro dos limites estabelecidos pela Resolução CONAMA 357/2005; 
· 80% das amostras de ferro dissolvido atendem a Classe 1, excetuando-se a estação Pipiripau, com 80% das amostras atendendo a Classe 2.

	Rio Paranoá

	Rede de Monitoramento da CAESB
· Em 9 das 13 estações de monitoramentos as concentrações de OD atendem a Classe 1, 3 estações atendem a Classe 2 e 1 estação atende a Classe 3; 
· Em 6 das 13 estações de monitoramento as amostras de pH ficaram fora dos limites estabelecidos pela Resolução CONAMA 357/2005; 
· Alta concentração de ferro na estação Cachoeirinha, que atende a Classe 3, embora 80% das amostras das demais estações esteja dentro dos padrões para Classe 1; 
· Os parâmetros turbidez, SDT, nitrogênio amoniacal total, fósforo total, nitrito e nitrato apresentaram 100% das amostras dentro dos limites da Classe 1; 
· 80% das amostras de cor atendem a Classe 2; 
· Em 11 das 13 estações de monitoramento 80% das amostras de coliformes termotolerantes atendem a Classe 1 e 2 estações atendem a Classe 2. 





	Rio Descoberto

	Rede de Monitoramento da CAESB
· 80% das amostras de turbidez e fósforo total atendem a Classe 1; 
· Em 5 das 7 estações de monitoramentos as concentrações de OD atendem a Classe 1, 1 estação atende a Classe 2 e 1 estação atende a Classe 3; 
· 80% das concentrações de cor atendem a Classe 2; 
· Em 5 das 7 estações de monitoramento as concentrações de pH estão dentro dos limites estabelecidos pela Resolução CONAMA 357/2005; 
· 80% das amostras de ferro dissolvido atendem a Classe 1, com exceção da estação Engenho das Lajes que em 80% das amostras é atendida a Classe 2; 
· 100% das amostras de SDT, nitrogênio amoniacal total, nitrito e nitrato atendem a Classe 1; 
· Em 3 das 7 estações de monitoramento as concentrações de coliformes termotolerantes atendem a Classe 1 e 4 estações atendem a Classe 2; 
· Altas concentrações de Ferro e baixa concentração de OD nas estações Descoberto 16m e Descoberto 9m, provável poluição orgânica da água proveniente dos esgotos domésticos. 

	Rio Corumbá

	Rede de Monitoramento da CAESB
· Em 2 das 6 estações de monitoramento as concentrações de OD atendem a Classe 1, 2 estações atendem a Classe 2 e 2 estações atendem a Classe 3; 
· Em 2 das 6 estações de monitoramento o pH estava fora dos limites estabelecidos pela Resolução CONAMA 357/2005; 
· 100% das amostras de SDT, nitrogênio amoniacal total, nitrito e nitrato atendem a Classe 1; 
· 80% das amostras de cor atendem a Classe 2; 
· 80% das amostras de turbidez, fósforo total e ferro dissolvido atendem a Classe 1; 
· Metade das estações de monitoramento as concentrações de coliformes termotolerantes atendem a Classe 1 e as demais estações atendem a Classe 2. 

	Rio São Marcos 

	Rede de Monitoramento da CAESB: 
· Não há estações da CAESB nessa bacia. 


	Rio Preto

	Rede de Monitoramento da CAESB
· Não há estações da CAESB nessa bacia. 


	Rio Maranhão

	Rede de Monitoramento da CAESB
· 100% das concentrações de turbidez, SDT, ferro dissolvido, nitrogênio amoniacal total, nitrato, nitrito, fósforo total e coliformes termotolerantes atendem a Classe 1; 
· 100% das concentrações de cor atendem a Classe 2; 
· 80% das concentrações de OD atendem a Classe 2; 
· 80% das concentrações de pH estão dentro dos limites estabelecidos pela Resolução CONAMA 357/2005. As concentrações de pH variam de 5,3 a 7,3, indicativo de possível acidez local. 


Ressalte-se que informações adicionais sobre a qualidade da água dos mananciais de abastecimento são apresentadas na avaliação dos empreendimentos da amostra, no item 5.3.
3.11.2 Monitoramento da qualidade das águas superficiais nos corpos receptores de efluentes de ETEs
A CAESB monitora 43 pontos de amostragem da qualidade das águas superficiais nos corpos receptores inseridos na região de estudo do atual PGIRH (DF e entorno imediato), os quais podem ser visualizados graficamente na Figura 7.
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Figura 7. Mapa de Localização dos Pontos de Amostragem de Qualidade de Água Superficial nos Corpos Receptores de Efluentes de ETEs (CAESB, 2011).

A rede de monitoramento da qualidade das águas superficiais dos corpos receptores operada pela CAESB monitora até 19 parâmetros que em geral tem frequência bimestral, conforme Tabela 21.
Tabela 21. Parâmetros monitorados pela rede da CAESB.
	Parâmetros 
	Unidade

	Temperatura do ar 
	ºC

	Temperatura da água 
	ºC

	Oxigênio Dissolvido (OD) 
	mg/L

	pH
	

	Turbidez 
	uT

	Flúor 
	mg/L

	Condutividade 
	uScm

	Sólidos Suspensos (SS) 
	mg/L

	DQO 
	mg/L

	DBO 
	mg/L

	Ferro Dissolvido 
	mg/L

	Fósforo Total (P) 
	mg/L

	Nitrogênio Amoniacal Total (NH3) 
	mg/L

	Nitrito (NO2) 
	mg/L

	Nitrato (NO3) 
	mg/L

	Nitrogênio Total (N) 
	mg/L

	Sulfeto 
	mg/L

	Coliformes Termotolerantes
	NMP/100 mL

	Escherichia Coli 
	NMP/100 mL


Fonte: CAESB (2011).

Tabela 22. Pontos de amostragem da qualidade das águas superficiais operados pela CAESB nos corpos receptores.
	Sub Bacia
	Corpo Receptor
	Pontos de Amostragem
	Período
	Nº de Amostras
	Localização dos Pontos
	Coordenadas UTM Fonte: Sicad

	
	
	
	
	
	
	x
	y

	Rio Descoberto
	Córrego Taguatinga
	TG10
	nov/03 - jul/11
	47
	Montante do lançamento de esgoto bruto de Taguatinga; próximo às nascentes do corpo d'água e a ponte do metrô (antigo TG01)
	173289
	8244493

	
	Córrego Cortado
	CO-10
	mar/10 - jul/11
	9
	Jusante do antigo lançamento de esgoto bruto de Taguatinga/Ceilândia; junto à rodovia DF-457
	171555
	8247448

	
	Rio Melchior
	MC10
	mar/10 - jul/11
	9
	Montante ao lançamento do efluente da ETE Samambaia, cerca de 50m
	162941
	8244383

	
	
	MC20
	nov/03 - jul/11
	47
	Jusante do lançamento da ETE Melchior e da ETE Samambaia; junto à rodovia DF-180 (antigo MC01)
	159629
	8244283

	
	
	MC30
	nov/03 - jul/11
	47
	Após confluência do Rio Melchior com o Córrego Salta Fogo; junto à rodovia DF-190 (antigo MC02)
	151982
	8238488

	
	Rio Descoberto
	DC10
	nov/03 - jul/11
	47
	Montante da confluência do Rio Descoberto com o Córrego Samambaia (antigo DC01)
	151649
	8234704

	Rio Corumbá
	Córrego Vargem da Bênção
	VB10
	out/03 - jun/11
	47
	Montante do lançamento da ETE Recanto das Emas; próximo à nascente do Córrego na Chácara Projeto Vida (antigo VB01)
	168338
	8239225

	
	
	VB20
	abr/10 - jun/11
	8
	Montante e mais próximo ao lançamento da ETE Recanto das Emas
	165574
	8236945

	
	
	VB30
	out/03 - jun/11
	47
	Após lançamento do efluente da ETE Recanto das Emas; junto à ponte do Núcleo Rural Ponte Alta (antigo VB02)
	165126
	8236276

	
	Córrego Monjolo
	MJ10
	out/03 - jun/11
	47
	Montante da confluência do Córrego Monjolo com o Córrego Vargem da Bênção; no interior do Sítio Pedra Bonita, Estado de Goiás (antigo MJ02)
	166705
	8233993

	
	Ribeirão Ponte Alta
	PA10
	out/03 - jun/11
	47
	Após a confluência do Córrego Vargem da Bênção e do Córrego Monjolo, à montante do lançamento da ETE GAMA (antigo PA01)
	166552
	8229526

	
	
	PA20
	out/03 - jun/11
	47
	Jusante do lançamento da ETE Gama (antigo PA02)
	166214
	8227246

	
	Rio Alagado
	AL10
	out/03 - jun/11
	47
	Localizado à cerca de 50m à montante do lançamento da ETE Alagado e Santa Maria; à jusante da captação da CAESB
	173240
	8224828

	
	
	AL20
	out/03 - jun/11
	47
	Jusante do lançamento das ETEs Alagado e Santa Maria; junto ao Parque Ecológico do Gama (antigo AL02)
	172915
	8224096

	Rio Corumbá
	Rio Alagado
	AL30
	out/03 - jun/11
	47
	Montante da confluência do Rio Alagado com o Ribeirão Ponte Alta, ponto de controle localizado no Estado de Goiás (antigo AL03)
	163299
	8217963

	
	
	AL40
	out/03 - jun/11
	47
	Jusante da confluência do Rio Alagado com o Ribeirão Ponte Alta, ponto de controle localizado no Estado de Goiás (antigo AL04)
	162780
	8216548

	Rio Paranoá
	Córrego Samambaia
	SA-10
	mar/10 - jul/11
	9
	P03 do Plano de Monitoramento do SHVPires; cruzamento do córrego Samambaia com a EPTG
	176382
	8248569

	
	Córrego Vicente Pires
	VP-10
	mar/10 - jul/11
	9
	P01 do Plano de Monitoramento do SHVPires; cruzamento do córrego Vicente Pires com a Via Estrutural
	178169
	8252452

	
	
	VP-20
	mar/10 - jul/11
	9
	P02 do Plano de Monitoramento do SHVPires; cruzamento do cór. Vicente Pires com a EPTG
	178032
	8249314

	
	
	VP-30
	mar/10 - jul/11
	9
	P04 do Plano de Monitoramento do SHVPires; cerca de 200 m a montante do cruzamento do cór. V. Pires com o Metrô (ponte)
	179024
	8247931

	
	
	VP-40
	mar/10 - jul/11
	9
	Ponto adicionado em função do TAC 01/2009 - ADASA; a jusante da desembocadura do córrego Vereda da Cruz
	179453
	8246735

	
	
	VP-50
	mar/10 - jul/11
	9
	Ponto dentro do SESI; a jusante do cruzamento do cór. Vicente Pires com a EPNB
	182976
	8243815

	
	Córrego Riacho Fundo
	RF10
	out/03 - jun/11
	46
	Montante da GAP do Riacho Fundo I e jusante da GAP do setor CSG de Taguatinga próximo a ETE Riacho Fundo
	175771
	8240746

	
	
	RF20
	out/03 - jun/11
	46
	Montante da Barragem da Colônia Agrícola Kanegae
	175807
	8240712

	
	
	RF30
	out/03 - abr/10
	46
	Montante da confluência do Córrego Coqueiro
	179265
	8241164

	
	
	RF40
	out/03 - jun/11
	46
	Após a confluência do Riacho Fundo com o Córrego Vicente Pires (antigo RF02)
	183259
	8243718

	
	
	RF50
	out/03 - jun/11
	46
	Jusante da confluência do Riacho Fundo com o Córrego Guará; próximo à sua foz no Lago Paranoá (antigo RF03)
	185861
	8245354

	
	Rio Paranoá
	PR10
	nov/03 - jul/11
	45
	Montante do lançamento da ETE Paranoá; à jusante da Barragem do Lago Paranoá (ponto do programa de tributário do lago)
	203697
	8252102

	
	
	PR20
	nov/03 - jul/11
	45
	Jusante do lançamento da ETE Paranoá, próximo a uma curva
	205223
	8252335

	Rio Paranoá
	Rio Paranoá
	PR30
	nov/03 - jul/011
	45
	Montante da confluência do Rio Paranoá com o Rio São Bartolomeu (antigo PR03)
	210345
	8250242

	Rio São Bartolomeu
	Ribeirão Sobradinho
	SB10
	out/03 - jun/11
	47
	Montante do lançamento da ETE Sobradinho; próximo ao SESI (antigo SB01)
	201034
	8268962

	
	
	SB20
	fev/10 - jun/11
	9
	Montante do lançamento da ETE Sobradinho; próximo a ETE
	198463
	8266596

	
	
	SB30
	out/03 - jun/11
	47
	Jusante do lançamento da ETE Sobradinho; próximo à rodovia BR-020 (antigo SB03)
	199085
	8265942

	
	
	SB40
	out/03 - jun/11
	47
	Aproximadamente 10 km à montante da foz do Rio Sobradinho (antigo SB04)
	203907
	8260902

	
	
	SB50
	out/03 - jun/11
	47
	Na foz do Rio Sobradinho, antes de sua confluência com o Rio São Bartolomeu (antigo SB05)
	213081
	8258881

	
	Ribeirão Mestre D'Armas
	MD10
	nov/03 - jul/11
	46
	Montante do lançamento da ETE Planaltina; próximo à captação da CAESB (antigo MD01)
	211245
	8272870

	
	
	MD20
	nov/03 - jul/11
	46
	Montante do lançamento da ETE Planaltina; junto à segunda ponte da Cidade de Planaltina (antigo MD02)
	214230
	8271264

	
	
	MD30
	nov/03 - jul/11
	46
	Jusante do lançamento da ETE Planaltina, após à ponte sobre a Rodovia DF-230 cerca de 1km
	213039
	8267239

	São Bartolomeu
	Rio São Bartolomeu
	BA10
	mar/10 - jul/11
	9
	Jusante da confluência entre os ribeirões Mestre D' Armas e Pipiripau
	214621
	8264974

	
	
	BA20
	nov/03 - jul/11
	46
	Jusante do lançamento da ETE Vale do Amanhecer (antigo BA01)
	213896
	8263399

	
	Ribeirão Santo Antônio da Papuda
	PP10
	nov/03 - jul/11
	47
	Montante do lançamento da ETE São Sebastião; à jusante do Complexo Penitenciário da Papuda (antigo PP01)
	202609
	8238138

	
	
	PP20
	mar/10 - jul/11
	9
	Próximo ao lançamento da ETE São Sebastião
	205823
	8240042

	
	
	PP30
	nov/03 - jul/11
	47
	Jusante do lançamento da ETE São Sebastião; na área da CAESB (antigo PP02)
	206135
	8240223


Fonte: DP/POE/CAESB (2011) "Dados de Monitoramento dos Corpos Receptores" e resposta ao Ofício nº191/2011 (2012).




Durante a etapa do diagnóstico da qualidade das águas superficiais dos corpos receptores de efluentes de ETEs, foram analisados os dados dos pontos de amostragem disponibilizados pela CAESB, apresentados na Tabela 22, e verificado o atendimento aos padrões estabelecidos pela Resolução CONAMA 357/2005. Também foi utilizada a Resolução CONAMA 274/2000 que define critérios de balneabilidade. Para a análise dos dados de qualidade das águas superficiais dos corpos receptores foi considerado o percentil 80% (80% das amostras menores que o valor máximo permitido) para cada ponto de amostragem, sendo no caso dos parâmetros OD e pH utilizou-se também o percentil 20% (80% das amostras maiores que o limite inferior da classe). 
Posteriormente, os dados dos percentis 80% e 20% foram comparados com os limites permitidos pelas Resoluções CONAMA 357/2005 e CONAMA 274/2000, informando qual classe de água superficial os parâmetros analisados atendem. 
Foram também analisados os pontos de amostragem nas bacias hidrográficas inseridas na área de estudo do PGIRH (Distrito Federal e entorno imediato) de acordo com a situação atual em termos dos dados apresentados pela CAESB. Avaliaram-se a qualidade das águas superficiais dos corpos receptores apenas nas bacias hidrográficas do rio Descoberto, do rio Corumbá, do rio Paranoá e do rio São Bartolomeu, em razão dos pontos de monitoramento estarem inseridos em tributários dessas bacias e conforme divisão adotada pela CAESB (2011, 2012).
· Síntese conclusiva do Monitoramento da qualidade das águas superficiais nos corpos receptores de efluentes de ETEs
	Rio São Bartolomeu - Corpos Receptores de Efluentes de ETEs

	· Ribeirão Sobradinho: 80% das amostras de turbidez, flúor, fósforo total, nitrato e nitrito atendida a Classe 1. Observa-se nos dados de monitoramento que os parâmetros OD, DBO5,20, ferro dissolvido, nitrogênio amoniacal total, nitrogênio total e coliformes termotolerantes apresentaram valores acima das classes 2 e 3 conforme a Resolução CONAMA 357/2005 em alguns pontos de monitoramento. Este evento é devido à localização dos pontos de amostragem em relação à ETE Sobradinho; 
· Ribeirão Mestre D’Armas: em pelo menos 80% das amostras de turbidez, flúor, nitrito e nitrato é atendida a Classe 1. Observa-se nos dados de monitoramento que os parâmetros OD, DBO5,20, ferro dissolvido, fósforo total, nitrogênio amoniacal total, nitrogênio total e coliformes termotolerantes apresentaram valores acima das classes 2 e 3 conforme a Resolução CONAMA 357/2005 em alguns pontos de monitoramento, devido à localização dos pontos de monitoramento m relação à ETE Planaltina; 
· Rio São Bartolomeu: em pelo menos 80% das amostras de OD, ph, turbidez, flúor, ferro dissolvido, nitrogênio amoniacal total, nitrito, nitrato e nitrogênio total é atendida a Classe 1. O parâmetro DBO5,20 apresentou nos pontos de monitoramento atendimento à Classe 3; 
· Ribeirão Santo Antônio da Papuda: os dados de monitoramento dos pontos PP10, PP20 e PP30 localizados no ribeirão Santo Antônio da Papuda atendem de modo em geral os limites da Resolução CONAMA 357/2005 para corpos d’água Classe 1. Observou-se uma piora nas amostras do ponto PP10 (localizado à montante da ETE São Sebastião) para os pontos PP20 e PP30, ambos à jusante do lançamento desta ETE. 










	Rio Paranoá - Corpos Receptores de Efluentes de ETEs

	· Córrego Samambaia: o único ponto de monitoramento localizado neste corpo receptor apresentou boa qualidade de água, atendendo a Classe 1 em quase todos os parâmetros analisados, com exceção da DBO5,20 e do nitrogênio total nos quais o atendimento foi para a Classe 3. O parâmetro nitrogênio total ficou ligeiramente acima da Classe 3, com valor máximo atingindo 2,206 mg/L N Total; 
· Córrego Vicente Pires: 100% das amostras pH, flúor, ferro dissolvido, nitrogênio amoniacal total, nitrito, nitrato e nitrogênio total atendem a Classe 1. Para os parâmetros turbidez e fósforo total, pelo menos 80% das amostras analisadas ficaram dentro dos limites da Classe 1. O parâmetro oxigênio dissolvido apresentou em 80% das amostras nos pontos VP10, VP30, VP40 e VP50, valores dentro dos limites da Classe 1. Somente o ponto VP20 observaram-se valores dentro dos limites da Resolução CONAMA 357/2005 para corpos d’água Classe 2; 
· Córrego Riacho Fundo: em 100% das amostras analisadas os parâmetros nitrato, flúor e pH apresentaram dados dentro dos limites da Resolução CONAMA 357/2005 para corpos d’água Classe 1. Observa-se nos dados de monitoramento que os parâmetros DBO5,20, ferro dissolvido, turbidez, fósforo total, nitrogênio amoniacal total, nitrogênio total e coliformes termotolerantes apresentaram valores acima das classes 2 e 3 conforme a Resolução CONAMA 357/2005 em alguns pontos de monitoramento. Este evento é devido à localização dos pontos de amostragem em relação à ETE Riacho Fundo; 
· Rio Paranoá: logo à jusante do lançamento da ETE Paranoá há mudança de classe de uso para os parâmetros DBO5,20 e coliformes termotolerantes. Para a DBO5,20 logo após o lançamento dos efluentes há mudança de Classe 2 para Classe 3, conforme limites estabelecidos pela Resolução CONAMA 357/2005. Já para os coliformes termotolerantes a mudança é da Classe 1 para a Classe 2. Em 100% das amostras de qualidade de água os parâmetros pH, turbidez, flúor, ferro dissolvido, nitrito e nitrato os valores atendem os limites da Resolução CONAMA 357/2005 para corpos d’água Classe 1. Já, para os parâmetros OD, fósforo total, nitrogênio amoniacal total e nitrogênio total o atendimento para a Classe 1 é em pelo menos 80% das amostras. 

	Rio Descoberto - Corpos Receptores de Efluentes de ETEs

	· Córrego Taguatinga: em 100% de pH, flúor, ferro dissolvido, nitrogênio amoniacal total, nitrito e nitrato atende a Classe 1. Já nos parâmetros turbidez e fósforo total o mesmo ocorre, mas em apenas 80% das amostras. Os parâmetros OD e DBO5,20 apresentaram em 80% das amostras valores dentro dos limites estabelecidos pela Resolução CONAMA 357/2005 para corpos d’água Classe 2 e os parâmetros nitrogênio total e coliformes termotolerantes valores condizentes com a Classe 4; 
· Córrego Cortado: em 100% das amostras de qualidade de água os parâmetros pH, turbidez, flúor, fósforo total, nitrogênio amoniacal total, nitrito e nitrato atenderam os limites da Resolução CONAMA 357/2005 para corpos d’água Classe 1. Nos parâmetros oxigênio dissolvido e demanda bioquímica de oxigênio, pelo menos 80% das amostras apresentaram valores dentro dos limites da Resolução CONAMA 357/2005 para corpos d’água Classe 2. Já o parâmetro nitrogênio total atende o limite estabelecido pela mesma Resolução para a Classe 4; 
· Rio Melchior: observa-se nos dados de monitoramento que os parâmetros oxigênio dissolvido, DBO5,20, fósforo total, nitrogênio amoniacal total, nitrogênio total e coliformes termotolerantes apresentaram valores acima das classes 2 e 3 conforme a Resolução CONAMA 357/2005 em alguns pontos de monitoramento. Este evento é devido à localização dos pontos de amostragem em relação às ETEs Melchior e Samambaia. Em 100% das amostras os parâmetros pH, flúor, ferro dissolvido e nitrato apresentaram valores dentro dos limites estabelecidos pela Resolução CONAMA 357/2005 para corpos d’água Classe 1; 
· Rio Descoberto: em 100% das amostras de qualidade de água os parâmetros pH, flúor, ferro dissolvido, nitrito e nitrato atenderam os limites da Resolução CONAMA 357/2005 para corpos d’água Classe 1. Os parâmetros OD e turbidez apresentaram em 80% das amostras valores dentro dos limites estabelecidos pela Resolução CONAMA 357/2005 para corpos d’água Classe 2. Em 80% das amostras a DBO5,20 atende a Classe 3 e os parâmetros nitrogênio total e coliformes termotolerantes atendem a Classe 4. 





	Rio Corumbá - Corpos Receptores de Efluentes de ETEs

	· Córrego Vargem da Bênção: em 80% das amostras OD e turbidez atendem a Classe 1. Já, para os parâmetros pH, flúor, nitrito e nitrato o atendimento é de 100% para a Classe 1. Observa-se nos dados de monitoramento que os parâmetros DBO5,20, ferro dissolvido, fósforo total, nitrogênio amoniacal total, nitrogênio total e coliformes termotolerantes apresentaram valores acima das classes 2 e 3 conforme a Resolução CONAMA 357/2005 em alguns pontos de monitoramento. Este evento é devido à localização dos pontos de amostragem em relação à ETE Recanto das Emas; 
· Córrego Monjolo: em 100% das amostras OD, pH, flúor, nitrogênio amoniacal total, nitrito e nitrato atendem a Classe 1. O atendimento da Classe 1 em pelo 80% das amostras se dá para os parâmetros turbidez, fósforo total e nitrogênio total. Os parâmetros DBO5,20 apresentaram em 80% das amostras valores dentro dos limites estabelecidos pela Resolução CONAMA 357/2005 para corpos d’água Classe 3 e o parâmetro coliformes termotolerantes valores condizentes com a Classe 4; 
· Ribeirão Ponte Alta: OD e turbidez atendem a Classe 2. Em 100% das amostras de qualidade os parâmetros pH, flúor, nitrito e nitrato os valores atendem a Classe 1. Já os parâmetros DBO5,20, nitrogênio amoniacal total, fósforo total, nitrogênio total e coliformes termotolerantes atendem a Classe 4 da referida Resolução. Este evento é devido aos pontos de amostragem estarem localizados à jusante da confluência dos córregos Vargem da Bênção e Monjolo e da ETE Gama; 
· Rio Alagado: 100% das amostras de pH, flúor, nitrito e nitrato atendem a Classe 1. Dentre os pontos locados no rio Alagado, percebe-se que o ponto AL40, localizado à jusante da confluência do rio Alagado e ribeirão Ponte Alta, há mudança de classe para os parâmetros OD, turbidez e ferro dissolvido. Para os parâmetros oxigênio dissolvido, nos pontos AL10, AL20 e AL30 a classe de atendimento conforme a resolução CONAMA 357/2005 é para corpos d’água Classe 1, mudando para Classe 2 no ponto AL40. Nos pontos AL10 e AL20 o parâmetro turbidez atende os limites da Resolução CONAMA 357/2005 para corpos d’água Classe 1, passando para Classe 2 no ponto AL30 e Classe 4 no ponto AL40. Em 80% das amostras de qualidade de água o parâmetro DBO5,20 atende a Classe 3 e o parâmetro fósforo total atende a Classe 4. Observa-se nos dados de monitoramento que os parâmetros nitrogênio amoniacal total, nitrogênio total e coliformes termotolerantes apresentaram valores acima das Classes 2 e 3. Este evento é devido à localização dos pontos de amostragem em relação às ETEs Alagado e Santa Maria, nos quais a mudança de classe de uso da água para os parâmetros supracitados pode ser visualizada no Quadro 3.14, em termos de percentil 20% e 80%. 


Ressalte-se que informações adicionais sobre a qualidade da água dos corpos receptores de ETEs são apresentadas na avaliação dos empreendimentos da amostra, no item 5.3.
3.11.3 Índice de Qualidade das Águas - IQA 
A Sinopse do Sistema de Esgotamento Sanitário do Distrito Federal (SIESG) em sua 24ª edição de 2011 apresenta a consolidação das informações referentes ao Sistema de Esgotamento Sanitário do DF. A CAESB realiza de forma sistemática o monitoramento dos corpos receptores no DF, com periodicidade bimestral, desde maio de 1993 e tem como objetivo avaliar o impacto causado pelo lançamento dos efluentes dos esgotos tratados nas ETEs, bem como os efeitos de outras cargas pontuais e difusas na qualidade da água dos corpos hídricos. 
Os parâmetros analisados nos corpos receptores são oxigênio dissolvido (OD), demanda bioquímica de oxigênio (DBO), demanda química de oxigênio (DQO), amônia, nitrogênio total, nitrito, nitrato, fosfato total, sólidos em suspensão, turbidez, pH, condutividade elétrica, Escherichia Coli e temperatura do ar e da água. Em 2010 a rede de monitoramento foi ampliada de 34 para 43 pontos de amostragem, totalizando cerca de 3.500 análises físico-químicas e microbiológicas, distribuídos em 16 corpos d’água, a saber: córrego Cortado, córrego Taguatinga, rio Melchior e rio Descoberto, na sub-bacia do rio Descoberto; córrego Vargem da Bênção, córrego Monjolo, ribeirão Ponte Alta e rio Alagado, na sub-bacia do rio Alagado; córrego Samambaia, córrego Vicente Pires e riacho Fundo, no Lago Paranoá; ribeirão Mestre D’Armas, ribeirão Sobradinho, rio Paranoá, ribeirão Santo Antônio da Papuda e rio São Bartolomeu, na sub-bacia do rio São Bartolomeu. 
Para a caracterização da qualidade da água dos corpos receptores de efluentes, a CAESB utiliza o índice de qualidade de água (IQA) seguindo a metodologia adotada pela CETESB no Estado de São Paulo, porém excluindo o parâmetro Sólidos Totais e redistribuindo o peso deste item para os demais parâmetros, gerando assim o índice de qualidade de água dos corpos receptores IQA-CR. 
A introdução de poluentes/contaminantes externos a um corpo hídrico pode resultar em alterações marcantes ou não na classificação do IQA-CR, variando com a vazão e concentração do elemento contaminante no efluente, vazão do corpo hídrico receptor e época do ano (temperatura e variação pluviométrica). Os valores do IQA-CR calculados pela CAESB para os 43 pontos monitorados em 2010 são apresentados na Tabela 23. 
Tabela 23. Índice de Qualidade da Água dos Corpos Receptores (IQA-CR).
	Sub-bacia
	Corpo
receptor
	Pontos de
Amostragem
	2010

	
	
	
	Fev
	Mar
	Abr
	Mai
	Jun
	Jul
	Ago
	Set
	Out
	Nov
	Dez

	Rio Descoberto
	Córrego
Cortado
	CO 10
	-
	69
	-
	73
	-
	70
	-
	56
	-
	55
	-

	
	Córrego
Taguatinga
	TG 10
	-
	40
	-
	44
	-
	42
	-
	43
	-
	42
	-

	
	Rio Melchior
	MC 10
	-
	59
	-
	41
	-
	43
	-
	46
	-
	35
	-

	
	
	MC 20
	-
	46
	-
	30
	-
	31
	-
	24
	-
	28
	-

	
	
	MC 30
	-
	24
	-
	22
	-
	29
	-
	21
	-
	29
	-

	
	Rio
Descoberto
	DC 10
	-
	45
	-
	28
	-
	27
	-
	25
	-
	27
	-

	Rio Alagado
	Córrego
Vargem da
Bênção
	VB 10
	77
	 
	40
	 
	45
	 
	44
	 
	42
	 
	42

	
	
	VB 20
	-
	 
	49
	 
	37
	 
	47
	 
	44
	 
	35

	
	
	VB 30
	51
	 
	33
	 
	35
	 
	38
	 
	24
	 
	24

	
	Córrego
Monjolo
	MJ 10
	39
	 
	43
	 
	44
	 
	49
	 
	74
	 
	42

	
	Ribeirão
Ponte Alta
	PA 10
	42
	 
	38
	 
	25
	 
	35
	 
	15
	 
	24

	
	
	PA 20
	42
	 
	39
	 
	26
	 
	37
	 
	19
	 
	24

	
	Rio Alagado
	AL 10
	65
	 
	44
	 
	31
	 
	47
	 
	26
	 
	33

	
	
	AL 20
	53
	 
	43
	 
	29
	 
	44
	 
	22
	 
	39

	
	
	AL 30
	58
	 
	38
	 
	28
	 
	45
	 
	25
	 
	35

	
	
	AL 40
	59
	 
	39
	 
	28
	 
	42
	 
	20
	 
	22

	Lago Paranoá
	Córrego
Samambaia
	SA 10
	-
	60
	-
	66
	-
	75
	-
	76
	-
	63
	-

	
	Córrego
Vicente
Pires
	VP 10
	-
	74
	-
	72
	-
	70
	-
	69
	-
	66
	-

	
	
	VP 20
	-
	63
	-
	73
	-
	66
	-
	66
	-
	61
	-

	
	
	VP 30
	-
	65
	-
	64
	-
	64
	-
	57
	-
	60
	-

	
	
	VP 40
	-
	53
	-
	45
	-
	65
	-
	69
	-
	59
	-

	
	
	VP 50
	-
	52
	-
	52
	-
	62
	-
	57
	-
	52
	-

	
	Córrego
Riacho
Fundo
	RF 10
	-
	-
	43
	-
	44
	-
	42
	-
	37
	-
	42

	
	
	RF 20
	-
	-
	32
	-
	30
	-
	28
	-
	31
	-
	40

	
	
	RF 30 
	-
	-
	40
	-
	44
	-
	40
	-
	36
	-
	34

	
	
	RF 40 
	-
	-
	36
	-
	36
	-
	30
	-
	28
	-
	29

	
	
	RF 50
	-
	-
	34
	-
	35
	-
	35
	-
	25
	-
	25

	Rio São Bartolomeu
	Ribeirão
Mestre
D'Armas
	MD 10
	-
	71
	-
	41
	-
	45
	-
	43
	-
	42
	-

	
	
	MD 20
	-
	70
	-
	39
	-
	38
	-
	42
	-
	36
	-

	
	
	MD 30
	-
	57
	-
	38
	-
	29
	-
	25
	-
	30
	-

	
	Ribeirão
Sobradinho
	SB 10
	46
	-
	70
	-
	41
	-
	23
	-
	34
	-
	42

	
	
	SB 20
	69
	-
	71
	-
	44
	-
	38
	 
	37
	-
	47

	
	
	SB 30
	38
	-
	53
	-
	29
	-
	27
	 
	24
	-
	38

	
	
	SB 40
	56
	-
	57
	-
	40
	-
	35
	 
	30
	-
	44

	
	
	SB 50
	66
	-
	64
	-
	44
	-
	43
	 
	37
	-
	42

	
	Rio Paranoá
	PR 10
	-
	86
	-
	55
	-
	53
	-
	-
	-
	53
	-

	
	
	PR 20
	-
	72
	-
	44
	-
	43
	-
	-
	-
	43
	-

	
	
	PR 30
	-
	60
	-
	50
	-
	47
	-
	-
	-
	46
	-

	
	Ribeirão
Santo
Antônio da 
Papuda
	PP 10
	-
	72
	-
	46
	-
	41
	-
	42
	-
	46
	-

	
	
	PP 20
	-
	58
	-
	41
	-
	41
	-
	40
	-
	32
	-

	
	
	PP 30
	-
	44
	-
	30
	-
	26
	-
	26
	 
	24
	-

	
	Rio São
Bartolomeu
	BA 10
	-
	66
	-
	43
	-
	41
	-
	38
	-
	41
	-

	
	
	BA 20
	-
	68
	-
	43
	-
	41
	-
	40
	-
	36
	-


Fonte: SIESG,2011.
Legenda:
	Ótima 80 <= IQA < = 100

	Boa 52 <= IQA < 80

	Aceitável 37 <= IQA < 52

	Ruim 20<= IQA < 37

	Péssima 0<= IQA < 20


É possível identificar na Tabela 23a influência do lançamento de esgotos tratados nas ETEs na qualidade das águas dos corpos receptores e também trechos de corpos d’água com qualidade já comprometida antes do lançamento desses efluentes. 
Na bacia do Rio Descoberto, os pontos à jusante do lançamento dos efluentes das ETEs Melchior e Samambaia indicam piora na qualidade das águas do Rio Melchior de boa ou aceitável para ruim na maioria das campanhas. 
Na bacia do Rio Alagado, o ponto de monitoramento à montante do lançamento dos efluentes da ETE Recanto das Emas já indica índices de qualidade ruim no córrego Vargem da Benção em duas campanhas. Da mesma forma, no ribeirão Ponte Alta, ocorrem três valores indicando qualidade ruim e um, péssima, antes do lançamento da ETE Gama e três ruins à montante das ETEs Alagado e Santa Maria. Esses resultados indicam a existência de outras potenciais fontes poluidoras nesses corpos d’água. 
Os índices indicam uma piora na qualidade das águas do córrego Riacho Fundo, na bacia do Lago Paranoá, após os lançamentos de esgoto tratado da ETE Riacho Fundo, de aceitável para ruim em todas as campanhas. 
Salienta-se que os pontos de monitoramento existentes na bacia do Lago Paranoá não caracterizam a qualidade do lago em si, pois estão localizados em seus tributários. Os pontos de lançamento de esgotos tratados das ETEs Torto, Brasília Norte e Brasília Sul não são monitorados pela CAESB e o programa de monitoramento existente do lago visa à qualidade para balneabilidade. Não é possível quantificar também o aporte de cargas difusas e lançamentos de águas pluviais sem tratamento que contribuem significativamente na degradação do lago Paranoá.
O IQA calculado para os corpos receptores da bacia do rio São Bartolomeu também demonstra a influência negativa na qualidade dessas águas pelos efluentes das ETEs localizadas na bacia e aponta alguns trechos com qualidade já comprometida à montante das estações. Em ponto anterior e distante da ETE Sobradinho, no Ribeirão Sobradinho, o monitoramento indica qualidade ruim em duas campanhas e, em uma campanha em pontos à montante das ETEs Planaltina, no Ribeirão Mestre d’Armas, e da ETE São Sebastião, no ribeirão Santo Antônio da Papuda. Os resultados apresentados para essa bacia também identificam outras fontes de poluição. 
Em relação aos mananciais de abastecimento, o Índice de Qualidade das Águas (IQA-NSF-CETESB) não pode ser calculado para as estações da CAESB uma vez que o parâmetro DBO5,20 não é monitorado. 
4 [bookmark: _Toc363933854]CONFORMIDADE COM NORMAS DO DISTRITO FEDERAL E DE PROJETO
[bookmark: _Toc363933855]4.1 QUADRO LEGAL INSTITUCIONAL DO SETOR AMBIENTAL, DE RECURSOS HÍDRICOS E SANEAMENTO DO DF
[bookmark: _Toc363933856]4.1.1 Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos Hídricos- SEMARH
A secretaria foi criada por meio do artigo 25 do Decreto nº. 32.716, de 1º de janeiro de 2011. A criação da pasta demonstra a preocupação e o compromisso do Governo do Distrito Federal com a causa ambiental. Entre suas principais atribuições estão a de definir políticas, planejar, organizar, dirigir e controlar a execução de ações nas áreas de resíduos sólidos, recursos hídricos, educação ambiental e áreas protegidas, visando ao desenvolvimento sustentável do DF.
A Semarh tem como ÓRGÃOS COLEGIADOS:
i. Conselho do Meio Ambiente do Distrito Federal
ii. Conselho dos Recursos Hídricos do Distrito Federal
iii. Fundo Único do Meio Ambiente 
iv. Conselho de Enfrentamento das Mudanças Climáticas
v. Conselho da Reserva da Biosfera do Cerrado
Na execução da Política Ambiental do Distrito Federal, o Sistema SEMARH conta com os seguintes órgãos vinculados:
i. Agência Reguladora de Água e Saneamento do Distrito Federal (ADASA)
A ADASA é a agência reguladora e fiscalizadora do Distrito Federal. Criada em 2004pela lei 3.365/04, como autarquia, órgão independente, dotado de autonomia patrimonial, administrativa e financeira, com prazo de duração indeterminado, teve suas competências ampliadas pela lei 4.285/08.
O Distrito Federal tem atribuições de Estado e de Município. Essa característica torna a ADASA a única agência reguladora do Brasil que atua na regulação simultânea do bem natural água (atribuição do Estado) e dos serviços de saneamento básico (atribuição do município). A ADASA acompanha, regula e fiscaliza o ciclo completo do uso da água, com especial atenção na sua retirada e na devolução ao corpo hídrico.
A área de atuação da ADASA compreende, além dos diversos usos da água, a energia e o saneamento básico, a distribuição de gás canalizado, do petróleo e seus derivados (biocombustíveis, álcool combustível, gás veicular e lubrificante), que lhe foram conferidos pela lei 4.285/08.
A responsabilidade pelos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário é da Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal (CAESB). Cabe à ADASA a responsabilidade de definir regras e condições para os serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário ofertados, inclusive tarifas, bem como fiscalizar sua qualidade e o desempenho do prestador dos serviços.
Em todas suas atividades, a ADASA necessita do envolvimento e a participação da sociedade para garantir a qualidade e o atendimento dos serviços a todos os cidadãos, com tarifas moderadas e a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro das prestadoras de serviços.
Por delegação da União, a energia elétrica e petróleo e seus derivados serão fiscalizados por convênio com as agências reguladoras federais.
A Agência Reguladora de Água, Energia e Saneamento Básico do Distrito Federal tem com missão institucional a regulação dos usos das águas e dos serviços públicos desse ente federado, com intuito de promover a Gestão Sustentável dos Recursos Hídricos e a qualidade dos serviços de energia e saneamento básico, em benefício da sociedade.
Cabe à Agência Reguladora de Águas e Saneamento do Distrito Federal – ADASA, com base na lei 4.285/08 a finalidade básica de:
· Regular, controlar, fiscalizar, com poder de polícia, a qualidade e quantidade dos corpos de água, superficiais ou subterrâneos, fluentes, emergentes, contidos ou acumulados, de domínio distrital ou delegados pela União e Estados, bem como os serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário no Distrito Federal;
· Disciplinar, em caráter normativo, a implementação, a operacionalização, o controle e a avaliação dos instrumentos das Políticas de Recursos Hídricos e de Saneamento do Distrito Federal;
· Garantir a qualidade dos serviços públicos de energia e saneamento básico;
· Buscar canais para relacionamento com usuários, consumidores e prestadoras de serviço; e
· Promover a participação do cidadão no processo decisório.

ii. Fundação Jardim Zoológico de Brasília (FJZB)
A FunZOO muito mais do que um espaço para abrigo e exposição de animais, tem a tarefa de desenvolver o respeito e a preservação do meio ambiente, investindo em programas de educação e qualidade de vida.
iii. Instituto de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Distrito Federal - Instituto Brasília Ambiental (IBRAM)
O IBRAM é o órgão executor das políticas ambiental e de recursos hídricos do Distrito Federal. Tem como finalidade controlar e fiscalizar o manejo e o uso dos recursos ambientais e hídricos do DF e todo e qualquer processo, produto, atividade ou empreendimento que cause ou possa causar poluição ou degradação do meio ambiente e dos recursos hídricos.
O Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do Distrito Federal – Brasília Ambiental (IBRAM) foi criado em 28 de maio de 2007 por meio da Lei nº 3.984, para ser o órgão executor de políticas públicas ambientais e de recursos hídricos no Distrito Federal.
O IBRAM possui autonomia administrativa, financeira e patrimonial podendo, dessa forma, celebrar contratos, acordos e convênios com instituições públicas e privadas, nacionais e internacionais, e cooperativas. Foi constituído como uma autarquia vinculada à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente (Seduma).
O IBRAM tem a missão de executar e fazer executar as políticas de meio ambiente e de recursos hídricos do Distrito Federal, bem como controlar e fiscalizar o manejo desses recursos a fim de propiciar o desenvolvimento sustentável do Distrito Federal de forma a garantir à população os benefícios alcançados pelo crescimento econômico, sem colocar em risco a qualidade de vida dos moradores da região.


iv. Jardim Botânico de Brasília (JBB)
São competências básicas do JBB a execução de atividades de pesquisa, conservação, educação ambiental e lazer orientado, colaborando na implementação da Política Ambiental do Distrito Federal. É responsável, também, pela gestão da Estação Ecológica do Jardim Botânico de Brasília - EEJBB.
v. Serviço de Limpeza Urbana (SLU)
O SLU tem por missão regular e fiscalizar a Gestão Pública e Ambiental dos Resíduos Sólidos Urbanos, por meio do Sistema de Gerenciamento Integrado, com foco na Inclusão Social.
[bookmark: _Toc363933857]4.1.2 Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal - CAESB
A Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal - CAESB é uma sociedade de economia mista, regida pela Lei das Sociedades Anônimas.
A CAESB poderá desenvolver atividades nos diferentes campos de saneamento, em quaisquer de seus processos, com vistas à exploração econômica, planejando, projetando, executando, ampliando, remodelando, administrando, operando e mantendo os sistemas de abastecimento de água; de coleta, tratamento e disposição final de esgotos sanitários.
A Companhia tem competência para desapropriar, desocupar, recuperar, isolar, proteger e conservar áreas de preservação de mananciais utilizados ou reservados para fins de abastecimento público, bem como para controlar as ações poluidoras de suas águas, inclusive além dos limites de sua concessão, nas hipóteses em que tenha concorrido para tal.
A Empresa é também autorizada a participar de empreendimentos de múltiplas finalidades, visando o progresso socioeconômico das áreas de sua atuação, podendo constituir e/ou subscrever capital de outras sociedades, inclusive subsidiárias, consorciar-se com outras empresas, na forma da Lei.
A CAESB possui duas superintendências responsáveis pelas ações relacionadas à área de meio ambiente: 
(i) Superintendência de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – EMR vinculada à Diretoria de Engenharia e Meio Ambiente.
(ii) Unidade de Informações e Monitoramento de Recursos Hídricos – HIDROLAB, vinculada à Diretoria de Operações.
Cabe à EMR coordenar o planejamento das ações ambientais internas à Companhia, incluindo a elaboração dos estudos ambientais necessários aos empreendimentos da CAESB e à articulação com os demais atores externos, cabendo à Hidrolab as ações operacionais relativas ao monitoramento hidrológico, monitoramento de qualidade das águas (incluindo o laboratório) e de preservação de mananciais. 
Segundo o Regimento Interno da CAESB, à Superintendência de Meio Ambiente e Recursos Hídricos compete: 
· dirigir, coordenar e controlar a execução das competências específicas das Gerências de Licenciamento Ambiental e Outorga de Recursos Hídricos, de Gestão Ambiental Empresarial e de Planejamento e Gestão de Bacias Hidrográficas; 
· promover a elaboração de estudos técnicos ambientais, como PRAD,PCA, SGA, EIA/RIMA e outros relativos aos empreendimentos da CAESB; 
· elaborar Termos de Referência para editais de contratação de estudos técnicos ambientais e de recursos hídricos necessários ao cumprimento das atividades da Superintendência; 
· apoiar tecnicamente as unidades da CAESB nos assuntos referentes à temática de meio ambiente e recursos hídricos; 
· coordenar as ações da CAESB relativas à temática de meio ambiente e recursos hídricos junto aos órgãos competentes, distritais, estaduais e federais, representando a Companhia e responsabilizando-se pelo relacionamento direto com essas entidades; 
· promover a elaboração de estudos e propostas para compensações ambientais, quando necessário; 
· conceber e promover a institucionalização de políticas e diretrizes estratégicas ambientais para a Companhia; 
· promover o atendimento de padrões de qualidade ambiental para as ações da CAESB; 
· propor e implementar o Sistema de Gestão Ambiental da CAESB, institucionalizando as ações de educação ambiental; 
· participar e acompanhar as revisões das legislações ambientais federais, distritais e estaduais de interesse da CAESB, visando adequar as ações da Companhia as exigências legais;
· representar a CAESB junto a conselhos, comitês de bacia hidrográficas e outros fóruns relacionados temática de meio ambiente e recursos hídricos 
· assessorar a Direção da Empresa nas questões relacionadas à temática de meio ambiente e recursos hídricos; 
· conferir, aprovar e atestar medições e faturas dos contratos gerenciados pela unidade; 
· elaborar Termo de Referência desta gerência para  contratação de serviços e aquisição de equipamentos afins, quando se fizerem necessários; 
· dirigir e coordenar a elaboração do orçamento e planejamento anual e plurianual da Superintendência e de suas unidades subordinadas, segundo as diretrizes definidas pela Direção da Companhia, bem como acompanhar, controlar e avaliar a realização destes planos; 
· dirigir, coordenar e orientar na elaboração do Programa de Gestão da Qualidade de Serviços, gestão ambiental e responsabilidade social no âmbito da Superintendência, adotando as medidas necessárias à otimização das atividades.
À Unidade de Informações e Monitoramento de Recursos Hídricos – HIDROLAB compete:
· dirigir, supervisionar, coordenar e acompanhar a execução de tarefas das competências específicas da Gerência de Informações e Pesquisa, da Gerência de Hidrologia e Hidrogeologia, da Gerência de Proteção de Mananciais e da Gerência de Monitoramento da Qualidade da Água;
· assessorar a Diretoria de Produção e Comercialização, nas questões relacionadas às informações e monitoramento dos recursos hídricos no âmbito da Companhia;
· promover a articulação e o intercâmbio com outras áreas internas e externas à Companhia, em assuntos de interesse da Unidade de Negócios;
· prospectar mercados, buscar novos clientes para os produtos e serviços prestados para a Unidade de Informações e Monitoramento de Recursos Hídricos;
· dirigir e coordenar a elaboração do orçamento e planejamento anual e plurianual da Unidade e de suas unidades subordinadas, segundo as diretrizes definidas pela Direção da Companhia, bem como acompanhar, controlar e avaliar a realização destes planos;
· dirigir, coordenar e orientar na elaboração do Programa de Gestão da Qualidade de Serviços, gestão ambiental e responsabilidade social no âmbito da Unidade, adotando as medidas necessárias à otimização das atividades.
Para cumprir com as atribuições referentes a essas áreas a CAESB conta com equipe especializada, composta por agentes de suporte, agentes de sistema de saneamento, analistas e técnicos de sistemas de saneamento, analista de suporte ao negócio, cargos comissionados de assessoramento, estagiários e menores aprendizes.
A Superintendência de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – EMR conta com 27 funcionários e a Unidade de Informações e Monitoramento de Recursos Hídricos – HIDROLAB com 85.
[bookmark: _Toc363933858]4.2 Resumo do Licenciamento Ambiental e Social e Processo de Avaliação dos Empreendimentos
Estão sujeitos ao licenciamento ambiental, tanto os empreendimentos e atividades “utilizadores de recursos naturais", considerados efetiva ou potencialmente poluidores, quanto àqueles que possam causar "danos ao meio ambiente".
Em função de suas características e diversidade, as ações desenvolvidas pela CAESB se enquadram em ambos os casos.
Em geral, os processos de licenciamento ambiental dos empreendimentos e unidades operacionais da CAESB são conduzidos junto aos órgãos competentes, ou seja, o Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do Distrito Federal – Brasília Ambiental – IBRAM, responsável local pelo licenciamento e o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, responsável pelo licenciamento de empreendimentos/atividades cujos impactos ambientais afetem pelo menos dois ou mais Estados e que interfiram em Unidades de Conservação Federal.
O IBRAM tem, no corpo de suas finalidades precípuas, relevante competência de executar a Política Ambiental do Distrito Federal, instituída pela Lei 041/89, de 13 de setembro de 1989, a qual define o Licenciamento de Atividades Potencialmente Poluidoras e/ou Degradadoras como um dos instrumentos de gestão ambiental.
Regulamentada pelo Decreto nº. 12.960, de 28 de dezembro de 1990, a Lei nº 041, estabelece em seu artigo 16º que a construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, considerados efetiva ou potencialmente poluidores, bem como os empreendimentos capazes sob qualquer forma de causar degradação ambiental, dependerão de prévio licenciamento do IBRAM.
De acordo com a Resolução CONAMA n 237/97, o licenciamento ambiental é dividido basicamente em três instâncias: 
(i) Licença Prévia (LP) - concedida na fase preliminar do planejamento do empreendimento ou atividade aprovando sua localização e concepção, atestando a viabilidade ambiental e estabelecendo os requisitos básicos e condicionantes a serem atendidos nas próximas fases de sua implementação;
(ii) Licença de Instalação (LI) - autoriza a instalação do empreendimento ou atividade de acordo com as especiﬁcações constantes dos planos, programas e projetos aprovados, incluindo as medidas de controle ambiental e demais condicionantes, da qual constituem motivo determinante;
(iii) Licença de Operação (LO) - autoriza a operação da atividade ou empreendimento, após a veriﬁcação do efetivo cumprimento do que consta das licenças anteriores, com as medidas de controle ambiental e condicionantes determinados para a operação.
Durante o processo de licenciamento, em função da atividade planejada, pode ser exigida da CAESB a elaboração de estudos ambientais, como o Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e seu respectivo Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), Relatório de Controle Ambiental (RCA), Plano de Controle Ambiental (PCA),Plano de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD), Plano de Monitoramento e Instrumentos Intermediários de Avaliação de Impacto Ambiental. Pode ser exigida, também, além dos estudos ambientais necessários, a elaboração de instrumentos legais a fim de que sejam apreciados pelos Poderes Executivo e Legislativo, buscando promover o gerenciamento adequado do empreendimento a ser licenciado.
O artigo 4º da Resolução CONAMA no 237/97 delega ao IBAMA a competência para o licenciamento de empreendimentos que, entre outras situações, sejam localizadas ou desenvolvidas em dois ou mais Estados, ou cujos impactos ambientais diretos ultrapassem os limites territoriais de um ou mais Estados. 
Também conforme a Resolução CONAMA no 013/90, “Nas áreas circundantes das Unidades de Conservação, num raio de dez quilômetros, qualquer atividade que possa afetar a biota, deverá ser obrigatoriamente licenciada pelo órgão ambiental competente... - O licenciamento só será concedido mediante autorização do responsável pela administração da Unidade de Conservação.”.
Essa obrigatoriedade é particularmente relevante no Distrito Federal, uma vez que praticamente todo seu território está abrangido por unidades de conservação, federais ou distritais, como será visto mais adiante.
A Resolução CONAMA 377/2006 dispõe sobre licenciamento ambiental simplificado de Sistemas de Esgotamento Sanitário, estabelecendo critérios para classificação do porte do empreendimento (pequeno e médio porte) e definindo procedimentos especiais de licenciamento ambiental para estes empreendimentos.
De acordo com a Resolução Conama 377/2006, são os seguintes os critérios de porte (Tabela24):
Tabela 24. Critérios de porte, segundo a Resolução Conama 377/2006
	Tipologia de unidades de sistema de esgotamento sanitário
	Pequeno Porte
	Médio Porte

	Unidades de Transporte: Interceptores, emissários e estações elevatórias.
	Vazão (*) menor ou igual a 200 l/s
	Vazão (*) maior do que 200 l/s e menor ou igual a 1.000 l/s

	Estações de Tratamento de Esgotos - ETEs
	Vazão (*) menor ou igual a 50 l/s ou com capacidade para atendimento até 30.000 habitantes.
	Vazão maior que 50 l/s e menor ou igual a 400 l/s ou com capacidade para atendimento superior a 30.000 e inferior a 250.000 habitantes


(*) Vazão nominal de projeto

Situação do licenciamento ambiental dos Empreendimentos do Programa
Conforme se apresenta na Tabela 25, para os empreendimentos da Amostra, a situação atual do licenciamento ambiental é a seguinte:

Tabela 25. Situação do licenciamento ambiental dos empreendimentos da Amostra.
	Empreendimentos da Amostra
	Situação do Projeto
	Licenciamento
	N°. Da Licença
	Condicionantes e Exigências da Licença
	Responsável Institucional
	Observações
	Custos (R$)
	Compensação Ambiental
	Compensação Florestal

	Implantação do subsistema de produção de água do Bananal
	CONCLUÍDO
	LICENÇA DE INSTALAÇÃO
	LI 016/2012 - IBRAM, de 03/04/2012 - Venc.: 03/04/2016.
	4. Apresentar antes do início das obras, Programa de monitoramento de processos erosivos no Ribeirão Bananal, na área de influência do projeto;
	CAESB
	Estudo em análise na CAESB
	 * Compensação Florestal = 47.640,00
*Compensação Ambiental =  111.845,89 
*Plano de Recuperação das Voçorocas do Exército = 115.377,64 
* PRAD Bananal = 38.800,36
 *Ictiofauna =27.993,40
	Em andamento
	Autorizada a supressão de 132 indivíduos arbóreos de 27 espécies nativas e 10 árvores referentes à supressão de uma espécie exótica de mata atlântica.
Compensação Florestal de 3.970 mudas

	
	
	
	
	5. Apresentar Plano de Recuperação da Voçoroca do Exército, que será submetido à análise e à autorização do ICMBio;
	CAESB
	Estudo em análise na CAESB
	
	
	

	
	
	
	
	6. Plano de Monitoramento da Mastofauna no corredor ecológico ribeirão Bananal - PARNA de Brasília e APA do Lago Paranoá, de acordo com o Termo de Referência que está sob análise do ICMBio para a provação final, com ART de Profissional habilitado;
	CAESB
	A ser contratado.
	
	
	

	
	
	
	
	11. Programa de recomposição de espécies nativas e de manutenção da qualidade ambiental e hídrica para o Ribeirão Bananal e o Córrego Acampamento;
	CAESB
	A realizar
	
	
	

	
	
	
	
	14. Identificar o local de disposição de entulho e material de bota-fora, provenientes da implantação do empreendimento, que deverá ser uma área licenciada;
	CAESB
	A definir após a contratação da obra.
	
	
	

	
	
	
	
	16. Apresentar relatórios trimestrais de acompanhamento da obra, considerando os aspectos construtivos e ambientais;
	CAESB
	A realizar após a contratação da obra.
	
	
	

	
	
	
	
	23. Apresentar relatório final, conclusivo, da implantação de todo o empreendimento, considerando os apectos construtivos e ambientais, contemplando relatório fotográfico.
	CAESB
	A realizar após a contratação da obra.
	
	
	

	Recuperação do Canal Cabeça do Veado
	CONCLUÍDO
	EM LICENCIAMENTO
	Solicitada a AA em 08/02/2012 por meio da Carta 048/2012-EMRL
	-
	 
	Processo em licenciamento com condicionantes a ser estabelecida.
	 
	 
	 

	Melhorias na Estação de Tratamento de Água Vale do Amanhecer
	CONCLUÍDO
	A LICENCIAR
	Solicitação de LI pelo Ofício OE 072/05-TMAL/TMA em 27/12/2005.  
LO 53/2010 (do sistema atual) vencimento 07/06/2016
	-
	 
	Processo de licenciamento a iniciar.
	 
	 
	 

	Implantação de redes de esgotos na região do Grande Colorado (4 etapas)
	CONCLUÍDO
	EM LICENCIAMENTO
	Etapas 1, 2 e 3: LI solicitada ao IBRAM em 11/07/2012.
	 
	 
	PCA SES Grande Colorado (Etapas 1, 2 E 3)
(Concluído)
	*Compensação Florestal =  183.000,00
 *PCA = 72.183,68
	 
	 Plantio e manutenção de 15300 mudas

	
	
	
	Etapa 4: LI solicitada ao IBRAM em 01/10/2012.
	-
	 
	Processo de licenciamento a iniciar.
	 
	 
	 

	Implantação de redes de esgotos na 5ª etapa do Lago Sul
	CONCLUÍDO
	LICENÇA DE INSTALAÇÃO
	LI 008/2011 - IBRAM DE 01/04/2011. VENC.: 01/04/2013 (EM RENOVAÇÃO/ PRORROGAÇÃO - SOLICITADO EM 29/10/2012)
	2. Apresentar PRAD
	CAESB
	CANCELADO
	 
	 
	 

	
	
	
	
	3. Apresentar manifestação da ADASA sobre a insignificância, ou não, do lançamento de efluente que poderá ocorrer em caso de falhas nos geradores das EEE 1A e 1B.
	CAESB
	CAESB solicitou manifestação da ADASA por meio da Crt.181/11/EMRL de 6/6/11. 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	5.1. Construção da elevatória EEE 1A em área externa ao parque
	CAESB
	Em execução 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	5.2. As instalaçãoes da EEE 1A - provisórias (canteiro de obras) e definitivas - devem ser cercadas por meio de arame liso ou alambrado. Em hipótese alguma poderá ser utilizado arame farpado, pois este pode causar lesões às pessoas e asos animais, não sendo indicado para áreas urbanas de uso público;
	CAESB
	Em execução 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	5.3. Sinalização do trecho por onde passará a rede subterrânea na área do parque
	CAESB
	A realizar
	 
	 
	 

	
	
	
	
	5.4. A áreas proposta para a instalação da EEE 1A, apoós a conclusão das obras, ser objeto de paisagismo integrado com a fitofisionomia da área contigua (Parque das Copaíbas);
	CAESB
	A realizar
	 
	 
	 

	
	
	
	
	5.5. No perímetro do Parque das Copaíbas, instalar 12 placas indicativas dessa área protegida, conforme modelo e locais a serem definidos pelo IBRAM
	CAESB
	A realizar
	 
	 
	 

	
	
	
	
	5.6. No interior do Parque das Copaíbas, sinalizar o caminhamento da rede subterrânea, dos poços de viista e das caixas de inspeção, por meio de marcos de concreto, espaçados de maneira que possibilite a identificação do traçado da rede, pintados em cor que facilite a visualização dos mesmo por parte dos usuários, de forma a evitar acidentes ou outros eventos indesejados que possam por em risco a integridade física das pessoas ou danos ao meio ambiente
	CAESB
	A realizar
	 
	 
	 

	
	
	
	
	5.7. Deverá ser realizado o tratamento paisagístico das áreas degradadas durante a implantação do sistema coletro de esgotos, nos trechos que interferem com o Parque das Copaíbas
	CAESB
	A realizar
	 
	 
	 

	
	
	
	
	5.8. No interior do Parque das Copaíbas, realizar vistoria e manutenção preventivas periódicas nos tubos e equipamentos da rede coletora de esgotamento sanitário.
	CAESB
	A realizar
	 
	 
	 

	
	
	
	
	5.9. As valas deverão ser abertas manualmente, sem o uso de máquinas, com largura de 0,5 metros e profundidade de 1,20 metros;
	CAESB
	A realizar
	 
	 
	 

	
	
	
	
	6. Realizar manutenção preventiva e corretiva, periodicamente, para verificação das condições de operacionalidade do interceptor, das EEE 1A e 1B e do sistema gerador de energia no sentido de evitar entupimentos, extravasamentos e falhas no funcionamento do sistema;
	CAESB
	A realizar
	 
	 
	 

	
	
	
	
	7. As travessias subaquáticas devem ser devidamente ancoradas e dimensionadas para a ocupação máxima prevista no projeto urbanístico relacionada à 5ª etapa de implantação do projeto de esgotramento sanitário do Lago sul;
	CAESB
	A realizar
	 
	 
	 

	
	
	
	
	8. Elencar as alternativas técnicas para assentamento subáquatico da tubulação e indicar com justificativa técnica e ambiental a escolha do método adotado, apresentando medidas/sistemas de prevenção, controle e monitoramento de possíveis vazamentos no trecho, Indicar as medidas mitigadoras adotadas para os possíoveis impactos negativos da atividade. A implasntação dos terechos subáquaticos somente poderá ocorrer após a provação do referido estudo pelo órgão ambiental;
	CAESB
	A realizar
	 
	 
	 

	
	
	
	
	9. A estrutura civil das estações elevatórias (EEE 1A - 1B) deve ser instalada de forma a minimizar a proliferação de odores e barulhos indesejáveis por meio do isolamento dos principais elementos funcionais (vedação de alvenaria e concreto);
	CAESB
	A realizar
	 
	 
	 

	
	
	
	
	10. Identificar o local de disposição de entulhos e material de bota-fora, provenientes da implantação do empreendimento;
	CAESB
	Em execução 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	11. Adotar as medidas para proteger o solo da formação de processos erosivos;
	CAESB
	Em execução 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	27. Elaborar e implementar um Plano de Recuperação de Áreas Degradas conforme termo de referência fornecido pelo IBRAM
	CAESB
	CANCELADO
	 
	 
	 

	
	
	
	
	29. Para fins de Autorização de Supressão de Vegetação, apresentar inventário florístico de toda a faixa da 5ª Etapa do sistema de esgotamento sanitário do Lago Sul, definindo quantitativo, espécies e porte dos indivíduos arbóreos a serem suprimidos.
	CAESB
	Apresentado ao IBRAM por meio da Carta 086/2013-EMRL/EMR/DE/Caesb de 21/03/2013
	 
	 
	 

	
	
	
	
	30. Recomenda-se o plantio, no local, de mudas destinadas à compensação ambiental resultante de supressões efetuadas em outras localidades, decorrentes da instalação da rede coletrora de esgotos na SHIS Sulk, encaminhando proposta ao IBRAM
	CAESB
	A realizar
	 Compensação Florestal = 19.000,00
	 
	Plantio e manutenção de 1650 mudas

	Implantação de redes de esgotos no INCRA 8
	CONCLUÍDO
	LICENÇA PRÉVIA
	LP 012/2011 - IBRAM DE 15/08/2011 VENC.: 15/08/2013
 Solicitada a LI ao IBRAM em 07/06/13 por meio da Carta 132/13-EMRL
	1. Apresentar a situação fundiário do local do empreendimento - manifestação da TERRACAP para implantação do Sistema de Esgotamento Sanitário das "Quadras Críticas" do Setor Habitacional INCRA 8;
	CAESB
	Enviada ao IBRAM em 26/04/13 por meio da Carta 103/13-EMRL 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	2. Apresentar projeto para a instalação de poço/caixa de segurança da ETE e da EEE do empreendimemto em tela, para compor e aumentar as medidas de segurança do Sistema de Esgotamento Sanitário das "Quadras Críticas" do Setor Habitacional INCRA 8;
	CAESB
	CANCELADA
	 
	 
	 

	
	
	
	
	3. Atender ao disposto no Decreto (Federal) nº 88.940, de 7 de novembro de 1983, que dispõe sobre a criação das Áreas de Proteção Ambiental das Bacias dos Rios São Bartolomeu e Descoberto;
	CAESB
	Atendimento com o processo de licenciamento ambiental.
	 
	 
	 

	
	
	
	
	4. Atender ao disposto no acordo firmado com o Ministério Publico Federal e outro (Cota nº 89 - MPF/PRDF/APM), com a participação do MPDFT, MPF, CAESB, ICMBio e INCRA;
	CAESB
	Atendimento com a implantação da obra
	 
	 
	 

	
	
	
	
	5. Atender o estabelecido na Informação Técnica nº 273/2011 - GELAM/DILAM/SULFI/IBRAM, referente às solicitações pendentes;
	CAESB
	Atendimento com o processo de licenciamento ambiental.
	 
	 
	 

	
	
	
	
	6. Apresentar relatório de sondagem, assinado e com as respectivas ARTs, para consolidação do tipo de fundação a ser utilizado, contemplando a área da ETE/EEE, devendo ser previstas sondagens do tipo "percussão";
	CAESB
	Enviado ao IBRAM em 26/04/13 por meio da Carta 103/13-EMRL 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	7. Apresentar o projeto das vals de infiltração, sendo que este deverá estar de acordo com a NBR 13969/1997, ressalta-se que o projeto deve contemplar a alternância do uso das valas;
	CAESB
	CANCELADA
	 
	 
	 

	
	
	
	
	8. Apresentar planta baixa do layout das valas, incluindo o cercamento da área e o projeto paisagístico;
	CAESB
	CANCELADA
	 
	 
	 

	
	
	
	
	9. Apresentar manifestação do Instituto Histório e Artístico Nacional - IPHAN, em relação à manifestação daquele Órgão conforme previsto na Lei nº 3924/1961, Portaria IPHAN nº 07/1998 e Portaria IPHAN nº 230/2002;
	CAESB
	Enviado ao IBRAM o Diagnóstico do Patrimônio Arqueológico das Obras em 24/06/13 pela  Carta 147/13-EMRL
	Diagnóstico Arqueológico INCRA 8 e Ribeirão = 80.000,00 + 14.200,00 (complementação Diag. Arq. Mansões Sobradinho , Incra 8 e Ribeirão)
	 
	 

	
	
	
	
	10. Apresentar manifestação da Agência Reguladora de ´gauas, energia e Saneamento do Distrito Federal - ADASA, relativo ao lançamento de efluente tratado (tratamento secundário por meio de reator anaeróbio) nas Valas de Infiltração;
	CAESB
	CANCELADA
	 
	 
	 

	
	
	
	
	11. Apresentar manifestação do Departamento de Estradas de Rodagem - DER quanto à implantação do empreendiemento;
	CAESB
	CAMINHAMENTO DA LINHA DE RECALQUE FOI MODIFICADO
	 
	 
	 

	
	
	
	
	12. Rever o projeto (Nº E.ETE.BZL.2007.01 Prancha - 01/08) plotado no Mapa, retirando o Bypass existente entre a ETE e o Extravasor;
	CAESB
	CANCELADA- A ETE FOI RETIRADA DO PROJETO
	 
	 
	 

	
	
	
	
	13. Retificar a informação constante da Planta "Vai para o Lago Descoberto" (NºE.ETE.BZL.2007 Prancha - 01/08) e no Descritivo Técnico o item 1.3.6 - Extravasor, tendo em vista que essa possibilidade seria resultado de falhas do sistema não previstas no projeto;
	CAESB
	Houve modificação no projeto
	 
	 
	 

	
	
	
	
	14. Elencar e explicar as medidas de segurança, capazes de impedir o extravasamento para o Reservatório do Descoberto, em atendimento ao Decreto 18.585, de setembro de 1977, que regulamenta o Art. 30 da Lei complementar (distrital) nº 17, de 28 de janeiro de 1997 - trata de Áreas de Proteção de Mananciais  - APMs - Art.3º;
	CAESB
	Medidas de seguranças na IT 007/2011 enviada ao IBRAM em 20/09/11 por meio da Carta 294/11-EMRL
	 
	 
	 

	
	
	
	
	15. Apresentar Plano de Controle Ambiental - PCA e Plano de Recuperação de Áreas Degradadas - PRAD, contemplando os projetos do empreendimento, conforme Termo de Referência a ser fornecido por este Instituto no prazo de até 45 dias;
	CAESB
	PCA encaminhado ao IBRAM em 26/04/13 por meio da Carta 103/13-EMRL
	 
	 
	 

	
	
	
	
	16. Apresentar projeto para a supressão de vegetação (contendo Inventário Florístico) a ser removida e obter autorização do IBRAM, relativo aos indivíduos arbóreo-arbustivos que necessitem ser supimidos, por ocasião da instalação do empreendimento, de acordo com os Decretos do Distrito Federal nº 14.783/93 e 23.510/02, conforme Termo de Referência a ser fornecido por este Instituto no proazo de até 45 dias;
	CAESB
	Não houve necessidade de Supressão de Vegetação
	 
	 
	 

	
	
	
	
	17.Apresentar Complementações ao Descritivo Técnico, contemplando as plantas parciais com suas respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART);
	CAESB
	Apresentadas na solicitação da LI 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	18. Apresentar manifestações da Administração Regional onde o empreendimento está inserido ou Plano Diretor Local (PDL) - Região Administrativa de Brazlândia - RA IV;
	CAESB
	Atendida - OFÍCIO 2275 GAB-RAIV de 18/11/2011
	 
	 
	 

	
	
	
	
	19. Elaborar programa(s)/ projeto(s) e ações de educação ambiental, abrangendo todas as fases - desde a formação do canteiro de obra, até a fase de operação do empreendimento, os quais devem dispor de procedimentos, nnormas e condições para a sensibilização e capacitação de empregados e empreiteiros (em consonância com a Política Nacional de Educação Ambiental - Lei 9.795, de 27/04/99);
	CAESB
	Programa incluido no PCA e encaminhado ao IBRAM - Crt. 103/13-EMRL em 26/04/13 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	20. No caso de ampliação do Sistema de Esgotamento Sanitário das "Quadras Críticas" do INCRA 8, esa deverá ser objeto de nova análise por parte deste Instituto.
	CAESB
	Atendida com a alteração do projeto em licenciamento.
	 
	 
	 

	
	
	
	AA 5/2011 - ICMBIO DE 02/08/2011 VENC.: -- (autoriza o licenciamento ambiental para o SES (emergencial) do INCRA 8 no que diz respeito aos impactos sobre a unidade de conservação afetada)
	1. Promover o monitoramento das demais quadras não contempladas pelo sistema emergencial de esgotamento sanitário.
	CAESB
	A realizar 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	2. Promover fiscalização evitando o subparcelamento dos lotes contemplados pelo sistema emergencial de esgotamento sanitário a fim de evitar construções de novas fossas.
	CAESB
	A realizar 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	3. Desativar as fossas das áreas contempladas pelo sistema de esgotamento sanitário.
	CAESB
	A realizar 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	4. Prever a articulação do sistema emergencial de esgotamento sanitário com o futuro sistema a ser implantado no processo de licenciamento ambinetal do setor habitacional do INCRA 8.
	CAESB
	A realizar 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	5. Promover a retirada de entulhos gerados durante a instalação da estação de tratamento, elevatórias de esgotos e linhas de recalque, bem como recuperar as áreas degradadas pela implantação do sistema e canteiro de obras
	CAESB
	A realizar 
	 
	 
	 

	Implantação de redes de esgotos no Jardim Botânico e São Bartolomeu
	CONCLUÍDO
	LICENÇA DE INSTALAÇÃO
	São Bartolomeu: LP 09/2011 - IBRAM DE 29/07/2011 VENC.: 29/07/2015
	1. Apresentar a situação fundiário do local do empreendimento - manifestação da TERRACAP e, se for o caso, dos demais "proprietários" das áreas (condomínios) onde será implantado o Sistema de Esgotamento Sanitário do Setor Habitacional São Bartolomeu;
	CAESB
	Foi dividido em 2 fases : 1ª fase interligada ao SES do Jardim Botânico foi licenciada pela LI 006/13. A 2ª fase encontra-se em licenciamento. 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	2. Apresentar o Plano de Controle Ambiental - PCA e o Plano de Recuperação de Áreas Degradadas - PRAD, contemplando os projetos do empreendimento, conforme Termo de Referência a ser fornecido por este Instituto no prazo de 45 dias;
	CAESB
	
	 
	 
	 

	
	
	
	
	3. Contemplar os projetos do empreendimento, as medidas mitigadoras contantes no PCA/PRAD, além dos ajustes propostos neste documento, relativos aos impactos ambientais negativos e a maximização dos impactos positivos, decorrentes da instalação do empreendimento. Incluindo o detalhamento das travessias subaquáticas no trajeto do empreendimento;
	CAESB
	
	 
	 
	 

	
	
	
	
	4. Apresentar projeto para supressão da vegetação (contendo Inventário Florístico) a ser removida e obter autorização do IBRAM, relativo aos indivíduos arbóreos-arbusrtivos que necessitem ser suprimidos, por ocasião da instalação do empreendimento, de acordo com os Decretos do distrito Federal nº 14.783/93 e 23.510/02, conforme Termo de Referência a ser fornecido por este Instituto no prazo de até 45 dias;
	CAESB
	
	 
	 
	 

	
	
	
	
	5. Apresentar Complementações do Projeto Básico, contemplando as plantas parciais com sua respectiva ART;
	CAESB
	
	 
	 
	 

	
	
	
	
	6. Apresentar projeto de poço de segurança na EEE do empreendimeto em questão;
	CAESB
	
	 
	 
	 

	
	
	
	
	7. Apresentar Parercer do Instituto Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, em relação à manifestação daquele órgão conforme previsto na Lei nº 3924/1961, Portaria IPHAN nº 07/1998 e Portaria IPHAN nº 230/2002;
	CAESB
	
	 
	 
	 

	
	
	
	
	8. Apresentar manifestações das Administrações Regionais onde o empreendimento está inserido ou Plano Diretor Local (PLD) informando que a atividade está de acordo com o zoneamento da região (Jardim Botânico e São Sebastião);
	CAESB
	
	 
	 
	 

	
	
	
	
	9. Apresentar Outorga da ADASA, referente Às travessias do empreendimento em corpos hídricos da regoião e do lançamento de esgoto da ETE São Sebastião, conforme informações constantes no Descritivo Técnico da CAESB;
	CAESB
	
	 
	 
	 

	
	
	
	
	10. Apresentar estudo de sondagens para consolidação do tipo de fundações a utilizar e4mbasamentos em trechos de maior necessidade, devendo ser previstas sondagtens do tipo "percussão", conforme indicado nos autos do processo;
	CAESB
	
	 
	 
	 

	
	
	
	
	11. Apresentar estudos topográficos detalhados de locação e de reestudo do caminhamento proposto para dupla tubulação do sifão e as áreas das caixas de sifão;
	CAESB
	
	 
	 
	 

	
	
	
	
	12. Elaborar programa(s)/projeto(s) e ações de educação ambiental, abrangendo todas as fases - desde a formação do cantiero de obras, até a fase de operação do empreendimento, os quais devem dispor de procedimentos, normas e condições para  a sensibilização e capacitação de empregados e empreiteiros (em consonância com a Política Nacional de Educação Ambiental - Lei 9.795. de 27/04/99)
	CAESB
	
	 
	 
	 

	
	
	
	Jardim Botânico: LI 006/2013 - IBRAM DE 14/02/13 VENC.: --
	1. Apresentar, antes do início das obras, a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) de execução das obras;
	CAESB
	Será apresentada antes do início das obras
	 Compensação Florestal = 313.276,50
 * Diagnóstico Arqueológico Nova Colina e Jardim Botânico  = 47.710,00
	 
	O interessado está autorizado a suprimir, para os trechos definidos no Inventário Florístico, o total de 650 indivíduos arbóreos nativos.
A título de compensação florestal deveraõ ser plantados 19.350 indivíduos de epécies nativas do Cerrado, conforme Decreto Distrital nº 14.783/1993, em local indicado pela SUGAP/IBRAM a ser definido no Termo de Compromisso firmado com aquela superintendência.

	
	
	
	
	2. A CAESB deverá promover o remanejamento das redes instaladas em caso de alteração do projeto urbaniístico, bem como a recuperação ambientaldas áreas das redes removidas;
	CAESB
	Será considerada na execução das obras
	
	 
	

	
	
	
	
	7. Deverá ser informado o local específico ou destino do material lenhoso proveniente da supressão vegetal
	CAESB
	Será considerada na execução das obras
	
	 
	

	
	
	
	
	9. Apresentar Termo de Compromisso para compensação florestal firmado com a SUGAO/IBRAM em um preazo de 90 dias;
	CAESB
	Aguarda elaboração do TC pelo IBRAM.
	
	 
	

	
	
	
	
	17. Garantir a disposição e/ou utilização e destinação final adequada do material lenhoso e restos vegetais oriundos do desmatamento;
	CAESB
	Será considerada na execução das obras
	
	 
	

	
	
	
	
	23. Depositar entulhos, lixo e outros materiais de bota-fora, provenientes da implantação do empreendimento, em local indicado pelo SLU;
	CAESB
	Será considerada na execução das obras
	
	 
	

	
	
	
	
	29. Realizar a recuperação de todas as áreas afetadas pela implantação do empreendimento;
	CAESB
	Será considerada na execução das obras
	
	 
	

	
	
	
	
	30. Apresentar relatórios semestrais de acompanhamento da obra, considerando os aspectos construtivos e ambientais;
	CAESB
	Será considerada na execução das obras
	
	 
	

	
	
	
	
	31. Apresentar relatório final, conclusivo, da implantação de todo o empreendimento, considerando os aspectos construtivos e ambientais.
	CAESB
	Será considerada na execução das obras
	
	 
	

	Implantação de redes de esgotos em Nova Colina e Setor de Mansões de Sobradinho
	CONCLUÍDO
	LICENÇA DE INSTALAÇÃO
	Nova Colina: LI 035/2011 - IBRAM DE 29/07/2011. VENC.: 29/07/2016
	1. Apresentar a situação fundiária do local do empreendimento - manifestação da TERRACAP e, se for o caso, dos demais "proprietários" das áreas (condomínios) onde será implantada o Sistema de Esgotamento Sanitário do Setor Habitacional Nova Colina, localizado em Sobradinho;
	CAESB
	Encaminhada ao IBRAM em 18/06/12 por meio da Carta 150/12 - EMRL
	* Diagnóstico Arqueológico Nova Colina e Jardim Botânico  = 47.710,00
	 
	 

	
	
	
	
	2. Apresentar projeto para supressão da vegetação (contendo Inventário Florístico) a ser removida e obter autorização do IBRAM, relativo aos indivíduos arbóreo-arbustivos que necessitem ser suprimido, por ocasião da ionstalaçõ do empreendimento, de acordo com os Decretos do Distrito Federal nº 14.783/93 e 23.510/02, conforme Termo de Referência a ser fornecido por este Instituto, no prazo de taé 45 dias;
	CAESB
	Não houve necessidade de Supressão de Vegetação
	
	
	

	
	
	
	
	3. Apresentar Complementações do Projeto Básico com sua respectiva ART;
	CAESB
	Encaminhada ao IBRAM em 18/06/12 por meio da Carta 150/12 - EMRL
	
	
	

	
	
	
	
	4. Apresentar Parecer o Instituto Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, em relação à manifestação daquele Órgão conforme previsto na Lei nº 3924/1961; Portaria IPHAN nº 07/1998 e Portaria IPHAN nº 230/2002;
	CAESB
	Enviado  ao IBRAM por meio da Carta nº. 269/2012-EMRL em 23/10/2012
	
	
	

	
	
	
	
	5. Apresentar Outorga da ADASA, relativo ao lançamento de esgoto da ETE Sobradinho;
	CAESB
	Informado a situação de outorga  ao IBRAM em 15/10/12  por meio da Carta 260/12 - EMRL
	
	
	

	
	
	
	
	6. Apresentar estudo de sondagens para consolidação do tipo de fundaçlão a utilizar embasamentos em trechos de maior necessidade, devendo ser previstas sondagens do tipo "percussão";
	CAESB
	Encaminhado ao IBRAM em 18/06/12 por meio da Carta 150/12 - EMRL
	
	
	

	
	
	
	
	7. Elaborar programa(s)/projeto(s) e ações de educação ambiental, abrangendo, desde a formação do canteiro de obra, até a fase de operação do empreendimento, os quais devem dispor de procedimentos, normas e condições para a sensibiliação e capacitação de empregados e empreiteiros (em consonância com a Política Nacional de Educação Ambiental - Lei 9.795, de 27/04/99)
	CAESB
	Programa incluido no PCA e encaminhado ao IBRAM - Crt. 150/13-EMRL em 18/04/12 
	
	
	

	
	
	
	
	8. Apresentar ART de execução da obra;
	CAESB
	Será enviado ao IBRAM antes das obras
	
	
	

	
	
	
	
	9. Apresentar projeto de Poço de Segurança para as 3 Estações Elevatórias de Esgotos - EEE SHNC 01, 02 e 03 com sua respectiva ART;
	CAESB
	CANCELADA
	
	
	

	
	
	
	
	10. Apresentar o Plano de Controle Ambiental - PCA e o Plano de Recuperação de Áreas Degradadas - PRAD, contemplando os projetos do empreendimento, conforme Termo de Refrerência a ser fornecido por este Instituto no prazo de até 45 dias;
	CAESB
	Encaminhado ao IBRAM em 18/06/12 por meio da Carta 150/12 - EMRL
	
	
	

	
	
	
	
	11. Contemplar no projetos do empreendimento, as medidas mitigadoras contatntes do PCA/PRAD, além dos ajustes propostops neste documento, relativos aos impactos ambientais negativos e a maximização dos impactos positivos, decorrentes da instalação do empreendimento;
	CAESB
	Atendida
	
	
	

	
	
	
	
	13. Apresentar manifestações das Administrações Regiomais onde o empreendimento está inserido ou Plano Diretor Local (PLD) informando que a atividade está de acordo com o zoeamento da região de Sobradinho;
	CAESB
	Em andamento
	
	
	

	
	
	
	
	14. Apresentar anuência do DER quanto à implantação do empreendimento.
	CAESB
	Em andamento
	
	
	

	
	
	
	
	18. Apresentar ao IBRAM/DF relatórios trimestrais de acompanhamento da obra, considerando os aspectos construtivos e ambientais;
	CAESB
	Será considerada na execução das obras
	
	
	

	
	
	
	
	19. A CAESB deverá notificar os moradores para que façam esgotamento, desinfecção e aterramento das fossas, além de realizar o acompanhamento destas atividades, relatando ao IBRAM a conclusão dos serviços;
	CAESB
	Será considerada na execução das obras
	
	
	

	
	
	
	SMS: LI 036/2011 - IBRAM DE 29/07/2011. VENC.: 02/08/2016
	1. Apresentar a situação fundiária do local do empreendimento - manifestação da TERRACAP e, se for o caso, dos demais "proprietários" das áreas (condomínios) onde será implantada o Sistema de Esgotamento Sanitário do Setor de Mansões de Sobradinho, localizado em Sobradinho II;
	CAESB
	Em andamento
	Apoio técnico na elaboração dos PCAs 
de Nova Colina, São Bartolomeu, Incra 8, Ribeirão e Mansões Sobradinho = 41.529,25
	 
	 

	
	
	
	
	2. Apresentar projeto para supressão da vegetação (contendo Inventário Florístico) a ser removida e obter autorização do IBRAM, relativo aos indivíduos arbóreo-arbustivos que necessitem ser suprimidos, por ocasião da instalação do empreendimento, de acordo com os Decretos do Distrito Federal nº 14.783/93 e 23.510/02, conforme Termo de Referência a ser fornecido por este Instituto, no prazo de taé 45 dias;
	CAESB
	Apresentado no PCA enviado ao IBRAM em 15/10/12 por meio da Carta 260/12-EMRL 
	
	
	

	
	
	
	
	3. Apresentar Complementações do Projeto Básico com sua respectiva ART;
	CAESB
	Enviado ao IBRAM em 15/10/12 por meio da Carta 260/12-EMRL 
	
	
	

	
	
	
	
	4. Apresentar Parecer o Instituto Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, em relação à manifestação daquele Órgão conforme previsto na Lei nº 3924/1961; Portaria IPHAN nº 07/1998 e Portaria IPHAN nº 230/2002;
	CAESB
	Enviado ao IBRAM o Diagnóstico do Patrimônio Arqueológico das Obras em 24/06/13 pela  Carta 149/13-EMRL
	
	
	

	
	
	
	
	5. Apresentar Outorga da ADASA, relativo ao lançamento de esgoto da ETE Sobradinho;
	CAESB
	Informado a situação de outorga  ao IBRAM em 15/10/12  por meio da Carta 260/12 - EMRL
	
	
	

	
	
	
	
	6. Apresentar estudo de sondagens para consolidação do tipo de fundaçlão a utilizar embasamentos em trechos de maior necessidade, devendo ser previstas sondagens do tipo "percussão";
	CAESB
	Enviado ao IBRAM em 15/10/12 por meio da Carta 260/12-EMRL 
	
	
	

	
	
	
	
	7. Elaborar programa(s)/projeto(s) e ações de educação ambiental, abrangendo, desde a formação do canteiro de obra, até a fase de operação do empreendimento, os quais devem dispor de procedimentos, normas e condições para a sensibiliação e capacitação de empregados e empreiteiros (em consonância com a Política Nacional de Educação Ambiental - Lei 9.795, de 27/04/99)
	CAESB
	Programa incluido no PCA e encaminhado ao IBRAM - Carta 260/12-EMRL em 15/10/12 
	
	
	

	
	
	
	
	8. Apresentar ART de execução da obra;
	CAESB
	Será apresentada antes do início das obras
	
	
	

	
	
	
	
	9. Apresentar projeto de Poço de Segurança para as 3 Estações Elevatórias de Esgotos - EEE SMS 01, 02 e 03 com sua respectiva ART;
	CAESB
	CANCELADA
	
	
	

	
	
	
	
	10. Apresentar o Plano de Controle Ambiental - PCA e o Plano de Recuperação de Áreas Degradadas - PRAD, contemplando os projetos do empreendimento, conforme Termo de Refrerência a ser fornecido por este Instituto no prazo de até 45 dias;
	CAESB
	Encaminhado ao IBRAM em 15/10/12 por meio da Carta 260/12 - EMRL
	
	
	

	
	
	
	
	11. Contemplar no projetos do empreendimento, as medidas mitigadoras contantes do PCA/PRAD, além dos ajustes propostops neste documento, relativos aos impactos ambientais negativos e a maximização dos impactos positivos, decorrentes da instalação do empreendimento;
	CAESB
	CONSIDERADA
	
	
	

	
	
	
	
	12. Apresentar manifestações das Administrações Regiomais onde o empreendimento está inserido ou Plano Diretor Local (PLD) informando que a atividade está de acordo com o zoeamento da região (Sobradinho II);
	CAESB
	Em andamento
	
	
	

	
	
	
	
	13. Apresentar anuência do DER quanto à implantação do empreendimento.
	CAESB
	Em andamento
	
	
	

	
	
	
	
	17. Apresentar ao IBRAM/DF relatórios trimestrais de acompanhamento da obra, considerando os aspectos construtivos e ambientais;
	CAESB
	Será considerada na execução das obras
	
	
	

	
	
	
	
	18. Notificar os moradores para que façam esgotamento, desinfecção e aterramento das fossas, além de realizar o acompanhamento destas atividades, relatando ao IBRAM a conclusão dos serviços;
	CAESB
	Será considerada na execução das obras
	
	
	



	 
	Ações que podem ser enquadradas como de Manual Ambiental de Obras





Apresenta-se na Tabela 26 a situação do licenciamento dos demais empreendimentos do Programa.


Tabela 26. Situação do licenciamento dos demais empreendimentos do Programa
	a) Subcomponente 1 - Melhorias e ampliação do sistema de abastecimento de água
	Situação do Projeto
	Licenciamento
	N°. Da Licença
	Outorga
	Estudos Ambientais 
	IPHAN
	Porte do Empreendimento

	Recuperação da tomada d'água da Barragem de Santa Maria
	SEM PROJETO 
(SET/2012)
	A LICENCIAR
	 
	 
	 
	 
	 

	Ampliação e Melhorias na Estação de Tratamento de Água de Planaltina
	SEM PROJETO
	A LICENCIAR
	 
	 
	 
	 
	 

	Implantação de sistemas de abastecimento de água nos Condomínios Sobradinho I e II(Nova Colina, Setor de Mansões de Sobradinho, Boa Vista e Alto da Boa Vista)
	SEM PROJETO
	A LICENCIAR
	Só há licenciamento para o Grande Colorado - LI 052/2009-IBRAM, de 10/09/2009. Prorrogação da LI solicitada em 01/04/2011. Obter LI para os condomínios: Nova Colina, Setor de Mansões de Sobradinho, Boa Vista e Alto da Boa Vista.

	 
	 
	 
	 

	Implantação de sistemas de abastecimento de água no Jardim Botânico e São Bartolomeu
	SEM PROJETO
(DEZ/2012)
	A LICENCIAR
	 
	 
	 
	 
	 

	Implantação de sistema de abastecimento de água na Fercal
	SEM PROJETO
(DEZ/2012)
	A LICENCIAR
	 Li solicitada ao IBRAM em 29/11/2012
	 
	 
	 
	 

	Reforço no Sistema de Abastecimento SPMW - Setor I, II, Vargem Bonita e Aeroporto
	SEM PROJETO
(DEZ/2012)
	A LICENCIAR
	LI solicitada ao IBRAM em 02/02/2011
	 
	 
	 
	 

	Implantação da adutora Paranoazinho - mudança para as margens BR 020
	SEM PROJETO
(DEZ/2012)
	A LICENCIAR
	 
	 
	 
	 
	 

	Interligação do sistema Vale do Amanhecer / Arapoanga e implantação de reservatórios e estações elevatórias
	SEM PROJETO 
(MAI/2013)
	A LICENCIAR
	 
	 
	 
	 
	 

	Mestre d'Armas: mudança do ponto de captação e interligação com o Fumal
	SEM PROJETO
(DEZ/2012)
	A LICENCIAR
	 
	 
	 
	 
	 

	Interligação do SAA do CAUB1 ao SAA do Rio Descoberto
	CONCLUÍDO
	A LICENCIAR
	 
	 
	 
	 
	 

	Melhorias na Elevatória de Água Bruta do Rio Descoberto (EAB-RD)
	SEM PROJETO
	A LICENCIAR
	 
	 
	 
	 
	 

	Correção de não conformidades ETA Descoberto
	SEM PROJETO
(JUN/2013 E JAN/2014)
	A LICENCIAR
	 
	 
	 
	 
	 

	Correção de não conformidades - PHIP
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Melhorias na Estação de Tratamento de Água do Lago Sul (ETA-LS1) 
	SEM PROJETO
	A LICENCIAR
	 
	 
	 
	 
	 

	Melhorias na Estação de Tratamento de Água do Paranoá (ETA-PR1)
	SEM PROJETO
	A LICENCIAR
	 
	 
	 
	 
	 

	Recuperação e revitalização do Reservatório RAP-PP1 de Brasília
	SEM PROJETO
	A LICENCIAR
	 
	 
	 
	 
	 

	Recuperação e revitalização do Reservatório Apoiado do Gama
	SEM PROJETO
	A LICENCIAR
	 
	 
	 
	 
	 

	Recuperação e revitalização do Reservatório RAP-BZ1 de Brazlândia
	SEM PROJETO
	A LICENCIAR
	 
	 
	 
	 
	 

	Recuperação e revitalização do Reservatório Apoiado de Santa Maria-1 (RAP-ST1)
	SEM PROJETO
	A LICENCIAR
	 
	 
	 
	 
	 

	Recuperação e revitalização do Reservatório de Equalização do Gama-1 (REQ-GA1)
	SEM PROJETO
	A LICENCIAR
	 
	 
	 
	 
	 

	Recuperação e revitalização do Reservatório RAP-PP2 de Brasília
	SEM PROJETO
	A LICENCIAR
	 
	 
	 
	 
	 

	Melhorias no Sistema de Abastecimento de Água do Engenho das Lages
	SEM PROJETO
(JAN/2013)
	-
	 
	 
	 
	 
	 

	Substituição de hidrômetros
	TR PRONTO
	-
	 
	 
	 
	 
	 

	Ampliação da Elevatória de Água Bruta Cabeça do Veado e Elevatória de Água Tratada LSL.001 
	SEM PROJETO
	A LICENCIAR
	 
	 
	 
	 
	 

	Ampliação da capacidade de reservação do RAP.Tag 001 e Reservatório de Águas Claras
	CONCLUÍDO (REVISÃO)
	A LICENCIAR
	 
	 
	 
	 
	 

	Complementação de adutoras e adequação de redes de água - Estrada do Sol
	SEM PROJETO
	A LICENCIAR
	 
	 
	 
	 
	 

	b) Subcomponente 2 - Melhorias e ampliação do sistema de esgotamento sanitário
	Situação do Projeto
	Licenciamento
	N°. do Processo
	Outorga
	Estudos Ambientais existentes ou solicitados
	IPHAN
	Porte do Empreendimento (Resolução CONAMA no. 377/2006)

	Instalação de geradores de emergência em 24 elevatórias de esgotos da Bacia do Paranoá
	SEM PROJETO
(DEZ/2012)
	A LICENCIAR
	 
	 
	 
	 
	-

	Instalação de grupo gerador nos polimentos finais das ETEs Sul e Norte
	SEM PROJETO
(DEZ/2012)
	A LICENCIAR
	 
	 
	 
	 
	-

	Correção de não conformidades da ETE Norte
	SEM PROJETO
(JUN/2013 E JAN/2014)
	A LICENCIAR
	 
	 
	 
	 
	-

	Aquisição de equipamentos de medição e controle de processos e laboratoriais para as ETEs da Caesb
	SEM PROJETO (DEZ/2012)
	-
	 
	 
	 
	 
	-

	Aquisição de comportas motorizadas de lagoas e outras etapas do tratamento
	SEM PROJETO (OUT/2013)
	-
	 
	 
	 
	 
	-

	Aquisição de sistema móvel para remoção de areia para proteção de equipamentos de transporte e de tratamento das unidades operacionais
	SEM PROJETO
(DEZ/2012)
	-
	 
	 
	 
	 
	-

	Melhorias em Estações Elevatórias e Linhas de Recalque em diversas localidades do DF (Areal, Planaltina Sul, Metropolitana, SHTN, Gama II, EE 04 Lago Norte, QNG/QNH Taguatinga)
	SEM PROJETO
(DEZ/2012)
	A LICENCIAR
	 
	 
	 
	 
	-

	Interligação do Sistema de Esgotamento Sanitário do Torto à ETE Norte e desativação da ETE Torto
	SEM PROJETO
(DEZ/2012)
	A LICENCIAR
	 
	 
	 
	 
	Unidades de transporte de esgotos de pequeno porte.
 (Resolução CONAMA no. 377/2006)

	Melhorias Operacionais e de Segurança do Sistema Esgotamento Sanitário de diversas unidades (ETE Norte, ETE Sul, ETE Planaltina, ETE São Sebastião, ETE Paranoá e ETE Vale do Amanhecer)
	SEM PROJETO (DEZ/2013)
	A LICENCIAR
	 
	 
	 
	 
	-

	Recuperação de interceptores em diversas localidades (Brasília, Guará e Ceilândia)
	SEM PROJETO (AGO/2013)
	A LICENCIAR
	 
	 
	 
	 
	-




Para os demais empreendimentos a integrarem o PSA-CAESB, referentes ao Componente 1, os Projetos Básicos de ampliação e/ou recuperação de unidades dos sistemas existentes de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, assim como os procedimentos de licenciamento ambiental, deverão ser realizados no âmbito da implementação do próprio Projeto PSA-CAESB.
Diversas intervenções, principalmente relacionadas às recuperações de unidades dos sistemas existentes, deverão ter procedimentos de licenciamento ambiental sendo que, nestes casos, uma Autorização Ambiental a ser fornecida pelo IBRAM-DF é suficiente. 
Norma para realização de atividades que possam provocar danos ao patrimônio arqueológico 
Com relação à possibilidade de interferências com patrimônio arqueológico, a Norma ND-SEP-02 tem por objetivo “fornecer os parâmetros básicos reguladores das ações da empresa que possam causar impactos negativos sobre o patrimônio arqueológico”. Aplica-se sobre as atividades relacionadas às fases de projeto, implantação, operação e manutenção de empreendimentos da Companhia que exijam a realização de prospecções, revolvimento do solo ou escavações, que possam atingir os sítios arqueológicos ou pré-históricos. De acordo com a legislação federal, tais bens são de domínio da União e quaisquer atividades que ponha em risco a integridade dos mesmos devem ser autorizadas pelo IPHAN. 
A EMR - Superintendência de Meio Ambiente e Recursos Hídricos é responsável pela contratação e acompanhamento dos serviços de levantamento arqueológico e obtenção das autorizações junto ao IPHAN, enquanto as demais áreas da Companhia devem encaminhar as informações dos projetos e/ou obras para que seja providenciada a autorização pertinente. 
O procedimento atualmente adotado pela CAESB é o seguinte:
(i) Para empreendimentos em que haja necessidade de escavações de terreno em áreas ainda não antropizadas, realiza-se, conjuntamente com o Estudo Ambiental, o levantamento e prospecção arqueológica da área. Com base nos resultados realiza-se ou (a) o resgate dos sítios identificados ou (ii) o monitoramento arqueológico na fase de obras.
(ii) Para empreendimentos em que haja necessidade de escavações de terreno em áreas já urbanizadas, realiza-se um Diagnóstico Arqueológico da Área e submete-se à avaliação do IPHAN. Caso não haja indícios de existência de patrimônio arqueológico, realiza-se, na fase de obras, um monitoramento arqueológico.
Procedimentos para realização de serviços em Unidades de Conservação
As atividades de expansão, operação e manutenção dos sistemas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário da Companhia que possam vir a interferir com as Unidades de Conservação – UC são disciplinadas pelo PR.SGA-017 que trata de “comunicação de serviços em unidades operacionais da Caesb que possam causar danos ao meio ambiente”. 
Este procedimento, de caráter estratégico na Companhia, estabelece o mecanismo de comunicação interna e externa de serviços programados ou emergenciais que possam a provocar impactos ao meio ambiente. 
Quando uma área operacional da Companhia identifica a necessidade de desenvolver alguma atividade de rotina ou emergencial, que venha a interferir com uma UC e que possa causar dano ao meio ambiente, deverá ser feita a comunicação prévia à Superintendência de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, que estabelecerá o contato com o responsável pela UC visando à obtenção de autorização para a realização dos serviços.
Os serviços são supervisionados por técnicos da EMR - Superintendência de Meio Ambiente e Recursos Hídricos e, quando necessário, as medidas mitigadoras são implementadas. Essa Superintendência também realizada uma vistoria final, após a conclusão dos serviços visando verificar a existência de possíveis danos ao meio ambiente. Quando necessário, será emitido relatório final ao responsável pela UC.
Outorga de Recursos hídricos 
A Lei nº 9.433, de 08 de janeiro de 1997, instituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos, estabelecendo como um de seus instrumentos a Outorga de Direito de Uso de Recursos Hídricos. Trata-se de um ato administrativo mediante o qual o Poder Público outorgante (União, Estados ou Distrito Federal) faculta ao outorgado (usuário da água) o uso de recurso hídrico, por prazo determinado, nas condições expressas no respectivo ato.
Segundo a referida Lei, esse instrumento tem como objetivos assegurar o controle quantitativo e qualitativo da água e o efetivo exercício dos direitos de acesso a este recurso, disciplinando a sua utilização e compatibilizando demanda e disponibilidade hídrica, contribuindo para o uso sustentável dos mananciais.
A Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000, que criou a Agência Nacional de Águas – ANA conferiu a esta Agência a competência para emitir outorgas de direito de uso dos recursos hídricos de domínio da União. No entanto, a maioria dos Estados e o Distrito Federal possuem órgãos próprios com competência legal para emitir as outorgas de direito de uso das águas de seus domínios.
A Agência Reguladora de Água, Energia e Saneamento Básico do Distrito Federal - ADASA tem com missão institucional a regulação dos usos das águas e dos serviços públicos desse ente federado, com intuito de promover a Gestão Sustentável dos Recursos Hídricos e a qualidade dos serviços de energia e saneamento básico, em benefício da sociedade.
Conforme já dito, a responsabilidade pelos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário é da Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal (CAESB). Cabe à ADASA a responsabilidade de definir regras e condições para os serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário ofertados, inclusive tarifas, bem como fiscalizar sua qualidade e o desempenho do prestador dos serviços.
Com a promulgação da Lei nº 2.725[footnoteRef:2], de 13 de junho de 2001, a Lei das Águas do DF, bem como da Lei nº 3.365[footnoteRef:3], de 16 de junho de 2004, regulamentada pelo Decreto nº 25.509 de 19 de janeiro de 2005, fez-se obrigatório o requerimento da outorga de direito de uso de recursos hídricos à ADASA, quando necessário fazer uso da água no âmbito do Distrito Federal. [2: Lein° 2.725, de 13 de junho de 2001 - Institui a Política de Recursos Hídricos e cria o Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Distrito Federal. Revoga a Lei nº 512, de 28 de julho de 1993.]  [3: Lei nº 3.365, de 16/06/2004, cria a Agência Reguladora de Águas e Saneamento do DF – ADASA/DF e dá outras providências] 

A Outorga de recursos hídricos no Distrito Federal
A partir da publicação da Resolução da ANA no 077/2010, definiu-se que ficará a cargo da ADASA a emissão, alteração, renovação, transferência, suspensão e revogação de Outorgas de direito de uso dos recursos hídricos de domínio da União localizados no Distrito Federal e de Outorgas preventivas de uso dos recursos hídricos de domínio da União localizados no DF, exceto renovação. Também caberá à ADASA a emissão de Certificados de Regularidade de Uso da Água para os pedidos de outorga cujas derivações, captações, lançamentos e acumulações forem classificados como independentes de outorga.
A ANA continua responsável pelas ações de fiscalização dos usos de recursos hídricos de domínio da União no Distrito Federal, pois elas são indelegáveis. As águas subterrâneas no DF são de domínio do Governo do Distrito Federal, por isso não foram objeto de delegação. A ANA emitiu mais de 60 outorgas no Distrito Federal, com destaque para outorgas da CAESB e no rio Pipiripau, que em parceria com a ADASA e outras entidades, atenuaram o conflito pelo uso da água na região.
De acordo com os critérios técnicos da ADASA, a outorga para lançamento é requerida quando se deseja efetuar o despejo de efluentes (esgotos) ou de drenagem pluvial em corpos de água de domínio do DF. A outorga será dada em quantidade de água necessária para a diluição da carga poluente, observados os padrões de qualidade da água correspondentes à classe de enquadramento do respectivo corpo receptor e/ou em critérios específicos definidos no correspondente plano de recursos hídricos ou pela ADASA.
Atualmente, para as Estações de Tratamento de Esgotos do Distrito Federal a CAESB solicitou, junto à ADASA, a outorga para seus lançamentos nos corpos receptores (listados na Tabela18 à pag. 35). A respeito do lançamento de efluentes no rio Verde, de domínio do estado de Goiás, a CAESB realizou uma consulta a Saneago, porém aquela Companhia informou que ainda não faz este tipo de outorga.
Procedimentos de licenciamento e outorga na CAESB
Todas as licenças ambientais e as outorgas relativas aos sistemas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário da CAESB são gerenciadas pela Gerência de Licenciamento Ambiental e Outorga de Recursos Hídricos – EMRL/EMR/DE/CAESB, com apoio de um sistema informatizado de controle e monitoramento, o módulo ambiental do Sistema de Informações Gerenciais – SIG.
[bookmark: _Toc363933859]4.3. RESUMO DE COMO O PROJETO ATENDE OU VAI AO ENCONTRO DAS EXIGÊNCIAS DAS NORMATIVAS DO BID
Apresenta-se na Tabela 27, resumidamente, como o projeto atente ou vai ao encontro das exigências das normativas do BID.
Tabela 27. Resumo de como o projeto atente ou vai ao encontro das exigências das normativas do BID
	Política - Normativa
	Aspecto aplicável
	Atendimento às necessidades

	OP 703

	B.02
	Cumprimento com as Leis e Regulamentos Locais
	Os projetos da amostra já contam com licenciamento (Ver Tabela 25 e 26)*

	B.03/B.05 
	Processo de avaliação ambiental adequada
	O capitulo de análise institucional descreve os requerimentos para o licenciamento ambiental dos projetos e os procedimentos de aprovação aos quais são submetidos. Estes requerimentos e procedimentos são totalmente adequados para a tipologia de projetos da operação.

	B.06 
	Processo de Consulta Pública na Fase de Preparação
	Realizada durante o licenciamento dos projetos individuais.  Ver item 5.3 onde estão descritas as datas das consultas realizadas.*

	
	Projeto tem adequado plano de participação de Atores na sua implementação.
	CAESB realiza apresentações regulares dos projetos de maior impacto que implementa no âmbito do Conselho de Recursos Hidricos do Distrito Federal e do Conselho de Meio Ambiente do Distrito Federal.

	
	Projeto tem disposições adequadas de recebimento e supervisão de reclamações 
	Empresa tem um sistema de atendimento a reclamações centralizado em um número telefónico (115). Recebidas as reclamações os setores específicos são ativados.

	B.07
	Projeto tem suficientes requisitos internos de supervisões e elaboração de relatórios.
	Sim.  Procedimentos de supervisão incluídos no Sistema de Gestão Ambiental (SGA) da empresa.

	
	Projeto tem a garantia de um desempenho externo adequado
	Sim. Procedimentos de supervisão incluídos no Sistema de Gestão Ambiental (SGA) da empresa  O SGA prevê auditorias ambientais para as unidades certificadas pela ISSO-14000 e para o cumprimento das condicionantes de licenciamento ambiental. *

	B.11
	Projeto tem controle de emissões adequadas.
	Empresa trata 100% do efluente colectado a nível terciário e dispõe de Manual Ambiental de Obras de Saneamento para controle de emissões durante a obra e de um SGA para controle de las actividades da empresa.

	B.17
	Aquisições
	O SGA da empresa exige que os fornecedores de material e equipamento tenham os respectivos licenciamentos ambientais para operar.

	OP-102
	Disponibilidade da informação
	O relatório de avaliação ambiental foi consultado no âmbito do CRH/DF e/ou CONAM/DF no dia.xx e posto no sitio web da empresa e do Banco nos dias yyy


[bookmark: _Toc363933860]4.4 PADRÕES DE QUALIDADE AMBIENTAL
Os instrumentos legais que estabelecem procedimentos e padrões ambientais, relacionados ao Projeto PSA-CAESB, estão descritos a seguir:
Legislação Federal
· Lei nº. 4.771, de 15 de setembro de 1965, alterada pela Lei nº. 7.803 de 18 de julho de 1989, institui o Código Florestal, definindo as áreas de preservação permanente e dispondo sobre as restrições ao desmatamento de florestas e demais formas de vegetação. Essa lei, em seu parágrafo 1º do artigo 3º, estabelece que:
§ 1º A supressão total ou parcial de florestas e demais formas de vegetação permanente de que trata esta Lei, devidamente caracterizada em procedimento administrativo próprio e com prévia autorização do órgão federal de meio ambiente, somente será admitida quando necessária a execução de obras, planos, atividades ou projetos de utilidade pública ou interesse social, sem prejuízo do licenciamento a ser procedido pelo órgão ambiental competente.
· Lei nº. 6.902, de 27 de abril de 1981, dispõe sobre a criação de Estações Ecológicas, Áreas de Proteção Ambiental (APA) e dá outras providências.
· Lei nº. 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional de Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação e dá outras providências. 
· Lei nº. 9.065 de 12 de fevereiro de 1998, a Lei de Crimes Ambientais, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências.
· Lei nº. 9.985 de 18 de julho de 2000, que regulamenta o art. 225, §1º, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal, e institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e dá outras providências.
· Decreto nº. 99.274 de 06 de junho de 1990, que regulamenta a Lei nº 6.902, de 27 de abril de 1981, e a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõem, respectivamente, sobre a criação de Estações Ecológicas e Áreas de Proteção Ambiental e sobre a Política Nacional do Meio Ambiente. 
· Resolução CONAMA nº. 001, de 23 de janeiro de 1986, que estabelece as definições, as responsabilidades, os critérios básicos e as diretrizes gerais para o uso e a implementação da Avaliação Ambiental, como um dos instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente, e dá outras providências. 
· Resolução CONAMA nº. 005, de 15 de junho de 1988, que dispõe sobre o licenciamento de obras de saneamento básico. 
· Resolução CONAMA 13, de 06 de dezembro de 1990, que dispõe sobre normas referentes às atividades desenvolvidas no entorno das unidades de conservação. 
Considerando a necessidade de estabelecer-se, com urgência normas referentes ao entorno das Unidades de Conservação visando a proteção dos ecossistemas ali existentes, resolve, em seu artigo 2º, que nas áreas circundantes das Unidades de Conservação, num raio de dez quilômetros, qualquer atividade que possa afetar a biota, deverá ser obrigatoriamente licenciada pelo órgão ambiental competente.
· Resolução CONAMA nº.  237, de 22 de dezembro de 1997, que regulamenta os aspectos de licenciamento ambiental estabelecidos na Política Nacional do Meio Ambiente. 
De acordo com o citado no parágrafo primeiro do Art. 2º, estarão sujeitos ao licenciamento ambiental os empreendimentos e as atividades relacionadas no Anexo 1, parte integrante da referida resolução, dentre os quais destacam-se para a avaliação ambiental em tela, os serviços de utilidade como as Estações de Tratamento de Água, interceptores, emissários, estação elevatória e tratamento de esgoto sanitário.
· Resolução CONAMA nº 303, de 20 de março de 2002, que dispõe sobre parâmetros, definições e limites de Áreas de Preservação Permanente. 
· Resolução CONAMA nº. 369, de 28 de março de 2006, que dispõe sobre os casos excepcionais, de utilidade pública, interesse social ou baixo impacto ambiental, que possibilitam a intervenção ou supressão de vegetação em Área de Preservação Permanente - APP.
· Resolução CONAMA no. 377, de 10 de outubro de 2006, que dispõe sobre licenciamento ambiental simplificado de Sistemas de Esgotamento Sanitário.
[bookmark: _Toc148154376]Legislação Distrital
· Lei Orgânica do Distrito Federal, de 8 de junho de 1993, que define em seu art. 289:
Art. 289. Cabe ao Poder Público, na forma da lei, exigir a realização de estudo prévio de impacto ambiental para construção, instalação, reforma, recuperação, ampliação e operação de empreendimentos ou atividades potencialmente causadoras de significativa degradação ao meio ambiente, ao qual se dará publicidade, ficando à disposição do público por no mínimo trinta dias antes da audiência pública obrigatória.
· Lei nº. 512,de 28 de junho de 1993, que dispõe sobre a política de recursos hídricos no DF e institui o Sistema de Gerenciamento Integrado de Recursos Hídricos – SGIRH – DF.
· Lei Complementar n°. 17, de 28 de janeiro de 1997, do Distrito Federal, aprova o novo Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal (PDOT), em substituição à Lei n°. 353, de 1992. 
· Lei Complementar nº 803, de 25 de abril de 2009, que aprova a revisão do Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal — PDOT e dá outras providências.
· Decreto nº. 14.783, de 17 de junho de 1993, que dispõe sobre o tombamento de espécies arbóreo-arbustivas, e dá outras providências. Alterado pelo Decreto nº. 23.585, de 5 de fevereiro de 2003, que dispõe sobre o tombamento de espécies arbóreo-arbustivas no território do Distrito Federal, e dá outras providências.
· Decreto nº. 22.356, de 31 de agosto de 2001, que regulamenta o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos do Distrito Federal e dá outras providências.
· Decreto nº. 22.359 de 31 de agosto de 2001, que dispõe sobre a outorga de direito de uso de recursos hídricos no território do Distrito Federal e dá outras providências.
· Portaria nº. 20, de 11 de setembro de 2001, que dispõe sobre os procedimentos relativos ao cadastramento, à análise e à concessão de outorga de direito de uso de água subterrânea no território do Distrito Federal e dá outras providências.
[bookmark: _Toc363933861]4.5 SITUAÇÕES ESPECÍFICAS DAS ÁREAS DE INTERVENÇÃO
Área de Influência Direta - AID
Entende-se por área de influência direta, toda a área onde haverá interferência direta pelas obras e atividade decorrentes da instalação e operação dos empreendimentos. Neste trabalho, serão utilizadas como áreas de influência direta, a área da poligonal de cada empreendimento e as áreas ambientalmente protegidas diretamente afetadas por estes.
Área de Influência Indireta - AII
Entende-se por área de influência indireta, as áreas ambientalmente protegidas localizadas adjacentes à cada empreendimento da amostra.
NaTabela 28, estão definidas as Áreas Protegidas Diretamente Afetadas pelo Empreendimento (AID) e as Áreas Protegidas Adjacentes ao Empreendimento (AII).
Em seguida, apresenta-se na Figura 8, o Mapa Ambiental do Distrito Federal referente ao ano de 2010, com a localização dos empreendimentos da amostra.
Tabela 28. Áreas Ambientalmente Protegidas Afetadas pela Implantação dos Empreendimentos da Amostra.
	Empreendimento
	Áreas Ambientalmente Protegidas Diretamente Afetadas pelo Empreendimento
	Áreas Ambientalmente Protegidas Adjacentes ao Empreendimento

	Implantação do Sistema Produtor do Bananal
	APA do Planalto Central
	Parque Nacional de Brasília
APA do Lago Paranoá
Parques Ecológicos e de Uso Múltiplo: Urbano Lago Norte, Ecológico Varjão e Ecológico Taquari.
Lago Paranoá

	Recuperação do Canal Cabeça de Veado
	APA das Bacias do Gama e do Cabeça de Veado
Estação Ecológica – EE Jardim Botânico
	Jardim Botânico de Brasília

	Melhorias na Estação de Tratamento de Água do Vale do Amanhecer
	APA do rio São Bartolomeu
Parque Ecológico Vale do Amanhecer
	Parque Cachoeira do Pipiripau
Parque Ecológico dos Pequizeiros

	Implantação de Redes de esgotos na Região do Grande Colorado
	APA de Cafuringa
REBIO da Contagem
	APA do Planalto Central
REBIO da Contagem

	Implantação de Redes de Esgotos na 5ª. Etapa do Lago Sul
	APA do Lago Paranoá
Parque das Copaíbas
	APA do Rio São Bartolomeu
Parque Ecológico Bernardo Sayão
Parque Ecológico e Vivencial Canjerana
Lago Paranoá

	Implantação das redes de esgotos no INCRA 8
	APA do Rio Descoberto
	REBIO do Descoberto
Lago do Descoberto

	Implantação de redes de esgotos no Jardim Botânico e São Bartolomeu
	APA do rio São Bartolomeu
ARIE Corr. Mata Grande
	ARIE Cerradão 
APA do Paranoá
APA Gama e Cabeça de Veado
Parque Ecológico Bernardo Sayão

	Implantação de Redes de redes de esgotos em Nova Colina
	APA do rio São Bartolomeu
	APA do Planalto Central
Parque Ecológico de Sobradinho

	Implantação de Redes de redes de esgotos no Setor de Mansões de Sobradinho
	APA do rio São Bartolomeu
APA do Planalto Central
	APA do Cafuringa
Parque Recreativo e Ecológico Canela de Ema
Parque Recreativo Sobradinho II



Na Figura 9, apresenta-se o Mapa do Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal (PDOT/DF) referente ao ano de 2009 com a indicação dos empreendimentos da Amostra.
O PDOT é o instrumento básico da política territorial e de orientação aos agentes públicos e privados que atuam na produção e gestão das localidades urbanas, de expansão urbana e rural do território do Distrito Federal.
Já a Lei Orgânica do DF, art. 31, o PDOT abrange todo o espaço físico do DF e regula, basicamente, a localização dos assentamentos humanos e das atividades econômicas e sociais da população.
No Anexo 2 apresenta-se, resumidamente, a caracterização ambiental das intervenções da amostra, segundo o Zoneamento do PDOT/2009 e a localização em relação às Unidades de Conservação (Mapa Ambiental do DF, 2010).


Figura 8. Mapa Ambiental do Distrito Federal com a Localização dos Empreendimentos da Amostra
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Figura 9. Mapa do PDOT (2009) com a Localização dos Empreendimentos da Amostra
[image: D:\DATA.IDB\Documents\CSC\BR\BR-L1215\Figura 9 Plan Director de Ordenamiento territorial_PDOT con empreendimentos.jpg]


5. [bookmark: _Toc363933862]AVALIAÇÃO AMBIENTAL DAS INTERVENÇÕES
Para a realização da avaliação ambiental das intervenções os seguintes procedimentos foram adotados: 
· Levantamento de informações junto à CAESB: (i) Descritivos técnicos das intervenções físicas contendo a concepção e justificativa do sistema, suas unidades, planta geral e mapa de localização; (ii) Informações ambientais das intervenções como estudos ambientais, licenças emitidas, solicitações realizadas, entendimentos com órgãos ambientais; (iii) Estudos ambientais referentes às áreas e regiões de influência direta das intervenções previstas.
· Mapeamento e inspeção de campo: (i) elaboração de mapas de localização das intervenções contemplando a sua inserção junto às unidades de conservação (mapa ambiental do DF), no zoneamento de uso do solo (PDOT 2009) e em imagens de satélite (Google Maps) de modo a permitir uma análise preliminar de possíveis impactos decorrentes da localização das intervenções.
· Análise de estudos ambientais existentes: análise de informações secundárias relativas às áreas e regiões de localização das intervenções.
· Avaliação ambiental das intervenções: elaboração do estudo ambiental, de acordo com as exigências do organismo financiador.
· Reuniões técnicas com a equipe da CAESB envolvida na preparação do Estudo Ambiental relativo ao Programa de Saneamento Ambiental da CAESB – BID III.
5.1 [bookmark: _Toc363933863]AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS
Para o Programa de Saneamento Ambiental da CAESB estão previstas, de forma geral, a execução de obras de implantação de sistemas de abastecimento de água como: sistema produtor, estações elevatórias, adutoras, reservatórios, implantação e adequação de redes e reabilitação de outras estruturas; e de esgotamento sanitário: recuperação unidades de tratamento, estações elevatórias, interceptores, redes coletoras, ramais condominiais e a reabilitação de outras estruturas. 
A implantação de sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário proporciona consideráveis benefícios ao meio ambiente e à qualidade de vida das populações atendidas. No entanto, também pode gerar impactos ambientais negativos, capazes de atingir e causar prejuízos aos meios físico, biótico e antrópico.
Os impactos positivos relacionados a estes tipos de empreendimentos são muito expressivos, uma vez que refletem a relação direta entre a infraestrutura de saneamento básico que alcançará a comunidade e a redução significativa de moléstias de veiculação hídrica.
Os impactos negativos são decorrentes principalmente das atividades relacionadas à execução das obras de engenharia, que quando não bem planejadas são capazes de atingir e causar prejuízos aos meios físico, biótico e antrópico.
Esses impactos, mediante o emprego de medidas preventivas e métodos construtivos adequados, podem ser significativamente minimizados, fazendo com que os benefícios advindos desses sistemas em muito superem os eventuais impactos negativos que se apresentem.
Para o PSA – CAESB, a avaliação empreendida considerou dois conjuntos de intervenção:
(i) o primeiro referente a às intervenções de 1ºano (Amostra) construída de intervenções cujos projetos básicos se encontram concluídos e cujas obras já se encontram em fase de execução pela CAESB ou próximas a serem contratadas com recursos provenientes de outras fontes; 
(ii) o segundo para as obras de 2º ao 5º ano cujas intervenções previstas não dispõem, no momento, de estudos de concepção ou projetos de engenharia que deem condições de detalhar as características ou processos evolutivos, o que se fará em fases posteriores. Nesse caso, a avaliação ambiental empreendida foi realizada por maio de análise das tipologias de intervenção e de sua previsível localização.
5.2 [bookmark: _Toc343339306][bookmark: _Toc363933864]AVALIAÇÃO AMBIENTAL DAS INTERVENÇÕES DA AMOSTRA
A avaliação ambiental das intervenções da Amostra baseou-se na coleta de dados junto à CAESB (informações gerais de projeto, população beneficiada, situação ambiental e fundiária etc.) e também em informações constantes em estudos ambientais elaborados com o objetivo de subsidiar o processo de licenciamento ambiental dos empreendimentos em tela.
5.2.1 [bookmark: _Toc343339307][bookmark: _Toc363933865]Implantação do Subsistema de Produção de Água Bananal
O aproveitamento do ribeirão Bananal, como fonte de água bruta para abastecimento, tem como objetivo proporcionar um reforço ao Sistema Santa Maria/Torto de forma a melhorar a oferta de água no Distrito Federal.
No ano de 1987, a projetista LEME Engenharia realizou, para a CAESB, os Estudos de Concepção para Captação no Ribeirão Bananal (por meio de uma barragem de nível) dentro do Parque Nacional, a montante da confluência do córrego Acampamento e a cerca de 1.000 metros da ponte sobre a rodovia DF-003. A Barragem de Nível seria implantada no local onde a Adutora da antiga Captação transpunha o ribeirão Bananal. 
A área da bacia de drenagem era de 64 km² e os estudos de Hidrologia revelaram a possibilidade de captar a vazão de média de 514,00 L/s. Ao passo que a vazão de enchente, para um período de recorrência de 1.000 anos, foi avaliada em 72,8 m³/s.
No ano de 2003, a projetista NCA Engenharia, Arquitetura e Meio Ambiente elaborou, para a CAESB, os Estudos de Pré-Viabilidade Técnica e Ambiental, analisando as três (03) Alternativas de recalque sugeridas pela LEME de Engenharia, mas considerando a alternativa de localização da Captação situada imediatamente a jusante do Parque Nacional de Brasília. Porém com Captação, localizada a jusante da confluência do Córrego Acampamento, a área da bacia de drenagem passa a ser de 134 km² o que possibilitaria a vazão captável variando de 550 a 1.100 L/s e vazão de enchente, para um período de recorrência de 1.000 anos em 136,00 m³/s.
Posteriormente, em função de estudos hidrológicos mais aprofundados realizados pela CAESB, a ADASA emitiu uma concessão de outorga prévia considerando uma variação sazonal mensal entre o mínimo de 500 l/s (setembro) ao máximo de 1.533 (março), para 24 horas de operação.
Em março de 2009, a CAESB e a projetista CSANEO Engenharia e Consultoria Ambiental, realizaram Estudos de Viabilidade (Concepção) e Projeto Básico do Subsistema do Ribeirão Bananal, considerando a Captação no ribeirão Bananal, a jusante da confluência do córrego Acampamento e fora área do Parque Nacional de Brasília, conforme proposta dos Estudos da NCA Engenharia e anuência do IBAMA. 
Foram estudadas três (3) Alternativas de Vazão captável:
Alternativa I para vazão de 1.100 L/s 
Alternativa II para vazão de 750 L/s 
Alternativa III para vazão de 550 L/s 
Para cada Alternativa de Vazão foram elaboradas três (3) Opções de Recalque 
	1 - Recalque para o Poço de Sucção da Elevatória do Santa Maria/Torto
	2 - Recalque para a Estação de Tratamento de Água (ETA) Brasília
	3 - Injeção direta nas Adutoras do Sistema Santa Maria/Torto
Considerando que o subsistema Bananal irá integrar o Sistema Santa Maria – Torto, para a seleção da alternativa da vazão a ser captada no Ribeirão Bananal foram avaliados os aspectos técnicos, econômicos e ambientais de cada uma, levando em consideração a capacidade da ETA Brasília, a disponibilidade hídrica de cada manancial e as características operacionais de cada subsistema.
A análise dessas alternativas apresentou os seguintes resultados, em síntese: 
· A Alternativa I, para captação de uma vazão variando entre 600 L/s e 1.100 L/s, apresenta a maior disponibilidade de acumulação no Reservatório Santa Maria, com utilização de aproximadamente 74,59% do seu volume anual outorgável, porém, faz-se necessária uma maior potência instalada na Estação Elevatória do Bananal, que estará ociosa em grande período do ano.
· A Alternativa III, para captação de 600 L/s durante os doze meses do ano apresenta um maior aproveitamento dos equipamentos instalados, pois serão operados forma continua, apresenta os menores custos, porém, utiliza por volta de 99,46% do volume disponibilizado anualmente no Lago Santa Maria.
· A Alternativa II, é a que apresenta um melhor equilíbrio entre a utilização da potência instalada na Estação Elevatória do Bananal e a disponibilidade do volume anual outorgável no Reservatório Santa Maria, com utilização de aproximadamente 90,20%.
Esta alternativa permite uma flexibilidade operacional para o conjunto Bananal – Santa Maria, possibilitando uma maior utilização do Bananal nos períodos de chuva e consequentemente uma maior capacidade de recuperação dos níveis do reservatório do Santa Maria.
A análise da alternativa de adução considerou que a opção de recalque com injeção direta nas adutoras era mais adequada sob os aspectos financeiros, técnicos e ambientais. Assim, dentre as diversas alternativas avaliadas de captação e adução, resultou da escolha da Alternativa II-3 resumida a seguir:
A concepção básica do Sistema de Aproveitamento Hídrico do Ribeirão Bananal prevê a implantação de quatro Unidades Operacionais com suas estruturas acessórias, quais sejam: 
· CAP-RB1 - Captação em barragem de nível com tomada d'água em canal, que direciona as águas para o poço de sucção da elevatória EAB-RB1 - Elevatória de Água Bruta Nº 1, localizado junto à captação. 
· A EAB-RB1 é composta por três conjuntos motor bomba de 75 Cv e 250 L/s cada, totalizando 750 L/s. 
· A água bombeada pela EAB-RB1 é transportada até um desarenador por meio da adutora de água bruta ADT-RB1, em PEAD DN 700 mm, com 366,90m de extensão. 
· Do desarenador a água é direcionada para o poço de sucção adjacente, da EAB-RB2 - Elevatória de Água Bruta Nº 2, composta de quatro conjuntos motobombas bipartidas de eixo horizontal, sendo uma reserva, potencia unitária de 800 cv, localizada a cerca de 400m da CAP-RB1, fora da área de inundação do ribeirão Bananal, ao lado das adutoras existentes AAB Torto e AAB Santa Maria. 
Além das quatro unidades operacionais, serão realizadas melhorias nas instalações físicas e cercamento da Elevatória de Água Bruta - Torto / Santa Maria, visando a adequação das condições de trabalho e a segurança da unidade. 
O sistema de abastecimento do Ribeirão Bananal deverá complementar o abastecimento das Regiões Administrativas de Brasília, Cruzeiro, Lago Sul e Norte, no horizonte de projeto 2010 a 2040. 
Com a vazão acrescida com a implantação do sistema de abastecimento do Ribeirão Bananal, será possível atender uma população de cerca de 80.000 habitantes do Distrito Federal.
A) Informações Gerais
· Status de projeto: Projeto básico concluído 
· Tipo: Expansão
· Objeto: O aproveitamento do ribeirão Bananal, como fonte de água bruta para abastecimento, tem como objetivo proporcionar um reforço ao Sistema Santa Maria/Torto de modo a melhorar a oferta de água no Distrito Federal. 
· Justificativa: Melhorar a oferta de água no Distrito Federal.
· Benefícios: A vazão acrescida com a implantação do sistema de abastecimento do Ribeirão Bananal, variando entre 600 a 750 L/s (outorga sazonal)
· População Beneficiada: 80.000 habitantes.
· Previsão de incremento para os próximos 05 anos: O sistema de abastecimento do Ribeirão Bananal deverá complementar o abastecimento das Regiões Administrativas de Brasília, Cruzeiro, Lago Sul e Lago Norte, no horizonte de projeto de 2010 a 2040.
· Situação Fundiária: As estruturas das unidades serão implantadas fora da área do Parque Nacional. Não há pendência fundiária.
· Unidades de Conservação sobrepostas: APA do Planalto Central
· Unidades de Conservação Adjacentes: APA do Lago Paranoá
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Figura 10. Localização da captação e elevatória de água bruta com injeção na adutora de água bruta do Sistema Santa Maria/Torto
· Situação do Licenciamento Ambiental: Licença de Instalação nº 016/2012, referente ao Sistema Produtor de Água com captação no Ribeirão Bananal, com validade de 04 anos a partir de 03/04/2012.
· Consulta Pública: No âmbito do processo de licenciamento ambiental, o EIA/RIMA foi objeto de divulgação e de Audiência Pública realizada em 15/06/2011.
· Compensação Florestal: de acordo com o item 8 da LI 016/2012 – IBRAM, está autorizada a supressão de 132 indivíduos arbóreos de 27 espécies nativas e 10 árvores de uma espécie exótica de mata atlântica, conforme Levantamento Florístico realizado. A compensação Florestal será de 3.970 mudas.
· Outorga: Outorga Prévia - OP n. 87/2007 (renovada em 09/06/10). Nova Outorga Prévia solicitada à ADASA.
B) Estudos Ambientais Relacionados


Estudo de Impacto Ambiental – EIA para a implantação do Sistema Produtor de Água no Bananal
O EIA/RIMA, emitido em abril de 2010, foi objeto de análise pelo Instituto Brasília Ambiental - IBRAM e pelo Parque Nacional de Brasília – PNB, seguindo também as recomendações e diretrizes básicas constantes do Termo de Referência elaborado pela Superintendência do IBAMA no Distrito Federal.
O ribeirão Bananal é um importante afluente ao Lago Paranoá em Brasília, e o EIA/RIMA avaliou os impactos da captação (retirada de 600 a 750 l/s) sobre o comportamento hidráulico, aporte de sedimentos e sobre as condições de eutrofização do Lago Paranoá. Com relação ao aporte de sedimentos, o impacto do empreendimento é positivo, uma vez que a retirada de vazões no braço do Bananal reduz o aporte de sedimentos em suspensão ao lago Paranoá, pelo braço do Bananal, contribuindo para diminuir, em pequena escala, o ritmo do processo de assoreamento do lago.
Com relação à eutrofização, “a simulação do balanço hídrico do lago Paranoá, associada à aplicação do modelo CEPIS para previsão da concentração de fósforo total considerando-se o Lago como um todo, indicam que as alterações desse parâmetro de qualidade da água não são importantes a ponto de superar o limite estabelecido pela Resolução Conama n.º 357 para ambientes lênticos de classe 2 (0,030 mg/L). A modelagem do braço do Bananal em trechos, entretanto, sugere que os efeitos negativos da diminuição da vazão afluente ao reservatório sobre seu estado trófico concentram-se no trecho inicial desse braço, uma vez que os aumentos na concentração de fósforo total nos trechos médio e final desse braço não ultrapassaram o limite de 0,030 mg/L.” 
De acordo com a avaliação ambiental constante no EIA/RIMA Bananal, a implantação e operação do sistema de abastecimento proposto significam, de forma generalizada, a melhoria das condições ambientais da região que atendem, com ganhos de saúde pública para a população do DF.
As intervenções previstas para a captação no Ribeirão Bananal podem ser consideradas, de forma geral, como de pequeno porte, com impactos negativos localizados, reversíveis e temporários, inerentes à fase de execução de obras. Por outro lado, deve-se considerar que os impactos positivos são altamente significativos e de caráter permanente.
A hipótese da não realização do empreendimento implica em custos sociais altos, especialmente em longo prazo, uma vez que o estrangulamento de parte do sistema integrado de abastecimento do DF administrado pela CAESB certamente trará a necessidade de utilização mais intensiva dos mananciais existentes que já se encontram bastante estrangulados ou de outro novo manancial com custos maiores e significativos.
Em termos de qualidade ambiental da área, a realização do empreendimento, caso atenda as recomendações ambientais do EIA/RIMA, implica uma série de restrições de uso do solo na bacia do córrego Acampamento (afluente do Bananal). Tais restrições, que representam inclusive a criação de duas novas Áreas de Proteção de Mananciais, melhoram a qualidade ambiental da bacia.
Assim, os impactos das restrições de uso do solo na bacia são altamente positivos, do ponto de vista ambiental.
[bookmark: _Toc259279016][bookmark: _Toc284337411]O EIA/RIMA apresenta um Plano de Gestão e Monitoramento Ambiental onde constam os seguintes programas:
· Compensação Florestal
· Compensação Ambiental 
· Planejamento Ambiental de Obras
· Programa de Gestão e Monitoramento Ambiental
· Inventário Florístico
· Concepção e implantação de Área de Proteção de Mananciais – APM
· Monitoramento Hidrológico, Hidrogeológico e de Qualidade das Águas
· Programa de Educação Patrimonial e Acompanhamento Arqueológico das Obras
· Comunicação Social e de Educação Ambiental
· Plano de Recuperação das Voçorocas do Exército.
O EIA/RIMA foi submetido à Audiência Pública em 15/06/2011 e o Sistema Produtor de Água com captação no Ribeirão Bananal possui a Licença de Instalação nº 016/2012, com validade de 04 anos a partir de 03/04/2012.
Avaliação Ambiental Empreendida no EIA/RIMA do Sistema Produtor
A seguir, apresenta-se o detalhamento da avaliação ambiental empreendida cuja síntese foi apresentada acima.
[bookmark: _Toc259105074][bookmark: _Toc363933866][bookmark: _Toc153270113][bookmark: _Toc176353349][bookmark: _Toc176603300][bookmark: _Toc197947525][bookmark: _Toc198377455]Impactos nas Fases de Planejamento e Implantação 
[bookmark: _Toc176603301][bookmark: _Toc197947526][bookmark: _Toc259103626][bookmark: _Toc259105075][bookmark: _Toc363933867]Impactos Gerais
Os principais impactos ambientais provenientes de sistemas de abastecimento ocorrem durante a fase de obras e podem ser, na sua maioria, evitados com a adoção de métodos e técnicas adequados de engenharia, desde a fase de projeto (planejamento). 
Nas obras de implantação da soleira de nível, adutora de água bruta e estação elevatória deverão ocorrer alterações no solo e na vegetação como conseqüência de desmatamentos, escavações, aterros, e execução de vias temporárias ou permanentes de acesso e de obras civis.
Os principais impactos que podem resultar da implantação dessas unidades são:
· Desmatamentos nos terrenos onde as unidades serão construídas e onde será implantado o canteiro de obras;
· Execução de vias temporárias de acesso, com desmatamentos, movimentos de terra, terraplanagem;
· Erosão do solo e conseqüente assoreamento de corpos d’água a jusante;
· Carreamento de materiais para os cursos d’água, provocando o assoreamento de recursos hídricos superficiais;
· Transtornos de tráfego nas vizinhanças do empreendimento;
· Emissão de ruídos e poeira, além de outros resíduos, sólidos, líquidos e gasosos.
Grande parte desses impactos ambientais negativos listados é minimizada por meio de uma boa seleção de localização das unidades e pela adoção de técnicas adequadas de engenharia. 
Como dito anteriormente, a localização das unidades buscou a minimização de impactos construtivos e operativos. A própria concepção da captação em soleira de nível, com funcionamento a fio d’água, assim como a localização da adutora de água bruta e da estação elevatória (fora da área de brejo) procuraram, o máximo possível, miminizar os impactos acima descritos. 
Na etapa de implantação, a utilização de técnicas adequadas de construção também pode promover a mitigação de impactos inerentes a essa etapa. Estes procedimentos e técnicas, a constarem de Plano de Gestão Ambiental de Obras do empreendimento, contemplam aspectos referentes a: 
· Ações e regras ambientais relativas à implantação e gerenciamento das obras, que contemple um plano de convivência com as obras: (i) canteiro de obras; (ii) saúde e segurança nas obras; (iii) gerenciamento e disposição de resíduos; (iv) controle de ruído; (v) pátio de equipamentos; (vi) controle de trânsito; (vii) caminhos de serviço; (viii) controle de emissão de material particulado; (ix) controle de vazamento de óleos e graxas; (x) interferências com a infraestrutura de serviços, etc;
· Ações e regras ambientais relativas às atividades construtivas: (i) Abertura da Faixa de Obras; e (ii) Limpeza, Recuperação e Revegetação da Faixa de Obras.
[bookmark: _Toc197947527][bookmark: _Toc259103627][bookmark: _Toc259105076][bookmark: _Toc363933868]Impactos sobre a população decorrentes da instalação das obras e das atividades desenvolvidas no canteiro, em especial os incômodos provocados por ruídos, poluição do ar, vibrações sonoras e do solo e tráfego pesado.
As obras referentes à implantação das unidades do sistema de captação são localizadas, em área de pouca população residente e com tráfego bem restrito, e podem ser consideradas de pequeno porte. 
A adoção de procedimentos e técnicas adequadas de construção, constantes de Manual Ambiental de Construção a ser inserido nos editais de licitação das obras, podem minimizar significativamente os transtornos inerentes à esta fase.  
É importante ressaltar que o acesso às obras deverá ser realizado pela via de ligação entre a DF 003 e o Parque de Exposições do Torto, evitando transtornos na DF 003. 
Nesse sentido, os impactos sobre a população decorrente das atividades de obras, considerando a localização do empreendimento e prevendo a adoção do Manual Ambiental de Construção, podem ser considerados irrelevantes.
[bookmark: _Toc176603302][bookmark: _Toc197947528][bookmark: _Toc259103628][bookmark: _Toc259105077][bookmark: _Toc363933869]Interferência Sobre Serviços e Infra-Estrutura
Foram enviadas cartas de consulta às concessionárias de serviços públicos para verificar se há interferência do empreendimento com redes, infraestrutura ou serviços. 
Em resposta às consultas, a OI, a TIM e a GVT informaram não existir interferência de rede telefônica e a TERRACAP informou que a área prevista para a elevatória de Água é contígua à área do Parque Digital “o que deve ser levado em conta para evitar possíveis interferências com o mencionado projeto”.
Em princípio, as demais possíveis interferências deverão ser adequadamente tratadas no projeto básico/executivo do sistema e não constituem impedimento à sua implantação. Mesmo assim, em vistoria de campo, foi constatada a existência de uma linha de transmissão de alta tensão nas proximidades da área de influência direta (mas fora dela). 
Da mesma forma, verificam-se interferências com o sistema viário local representadas pelas vias de ligação: (i) da DF-003 à Vila Weslyan Roriz / Parque de Exposições do Torto; (ii) do Balão do Torto ao Parque de Exposições.
À princípio, nenhuma dessas estruturas terá de ser remanejada muito embora seja necessária a confirmação das concessionárias consultadas, por ocasião do projeto básico/executivo na fase de licenciamento de instalação.
Com relação ao sistema de drenagem pluvial projetado para atendimento do Pólo Tecnológico Capital Digital, o mesmo incorpora a drenagem da vila Weslyan Roriz e foi compatibilizado com o sistema de captação Bananal. 
[bookmark: _Toc197947529][bookmark: _Toc259103629][bookmark: _Toc259105078][bookmark: _Toc363933870][bookmark: _Toc176603303]Impactos dos movimentos de terra sobre o lençol freático, estabilidade dos solos e as fundações das edificações vizinhas às obras
A maior movimentação do terreno se dará na implantação da adução de água bruta junto ao ribeirão Bananal, em área de solo hidromórfico (gleissolo). A adução nesta área interligará a soleira de nível à estação elevatória já em latossolo vermelho.
Para evitar a necessidade de rebaixamento de lençol, ao invés de canal de adução, o EIA/RIMA recomenda a implantação de adutora em tubulação, onde deverá ser prevista uma camada de cascalho compactado.
Com relação aos demais trechos da adutora de água se apresentam em regiões com boas características geotécnicas com baixo risco de colapsitividade e recalque. 
Nesse sentido, os riscos de impacto sobre o lençol freático, estabilidade dos solos e fundações das edificações vizinhas é bastante reduzido.
[bookmark: _Toc197947530][bookmark: _Toc259103630][bookmark: _Toc259105079][bookmark: _Toc363933871]Impactos dos movimentos de terra nos corpos d’água a jusante das obras, principalmente quanto ao assoreamento
A tipologia das unidades de captação (soleira de nível e tomada d’água) é bastante simples e essas unidades podem ser implantadas, no trecho do ribeirão Bananal, com o mínimo de movimentação de seu leito e suas margens.
Nesse sentido, os impactos serão bem reduzidos para o trecho de jusante e estarão restritos à fase de implantação dessas unidades.
Adicionalmente, o trecho de jusante do ribeirão Bananal vem sofrendo processo de assoreamento provocado principalmente pelos sistemas de drenagem que ali deságuam. 
[bookmark: _Toc176603304][bookmark: _Toc197947531][bookmark: _Toc259103631][bookmark: _Toc259105080][bookmark: _Toc363933872]Interferências em Áreas de Preservação Permanente – APP
A captação no ribeirão Bananal interferirá com a APP sendo que a única vegetação a ser removida representa a vegetação existente no ponto de captação. O traçado proposto para a adutora de água bruta não interceptará cursos d’água ou demais APPs. 
Por ocasião da solicitação de emissão de Licença de Instalação, quando o projeto básico/executivo estiver concluído, deverá ser realizado o Levantamento Florístico específico nos locais de obras onde houver necessidade de erradicação da vegetação. Esse levantamento é necessário para subsidiar a solicitação, ao órgão ambiental, da autorização para supressão de vegetação, indispensável à concessão da Licença de Instalação do empreendimento, assim como estabelecer a compensação ambiental prevista nos Decretos 14.783/93 e 23.585/03 do DF que dispõem sobre o tombamento de espécies arbóreas, e definem os critérios de compensação quando da sua supressão. 
[bookmark: _Toc176603305][bookmark: _Toc197947532][bookmark: _Toc259103632][bookmark: _Toc259105081][bookmark: _Toc363933873]Interferências com Áreas de Patrimônio Histórico, Cultural ou Arqueológico
[bookmark: _Toc197947533]Na fase de elaboração do EIA, especialistas realizaram inspeção de campo aos locais previstos de obras sendo concebido um Projeto de Levantamento do Patrimônio Arqueológico na área diretamente afetada pela implantação do empreendimento e submetido à apreciação do IPHAN (processo nº 01551.000004/2008-80). 
No levantamento realizado não foram identificados vestígios culturais. Este Levantamento do Patrimônio Arqueológico já foi analisado pelo IPHAN que informa que o empreendimento está apto a obter, junto ao órgão licenciador, a Licença de Instalação (LI) com a condicionante de entrega de Relatório de Atividades de Educação Patrimonial. Considerando as conclusões do Levantamento, consta como programa ambiental do presente EIA, a realização das atividades de acompanhamento arqueológico e de educação patrimonial durante as obras.
[bookmark: _Toc259103633][bookmark: _Toc259105082][bookmark: _Toc363933874]Interferências com Meio Biótico – Flora e Fauna
[bookmark: _Toc153270114][bookmark: _Toc176353350][bookmark: _Toc176603306][bookmark: _Toc197947534][bookmark: _Toc117485435]O ribeirão Bananal com sua mata é uma barreira natural entre a via EPIA (DF 003, travessia do Bananal) e o limite do PNB. O seu desaparecimento progressivo vem tornando vulneráveis Zonas dentro do parque pelo uso dos recursos naturais, deposição de lixo e proliferação de incêndios (FUNATURA/ IBAMA 1998). A instalação das adutoras contribui para todo esse processo. A existência de via de acesso, o aterro divide a área brejosa o que propicia o estabelecimento de espécies invasoras e modifica a drenagem. A própria tubulação pode servir como meio de passagem de pedestres e o ponto de descarga da adutora também pode alterar a cobertura vegetal com o desmate e alagamento dentro da Mata de Galeria.
As áreas úmidas de cerrado como veredas, brejos e campos úmidos são ambientes de grande importância ecológica e hidrológica: apresentam biodiversidade específica e contribuem na manutenção do regime hídrico e perenização de corpos d’água, além de seu valor paisagístico. Perturbações nas áreas úmidas (drenagem, desmatamento) podem levar ao rebaixamento do lençol freático e ao estabelecimento agressivo de espécies arbustivas-arbóreas, reduzindo o estrato herbáceo, desestruturando o ecossistema e reduzindo o fluxo de água para os rios.
Com relação à Fauna, entende-se que a implementação do empreendimento não trará grandes ou relevantes impactos diretos sobre a fauna silvestre atual, local ou regional, desde que não seja interrompida a função de corredor de fauna da mata de galeria do córrego Bananal. O projeto da captação em nível deverá ser executado de forma a não formar barreira tanto para as espécies aquáticas e semi-aquáticas, como as terrestres. 
[bookmark: _Toc259105083][bookmark: _Toc198377456]Qualidade da água
Conforme apresentado no Estudo de Impacto Ambiental – EIA para a implantação do Sistema Produtor de Água no Bananal, o “Estudo de Pré-viabilidade Técnica e Ambiental para Aproveitamento do Ribeirão Bananal” de 2003, constante do processo de licenciamento ambiental, realizou uma avaliação dos parâmetros de qualidade da água no ribeirão Bananal, monitorados pela Caesb no período de 1978 a 2003. 
Os dados demonstram que a qualidade das águas do ribeirão Bananal, sob o ponto de vista da Resolução CONAMA 357, atendem, no mínimo, a condição das águas doces de classe 2, com grande número de amostras apresentando enquadramento referente à classe 1. Como as águas de classe 2, segundo essa resolução, exigem tratamento convencional, e o projeto define que a água bruta captada no Bananal será tratada na ETA Brasília, entende-se que, do ponto de vista de qualidade das águas, a escolha do ribeirão Bananal para complemento do Sistema Torto/Santa Maria é plenamente justificável.
Importante mencionar, ainda, que os dados encontram-se, também, em conformidade com a Portaria do Ministério da Saúde que define padrões de potabilidade para a água destinada ao consumo humano.
A análise dos parâmetros bacteriológicos mostra que as águas do Bananal podem ser enquadrados na Classe 2 (Art. 15 da Res. CONAMA 357), ainda que em uma amostra a E. Coli tenha excedido o valor máximo permitido de 1.000 NMP/100mL. Não há maiores problemas, uma vez que a água bruta vai ser tratada na ETA Brasília.
Adicionalmente, os resultados do monitoramento de metais e parâmetros orgânicos, realizado em setembro 2010, demonstram que as águas do Bananal se encontram dentro dos parâmetros estabelecidos para a Classe 1 (Art. 14 da Res. CONAMA 357), ainda que o parâmetro de Alumínio tenha apresentado valor ligeiramente superior ao limite estabelecido. É fato conhecido, no entanto, que os solos do cerrado apresentam teores mais elevados de alumínio sendo esta uma condição natural da região. 
Além das características quantitativas e qualitativas da água do manancial, outro fator que influencia a escolha do Bananal para captação de água para abastecimento, que está intrinsecamente ligada às características da água, é exatamente a localização da bacia de drenagem do ponto de captação em relação aos limites do Parque Nacional, pois o Parque fornecerá, de maneira indireta, um serviço de preservação de qualidade da água do manancial.
[bookmark: _Toc363933875]Fase de Operação e Manutenção 
[bookmark: _Toc197947535][bookmark: _Toc259103635][bookmark: _Toc259105084][bookmark: _Toc363933876]Impactos sobre as condições de saúde da população atendida
O sistema de captação do ribeirão Bananal deverá se integrar ao sistema de abastecimento de água do Distrito Federal promovendo reforço de vazão de água e contribuindo para o atendimento da população do DF até 2040. Nesse sentido, o sistema deverá reforçar o atendimento de população já atendida atualmente e de seu crescimento vegetativo.
De forma geral, os impactos da implantação e operação de um sistema de abastecimento de água sobre a saúde da população são significativamente positivos: 
· Eliminação de focos de doenças e redução da incidência de doenças infecto-contagiosas e parasitárias;
· Melhoria nas condições gerais de saneamento básico da população;
· Melhoria geral da qualidade de vida da população, com melhoria dos indicadores de saúde;
Os impactos positivos geram uma série de ganhos sociais, normalmente relacionados à saúde pública e à qualidade de vida, que são de difícil mensuração. Todavia, o Relatório de Desenvolvimento Humano recentemente lançado pelas Nações Unidas (PNUD, 2006), cita, a título de ilustração e exemplo, que US$ 1,00 investido em saneamento representa economia, ou seja, um ganho monetário, de US$ 8,00 de investimentos em saúde. 
Esse dado ilustrativo, por si só é um forte argumento favorável à realização do empreendimento, ainda que o mesmo resulte, de forma até natural, em alguns impactos localizados, temporários e de pequena magnitude, os quais podem ser controlados por meio das medidas mitigadoras contidas em Programas Ambientais.
[bookmark: _Toc197947536][bookmark: _Toc259103636][bookmark: _Toc259105085][bookmark: _Toc363933877]Impactos sobre o comportamento hidráulico do corpo d’água – Paranoá
A tabela 3.1 a seguir apresenta, mês a mês, as vazões da Outorga Prévia concedida pela ADASA, as vazões posteriormente negociadas com a ADASA, as vazões revistas de projeto, as vazões mínimas, as vazões remanescentes legais (20% da média das vazões mínimas mensais) e as vazões remanescentes reais.  
[bookmark: _Toc259106079]Tabela 29 – Vazões mínimas mensais, vazões remanescentes, vazões de outorga, e vazões de projeto.
	Vazão (m³/s)
	Jan
	Fev
	Mar
	Abr
	Mai
	Jun
	Jul
	Ago
	Set
	Out
	Nov
	Dez

	Outorga
	1,305
	1,458
	1,532
	1,442
	0,783
	0,617
	0,683
	0,542
	0,500
	0,508
	0,975
	1,208

	Vazões negociadas ADASA
	0,750
	0,750
	0,750
	0,750
	0,750
	0,750
	0,740
	0,650
	0,600
	0,610
	0,750
	0,750

	Prevista em Projeto (24h)
	0,750
	0,750
	0,750
	0,750
	0,750
	0,750
	0,740
	0,650
	0,600
	0,610
	0,750
	0,750

	Mínima
	1,995
	2,185
	2,295
	2,170
	1,880
	1,640
	1,480
	1,295
	1,202
	1,220
	1,465
	1,815

	Mínima remanesc.
	0,380
	0,414
	0,429
	0,419
	0,370
	0,324
	0,293
	0,259
	0,240
	0,245
	0,291
	0,346

	Mínima remanescente real
	1245,0
	1435,0
	1545,0
	1420,0
	1130,0
	890,0
	740,0
	645,0
	602,0
	610,0
	715,0
	1065,0


Nesse sentido, verifica-se: (i) as vazões propostas atualmente pela CAESB são bastante inferiores às da outorga prévia no período de chuvas (novembro a abril) em cerca de 7,7 a 20,2% e superiores em parte do período de estiagem (agosto a outubro); (ii) a mínima remanescente real, ou seja, aquela que deverá acontecer considerando as vazões a serem captadas é significativamente superior à vazão mínima remanescente de 20% estabelecida na outorga prévia. 
De qualquer modo as vazões remanescentes a jusante deverão ser reduzidas especialmente nos períodos de seca. Essa redução se fará sentir no trecho imediatamente a jusante até a sua desembocadura com o Lago Paranoá. A seguir são apresentadas avaliações referentes a: (i) alterações no transporte de sedimentos e impacto no trecho de jusante; e (ii) impactos sobre a qualidade da água no Lago Paranoá. 
[bookmark: _Toc197947537][bookmark: _Toc259103637][bookmark: _Toc259105086][bookmark: _Toc363933878]Impactos Sobre o Lago Paranoá
[bookmark: _Toc197947538]Deposição de sedimentos
O objetivo deste item é analisar o impacto que a captação de água no ribeirão Bananal, para complementação do Sistema Santa Maria/Torto, tem sobre o processo de deposição de sedimentos no lago Paranoá, especialmente considerando o braço formado pelo próprio ribeirão Bananal. Para isso, a influência das estruturas de captação, previstas em projeto, na questão do assoreamento do braço do lago Paranoá formado pelo ribeirão Bananal deve ser analisada sob dois pontos de vista distintos: o da capacidade de produção de sedimentos da bacia do ribeirão Bananal, e o da capacidade que este último tem de transportá-los ao lago Paranoá.
Como não existe atualmente na referida bacia uma infra-estrutura de estações ou postos de medição de sedimentos, toda a análise aqui realizada será feita com base no uso de fórmula empírica e com parâmetros usualmente utilizados em avaliações desse tipo. Com relação à capacidade de produção de sedimentos da bacia hidrográfica do ribeirão Bananal, a análise necessita ser feita de forma indireta. Não há dados de séries de medições de sedimentos conhecidas na bacia que possibilitem a avaliação direta da quantidade de sedimentos transportados pelo ribeirão ao lago Paranoá. 
A respeito da capacidade de transporte de sedimentos pelo ribeirão Bananal para deposição no lago Paranoá, a descarga sólida total de sedimentos produzidos na área de drenagem do ponto de captação será resultante da soma entre a descarga sólida em suspensão, e a vazão sólida de arraste no fundo da calha. A produção de sedimentos na bacia deve ser avaliada em termos da vazão afluente ao lago do Paranoá, no braço formado pelo ribeirão Bananal. Para a avaliação do impacto da retirada de vazão nesse braço frente à quantidade total de sedimentos que são lançados no reservatório, serão consideradas três situações distintas de vazão: (i) situação atual, sem a realização do empreendimento; (ii) retirada da vazão de captação prevista na outorga prévia; (iii) retirada da vazão proposta na revisão do projeto.
Para estimar o efeito da captação sobre a tendência de assoreamento do lago Paranoá, sobre as vazões de outorga e as vazões de projeto foi aplicada a concentração média de sedimentos de 260 mg/L, para estimar a quantidade total de sedimentos retirada, tanto em suspensão quanto em arraste, já que os dois tipos de sedimentos são retirados pela estrutura de derivação com tomada pelo fundo do leito. A quantidade estimada de sedimentos removidos, para as situações de outorga e projeto, são mostradas na tabela 30, a seguir. 
[bookmark: _Toc259106080]Tabela 30  Massa de sedimentos retirados na captação, para as vazões de outorga prévia e revisada de projeto, ambas com equivalência de 24 horas, em toneladas por dia.
	Sedimentos em suspensão removidos - vazão de Outorga Prévia, em ton/dia

	Jan
	Fev
	Mar
	Abr
	Mai
	Jun
	Jul
	Ago
	Set
	Out
	Nov
	Dez

	26,38
	29,48
	30,97
	29,15
	15,83
	12,47
	13,81
	10,96
	10,11
	10,27
	19,71
	24,42

	Sedimentos em suspensão removidos - vazão de projeto, em ton/dia

	Jan
	Fev
	Mar
	Abr
	Mai
	Jun
	Jul
	Ago
	Set
	Out
	Nov
	Dez

	15,16
	15,16
	15,16
	15,16
	15,16
	15,16
	14,96
	13,14
	12,13
	12,33
	15,16
	15,16



Considerando que estes sedimentos são retirados na derivação, os sedimentos totais que são depositados no lago Paranoá, em cada uma das situações, são mostrados na tabela a seguir.
[bookmark: _Toc259106081]Tabela 31- Sedimentos Totais depositados no lago, considerando a hipótese de não realização do empreendimento, e a hipótese da retirada das vazões outorgadas previamente, e as vazões ajustadas de projeto.
	Sedimentos depositados no lago Paranoá, em ton/dia

	Situação:
	Jan
	Fev
	Mar
	Abr
	Mai
	Jun
	Jul
	Ago
	Set
	Out
	Nov
	Dez

	Sem o empreendimento (aporte médio)
	58,95
	60,90
	63,79
	57,05
	42,88
	36,61
	33,26
	29,94
	29,01
	40,58
	46,80
	56,73

	Retirada da outorga prévia
	32,57
	31,42
	32,81
	27,90
	27,05
	24,14
	19,45
	18,98
	18,90
	30,31
	27,09
	32,31

	Retirada prevista em projeto
	43,79
	45,73
	48,62
	41,89
	27,72
	21,45
	18,30
	16,80
	16,88
	28,24
	31,64
	41,57



O impacto da realização do empreendimento é, então, positivo, seja para a captação prevista na outorga prévia, seja pra a vazão de projeto, uma vez que a retirada de vazões no braço do Bananal reduz o aporte de sedimentos em suspensão ao lago Paranoá, pelo braço do Bananal. Portanto, a realização do empreendimento contribui para diminuir, em pequena escala, o ritmo do processo de assoreamento do lago.
Eutrofização
Os resultados de simulação da operação do Lago Paranoá em função da redução de vazão afluente pelo Bananal permitem, a partir dos cenários de aporte externo de fósforo, estimar a concentração de fósforo total nesse corpo d’água. Foram realizadas duias simulações, considerando: (i) as vazões a serem captadas conforme outorga prévia dada pela Adasa (Despacho n.º 87, de 18/09/2007 e (ii) as vazões atuais de projeto. As simulações constam em anexo a este estudo.
Quanto à viabilidade ambiental de se implementar a captação no ribeirão Bananal, a simulação do balanço hídrico do lago Paranoá, associada à aplicação do modelo CEPIS para previsão da concentração de fósforo total considerando-se o Lago como um todo, indicam que as alterações desse parâmetro de qualidade da água não são importantes a ponto de superar o limite estabelecido pela Resolução Conama n.º 357 para ambientes lênticos de classe 2 (0,030 mg/L). A modelagem do braço do Bananal em trechos, entretanto, sugere que os efeitos negativos da diminuição da vazão afluente ao reservatório sobre seu estado trófico concentram-se no trecho inicial desse braço, uma vez que os aumentos na concentração de fósforo total nos trechos médio e final desse braço não ultrapassaram o limite de 0,030 mg/L.
Com relação às vazões da outorga prévia, as simulações indicam que, ao se diminuir a vazão afluente ao braço E, resultado da captação de água no tributário, e considerando-se o cenário atual de aporte de cargas estimado pela Superintendência de Meio Ambiente – TMA/DT, há aumento da concentração de fósforo nesse braço em cerca de 26% (de 0,023 para 0,029 mg/L). Já quando se consideram as projeções de aporte de cargas para 2020 e 2030, os aumentos são, respectivamente, de 35% e 48% (com controle ambiental da bacia de drenagem) e de 56% e 65% (sem controle ambiental da bacia de drenagem). Em todos os cenários simulados, as concentrações de fósforo resultantes superaram o limite de 0,030 mg/L.
Com relação às vazões atuais de Projeto, as simulações indicam que, ao se reduzir a vazão afluente ao braço E, resultado da captação de água no tributário, e considerando-se o cenário atual de aporte de cargas estimado pela Superintendência de Meio Ambiente da CAESB, a concentração de fósforo nesse braço é elevada em cerca de 22% (de 0,023 para 0,028 mg/L). Já quando se consideram as projeções de aporte de cargas para 2020 e 2030, os incrementos são, respectivamente, de 20% e 19% (com controle ambiental da bacia de drenagem) e de 17% e 16% (sem controle ambiental da bacia de drenagem). Em todos os cenários simulados, as concentrações de fósforo resultantes igualaram ou superaram o limite de 0,030 mg/L. 
Nesse sentido, verifica-se que a adoção das vazões atuais de Projeto é mais favorável à redução das expectativas de eutrofização que as vazões da outorga prévia.
[bookmark: _Toc259103638][bookmark: _Toc259105087][bookmark: _Toc363933879]Impactos das operações de descarga das adutoras
O projeto básico/executivo da adutora deverá prever que as operações de descarga não deverão ser realizadas a montante do trecho da captação, evitando impactos sobre a qualidade das águas e sobre o solo da região.
[bookmark: _Toc197947539][bookmark: _Toc259103639][bookmark: _Toc259105088][bookmark: _Toc363933880]Impactos das restrições de uso à montante da captação
O ribeirão Bananal, a montante da captação, como dito anteriormente, encontra-se protegido pela área do Parque Nacional de Brasília e pela APM do próprio Bananal onde existem restrições severas de uso e ocupação do solo, o que virá beneficiar a captação.
As únicas áreas da bacia não protegidas referem-se ao trecho imediatamente à montante na margem esquerda do ribeirão Bananal. Essa área será parcialmente ocupada pela Cidade Digital cuja influência será analisada mais detalhadamente no item 3.2.9. Com relação à área rural pertencente ao Parque de Exposições do Torto, a mesma deverá permanecer com seu uso atual, mas com controles rígidos de utilização de agrotóxicos. 
A bacia do córrego do Acampamento na sua porção situada na margem direita, a situação é bem distinta, pois esse trecho da bacia sofre pressões antrópicas. Na margem direita estão localizadas as seguintes ocupações:
· Shopping Popular (em fase final de construção);
· Pátio Ferroviário de Brasília;
· Setor Militar Complementar – SMC;
· Setor de Armazenagem e Abastecimento – SAA;
· Setor de Múltiplas Atividades Norte – SMAN;
· Setor de Oficinas Norte – SOF – Norte.
· Viveiro de Mudas da NOVACAP
O setor Noroeste localiza-se fora da bacia de drenagem da captação. 
No caso do Viveiro de Mudas da NOVACAP, a captação das águas do Acampamento e eventuais lançamentos não representam perigo à captação no Bananal, uma vez que a vazão retirada não é significativa, e não há lançamentos de defensivos agrícolas. No entanto, é necessária a implantação de mecanismos de controle dessa retirada assim como de sua regularização por meio da concessão de outorga respectiva.
Nenhum desses setores representa atualmente ameaça à qualidade das águas a serem captadas uma vez que estão interligados à rede de esgotamento sanitário da CAESB com tratamento e destinação na ETE Norte. No entanto, como parte do sistema de drenagem tem como destino o córrego Acampamento, a tipologia de ocupação dessas áreas deve ser controlada adequadamente de forma a evitar atividades que possam trazer riscos à qualidade das águas do manancial.
Complementarmente, situadas próximas às nascentes do córrego Acampamento, fora da bacia hidrográfica, mas dentro dos limites da AID encontram-se:
· Vila Estrutural (em fase de regularização);
· SCIA - Setor Complementar de Indústria e Abastecimento (cidade do automóvel);
· Aterro de lixo do Jóquei.
Desses, apenas a pluma do aterro representa um impacto potencial sobre o empreendimento e, por isso, será também analisada em tópico específico, a seguir.
Verifica-se, portanto, a existência de diversas áreas localizadas na margem esquerda do córrego Acampamento e na margem direita do ribeirão Bananal, imediatamente a jusante, que poderão sofrer pressões futuras para ocupação antrópica e que poderão ampliar os riscos à qualidade das águas do manancial, podendo inclusive comprometer futuramente a sua utilização.
[bookmark: _Toc197947540][bookmark: _Toc259103640][bookmark: _Toc259105089][bookmark: _Toc363933881]Impactos Decorrentes do Aterro de Lixo do Jóquei
Segundo o EIA/RIMA da Cidade Estrutural, realizado pela empresa PROGEA, (2003) o Aterro de Lixo da Estrutural (também referido como Aterro do Jóquei) tem sido objeto de um grande número de pesquisas tratando, dentre outros aspectos, do escoamento e infiltração das águas precipitadas e do chorume. Diversos artigos, relatórios técnicos e teses de pós-graduação da UnB a respeito do assunto foram publicados a partir de 1995. 
Embora os resultados dos modelos geológico-geotécnicos e hidrogeológicos desenvolvidos nem sempre apontem para as mesmas conclusões, há um razoável consenso sobre alguns pontos. Cumpre aqui destacar a constatação de que grande parte do chorume produzido pelo lixo escoa superficialmente, sobretudo no período de chuvas intensas e que o fluxo principal do escoamento superficial e subsuperficial se dá em direção ao Córrego do Valo.
O estudo mencionou que o problema também ocorre com relação ao restante da área, cuja drenagem se dá na direção das cabeceiras do córrego do Acampamento. Existe, porém, uma distância de cerca de 500 m entre as últimas ruas e o limite da área do Parque Nacional. A distância, bem como a presença de chácaras nas regiões limítrofes da ocupação, e de descampados, com resquícios da vegetação natural do Cerrado, servem de barreira para a contaminação direta das águas superficiais dentro daquela Unidade de Conservação.
A partir dos trabalhos realizados, pôde-se observar pelos resultados que na área do lixão existem ainda dúvidas a respeito da magnitude e tipos de contaminação que ocorrem no local. As simulações numéricas realizadas não são conclusivas com as plumas detectadas no terreno por meio de levantamentos geofísicos e análises de água coletadas nos vários poços e cacimbas. 
Os estudos geofísicos e as modelagens do fluxo subterrâneo levaram à evidência de que o fluxo de contaminantes “caminha” em direção ao córrego Vicente Pires/ córrego Cabeceira do Valo e ao córrego do Acampamento. Há que se considerar ainda que as análises químicas realizadas nas nascentes dos córregos Acampamento – PNB e da Cabeceira do Valo, bem como nas chácaras lindeiras, ainda não mostram evidências claras de contaminação.
No final do mês de fevereiro de 2008, já no âmbito do Estudo Ambiental uma nova coleta de amostras de água dos poços foi feita. Os resultados apresentados indicam a possibilidade de estar havendo contaminação por esgoto doméstico proveniente da atual ocupação na área limite com o Parque Nacional e o Aterro. Apesar de a CAESB realizar o abastecimento de água na região, a coleta de esgoto ainda não é feita. Em virtude disso, o esgoto doméstico pode estar sendo infiltrado e, portanto, contribuindo para a contaminação do lençol freático dessa área.
A presença elevada de níquel e cádmio em alguns poços leva a concluir que essa contaminação seria proveniente do aterro velho, devida à infiltração do esgoto e das chuvas.
As análises dos resultados indicam a possibilidade de contaminação futura do córrego Acampamento, já que a pluma de contaminação avança nessa direção, como apontam os resultados das amostras dos poços próximos ao córrego. Há que ter preocupação também com a ocupação da área ao norte do Aterro, pois isso pode levar à contaminação das nascentes do Bananal.
O que significa essa contaminação em termos de substâncias poluentes e como isso pode afetar a utilização da captação deve ser objeto de futuros estudos. Deve-se considerar, no entanto, que as águas a serem captadas terão tratamento convencional na ETA Brasília que se encontra em fase final de reforma. 
Nesse sentido, constata-se a necessidade de monitoramento permanente do avanço da pluma de contaminantes.
Uma parceria ou convênio entre a CAESB e a Universidade de Brasília pode ser então firmada com o intuito de concretizar este monitoramento e a elaboração de futuros estudos sobre o avanço da pluma do aterro sobre os corpos hídricos em questão.
[bookmark: _Toc197947541][bookmark: _Toc259103641][bookmark: _Toc259105090][bookmark: _Toc363933882]Impactos Decorrentes da Influência das Voçorocas nas Áreas do Exército
Com o inicio das obras de construção de Brasília, em meados da década de 50 a grande demanda por pedra, cascalho, areia e argila usados na construção de prédios, estradas, barragens e obras de engenharia diversas, na capital e cidades satélites, deixou extensas áreas desprovidas de cobertura vegetal, expostas às intempéries climáticas e em diferentes estágios de degradação acarretando na formação e intensificação de processos erosivos. 
Uma dessas áreas localiza-se atualmente no Parque Nacional de Brasília, em terreno anteriormente pertencente ao Exército Brasileiro. Essas voçorocas se originaram devido à explotação de minério classe II para destinação em obras civis gerando por sua vez áreas desprovidas de cobertura vegetal e favorecendo ao surgimento de processos erosivos ao longo dos anos na área. 
Uma das áreas da voçoroca foi recuperada estando atualmente quase que toda estabilizada. As fotos em anexo no relatório fotográfico, volume II ilustram a situação dessa área. 
Já as outras áreas se encontram em estágio de degradação bastante avançado, necessitando de medidas de controle e estabilização. Caso não seja realizada nenhuma medida de controle a fim de estabilizar a mesma, esta poderá acarretar no transporte de sedimentos para o córrego Acampamento gerando uma alta concentração de material em suspensão e em sedimentação podendo mais adiante ocasionar a diminuição da lâmina dágua e o assoreamento do córrego em longo prazo, podendo comprometer mais adiante a captação que será implantada. 
[bookmark: _Toc197947542][bookmark: _Toc259103642][bookmark: _Toc259105091][bookmark: _Toc363933883]Influência do Cemitério de Animais
O cemitério de animais encontra-se localizado no Centro de Controle de Zoonoses de Brasília. De acordo com informações da Diretoria de Vigilância Ambiental em Saúde do GDF (DVS - cópia da correspondência em anexo), o enterro de animais iniciou-se em 1966, pela Unidade de Profilaxia de Raivas. 
Após 1985 o descarte de animais passou a ser realizado pelo SLU e a partir de 2005 teve início o enterramento de animais de estimação de particulares. De acordo com informações verbais da Diretoria de Vigilância Ambiental de Saúde do GDF -DVS, há a estimativa de cerca de 5.000 animais enterrados. Os animais da Unidade de Profilaxia foram enterrados diretamente no solo em valas de 3 metros de profundidade e os animais particulares em covas rasas. Não há atualmente nenhum controle ou mesmo avaliação sobre a possibilidade de contaminação do lençol freático na área do cemitério.
Com relação ao impacto sobre a captação do ribeirão Bananal, é importante comentar que o Centro de Zoonoses, apesar de se localizar no limite da área de influência indireta, se situa fora da bacia hidrográfica da captação e a uma grande distância do ponto previsto para a captação, reduzindo significativamente o risco de contaminação das águas a serem captadas. 
[bookmark: _Toc197947543][bookmark: _Toc259103643][bookmark: _Toc259105092][bookmark: _Toc363933884]Influência da Cidade Digital
A Cidade Digital localiza-se adjacente à AID, na bacia de drenagem do ponto de captação do empreendimento ora em análise. Localiza-se confinada entre a DF-003, a via de acesso ao Parque de Exposições Agropecuárias do Torto e a Granja do Torto. As principais questões decorrentes da Cidade Digital seriam:
Pressão sobre a área rural adjacente com tendência futura de parcelamento urbano. 
Apesar da via de acesso ao Parque de Exposições representar uma barreira à ocupação da área próxima à captação, a única forma de se evitar esta pressão é manter as atuais diretrizes de uso do solo desta área ou com maior restrição. 
Destinação da drenagem de águas pluviais sobre a área da captação.       
No processo de licenciamento de instalação da Cidade Digital e considerando a possibilidade de implantação da captação no ribeirão Bananal, o projeto original de drenagem pluvial foi revisto com a análise de outras alternativas de lançamento final. Os entendimentos ocorridos entre os órgãos do GDF (NOVACAP, CAESB, TERRACAP) e o IBAMA-DF, definiram como mais vantajosa sob o ponto de vista ambiental, a alternativa que previa: (i) integração da Vila Weslyan Roriz ao sistema de drenagem da Cidade Digital; (ii) implantação de bacias de detenção buscando a retenção de sólidos sedimentáveis e das vazões de pico; (iii) o lançamento final no ribeirão do Torto e no Lago Paranoá após a desembocadura do ribeirão Bananal. Nesse sentido, evita-se qualquer lançamento a montante ou próximo da captação.
[bookmark: _Toc197947544][bookmark: _Toc259103644][bookmark: _Toc259105093][bookmark: _Toc363933885]Influência do Setor Habitacional Noroeste 
A influência do setor noroeste sobre o ribeirão Bananal poderia ocorrer do ponto de vista da drenagem. O projeto de drenagem concebido prevê a criação de bacias de detenção no Parque Burle Marx, já inseridos no Plano Paisagístico do Parque, reduzindo o aporte de sedimentos e amortecendo os picos vazão. O lançamento final será realizado no Lago Paranoá.
O EIA/RIMA do Setor Noroeste indicou também que a encosta do Bananal, no trecho imediatamente a jusante da captação, atualmente ocupada por chácaras e instalações da Secretaria de Agricultura, demanda um estudo específico, buscando transformar a área em alguma categoria de unidade de conservação, face sua importância para a preservação da biodiversidade e da qualidade das águas do Lago Paranoá. Está prevista a criação da Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE) do Ribeirão Bananal para proteção da flora e fauna presentes em seu curso final e foz, abrangendo o trecho entre a DF-003 e o Lago Paranoá.
Neste caso, as ações ambientais e de infra-estrutura previstas no projeto do Setor Noroeste trazem impactos positivos à captação do bananal.
[bookmark: _Toc197947545][bookmark: _Toc259103645][bookmark: _Toc259105094][bookmark: _Toc363933886]Influência da Duplicação da DF-003
O Relatório de Controle Ambiental – RCA elaborado pela NCA (2003) recomendou que a duplicação da EPIA no trecho ao longo da divisa com o Parque Nacional de Brasília fosse realizada na área interna do Canteiro Central evitando impactos sobre a área do PNB ou na área adjacente a este. O DER/DF e o IBAMA concordaram com a recomendação e nesse sentido, no trecho do Balão do Torto até a Rodoferroviária, a duplicação da EPIA será realizada no Canteiro Central. Não ocorreram alterações nesta decisão com a criação da Cidade Digital.
Segundo o RCA, o ribeirão Bananal irá receber as descargas pluviais provenientes das obras de duplicação da DF-003, com direcionamento para o trecho de jusante da captação prevista. O RCA recomendou ainda que o canteiro de obras não poderá situar-se próximo a nascentes de cursos d'água, e que o DER/DF deverá tomar medidas de segurança contra derramamento de óleo combustível e lubrificante, além da disposição adequada do lixo e do esgoto sanitário, de modo a não poluir o lençol freático da região.
Portanto, caso a implantação da duplicação da DF 003 ocorra de acordo com as recomendações do RCA e da licença de instalação – LI não deverão ocorrer impactos sobre a captação prevista.
[bookmark: _Toc197947546][bookmark: _Toc259103646][bookmark: _Toc259105095][bookmark: _Toc363933887][bookmark: _Toc51580941][bookmark: _Toc117485434]Interferências em Unidades de Conservação
No raio de dez km do empreendimento encontram-se as seguintes Unidades de Conservação: Parque Nacional, APA do Planalto Central e APA do Paranoá, com relação a impactos diretos, e APA do São Bartolomeu e REBIO da Contagem.
Os impactos sobre o Parque Nacional, a montante do empreendimento, são basicamente sentidos sobre a fauna local, sendo mais detalhadamente abordada no item relativo a impactos sobre o meio biótico.
No caso das APAs do Planalto Central e do Paranoá, todos os impactos diretos aqui descritos neste capítulo são de certa forma irrelevantes. Por estarem em diferentes bacias hidrográficas, a APA do São Bartolomeu e REBIO da Contagem não sofrem impactos diretos ou indiretos decorrentes da implantação ou operação do empreendimento.
[bookmark: _Toc259105096][bookmark: _Toc363933888][bookmark: _Toc197947547][bookmark: _Toc198377457]Elaboração da Matriz de Impactos 
Para sintetizar os tópicos de análise de impactos apresentados e discutidos ao longo deste capítulo, foi elaborada uma matriz de impactos ambientais. Essa matriz, apresentada na tabela a seguir, lista os principais impactos e caracteriza sua natureza, associando-os com parâmetros como natureza, grau de incerteza, abrangência, tempo de ocorrência, duração, magnitude e reversibilidade.
[bookmark: _Toc153254492][bookmark: _Toc153271817][bookmark: _Toc153271854][bookmark: _Toc153272007][bookmark: _Toc153272102][bookmark: _Toc164138209][bookmark: _Toc167097563][bookmark: _Toc259106082]   Tabela 32- Natureza dos Impactos Ambientais previstos. 
	Impactos ambientais
	Características dos impactos

	
	Natureza
	Grau de
Incerteza
	Abrangência
	Tempo de ocorrência
	Duração
	Magnitude
	Reversibilidade

	
	Positivo
Ou Negativo
	Certo, Muito Provável
Ou Pouco Provável
	Local
ou
Regional
	Curto,
Médio ou
Longo prazo
	Temporário
Ou Permanente
	Forte,
Média
Ou Fraca
	Reversível
Ou Irreversível

	FASE DE PLANEJAMENTO E OBRAS

	Meio físico

	Alterações no uso do solo
	N
	MP
	L
	C
	T
	M
	I

	Interferências em Unidades de Conservação
	N
	C
	L
	L
	T
	M
	I

	Interferências em APP
	N
	C
	L
	C
	T
	FC
	R

	Aumento da emissão de ruídos 
	N
	C
	L
	C
	T
	M
	R

	Aumento da emissão de poeira 
	N
	C
	L
	C
	T
	FC
	R

	Início ou aceleração de processos erosivos 
	N
	MP
	L
	C
	T
	FC
	R

	Geração de resíduos sólidos, líquidos e gasosos 
	N
	MP
	L
	C
	T
	FC
	R

	Instabilização de encostas
	N
	PP
	L
	M
	T
	FC
	R

	Transporte de sedimentos e assoreamento de corpos d’água
	N
	PP
	R
	C
	T
	FC
	R

	Movimentação de terra
	N
	C
	L
	C
	T
	M
	R

	Meio biótico

	Supressão de vegetação
	N
	C
	L
	C
	P
	M
	R

	Alteração de habitats de fauna 
	N
	C
	R
	M
	T
	M
	R

	Meio socioeconômico

	Mudança da rotina diária da população residente próximo às obras
	N
	PP
	L
	C
	T
	FC
	R

	Exposição ao risco de acidentes na fase de obras
	N
	PP
	L
	C
	T
	FC
	R

	Interferência no tráfego de veículos na fase de obras
	N
	MP
	L
	C
	T
	M
	R

	Interferência com infra-estrutura existente
	N
	PP
	L
	C
	T
	FC
	R

	Interferência com o patrimônio histórico, cultural e arqueológico
	N
	PP
	L
	C
	P
	FC
	I

	Aumento na demanda de bens e serviços
	N
	PP
	R
	M
	T
	M
	R

	FASE DE OPERAÇÃO

	Meio Físico

	Alteração na qualidade das águas do Lago 
	N
	PP
	R
	LP
	P
	FC
	I

	Alteração na qualidade das águas no braço do Bananal
	N
	MP
	R
	LP
	P
	FT
	I

	Alteração no regime hídrico do Bananal
	N
	C
	R
	LP
	P
	FC
	I

	Interferência do aterro de lixo do Jóquei 
	N
	MP
	R
	M
	P
	FT
	I

	Interferência com outros usos da água a montante da captação
	N
	PP
	R
	LP
	P
	FC
	I

	Interferência das voçorocas sob o controle do Exército 
	N
	C
	L
	M
	P
	M
	R

	Influência do cemitério de animais
	N
	PP
	L
	LP
	P
	FC
	I

	Influência da Cidade Digital
	N
	PP
	L
	M
	P
	FC
	R

	Influência do Setor Noroeste
	N
	PP
	L
	M
	P
	FC
	R

	Duplicação da DF-003
	N
	PP
	L
	M
	P
	M
	R

	Meio Biótico

	Alteração de habitats de fauna
	N
	PP
	L
	LP
	P
	FC
	R

	Meio socioeconômico

	Eliminação de focos de doenças de veiculação hídrica
	P
	C
	L
	L
	P
	FT
	I

	Melhoria das condições de saneamento da população
	P
	C
	L
	L
	P
	FT
	I

	Melhoria dos indicadores de saúde
	P
	C
	L
	L
	P
	FT
	I


[bookmark: _Toc259105097][bookmark: _Toc363933889][bookmark: _Toc197947548]Qualidade Ambiental Futura 
A implantação e operação do sistema de abastecimento proposto significam, de forma generalizada, a melhoria das condições ambientais da região que atendem, com ganhos de saúde pública para a população do DF. As intervenções previstas para a captação no ribeirão Bananal podem ser consideradas, de forma geral, como de pequeno porte, com impactos negativos localizados, reversíveis e temporários, inerentes à fase de execução de obras. Por outro lado, deve-se considerar que os impactos positivos são altamente significativos e de caráter permanente.
Deve-se, adicionalmente, considerar que o projeto se insere num quadro de ações do Governo Federal e do Governo do Distrito Federal que visam reverter a atual situação de degradação ambiental e socioeconômica e a pressão sobre os recursos hídricos estratégicos para o DF e Região do Entorno.
Todavia, não só benefícios ou impactos positivos são observados em tais situações. Alguns impactos negativos são também registrados. Tais impactos são de pequena magnitude e apresentam, de forma generalizada, efeitos restritos em termos de espaço e tempo.
A hipótese da não realização do empreendimento, enquanto análise solicitada pelo Termo de Referência deste estudo implica em custos sociais altos, especialmente em longo prazo, uma vez que o estrangulamento de parte do sistema integrado de abastecimento do DF administrado pela CAESB certamente trará a necessidade de utilização mais intensiva dos mananciais existentes que já se encontram bastante estrangulados ou de outro novo manancial com custos bastante maiores e significativos.
Em termos de qualidade ambiental da área, a realização do empreendimento, caso atenda as recomendações ambientais deste estudo, implica em uma série de restrições de uso do solo na bacia do córrego Acampamento – margem direita e na bacia do ribeirão Bananal – trecho imediatamente a montante na margem esquerda. Tais restrições, que representam inclusive a criação de duas novas Áreas de Proteção de Mananciais, melhoram a qualidade ambiental da bacia. 
Assim, os impactos das restrições de uso do solo na bacia são altamente positivos, do ponto de vista ambiental. A não realização do empreendimento, uma vez que a nova adutora está na faixa de domínio de uma adutora existente, não acarreta impactos significativos, como dito anteriormente, se as recomendações contidas neste documento forem seguidas, tanto para a fase de obras quanto para a fase de operação. 
O item a seguir, apresenta as medidas, equipamentos e procedimentos de natureza preventiva ou corretiva, de forma a mitigar os impactos decorrentes da implantação do empreendimento.
[bookmark: _Toc197947549][bookmark: _Toc198377458][bookmark: _Toc259105098][bookmark: _Toc363933890]Medidas Mitigadoras
Com o objetivo de promover a mitigação dos impactos negativos e a potencialização daqueles considerados positivos, foram analisadas as medidas de mitigação e de maximização, consolidadas e reunidas sob a forma de programas ambientais. 
[bookmark: _Toc153255074][bookmark: _Toc153272164][bookmark: _Toc167097564]A tabela a seguir relaciona os impactos, as medidas mitigadoras indicadas e os programas ambientais propostos, que reúne essas medidas. 
[bookmark: _Toc259106083]Tabela 33 - Impactos, Medidas Mitigadoras e Programas Ambientais propostos. 
	Impactos ambientais
	
Medidas Mitigadoras

	Programas Ambientais

	Fase de Planejamento e Obras

	Alterações no uso do solo
	Métodos e procedimentos construtivos adequados
	Gestão Ambiental de Obras


	Interferências em Unidades de Conservação

	Ações de articulação Institucional e métodos e procedimentos adequados de construção
	Articulação Institucional dos Órgãos Gestores 
Gestão Ambiental de Obras
Programa de Gestão e Monitoramento Ambiental

	Interferências em APP 
	Métodos e procedimentos construtivos adequados 
	Gestão Ambiental de Obras
Programa de Gestão e Monitoramento Ambiental

	Aumento da emissão de ruídos
	Métodos e procedimentos construtivos adequados
	Gestão Ambiental de Obras

	Aumento da emissão de poeira
	Métodos e procedimentos construtivos adequados
	Gestão Ambiental de Obras

	Início ou aceleração de processos erosivos
	Métodos e procedimentos construtivos adequados
	Gestão Ambiental de Obras


	Geração de resíduos sólidos, líquidos e gasosos
	Métodos e procedimentos construtivos adequados e monitoramento
	Gestão Ambiental de Obras
Programa de Gestão e Monitoramento Ambiental

	Instabilização de encostas
	Métodos e procedimentos construtivos adequados
	Gestão Ambiental de Obras
Programa de Gestão e Monitoramento Ambiental

	Movimentação de Terra
	Métodos e procedimentos construtivos adequados
	Gestão Ambiental de Obras
Programa de Gestão e Monitoramento Ambiental

	Transporte de sedimentos e assoreamento de corpos d’água
	Métodos e procedimentos construtivos adequados e monitoramento
	Gestão Ambiental de Obras
Programa de Gestão e Monitoramento Ambiental

	Supressão de vegetação
	Compensação pela vegetação afetada.
	Levantamento Florístico / Plano de Supressão - Desmatamento / Autorização para Supressão de vegetação 

	Alteração de habitats de fauna
	Gestão Ambiental das Obras e métodos construtivos adequados
	Gestão Ambiental de Obras
Programa de Gestão e Monitoramento Ambiental

	Fase de Planejamento e Obras

	Mudança da rotina diária da população residente próximo às obras
	Métodos e procedimentos construtivos adequados
	Gestão Ambiental de Obras
Programas de Comunicação Social e Educação Ambiental

	Exposição ao risco de acidentes na fase de obras
	Métodos e procedimentos construtivos adequados
	Gestão Ambiental de Obras
Programas de Comunicação Social e Educação Ambiental

	Interferência no tráfego de veículos na fase de obras
	Métodos e procedimentos construtivos adequados
	Gestão Ambiental de Obras
Programas de Comunicação Social e Educação Ambiental

	Interferência com infra-estrutura existente
	Articulação com Concessionárias de serviços e organismos responsáveis
	Projeto Executivo e Gestão Ambiental das Obras

	Interferência com o patrimônio histórico, cultural e arqueológico
	Gestão Ambiental das Obras e Acompanhamento Arqueológico durante as Obras
	Gestão Ambiental de Obras
Programa de Acompanhamento Arqueológico das Obras e Educação Patrimonial

	Aumento na demanda de bens e serviços
	Comunicação Social
	Programas de Comunicação Social 

	Fase de Operação

	Alteração da qualidade das águas do Lago Paranoá
	Monitoramento ambiental 
	Monitoramento hidrológico, hidrogeológico e de qualidade das águas

	Alteração da qualidade das águas no braço do Bananal
	Monitoramento ambiental 
	Monitoramento hidrológico, hidrogeológico e de qualidade das águas

	Alteração do regime hídrico no Bananal
	Monitoramento ambiental e operação adequada
	Monitoramento hidrológico, hidrogeológico e de qualidade das águas

	Interferência do aterro de lixo do Jóquei 
	Monitoramento ambiental
	Monitoramento hidrológico, hidrogeológico e de qualidade das águas

	Interferência com outros usos da água a montante da captação
	Monitoramento ambiental
	Monitoramento hidrológico, hidrogeológico e de qualidade das águas

	Interferência das voçorocas sob o controle do Exército 
	Recuperação das Voçorocas
	Plano de Recuperação das Voçorocas do Exército

	Influência do cemitério de animais
	Monitoramento ambiental
	Monitoramento hidrológico, hidrogeológico e de qualidade das águas

	Influência da Cidade Digital
	Monitoramento ambiental
	Monitoramento hidrológico, hidrogeológico e de qualidade das águas

	Influência do Setor Noroeste
	Monitoramento ambiental
	Monitoramento hidrológico, hidrogeológico e de qualidade das águas

	Duplicação da DF-003
	Monitoramento ambiental
	Monitoramento hidrológico, hidrogeológico e de qualidade das águas

	Eliminação de focos de doenças
	Ações de educação sanitária e ambiental 
	Programas de Comunicação Social e Educação Ambiental

	Melhoria das condições de saneamento da população
	Ações de educação sanitária e ambiental
	Programas de Comunicação Social e Educação Ambiental

	Melhoria dos indicadores de saúde
	Ações de educação sanitária e ambiental
	Programas de Comunicação Social e Educação Ambiental



As medidas mitigadoras são detalhadas e integram os programas ambientais acima citados e que são detalhados no EIA.
Além dessas medidas mitigadoras, devem ser consideradas as seguintes medidas de compensação:
· Compensação Florestal. Pela erradicação de espécimes nativos ou exóticos, definidas no Decreto 14.738/93, com as alterações introduzidas pelo Decreto 23.585/2003. A quantificação dessa medida deverá ser feita em fase posterior, após a obtenção da Licença Prévia, quando for solicitada a autorização para supressão de vegetação com o objetivo de dar seguimento aos trabalhos. Para atendimento á esta medida, tão logo o projeto básico/executivo do empreendimento seja concluído, a CAESB deverá efetuar o inventário florístico das áreas a serem diretamente afetadas pelo empreendimento incluindo as unidades de apoio aa obras como canteiros.
· Compensação Ambiental. Definida no âmbito da Lei 9.985/2000 – Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC regulamentada pelo Decreto 4.340/2002. A compensação deve ser definida pelo órgão ambiental licenciador com base em proposta do estudo ambiental. Os recursos para a compensação não devem ser inferiores a 0,5% do valor total do empreendimento.
De acordo com a Resolução CONAMA Nº 371, de 5 de abril de 2006, artigo 15: “O valor da compensação ambiental fica fixado em meio por cento dos custos previstos para a implantação do empreendimento até que o órgão ambiental estabeleça e publique metodologia para definição do grau de impacto ambiental.”
Nesse sentido, considerando o valor previsto no Estudo de Pré-viabilidade Técnica e Ambiental para Aproveitamento do ribeirão Bananal, no montante de R$ 6.351.328,00 (seis milhões, trezentos e cinqüenta e hum mil e trezentos e vinte e oito reais) para implantação do sistema de captação, o valor estimado para a compensação ambiental é de R$ 31.756,64. Este valor deverá ser ajustado por ocasião da conclusão do projeto básico do empreendimento.
A NCA propôs que este valor fosse destinado à recuperação das voçorocas existentes no Parque Nacional. 
[bookmark: _Toc197947550][bookmark: _Toc198377459][bookmark: _Toc259105099][bookmark: _Toc363933891]Planos e Programas de Monitoramento e Acompanhamento Ambiental
Os impactos ambientais negativos anteriormente descritos exigem que as medidas para sua mitigação estejam devidamente organizadas em Planos e Programas Ambientais que sistematizam ações e definem responsabilidades. Os planos e programas são listados a seguir. 
· Gestão Ambiental de Obras
· Programa de Gestão e Monitoramento Ambiental
· Inventário Florístico e Desmatamento da Área de Inundação
· Concepção e implantação de Área de Proteção de Mananciais – APM
· Monitoramento Hidrológico, Hidrogeológico e de Qualidade das Águas
· Programa de Educação Patrimonial e Acompanhamento Arqueológico das Obras
· Programas de Comunicação Social e de Educação Ambiental 
A implantação dos Programas Ambientais apresentados neste Capítulo será acompanhada pela Superintendência de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – EMR/DE da CAESB. A tabela 5.1, a seguir, mostra a execução cronológica dos Programas Ambientais, de acordo com a fase do empreendimento. 
[bookmark: _Toc166413091][bookmark: _Toc259106084]

Tabela 34- Cronograma dos Programas Ambientais.
	Programa
	Fase de Projeto
(Após a LP)
	Fase de Obras
(Após a LI)
	Fase de Operação e Manutenção

	Planejamento Ambiental de Obras
	
	
	

	Programa de Gestão e Monitoramento Ambiental
	
	
	

	· Inventário Florístico
	
	
	

	· Concepção e implantação de Área de Proteção de Mananciais – APM
	
	
	


	· Monitoramento Hidrológico, Hidrogeológico e de Qualidade das Águas
	
	
	

	Programa de Educação Patrimonial e Acompanhamento Arqueológico das Obras
	
	
	

	Comunicação Social e de Educação Ambiental
	
	
	

	Plano de Recuperação das Voçorocas do Exército
	
	
	



5.2.2 [bookmark: _Toc343339308][bookmark: _Toc363933892]Recuperação do Canal Cabeça de Veado
O Canal de água bruta Cabeça do Veado, pertencente ao sistema de abastecimento de água do Distrito Federal, é composto pelos três trechos referentes às 3 captações existentes nas nascentes do córrego, e transporta água, por gravidade, das captações Cabeça do Veado à ETA Lago Sul para os reservatórios RAP-LS1 e RAP-LS2, complementando o sistema Torto/ Santa Maria no abastecimento de água do Lago Sul e do Setor Habitacional Jardim Botânico.
Considerando-se que as Captações Cabeça do Veado 1, 2 e 3 e seu canal de adução estão localizados em área de proteção ambiental integral, foram realizados estudos de concepção com a finalidade definir a solução mais indicada do ponto de vista ambiental.
Em 1989 a CAESB contratou a empresa CEP Engenharia para desenvolver o estudo “Análise Econômica de Recuperação do Canal do sistema Cabeça do Veado”, quando foram estudadas duas alternativas, sendo a primeira, a recuperação do canal existente e a segunda o abandono das captações 1, 2 e 3 e bombeamento para a ETA de 225 l/s partindo da captação 4. Na primeira alternativa foram estudadas duas variantes, a primeira conservando o traçado existente dos 3 trechos do canal e a segunda, modificando esse traçado e reduzindo sua extensão total de 2983 para 2633 m e implantando duas travessias aéreas. O resultado da Análise foi que a melhor alternativa dos pontos de vista técnico, econômico e operacional seria a recuperação dos três trechos de canal, consistindo no aproveitamento e adequação do leito existente do canal, de seção retangular variável, com suporte para assentamento de tubulação de PEAD de 450 mm, 600 mm e 630 mm. A segunda alternativa foi descartada, pois encarecia o custo total (implantação + operação) em aproximadamente 75%.
Dentro da primeira proposta foram consideradas 04 alternativas de recuperação:
I-1 - Impermeabilização com Manta de PVC
I-2 - Recuperação utilizando Tubos de Ferro Fundido
I-3 - Recuperação utilizando Tubos de PRFV
I-4 - Recuperação utilizando Tubos de PEAD
Por se tratar de área de proteção integral, onde as intervenções para instalação são restritas, pelas dificuldades de locomoção e manuseio de materiais, impossibilidade de desmatamento ao longo do canal para locomoção de veículos e máquinas, foi recomendada como melhor opção o item I-3- utilização de tubos de PRFV pelo menor índice de dificuldades na instalação, peso da tubulação e pelo custo. A tubulação de PRFV escolhida é em ponta e bolsa com junta elástica, tornando mais fácil, ágil e prática a instalação da rede, facilitando a adequação dos tubos à geometria do canal. Foi sugerido que a reforma fosse feita em barras de PRFV com 6 metros de comprimento por se tratar de material leve, fácil de manusear, de boa durabilidade, confiabilidade e baixa manutenção.
Para a utilização de tubos de PEAD (I-4), há dificuldade de instalação da rede pelo peso da máquina de soldagem e utilização de gerador de eletricidade para possibilitar soldagem/eletro fusão de tubos.
A opção de reforma utilizando ferro fundido se torna inviável pelo peso dos materiais, pois ao longo do trecho do canal a movimentação de materiais será feita manualmente.
A opção de reforma do canal com utilização de manta, apesar do menor custo, não atende às questões relativas à operação da ETA, pois existe a possibilidade de infiltrações de água de chuva e aumento da turbidez da água com o carreamento de terra para o interior do canal, decorrentes de perfurações da manta por raízes de árvores próximas, podendo gerar vazamentos e acarretar intervenções frequentes para manutenção.
Para a execução das obras será necessária a supressão de aproximadamente 2.100 indivíduos nativos do bioma cerrado. De acordo com a legislação ambiental do DF, esta supressão implicará numa compensação florestal de cerca de 31.500 mudas de vegetação nativa a ser plantada em área a ser definida pelo Jardim Botânico.
A) Informações Gerais
· Status de projeto: Projeto básico concluído
· Localização: Localizado em Unidade de Conservação de Proteção Integral – Estação Ecológica do Jardim Botânico.
· Tipo: Melhoria.
· Objeto: A recuperação dos três trechos de canal consiste no aproveitamento e adequação do leito existente, de seção retangular variável, com suporte para assentamento de tubulação de PEAD de 450 mm, 600 mm e 630 mm.
· Justificativa: O sistema de produção de água do Cabeça de Veado, pertencente ao sistema de abastecimento de água do Distrito Federal, data da época da criação do Distrito Federal sendo que a criação da Estação Ecológica é posterior à implantação do sistema. O Canal de água bruta Cabeça do Veado é composto pelos três trechos em alvenaria que conduzem água potável, em escoamento livre, das 3 captações Cabeça do Veado à ETA Lago Sul, complementando o sistema Torto/ Santa Maria no abastecimento de água do Lago Sul e do Setor Habitacional Jardim Botânico.  
Atualmente os trechos do canal se encontram em situação precária, com vazamentos ao longo de seus percursos, ocasionando perda sensível de água. De acordo com estudos realizados anteriormente, as perdas chegam a atingir 60% da vazão total no trecho.
Há formação de áreas de alagamentos que comprometem a qualidade da água bruta transportada para a ETA, devido à grande quantidade de sedimentos em suspensão produzidos pelas enxurradas no período chuvoso, que, com a consequente infiltração para o interior das estruturas de condução de água, dificultam e/ou comprometem de forma significativa os procedimentos operacionais necessários para efetuar o tratamento da água bruta. É importante salientar que o processo de tratamento da ETA Lago Sul é a filtração direta, processo este que não é indicado para mananciais sujeitos a variações bruscas de turbidez. 
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Figura 11. Canal Cabeça de Veado.
· Benefícios: recuperação da qualidade da água que chega à ETA Lago Sul e de 60% da vazão total perdida por vazamentos no canal, atualmente não utilizada. Poderá captar até 120 litros/segundo deste manancial (vazão outorgada) e permitir melhor utilização da capacidade instalada da ETA.
· População Beneficiada: 12.000 habitantes
· Situação Fundiária: Não há pendência fundiária
· Unidades de Conservação sobrepostas: Estação Ecológica – EE Jardim Botânico e APA das Bacias do Gama e do Cabeça de Veado.
· Unidades de Conservação Adjacentes: Jardim Botânico de Brasília
· Situação do Licenciamento ambiental: Autorização Ambiental (AA) solicitada ao IBRAM em 08/02/12.
B) Estudos Ambientais Relacionados
Considerando tratar-se de uma intervenção de recuperação de canal de adução existente não há necessidade de estudo ambiental para fins de licenciamento. Como as obras de recuperação demandarão supressão de vegetação ao longo do canal, a CAESB está elaborando inventário florístico na área do empreendimento.
Por se localizar em uma Estação Ecológica, a CAESB estudou diversas alternativas selecionando aquela de menor impacto local. Haverá necessidade de autorização da administração da Estação Ecológica para implantação da recuperação, assim como de um adequado planejamento de obras.

5.2.3 [bookmark: _Toc343339309][bookmark: _Toc363933893]Melhorias na Estação de Tratamento de Água Vale do Amanhecer
O sistema previsto será construído na própria ETA, localizada na comunidade do Vale do Amanhecer, na Região Administrativa de Planaltina, DF.
A ETA Vale do Amanhecer é uma estação de tratamento completo (convencional), funcionando 24 horas por dia e tratando uma vazão média de 50 L/s. A água bruta é proveniente do Córrego Quinze, que tratada, beneficia uma população aproximada de 20 mil habitantes.
O projeto do sistema de desidratação do lodo de decantadores e de retorno da água de lavagem dos filtros da Estação de Tratamento de Água Vale do Amanhecer atende, basicamente, a duas necessidades da CAESB, a primeira é a interrupção do lançamento da água de lavagem dos filtros e do lodo dos decantadores em corpos d’água da região da ETA, eliminando os impactos ambientais e sanitários decorrentes dessa prática. A outra é a redução das perdas de água no processo de tratamento. Isso será feito por meio do reciclo da água de lavagem dos filtros e do aproveitamento da água obtida na desidratação do lodo.
A) Informações Gerais
· Status de projeto: Projeto Básico Concluído
· Localização: ETA Vale do Amanhecer, localizada na comunidade do Vale do Amanhecer, na Região Administrativa de Planaltina, DF.
· Tipo: Melhoria
· Objeto: A ETA Vale do Amanhecer é uma estação de tratamento completa (convencional), funcionando 24 horas por dia e tratando uma vazão média de 50 L/s. A água bruta é proveniente do Córrego Quinze, e, depois de tratada, beneficia uma população de, aproximadamente, 20 mil habitantes.O projeto do sistema de desidratação do lodo de decantadores e de retorno da água de lavagem dos filtros da estação de tratamento de água Vale do Amanhecer deverá promover: (i) a interrupção do lançamento da água de lavagem dos filtros e do lodo dos decantadores em corpos d’água; (ii) redução das perdas de água no processo de tratamento. 
	[image: ]


Figura 12. Localização da ETA Vale do Amanhecer
· Benefícios: Garantir a qualidade da água fornecida à região e reduzir perdas de água de aproximadamente 1.100 m3/mês.
· População Beneficiada: 20.000 habitantes
· Situação fundiária: Não há pendência fundiária
· Unidades de Conservação sobrepostas:APA do rio São Bartolomeu
· Unidades de Conservação Adjacentes: -
· Situação do Licenciamento Ambiental: Solicitação de LI pelo Ofício OE 072/05-TMAL/TMA em 27/12/2005 – Melhorias na ETA Vale do Amanhecer. LO 53/2010 com vencimento em 07/06/2016 – licença para a operação da ETE Vale do Amanhecer.
B) Estudos Ambientais Relacionados
Considerando tratar-se de melhoria do processo de tratamento e destino final dos lodos da ETA, só há necessidade de autorização ambiental pelo IBRAM-DF.

5.2.4 [bookmark: _Toc343339310][bookmark: _Toc363933894]Implantação de redes de esgotos na região do Grande Colorado
A região do Grande Colorado é definida pelas seguintes bacias de esgotamento: Setor Habitacional Boa Vista (SHBV), Grande Colorado, RK e Canela de Ema que abrangem cerca de 35 condomínios horizontais com um total de 8.259 lotes. 
A população de projeto foi estimada em 39.300 habitantes. Os esgotos coletados serão encaminhados à ETE Sobradinho, a qual deverá receber obras de ampliação de sua capacidade. O sistema está dividido em quatro grandes bacias de esgotamento, conforme o acidentado relevo da região. Cada bacia deverá atender a um agrupamento de condomínios, os quais estão indicados na Tabela8. 
Devido ao grande número de vales, ainda será necessária a execução de três sifões invertidos e de duas estações elevatórias de esgotos compactas.
A implantação de um sistema de esgotamento sanitário em toda a região se faz necessária pelo elevado grau de consolidação da ocupação da área, apesar dos loteamentos existentes não serem regularizados. 
Tabela 35. Condomínios a serem atendidos na região do Grande Colorado
	Bacias
	Condomínios a Serem Atendidos
	Nº de Ligações
	Nº de Condomínios

	Grande Colorado
	Vivendas Bela Vista, Colorado, Vivendas Colorado 2, Rural Vivendas da Serra, Jardim Europa, Jardim Europa 2, Vivendas Lago Azul
	3.319
	8

	Canela de Ema
	Residencial Bem Estar, Serra Dourada, Vila Rica, Mansões Sobradinho 2, Novo Horizonte, Vivendas Alvorada, Vivendas Serrana 2, Vivendas Alvorada 2, Residencial Sobradinho, Jardim América, Meu Sonho, Jardim Ipanema, Vivendas da Serra, Vivendas Paraíso, Vivendas Campestre, Recanto dos Nobres.
	2.356
	17

	Boa Vista
	Vivendas Serranas, Morada dos Nobres, Bianca, Recanto Real, e outros.
	1.768
	8

	RK
	Condomínio RK e Império dos Nobres
	816
	2

	Total
	8.259
	35



As obras a serem implantadas serão compostas das seguintes partes: 1) Ramais condominiais; 2) Redes Públicas; 3) Ligações Prediais; 4) Interceptores; 5) Sifões invertidos e 6) estações elevatórias compactas.
Interligação do Subsistema Proposto à ETE Sobradinho
Todo o esgoto gerado nas localidades será encaminhado à Estação de Tratamento de Esgotos – ETE Sobradinho, a qual deverá receber obras de ampliação para comportar esse acréscimo de vazão.
O sistema da ETE Sobradinho é composto de tratamento preliminar, decantador primário, reatores biológicos, decantador secundário, digestor anaeróbio, leito de secagem, lagoa de lodo e queimadores de gases. Os efluentes já tratados são lançados no ribeirão Sobradinho.
Segundo o SIESG (2011) a Estação de Tratamento de Esgotos de Sobradinho foi construída em 1967 para atender a uma população de 40.000 habitantes, com capacidade média de projeto de 56 L/s. A estação tem recebido os esgotos de uma população superior a qual foi projetada, residentes na cidade de Sobradinho e expansões. No exercício (2010), a ETE Sobradinho apresentou uma vazão média de 79,89 l/s, ultrapassando mais de 42% da capacidade de projeto (SIESG, 2011).
Atualmente, essa unidade apresenta equipamentos defasados e com adiantado estado de degradação e diversos problemas operacionais como: 
· Incapacidade dos sistemas biológicos de tratar toda a vazão afluente; 
· Tratamento preliminar rústico, incompatível com o porte da estação; 
· Impossibilidade de processar o lodo produzido no processo, gerando seu acúmulo contínuo em estado líquido; 
· Impacto visual na vizinhança e a frequente geração de odores; 
· Elevados custos operacionais devido à precariedade dos equipamentos e à grande demanda por mão de obra.
Por se encontrar no seu limite operacional, em janeiro 2010, iniciaram-se as obras de melhorias no sistema de tratamento da unidade com ampliação da capacidade hidráulica, bem como a reforma de antigas unidades.
A reforma/ampliação em execução tem como objetivo dar capacidade para ETE Sobradinho atender ao crescimento vegetativo de sua bacia de esgotamento pelos próximos anos, aumentado a capacidade dos seus dispositivos de tratamento biológico de nível secundário. Para solucionar problemas como o acúmulo de lodo e o alto custo de operação, deverão ser inclusos nessa unidade sistemas mecanizados de desidratação de lodo e de tratamento preliminar, reduzindo problemas como a visualização de rejeitos e a geração de odores, devido à eliminação das lagoas de acumulação de lodo. 
Os serviços relacionados são os seguintes: 
· Reestruturação do tratamento preliminar; 
· Implantação de novo decantador primário; 
· Reforma dos decantadores primários existentes; 
· Sistema de aeração difusa;
· Reestruturação dos tanques de aeração existentes;
· Implantação de um novo tanque de aeração;
· Implantação de novos decantadores secundários;
· Sistema de desidratação de lodo;
· Elevatórias de recirculação;
· Drenagem das lagoas de lodo;
· Interligações hidráulicas;
· Instalações elétricas de distribuição de força;
· Instalações elétricas de monitoramento;
· Recuperação dos digestores anaeróbios;
· Edifício de administração e manutenção;
· Urbanização geral.
A) Informações Gerais
· Status de projeto: Projeto Básico concluído
· Localização: A região do Grande Colorado é definida pelas seguintes bacias de esgotamento: Setor Habitacional Boa Vista (SHBV), Grande Colorado, RK e Canela de Ema, que abrangem cerca de 35 condomínios horizontais com um total de 8.259 lotes.
· Tipo: Expansão
· Objeto: O empreendimento está subdividido em 04 etapas, conforme descrito no item 4 – Descrição das Atividades do Programa.
· População Beneficiada: A população de projeto foi estimada em 39.300 habitantes.
· Situação Fundiária: Aguardando levantamento topográfico a ser realizado pela CAESB, constando as divisas das chácaras que interferem no caminhamento do interceptor e a definição da faixa de servidão, para posterior avaliação e encaminhamento à área Jurídica.Na etapa 2, alguns trechos da rede de esgoto terão seus traçados passando por faixas de solo localizadas em terrenos particulares, devido às condições topográficas do local e as ocupações hoje existentes. Na etapa 3 foi verificada a inevitável interferência dos trechos 44A-2, 45A-11 e 45A-14 da rede coletora projetada com lotes existentes nos conjuntos O, Q e S do condomínio Jardim Europa II (trechos pertencentes à Bacia Grande Colorado).
· Unidades de Conservação sobrepostas: REBIO da Contagem e APA de Cafuringa
· Unidades de Conservação Adjacentes: APA do Planalto Central e REBIO da Contagem
· Situação do Licenciamento Ambiental:
· Implantação do Sistema de Esgotamento Sanitário do Grande Colorado 1ª, 2ª e 3ª Etapas, em Sobradinho: LI solicitada ao IBRAM em 11/07/2012.
· Implantação do Sistema de Esgotamento Sanitário do Grande Colorado- 4ª Etapa, em Sobradinho: LI solicitada ao IBRAM em 01/10/2012.
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Figura 13. Sistema de Esgotamento Sanitário proposto para o Setor Grande Colorado
B) Estudos Ambientais Relacionados
Plano de Controle Ambiental (PCA) para o Sistema de Esgotamento Sanitário do Setor Grande Colorado – Etapas 1, 2 e 3
De acordo com o Plano de Controle Ambiental – PCA, de forma geral, a área de implantação das redes públicas e ramais condominiais localizam-se em áreas urbanizadas. Nesta situação, os principais impactos negativos passíveis de ocorrência se manifestam em decorrência da interferência com os usos atuais, contextualizando eventual deflagração de processos erosivos e deslizamentos de materiais nas valas abertas para colocação das tubulações e impactos diretos à população e ao comércio local em função da geração de ruídos, emissão de particulados e, especialmente, obstrução de vias públicas durante a execução das obras.
Já a implantação do interceptor geral e dos sifões requer uma atenção especial, pois possivelmente haverá interferência em cursos d’água e APPs com supressão de vegetação. 
A recuperação e ampliação da ETE Sobradinho – nível secundário, atualmente em fase de obras, prevê o aporte da vazão de esgotos da região do Grande Colorado.  As obras de melhoria da ETE permitirão ampliar a capacidade de tratamento de 60.000 habitantes atualmente para 146.000 habitantes após 2013.
As intervenções previstas para o Sistema de Esgotamento Sanitário do Setor Grande Colorado podem ser consideradas, de forma geral, como de pequena a média magnitude com impactos negativos localizados, reversíveis e temporários, inerentes à fase de execução de obras. Por outro lado, deve-se considerar que os impactos positivos são altamente significativos e de caráter permanente.
As medidas preventivas, corretivas e compensatórias contidas no PCA foram propostas com base no Manual Ambiental de Obras de Saneamento – Construção (CAESB, 2010) e compreendem:
· Gerenciamento e Monitoramento Ambiental com ações de monitoramento e gerenciamento ambiental para as fases de implantação e operação do empreendimento, 
· Programa de Educação Ambiental e Plano de Recuperação de Áreas Degradadas.
· Compensação Florestal - De acordo com o inventário florístico elaborado para o PCA, foram estimadas 49 espécies nos trechos inventariados sendo distribuídas em 32 famílias. Com base no Decreto 14.783/93 deverão ser plantadas 12.360 árvores, decorrente da supressão de 412 indivíduos arbóreos nativos.
Embora o sistema de esgotamento sanitário proposto esteja dimensionado para atender a 4ª Etapa do empreendimento, esta etapa não foi objeto de Plano de Controle Ambiental, pois de acordo com sua localização, a 4ª Etapa do empreendimento apresenta interferência com a REBIO da Contagem, unidade de conservação federal, criada pelo Decreto Presidencial de 13 de dezembro de 2002, sob responsabilidade do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade. A implantação do SES da 4ª Etapa será licenciada, em momento oportuno, pelo IBAMA.
C) ETE Sobradinho
A Estação de Tratamento de Esgotos de Sobradinho foi inaugurada em 1967 para atender a uma população de 40.000 habitantes, com capacidade média de projeto de 56 l/s.
Atualmente, a estação recebe os esgotos de uma população superior a qual foi projetada, residentes na localidade de Sobradinho e expansões. Para atender o aumento da demanda, a unidade teve o seu processo modificado em 1993, com a introdução de produtos químicos.
Os esgotos sanitários da localidade são coletados e encaminhados por gravidade e por bombeamento a um tratamento preliminar, onde são retirados os materiais grosseiros (estopa, plástico, lixo) e areia.
Após essa etapa, os esgotos recebem o sulfato de alumínio para auxiliar na floculação de parte dos sólidos, os quais são separados em duas fases nos decantadores primários. A fase sólida é bombeada para os digestores anaeróbios, onde bactérias específicas estabilizam a matéria orgânica, produzindo um material rico em nutrientes, que pode ser utilizado como condicionador de solos, após ser desidratado.
A fase líquida, ainda com certa quantidade de matéria orgânica, é encaminhada aos reatores, onde micro-organismos aeróbios e facultativos assimilam a matéria orgânica. Os micro-organismos são separados do líquido já tratado nos decantadores secundários e retornam ao processo, ou são descartados através dos decantadores primários e digeridos nos digestores anaeróbios.
Posteriormente, o lodo é seco nas lagoas de lodo e nos leitos de secagem. Os esgotos já tratados são lançados no Ribeirão Sobradinho. Na Figura 14 é possível visualizar as etapas de tratamento de esgotos da ETE Sobradinho.
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Figura 14. Fluxograma da Estação de Tratamento Sobradinho
A ETE Sobradinho apresentava-se com sobrecarga devido ao aumento da população, o que acarretava eficiências de tratamento menores que aquelas concebidas em projeto indicando que a estação encontrava-se no seu limite operacional.
Com as modificações operacionais implementadas e a introdução de produtos químicos, esta situação foi minimizada, embora a maior produção de lodos ainda ocasione transtornos.
Em janeiro 2010, iniciaram-se as obras de melhorias no sistema de tratamento da unidade com ampliação da capacidade hidráulica, bem como a reforma de antigas unidades.
A ETE Sobradinho apresentou no exercício uma vazão média de 79,89 l/s, ultrapassando mais de 42% da capacidade de projeto. Ressalta-se que a média para o Índice de Padrões de Efluentes de Esgotos (APLE) foi de 60,28%, abaixo da meta APLE h 87,43%.
D) Corpo Receptor: Ribeirão Sobradinho
Na Figura 15 é visualizado graficamente o resultado das análises dos pontos de monitoramento da qualidade das águas superficiais localizados no ribeirão Sobradinho o qual é tributário direto do rio São Bartolomeu. 
Observa-se nos dados de monitoramento que os parâmetros oxigênio dissolvido, DBO5,20, ferro dissolvido, nitrogênio amoniacal total, nitrogênio total e coliformes termotolerantes apresentaram valores acima das classes 2 e 3 conforme a Resolução CONAMA 357/2005 em alguns pontos de monitoramento. Este evento é devido à localização dos pontos de amostragem em relação à ETE Sobradinho, nos quais a mudança de classe de uso da água para os parâmetros supracitados pode ser visualizado na Tabela 32, em termos de percentil 20% e 80%. 


Tabela 36 - Classes de uso de água no ribeirão Sobradinho, conforme Resolução CONAMA 357/2005.
	Pontos de Amostragem 
	Localização dos Pontos 
	Parâmetros 

	
	
	OD 
	DBO5,20
	NH3
	N Total 
	Coliformes Termotolerantes

	SB10 
	Montante do lançamento da ETE Sobradinho; próximo ao SESI (antigo SB01)
	C2 
	C3 
	C1 
	C4 
	C3 

	SB20 
	Montante do lançamento da ETE Sobradinho; próximo a ETE
	C2 
	C3 
	C1 
	C1 
	C1 

	SB30 
	Jusante do lançamento da ETE Sobradinho; próximo à rodovia BR-020 (antigo SB03)
	C4 
	C3 
	C3 
	C4 
	C4 

	SB40 
	Aproximadamente 10 km à montante da foz do Rio Sobradinho (antigo SB04) 
	C3 
	C3 
	C1 
	C4 
	C3 

	SB50 
	Na foz do Rio Sobradinho, antes de sua confluência com o Rio São Bartolomeu (antigo SB05)
	C1 
	C3 
	C1 
	C4 
	C3 


Fonte: PGIRH (2012)
Os pontos SB10 e SB20, localizados à montante do lançamento da ETE Sobradinho, apresentaram dados de qualidade de água melhores em relação ao ponto SB30, que está logo à jusante da ETE Sobradinho. A melhora dos dados de qualidade ocorre somente nos pontos SB40 e SB50, ambos também à jusante da ETE, sendo que o ponto SB40 está localizado 10km à jusante da ETE e o ponto SB50 está localizado na foz do rio Sobradinho próximo à sua confluência com o rio São Bartolomeu. 
Em 80% das amostras o parâmetro ferro atendeu apenas a Classe 3 de uso da água, o que não apresenta inconveniente sanitário, mas de caráter econômico por produzir manchas em roupas ou aparelhos sanitários em concentrações superiores a 0,3 mg Fe/L, limite estabelecido pela Resolução CONAMA 357/2005 para corpos d’água Classe 2. 
Os parâmetros pH, turbidez e fósforo total apresentaram pelo menos 80% das amostras dentro dos limites estabelecidos pela Resolução CONAMA 357/2005 para corpos d’água Classe 1 e em 100% das amostras para os parâmetros flúor, nitrito e nitrato.
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Figura 15. Qualidade das águas superficiais nos pontos de monitoramento operados pela CAESB no corpo receptor ribeirão Sobradinho - Bacia do rio São Bartolomeu.
5.2.5 [bookmark: _Toc343339311][bookmark: _Toc363933895]Implantação de redes de esgotos na 5ª Etapa do Lago Sul
A área a ser atendida abrange cerca de 2.518 unidades unifamiliares, situadas nas quadras QL-26,QL-28, QI-27 e QI-29 do Lago Sul e uma população final de projeto estimada em 12.590 habitantes.
O empreendimento proposto prevê a execução de redes coletoras de esgotos no sistema condominial, com ramais condominiais e redes públicas, dois interceptores e duas estações elevatórias que levarão os esgotos sanitários coletados à Estação de Tratamento da Asa Sul – ETE Sul.
A Caesb alterou o projeto inicial com o objetivo de eliminar a interferência prevista com o Parque Ecológico das Copaíbas e informou essa alteração ao IBRAM por meio da Carta 124/2010-EMRL em 14/07/2010 (protocolo IBRAM 777.000.406/2010).
Alguns fatores foram decisivos na definição da localização da EEE-1A, entre eles destacam-se a topografia, pois em outra área que não seja no interior do PEC comprometeria o atendimento de vários lotes pertencentes às quadras QL-28 e QI-29, como também o próprio acesso à estação elevatória; outro condicionante de projeto foi o tipo de solo de fundação de qualidade superior aos encontrados nos locais alternativos.
Como parte do sistema de esgotamento a ser implantado no PEC, está prevista a travessia subaquática do lago por parte da linha de recalque da EEE-1A. Tal travessia é indispensável em função da necessidade de minimização de impactos e manutenção da distância legal do sistema de esgotamento para as nascentes existentes no interior do PEC. Também está prevista uma travessia subaquática do Lago Paranoá por parte da linha de recalque da EEE-2A.
A) Informações Gerais
· Status de projeto: Projeto concluído – Obras em andamento 
· Localização: Lago Sul – 5ª etapa
· Tipo: Expansão
· Objeto: O empreendimento proposto prevê a execução de redes coletoras de esgotos no sistema condominial, com ramais condominiais e redes públicas, dois interceptores e duas estações elevatórias que levarão os esgotos sanitários coletados à Estação de Tratamento da Asa Sul – ETE Sul.
· População Beneficiada: A área a ser atendida abrange cerca de 2.518 unidades unifamiliares e uma população final de projeto estimada em 12.590 habitantes.
· Prazo de Execução: 24 meses
· Situação Fundiária: A Administração Regional do Lago Sul emitiu as Licenças de Obra referentes às 2EEE's em um trecho da rede, previstas no projeto. Aguarda-se a SEDHAB celebrar a Concessão de Direito Real de Uso das áreas das EEEs, que fazem parte do Sistema de Esgotamento Sanitário da 5ª Etapa do Lago Sul.
· Unidades de Conservação sobrepostas: Parque Ecológico das Copaíbas e APA do Lago Paranoá
· Unidades de Conservação Adjacentes: lago Paranoá, APA do rio São Bartolomeu, Parque Bernardo Sayão e Parque Canjerana.
· Situação Ambiental: A partir de condicionantes de projeto, se tornou necessária a implantação da Estação Elevatória EEE-1A no interior do Parque Ecológico das Copaíbas. 
Licenciamento ambiental: LI 008/2011 - IBRAM de 01/04/2011 com vencimento em 01/04/2013 (em renovação/ prorrogação - solicitado em 29/10/2012)
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Figura 16. 5a Etapa do Lago Sul
B) Estudos Ambientais Relacionados
Não houve necessidade de estudos ambientais específicos para fins de licenciamento.
C) ETE Brasília Sul
Em 1993, a Estação de Tratamento de Esgotos de Brasília Sul foi inaugurada com a finalidade de atender cerca de 460.000 habitantes residentes na Asa Sul da localidade de Brasília e nas localidades do Núcleo Bandeirante, Candangolândia, Cruzeiro, Águas Claras, parte do Lago Sul, parte do Riacho Fundo I, Guará, S.I.A. e Setor Sudoeste.
A unidade foi projetada com uma capacidade média de 1.500 l/s, pertencendo à bacia de drenagem do Lago Paranoá. Os esgotos produzidos por esta população são tratados em nível terciário, com remoção de fósforo e nitrogênio, com o objetivo de proteger a qualidade das águas do lago contra o processo de eutrofização.
Os esgotos sanitários são coletados e encaminhados por gravidade e por bombeamento a um tratamento preliminar, onde são retirados os materiais grosseiros (estopa, plástico, lixo) e areia.
Após esta etapa, os esgotos são separados em duas fases nos decantadores primários. A fase sólida é bombeada para os adensadores de lodo e destes para os digestores anaeróbios, onde bactérias específicas estabilizam a matéria orgânica, produzindo um material rico em nutrientes que pode ser utilizado, em determinadas condições, como condicionador de solos depois de desidratado.
A fase líquida, ainda com certa quantidade de matéria orgânica, é encaminhada aos reatores, onde micro-organismos aeróbios, anaeróbios e facultativos assimilam a matéria orgânica e os nutrientes através do processo de nitrificação e desnitrificação (remove o nitrogênio) e “luxuryuptake” (remove o fósforo).
Os micro-organismos são separados do líquido já tratado nos decantadores secundários e retornam ao reator para continuação do processo. O excesso de lodo gerado é descartado, adensado, digerido aerobiamente e desidratado junto com o lodo anaeróbio.
A fase líquida, por sua vez, segue para o polimento final, onde os sólidos e fósforo residuais do tratamento biológico são retidos através da floculação com produtos químicos (sulfato de alumínio ou cloreto férrico) e separados por flotação. Os sólidos separados e recolhidos por raspadores de superfície são bombeados para desidratação junto com os outros lodos produzidos no processo, sendo o efluente líquido final lançado no Lago Paranoá, conforme fluxograma apresentado na Figura 17.
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Figura 17. Fluxograma da ETE Brasília Sul.
Com perspectivas de melhorias do ponto de vista ambiental, foram iniciadas em 2010 as obras de controle de odor que irão cobrir as unidades críticas, coletando e tratando os gases. Essas obras, além do controle de odor têm como objetivo a recuperação e melhoria de diversas unidades da ETE Brasília Sul como o aumento da capacidade de digestores e desaguamento do lodo.
O produto sólido produzido na estação (lodo de esgoto) é transportado por caminhões basculante para ser utilizado em recuperação de cascalheiras e em silvicultura.
Atualmente, a estação trata uma vazão média de 1.121,81 l/s. Vale destacar que a média do Índice de Padrões de Efluentes de Esgotos (APLE) para o exercício foi de 93,03%, superando a meta de APLE h 87,43%.
D) Procedimentos de O&M nas travessias subaquáticas
Para a travessia subaquática serão utilizados os procedimentos já adotados pela CAESB. Os tubos em polietileno de alta densidade (PEAD) têm sido largamente adotados em emissários subaquáticos e submarinos em razão de características como: 
a. resistência a corrosão;
b.  facilidade de manuseio;
c.  baixo coeficiente de atrito hidráulico;
d.  flexibilidade para se conformar diretamente sobre o leito submerso;
e. resistência a forças de correntezas;
f. capacidade de flutuação e reboque em seções pré-montadas custo de implantação;
g. soldabilidade – termofusão e eletrofusão; 
h. velocidade e custo de implantação.
O risco de acidentes com tubulações subaquáticas são decorrentes de choques mecânicos de embarcações ou material de pesca que podem provocar danos a tubulação. No Lago Paranoá esse risco é reduzido em razão da natureza das embarcações utilizadas, basicamente barcos de pequeno e/ou médio porte utilizados para recreação e lazer. 
Na hipótese improvável da ocorrência de choque que venha a provocar danos a integridade da tubulação, o procedimento de reparo a ser adotado irá depender do dano causado.  Para pequenos orifícios ou cortes serão utilizadas selas de reparo em aço inox com vedação de borracha – tipo water thight - instaladas no local por mergulhadores especializados.  As selas de reparo são peças de reposição e reparo disponíveis no mercado para tubulações com diâmetro variando entre 50 mm e 800 mm. Alternativamente poderá ser instalado um carretel flangeado, disponíveis em diâmetros 63 mm a 1.200 mm, em substituição ao trecho danificado. Neste caso, dependendo da extensão do dano poderá ser necessário trazer o tubo até a superfície, após seu esvaziamento, para execução do reparo.   
Durante a execução do reparo a estação elevatória permanecerá paralisada e o esgoto bruto afluente esgotado do poço de sucção via caminhão fossa. De modo a minimizar o risco de extravasamento de esgoto bruto para o Lago Paranoá, as intervenções de manutenção que exigem a interrupção do bombeamento são realizadas pela Caesb em horários de baixa vazão, ao amanhecer do dia, com os preparativos sendo iniciados durante a madrugada. 
E) Corpo Receptor: Lago Paranoá
De acordo com o Estudo de Impacto Ambiental – EIA do Sistema de Abastecimento de Água com Captação no Lago Paranoá (NCA, 2013), a Caesb coleta uma série de parâmetros no lago Paranoá, tanto no âmbito do monitoramento limnológico tradicional, como no contexto de programas especiais, como o controle de balneabilidade do Lago, o controle de floração de algas, o monitoramento de metais pesados, o monitoramento de poluentes orgânicos e levantamentos específicos, como o de poluentes emergentes e de cianotoxinas.
Para se avaliar a evolução recente da qualidade da água no lago Paranoá, pode-se proceder, assim, à análise de outros parâmetros de qualidade da água: fósforo, transparência e clorofila-a.
No âmbito do monitoramento limnológico, a Caesb vem, desde os anos 1970, acompanhando a evolução da qualidade da água em diferentes pontos, a diferentes profundidades. Tradicionalmente, são coletadas amostras, com frequência mensal, nos 5 (cinco) pontos de referência (A, B, C, D e E), ilustrados na Figura 18.
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Figura 18. Segmentos do Lago Paranoá utilizados para monitoramento da qualidade da água Caesb.
Esses 5 (cinco) pontos buscam representar o comportamento dos 5 (cinco) compartimentos mais importantes do Lago: os braços do Riacho Fundo (Ponto A), do Gama/Cabeça de Veado (Ponto B), do Torto (Ponto D) e do Bananal (Ponto E). A zona central do Lago é representada pelo Ponto C. 
Normalmente, as amostras são coletadas a 1,0 m da superfície para os Pontos A, B, D e E. No caso do Ponto C, são coletadas amostras em diferentes profundidades: a 1,0 m, a 10 m, a 15,0 m e a 20 m da superfície e a 1,0 m do fundo.
São distintos os parâmetros analisados, tendo havido, ao longo do tempo, a incorporação e o abandono de alguns parâmetros monitorados. Atualmente, o programa de monitoramento da Caesb analisa os seguintes parâmetros: temperatura, oxigênio dissolvido (OD), transparência, pH, cor, turbidez, condutividade, SDT (sólidos dissolvidos totais), SS (sólidos em suspensão), DQO (demanda química de oxigênio), cloreto total, ferro total, fósforo total, amônia, fitoplâncton (indivíduos/ml), zooplâncton (indivíduos/ml) e clorofila a.
Considerou-se que não havia necessidade de se proceder a uma análise histórica da evolução de todo esse conjunto de parâmetros, desde os anos 1970, sobretudo em função das enormes transformações porque passou o lago Paranoá nos últimos 30 anos. Julgou-se mais pertinente avaliar a evolução recente do Lago, após concluídas as obras das ETEs Sul e Norte e após a entrada em rotina da operação anual de deplecionamento programado do Lago.
Desse modo, concentrou-se a análise desse grupo de outros parâmetros, para o período 2004 a 2011, período esse suscetível de representar uma situação atual das condições de qualidade da água do lago Paranoá, incorporando eventuais variabilidades hidrometeorológicas anuais.
Como referência para avaliação, pode-se recorrer ao que preconiza a Resolução Conama 357, de 18/03/2005, que dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, no que se refere às águas de Classe 2. Segundo a Resolução, águas de Classe 2 são águas doces interiores que podem ser destinadas: a) ao abastecimento para consumo humano, após tratamento convencional; b) à proteção das comunidades aquáticas; c) à recreação de contato primário (tais como natação, esqui aquático e mergulho, conforme Resolução Conama 274, de 2000); d) à irrigação de hortaliças, plantas frutíferas e de parques, jardins, campos de esporte e lazer, com os quais o público possa vir a ter contato direto; e e) à aquicultura e à atividade de pesca.
Não há, ainda, um enquadramento formal do lago Paranoá como Classe 2, mas, em face do que determina a própria Resolução 357, enquanto não forem aprovados os respectivos enquadramentos, as águas doces serão consideradas Classe 2.
Apresentam-se nas Tabelas 1 a 3 do Anexo 5, um resumo estatístico, para o período 2004 a 2011, de parâmetros selecionados de qualidade da água observados no Lago, a saber: temperatura, OD, pH, cor, turbidez, condutividade, SDT, SS, DQO, cloreto, ferro total, fósforo total, amônia, nitrogênio total, fitoplâncton, clorofila a e transparência.
Os pontos considerados foram a 1,0 m de profundidade nos Pontos A, B, D e E a 1,0 e 10,0 m de profundidade para o Ponto C. Para cada um dos parâmetros, em cada um dos pontos, foram determinados média, mediana, valor máximo, valor mínimo, desvio-padrão e o número de observações (N).
Nos casos em que algum limite do valor do parâmetro era definido pela Resolução 357 para corpos d’água de Classe 2, avaliava-se o respeito ou não a esse limite, em cada um dos pontos de monitoramento. Esses limites foram também expressos nas tabelas em questão.
De um modo geral, observou-se que os parâmetros da Classe 2 foram respeitados para a maioria dos parâmetros na maior parte do tempo e para a maioria dos pontos de monitoramento.
Os seguintes parâmetros respeitaram os limites estabelecidos para a Classe 2 em todas as análises e em todos os pontos: pH, cor, turbidez, SDT e cloreto.
Para os seguintes parâmetros, não há limites estabelecidos pela Resolução 357, sendo que os valores observados em todos os pontos podem ser considerados normais, sem ocorrência de anomalias: temperatura, condutividade, SS, DQO, nitrogênio total, fitoplâncton e transparência.
Para o parâmetro clorofila a, o limite da Classe 2 foi sempre respeitado para todos os pontos, à exceção de 1 medida no Ponto A (braço do Riacho Fundo), em que o valor foi superior ao valor-limite para o parâmetro para a Classe 2 (1 medida em 526 medidas efetuadas). Não surpreende que essa ocorrência tenha se dado no Ponto A, que representa o compartimento com maior concentração de nutrientes no Lago. 
Para o parâmetro OD (oxigênio dissolvido), média, mediana e até mesmo a média subtraída do desvio padrão, para uma amostra com mais de 90 valores, estão acima do valor mínimo preconizado para a Classe 2, que é de 5,0 mg/l de O2. No entanto, os valores mínimos observados em cada um dos pontos foi inferior a 5,0 mg/l de O2, mas superior a 4,0 mg/l nos pontos A, D, E e C (a 1,0 m). Em realidade, esse comportamento era de todo previsível, considerando a natureza de ambiente lêntico do lago Paranoá, em que variações diuturnas e sazonais de OD podem ocorrer, em função da presença de algas, com seus processos de fotossíntese e respiração. Embora com valores esporádicos inferiores a 5,0 mg/l de O2 , pode-se inferir que, sob o aspecto de oxigênio dissolvido, os dados observados não inspiram preocupações maiores no que se refere à qualidade da água do Lago para abastecimento público.
Para os parâmetros ferro total e amônia, média, mediana e até mesmo a média subtraída do desvio padrão, para uma amostra com mais de 50 valores, estão abaixo dos valores máximos preconizados para a Classe 2 para esses parâmetros, que são, respectivamente, 0,3 mg/l Fe e 3,7 mg/l N, esse último limite quando pH < 7,5. No entanto, alguns dos valores máximos observados em alguns pontos não respeitaram os limites máximos da Classe 2.
Tanto para o ferro total, como para a amônia, os maiores valores médios foram observados no Ponto A (braço do Riacho Fundo), o que não surpreende, por se tratar do braço que recebe a maior carga de nutrientes e poluentes. A ocorrência esporádica de um valor mais elevado para esses parâmetros é fenômeno possível em ambiente de reservatório, quando, por exemplo, há resuspensão de sedimentos, com a quebra da estratificação térmica. Trata-se de problema, no entanto, de curta duração e passível de ser solucionado por técnicas de tratamento de água, caso se pretenda potabilizar uma água com essas características.
De todo modo, os valores observados indicam uma boa condição da qualidade da água do lago Paranoá, sobretudo no Ponto C, no que se refere aos parâmetros ferro total e amônia.
No que se refere ao parâmetro fósforo total, média e mediana, para uma amostra com mais de 90 valores, estão, em todos os pontos, abaixo dos valores máximos preconizados para a Classe 2, que é de 0,003 mg/l P, para ambientes lênticos. A maior média foi observada, como era de se esperar, no Ponto A (braço do Riacho Fundo) e a menor média no Ponto C (zona central, mais próximo à futura captação). No entanto, os valores máximos observados em todos os pontos foram superiores ao limite estabelecido para a Classe 2. Como salientado, esse tipo de ocorrência é possível em reservatórios e não compromete a viabilidade de se tratar a água para abastecimento.
A Resolução 357 do Conama estabelece que a DBO (demanda bioquímica de oxigênio) 5 dias a 20oC, para corpos d’água de Classe 2, não deve ultrapassar 5 mg/l de O2. A Caesb não monitora o parâmetro DBO no Lago, somente nos tributários, o que inviabiliza uma avaliação específica sob esse aspecto para o Paranoá. No entanto, dispõe-se dos dados monitorados de DQO (demanda química de oxigênio) que, normalmente, são correlacionáveis com os dados de DBO, sendo, via de regra, o valor da DQO maior que o valor da DBO para uma mesma amostra de água. Ao se analisarem os dados de DQO, verifica-se, também, que, para todos os pontos, a média observada é sempre inferior a 5 mg/l, o que leva a inferir que, provavelmente, o limite de DBO da Classe 2 é respeitado em todos os pontos, tomando-se a média como referência.
Além do monitoramento limnológico, a Caesb promove campanhas especiais para avaliar outros parâmetros específicos. Desde 2007, a Caesb vem desenvolvendo campanhas trimestrais no lago Paranoá, nos mesmos Pontos A, B, C, D e E, do monitoramento limnológico, para coleta de amostras para análise de parâmetros inorgânicos, incluindo os denominados metais pesados, e de parâmetros orgânicos, incluindo pesticidas.
A Tabela 4 e a Tabela 5, do Anexo5, apresentam os resultados obtidos em coletas, no período 2007 a 2011, dos parâmetros de qualidade da água: alumínio, antimônio, arsênio, bário, cádmio, chumbo, cobalto, cobre, cromo, lítio, manganês, mercúrio, níquel, prata, selênio e zinco. Em muitos casos, a concentração do parâmetro era tão reduzida, que se achava abaixo do limite de detecção do método analítico empregado, razão pela qual boa parte dos dados aparece expressa com um sinal “<”, antecedendo um valor (o limite de detecção).
Os pontos considerados foram a 1,0 m de profundidade nos Pontos A, B, D e E a 1,0 e 10,0 m de profundidade para o Ponto C. Também, nesse caso, considerou-se o respeito ao valor-limite máximo do parâmetro, preconizado pela Resolução Conama 357 para corpos d’água de Classe 2. Esse valor-limite aparece expresso nas tabelas em questão.
Os seguintes parâmetros respeitaram os limites estabelecidos para a Classe 2 em todas as análises e em todos os pontos: antimônio, arsênio, bário, cádmio, cobalto, cobre, cromo, lítio, manganês, mercúrio, níquel, prata, selênio e zinco.
Com relação ao parâmetro alumínio, todas as amostras analisadas apresentaram valor inferior ao máximo preconizado para a Classe 2 para esse parâmetro (0,1 mg/l Al), à exceção de uma só análise. Trata-se de uma determinação feita em 16/04/2007, no Ponto A (braço do Riacho Fundo), em que se detectou a concentração de 0,112 mg/l Al. Tendo em vista a magnitude desse valor, o local de ocorrência e as incertezas associadas a essas determinações, as concentrações de alumínio presentes no Lago não parecem constituir-se, atualmente, em motivo de preocupação, para seu aproveitamento como manancial de para abastecimento público.
Nas análises efetuadas pela Caesb, o metal pesado cujas concentrações mais desrespeitaram o limite preconizado pela Resolução Conama 357 foi o chumbo. O valor-limite para a Classe 2 é de 0,01 mg/l Pb e foram encontradas concentrações superiores a esse limite em todos os pontos, à exceção do Ponto A, justamente o ponto que, normalmente, apresenta as piores condições de qualidade da água. Considerando, no entanto, que a fonte de chumbo está associada a atividades de transporte e de circulação de veículos, pode-se inferir que a chegada desse poluente ao Lago se dá, de forma preponderante, pela drenagem de águas superficiais. Desse modo, é plausível que concentrações maiores desse metal possam ocorrer em diferentes compartimentos do Lago.
É bastante provável que, em função da capacidade de diluição do Lago e da localização do ponto onde se dará a captação da Caesb, a concentração do chumbo não constituirá um problema, De todo modo, é necessário continuar monitorando a concentração desse poluente, ampliando, inclusive, os pontos de coleta (um ponto seria o local da futura captação). Deve-se, além do mais, buscar identificar, com maior precisão, a origem dessa poluição, o que certamente auxiliaria a formulação de estratégias para minimizar o aporte desse metal ao lago Paranoá.
A Tabela 6 e a Tabela 7, do Anexo 5, apresentam os resultados obtidos em coletas, no período 2007 a 2011, de parâmetros orgânicos de qualidade da água: Carbamatos/Fosforados, Alacloro, Aldrin, Atrazina, Benzeno, Clordano, DDT total, Dieldrin, Endossulfan, Endrin, Estireno, Etilbenzeno, Heptacloro Epóxido, Heptacloro, HCB (hexaclorobenzeno), Lindano, Metoxicloro, Simazina, Tolueno, Triclorobenzeno e Xileno. Como para os metais pesados, em muitos casos, a concentração do parâmetro se achava abaixo do limite de detecção dos métodos analíticos empregados, razão pela qual boa parte dos dados aparece expressa com um sinal “<”, antecedendo um valor (o limite de detecção).
Os pontos considerados foram os mesmos: a 1,0 m de profundidade nos Pontos A, B, D e E a 1,0 e 10,0 m de profundidade para o Ponto C. Igualmente, para esses parâmetros, considerou-se o respeito ao valor-limite máximo, preconizado pela Resolução Conama 357 para corpos d’água de Classe 2. Esse valor-limite também aparece expresso nas tabelas.
No que se refere a esse grupo de parâmetros orgânicos, não foi detectada, em nenhuma análise feita e em nenhum ponto monitorado, uma concentração que ultrapassasse o limite-máximo preconizado pela Resolução Conama 357. Esse resultado induz a considerar que, atualmente, não há indícios de que poluentes orgânicos possam comprometer a viabilidade de aproveitamento do lago Paranoá para abastecimento público de água.
5.2.6 [bookmark: _Toc343339312][bookmark: _Toc363933896]Implantação de redes de esgotos no INCRA 8
O sistema proposto prevê o atendimento de toda a região do INCRA 8, que abrange uma área de aproximadamente 58 hectares ocupados por 865 lotes onde residem 5.844 habitantes.
Para o atendimento de toda a área, optou-se então pela instalação de uma estação elevatória que recalcará todo o esgoto coletado até a estação elevatória de esgoto bruto de Brazlândia existente que por sua vez envia todo seu efluente até a ETE Brazlândia para seu tratamento e disposição final no Estado de Goiás.
A Estação Elevatória será executada próxima a quadra 13 do INCRA 8, em Brazlândia, DF. Possuindo 2 (duas) bombas de recalque submersíveis sendo 1 (uma) de reserva e terá capacidade para uma vazão de bombeamento de 12,00 l/s, a uma altura manométrica de aproximadamente 59 mca.
A linha de recalque de esgotos da Estação Elevatória do INCRA 8 até a estação elevatória do Sistema de Exportação de Esgotos de Brazlândia, terá cerca de 10,3 km e se localizará ao longo da faixa de domínio da BR 251.
Da estação elevatória de Brazlândia, os esgotos serão tratados na ETE Brazlândia, com capacidade para receber este acréscimo de vazão, e integrarão o sistema de exportação de esgotos para a bacia do rio Verde no Estado de Goiás, de modo a preservar a qualidade das águas do Lago Descoberto, principal manancial de abastecimento de água do DF. 
A) Informações Gerais
· Status de projeto: Projeto básico concluído
· Localização: Brazlândia - Montante do Lago Descoberto
· Tipo: Expansão
· Objeto: Para o atendimento de toda a área, optou-se pela instalação de uma estação elevatória que recalcará todo o esgoto coletado até a estação elevatória de esgoto bruto de Brazlândia existente que por sua vez envia todo seu efluente até a ETE Brazlândia para seu tratamento e disposição final. 
· Justificativa: O INCRA 08 é um parcelamento localizado na bacia do Lago Descoberto, principal manancial de abastecimento de água do Distrito Federal. Atualmente, o esgotamento sanitário dessa localidade é feito por meio de sistemas individuais de fossa e sumidouro. Ocorre que as quadras mais baixas estão em locais de lençol freático superficial, apresentando constantes extravasamentos dos sistemas de fossa e sumidouro, devido à pouca capacidade de infiltração do solo. Com o objetivo de garantir a qualidade da água do Lago Descoberto, a CAESB pretende implantar um sistema de esgotamento sanitário para toda a área. 
· Benefícios: Redução dos constantes extravasamentos.
· População Beneficiada: O sistema ora proposto, prevê o atendimento de toda a região do INCRA 8, que abrange uma área de aproximadamente 58 hectares ocupados por 865 lotes onde residem 5.844 habitantes.
· Diagnóstico Atual: Atualmente, o esgotamento sanitário dessa localidade é feito por meio de sistemas individuais de fossa e sumidouro e por causa da baixa capacidade de infiltração do solo apresentam constantes extravasamentos.
· Situação Fundiária: em regularização.
· Unidades de Conservação sobrepostas: APA do Descoberto.
· Unidades de Conservação Adjacentes: REBIO do Descoberto e lago Descoberto.
· Situação Ambiental: LP 012/2011 – IBRAM com vencimento em 15/08/2013.
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Figura 19. Sistema de Esgotamento Sanitário Proposto para o INCRA 8.
B) Estudos Ambientais Relacionados
· Plano de Controle Ambiental – PCA em elaboração.
· Diagnóstico Arqueológico em elaboração.

C) ETE Brazlândia
Brazlândia está localizada na bacia de drenagem do Lago Descoberto, maior manancial de abastecimento de água do Distrito Federal.
A Estação de Tratamento de Esgotos de Brazlândia entrou em operação em 1983, projetada para uma capacidade média de 87 l/s e uma população de 29.600 habitantes. 
Tendo em vista que a estação não contempla a remoção de nutrientes, seu efluente final é exportado para outra bacia, protegendo assim, o Lago Descoberto.
Os esgotos sanitários são coletados e encaminhados ao tratamento preliminar realizado na elevatória de esgoto bruto, onde são retirados os materiais grosseiros (estopa, plástico, lixo) e areia. Após esta etapa, os esgotos são bombeados até a estação de tratamento.
A estação, situada a oeste da localidade, utiliza o processo de Lagoas de Estabilização tipo australiano. O processo se desenvolve primeiramente na lagoa anaeróbia, onde parte da matéria orgânica sedimenta e bactérias específicas passam a digeri-la, reduzindo o seu potencial poluidor.
A matéria orgânica restante é tratada na lagoa facultativa, onde, na presença de luz solar, as algas que ali crescem fornecem oxigênio através do processo de fotossíntese.
Este oxigênio será utilizado por bactérias para estabilizar a matéria orgânica. A respiração das bactérias fornece o gás carbônico, que é então, utilizado pelas algas para realização do processo de fotossíntese, numa verdadeira simbiose.
A ETE é composta de dois módulos paralelos, cada qual possuindo uma lagoa anaeróbia e uma lagoa facultativa operando em série, conforme mostra a Figura 20.
Após a etapa final do tratamento, os esgotos tratados são coletados e encaminhados a outra elevatória e finalmente exportados para o Rio Verde, no estado de Goiás.
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Figura 20. Fluxograma da Estação de Tratamento ETE Brazlândia
Embora, apresente resultados operacionais compatíveis com o tipo de tratamento adotado, a ETE Brazlândia recebe cargas orgânicas maiores que as previstas originalmente. Assim, de forma a melhorar a operacionalidade do sistema, encontra-se em fase de projeto a reforma da ETE/elevatórias, bem como a alteração do ponto de lançamento do efluente tratado da estação.
Em 2010, não se observou aumento significativo da vazão média anual afluente ao sistema, que foi de 40,32 l/s. Destaca-se que a média do Índice de Padrões de Efluentes de Esgotos (APLE) para o exercício foi de 79,17%, abaixo da meta prevista APLE h 87,43%.
D) Corpo Receptor: Rio Verde (Goiás)
A partir dos dados de monitoramento obtidos junto à Superintendência de Operação e Tratamento de Esgotos (POE/CAESB), foi calculada a média anual do IQA do rio Verde, no período de 2010 a 2012, com vistas à análise do comportamento deste corpo receptor. Apresentam-se na Tabela 33, as coordenadas dos pontos de amostragem para monitoramento no referido curso d’água. 
Tabela 37. Pontos de Monitoramento no rio Verde - GO
	Descrição do Ponto
	Coordenadas 

	
	x
	y

	RV 10
	Rio Verde após a confluência com o Córrego Bocaina
	15°38’15.4’’ 
	48°17’13.8’’

	RV 20
	Rio Verde após a confluência com o Córrego Bocaina
	15°37’44.6’’
	48°17’39.4’’

	RV 30
	Rio Verde à montante da comunidade Baixa do Rio Verde
	15°37'57.40
	48°20'20.64

	RV 40
	Rio Verde sob a ponte e à montante da comunidade Baixa do Rio Verde
	15°37'44.5"
	48°23'2.67"


Fonte: POE, 2013.
[bookmark: _Toc343339313]Conforme apresentado no gráfico da Figura 21, as curvas dos pontos de amostragem do monitoramento da qualidade das águas do rio Verde, pertencente à Bacia do Rio Descoberto/ Melchior, apresentaram comportamentos similares, a exceção do ponto RV 210, que divergiu no ano de 2010.

Figura 21. Gráfico representativo da variação anual da média do IQA do Rio Verde.
De acordo com a Tabela34, verifica-se que as médias anuais dos valores do IQA calculados nos últimos três anos, apresentaram-se similares, variando de 45,8 (aceitável) a 52,8 (bom) no ponto RV10 localizado logo após o lançamento da ETE Brazlândia. O Ponto RV20, localizado a jusante do Ponto RV10, apresentou valor mínimo de 61,7 (Bom) e máximo de 60,5 (bom). Na sequência, o Ponto RV30 apresentou valor mínimo de 60,4 (bom) e máximo de 72,6 (bom) e, o ponto RV40, mínimo de 68,6 (bom) e máximo de 74,8 (bom).
Tabela 38. Variação anual da média do IQA do Rio Verde
	Média IQA

	Ano
	RV 10
	RV 20
	RV30
	RV 40

	2010
	45,8
	60,5
	72,6
	74,8

	2011
	52,1
	60,4
	60,4
	72,1

	2012
	52,8
	61,7
	61,7
	68,6



Nota-se, portanto, uma pequena alteração das características das águas do rio Verde no ponto de recebimento do efluente da ETE Brazlândia e a melhoria gradativa da qualidade do corpo receptor nos demais pontos localizados à jusante.
5.2.7 [bookmark: _Toc363933897]Implantação de redes de esgotos no Jardim Botânico e São Bartolomeu
Sistema de Esgotamento Sanitário do Setor Habitacional Jardim Botânico - Complementação de Redes Públicas e Ramais Condominiais.
O Jardim Botânico é uma região situada às margens da rodovia DF-001/ Estrada Parque Contorno – EPCT, entre a Escola Fazendária e a cidade de São Sebastião. 
O escopo de atendimento prevê a complementação do sistema de esgotamento sanitário do Setor Habitacional Jardim botânico.
A população prevista para atendimento no Setor Habitacional Jardim Botânico é de cerca de 4.760 habitantes distribuídos em 1190 lotes. O Setor Jardim Botânico deverá descarregar no sistema Alagado uma vazão máxima prevista de aproximadamente 83 L/s. Como esta área não apresenta ocupação não são previstas interferências com urbanismo e por enquanto não estão previstas interferências com outros sistemas de infraestrutura.
Com relação ao empreendimento em questão, os esgotos coletados no Setor Habitacional Jardim Botânico serão transportados por gravidade e lançados no interceptor Jardim Botânico. De onde serão conduzidos por gravidade até a ETE São Sebastião que está em funcionamento e possui capacidade suficiente para atender esse novo aporte de esgotos.
A obra prevista para atendimento do Setor Habitacional Jardim Botânico será composta das seguintes partes: Ramais condominiais, Redes Públicas, Ligações Prediais.
Sistema de Esgotamento Sanitário do Setor Habitacional São Bartolomeu – Estação Elevatória, redes públicas, ramais condominiais e sifões
· Sistema de Esgotamento Sanitário Ville de Montagne - Paranoá- DF Unidade de Recalque e Linha de Recalque Ville de Montagne
O sistema prevê a implantação de uma estação elevatória de esgoto próxima ao lote 1 da QI 26 do Condomínio Ville de Montagne, possuindo 2 (duas) bombas de recalque submersíveis sendo uma de reserva e terá capacidade para uma vazão de bombeamento de 2,10 L/s, a uma altura manométrica de aproximadamente 12 mca.
A parcela atendida pela Estação Elevatória de Esgoto Ville de Montagne é composta de 51 lotes existentes e outros 63 previstos em áreas desocupadas, mas dentro da poligonal de atendimento da unidade elevatória, com um consumo per capita de 300 L/hab/dia.
· 1ª Etapa do Sistema de Esgotamento Sanitário do Setor Habitacional São Bartolomeu e Jardim Botânico / DF - Redes Públicas, Ramais Condominiais e Sifões
O escopo de atendimento prevê a implantação do sistema de esgotamento sanitário nas áreas situadas na Poligonal traçada pela CAESB, denominada de 1ª Etapa do Sistema de Esgotamento Sanitário do Setor Habitacional Jardim Botânico. Esta Poligonal envolve os seguintes parcelamentos: Condomínio Ville de Montagne, Condomínio Solar de Brasília I, Condomínio Solar de Brasília II, Condomínio Solar de Brasília III, Condomínio Ecológico Village III, Condomínio Village Alvorada I, Condomínio Village Alvorada II, Condomínio Lago Sul I, Condomínio Jardins do Lago e Condomínio Jardim Botânico V. 
O Setor é constituído por 2.860 lotes unifamiliares com população estimada de aproximadamente 11.440 habitantes.
O Setor Habitacional São Bartolomeu se situa entre áreas urbanas tradicionais do Distrito Federal, destacando-se as cidades de Paranoá e São Sebastião. A região foi originalmente concebida como condomínios irregulares e o aglomerado urbano que se formou nessa região é caracterizado por uma ocupação espontânea que se realizou sem qualquer intervenção por parte do Governo. A área de projeto definida pela CAESB está inserida dentro da bacia hidrográfica do Rio São Bartolomeu, particularmente nas sub-bacias do ribeirão Taboca, do córrego Mato Grande e ribeirão da Papuda. 
Alguns condomínios se situam dentro de áreas de proteção de mananciais e de preservação da bacia do Rio São Bartolomeu,recurso hídrico reservado às futuras captações de água para abastecimento público. A proximidade das moradias das áreas de maiores declividades compromete a integridade da vegetação nativa existente (principalmente das matas de galeria) e, consequentemente, dos cursos d’água.
O Setor Habitacional deverá encaminhar seus efluentes para a Estação de Tratamento de Esgotos – ETE São Sebastião, através de 4 sifões com linhas duplas de tubulação visando facilitar a manutenção, denominados por Sifão Solar, Sifão Ville 1, Sifão Ville 2 e Sifão Mato Grande.
A vazão máxima do sistema será de 63,72 L/s.
A principal interferência no caminhamento da tubulação do sifão consiste nas travessias subaquáticas dos córregos Forquilha da Taboca, Taboca e Mato Grande e Ribeirão da Papuda, dentre alguns talvegues. Os sifões foram projetados com a finalidade de vencer a topografia acidentada do local, permitindo o tratamento dos efluentes coletados na ETE São Sebastião.
A) Informações Gerais
· Status de projeto: Projeto Básico concluído
· Localização: O Jardim Botânico é uma região situada às margens da rodovia DF-001/ Estrada Parque Contorno – EPCT, entre a Escola Fazendária e a cidade de São Sebastião. 
· Tipo: Expansão
· Objeto: O Setor Jardim Botânico deverá descarregar, no sistema Alagado, uma vazão máxima prevista de aproximadamente 83 L/s. Com o empreendimento em questão, os esgotos coletados neste setor serão transportados por gravidade e lançados no interceptor Jardim Botânico, de onde serão conduzidos, por gravidade, até a ETE São Sebastião, que está em funcionamento e possui capacidade suficiente para atender esse novo aporte de esgotos. A obra prevista para atendimento do Setor Habitacional Jardim Botânico será composta das seguintes partes: Ramais condominiais, Redes Públicas e Ligações Prediais. 
O sistema de esgotamento sanitário do Setor Habitacional São Bartolomeu é composto por estação elevatória, redes públicas, ramais condominiais e sifões. 
O Setor Habitacional São Bartolomeu deverá encaminhar seus efluentes para a ETE São Sebastião através de 4 sifões com linhas duplas de tubulação, visando facilitar sua manutenção.O sistema de sifões fará o transporte dos esgotos, sob pressão, até a ETE São Sebastião. 
· Justificativa: o Setor Habitacional São Bartolomeu se situa entre áreas urbanas tradicionais do Distrito Federal, destacando-se as cidades de Paranoá e São Sebastião. A região foi originalmente formada por condomínios irregulares e o aglomerado urbano dessa região é caracterizado por uma ocupação espontânea, que se realizou sem qualquer intervenção por parte do Governo. Alguns condomínios se situam dentro de áreas de proteção de mananciais e de preservação da bacia do Rio São Bartolomeu, recurso hídrico reservado às futuras captações de água para abastecimento público. Além disso, a proximidade de moradias a áreas de maiores declividades compromete a integridade da vegetação nativa existente (principalmente das matas de galeria) e, consequentemente, dos cursos d’água. Por esta razão, se faz necessária a implantação de redes de esgotos para a região.
· Benefícios: além de atender a população dos dois setores, com serviços adequados de coleta e disposição final de esgotos, os empreendimentos previstos permitirão preservar mananciais reservados para futuro abastecimento.
· População Beneficiada: a população prevista para atendimento no Setor Habitacional Jardim Botânico é de cerca de 4.760 habitantes, distribuídos em 1190 lotes. O Setor São Bartolomeu é constituído por 2.860 lotes, com população estimada de aproximadamente 11.440 habitantes.
· Situação Fundiária: em regularização. O Termo de Cessão de Uso da EEE celebrado entre a TERRACAP e o Distrito Federal para uso da área pela CAESB está nos arquivos da ESEF.
· Unidades de Conservação sobrepostas: APA do São Bartolomeu e ARIE córrego Mata Grande.
· Unidades de Conservação Adjacentes: ARIE Cerradão, APA do Paranoá, APA Gama e Cabeça de Veado e Parque Ecológico Bernardo Sayão.
· Situação do Licenciamento ambiental:
· São Bartolomeu: LP 09/2011 - IBRAM de 29/07/2011 com vencimento em: 29/07/2015;
·  Jardim Botânico: LO solicitada ao IBRAM em 13/10/2009.
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Figura 22. Sistema de Esgotamento Sanitário do Jardim Botânico e São Bartolomeu
B) Estudos Ambientais Relacionados
· PCA em elaboração
C) ETE São Sebastião
A Estação de Tratamento de Esgotos de São Sebastião foi inaugurada em 1998 para atender a localidade de São Sebastião e o Presídio da Papuda, com uma população de cerca de 77.717 habitantes e capacidade média de projeto de 226 l/s. Atualmente, se prepara para receber os novos condomínios nos arredores de São Sebastião.
Os esgotos sanitários da localidade são coletados e encaminhados por gravidade ao tratamento preliminar com sistema de gradeamento e desarenação, para retirada de detritos grosseiros e areia. Após esta etapa o esgoto é recalcado para os RAFAs e seu efluente é disposto alternadamente em dois campos de escoamento superficial em solos plantados com gramíneas.
A próxima etapa se refere a uma lagoa de maturação, onde é complementado o processo de tratamento com a redução de coliformes fecais, sendo o efluente final lançado no corpo receptor, o Ribeirão Santo Antônio da Papuda. O fluxo de operação da ETE São Sebastião está representado na Figura 23.

[image: ]
Figura 23. Fluxograma da Estação de Tratamento São Sebastião
Atualmente, a estação trata uma vazão média de 99,88 l/s, correspondente a 45,00% da sua capacidade hidráulica. Vale ressaltar que a média do Índice de Padrões de Efluentes de Esgotos (APLE) do exercício foi de 100,0%, superior à meta APLE h 87,43%. Esses resultados mantiveram-se estáveis em relação ao desempenho de 2009.
D) Corpo Receptor: Ribeirão Santo Antônio da Papuda
Na Figura 24, é representado graficamente o resultado das análises dos pontos de monitoramento da qualidade das águas superficiais localizados no ribeirão Santo Antônio da Papuda. 
Os dados de monitoramento dos pontos PP10, PP20 e PP30 localizados no ribeirão Santo Antônio da Papuda atendem de modo em geral os limites da Resolução CONAMA 357/2005 para corpos d’água Classe 1. Observou-se uma piora nas amostras do ponto PP10 (localizado à montante da ETE São Sebastião) para os pontos PP20 e PP30, ambos à jusante do lançamento desta ETE, conforme Tabela35 .
Tabela 39. Classes de uso de água no ribeirão Santo Antônio da Papuda, conforme Resolução CONAMA 357/2005.
	Pontos de Amostragem 
	Localização dos Pontos 
	Parâmetros 

	
	
	DBO5,20 
	P Total
	N Total 
	Coliformes Termotolerantes

	PP10
	Montante do lançamento da ETE São Sebastião; à jusante do Complexo Penitenciário da Papuda (antigo PP01)
	C2
	C1
	C1
	C3

	PP20
	Próximo ao lançamento da ETE São Sebastião
	C2
	C1
	C1
	C1

	PP30
	Jusante do lançamento da ETE São Sebastião; na área da CAESB (antigo PP02)
	C4
	C4
	C4
	C4


Fonte: PGIRH (2012)

Em pelo menos 80% das amostras, os parâmetros oxigênio dissolvido e turbidez apresentaram valores dentro dos limites da Classe 1 nos pontos PP10 e PP20 e no ponto PP30, logo após recebimento dos efluentes, passando para Classe 2. Já os parâmetros pH, flúor, nitrogênio amoniacal total, nitrito e nitrato apresentaram em pelo menos 80% das amostras valores entro dos limites da Resolução CONAMA 357/2005 para corpos d’água Classe 1. 
Nas amostras verificou-se que os valores de ferro dissolvido atenderam a Classe 3 de acordo com a Resolução CONAMA 357/2005 nos pontos PP10 e PP30 e no ponto PP20 atendeu a Classe de uso 1. O ferro não apresenta inconveniente sanitário, mas de caráter econômico por produzir manchas em roupas ou aparelhos sanitários em concentrações superiores a 0,3 mg Fe/L.
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Figura 24. Qualidade das águas superficiais nos pontos de monitoramento operados pela CAESB no corpo receptor ribeirão Santo Antônio da Papuda - Bacia do rio São Bartolomeu.
5.2.8 [bookmark: _Toc343339314][bookmark: _Toc363933898]Implantação de sistema de esgotos em Nova Colina e Setor de Mansões de Sobradinho
Nova Colina
O Setor Habitacional Nova Colina está localizado na margem direita da BR 020 no sentido Sobradinho/Planaltina. O Acesso ao Setor ocorre por meio da BR-020, após 1,0 km do final da Quadra 18 de Sobradinho, estando inserido na Região Administrativa de Sobradinho (RA V) – DF.
O Setor Habitacional Nova Colina caracteriza-se por ter relevo suave com dois planos principais de escoamento, sendo um com escoamento em direção à BR 020 e outro para a APA São Bartolomeu. A ocupação não apresenta um ordenamento urbano, a ocupação desordenada é formada por uma serie de condomínios, sem cercamento entre eles, entre os principais estão o Nova Diguinéia1, Nova Diguinéia 2, Nova Diguinéia 3, Asa Branca, Petrópolis, Lara,Nova Colina 1, Nova Colina 2, Bela Vista Serrana, Novo Setor de Mansões, Morada Colonial e Uberaba. O Nova Colina 1 e o Nova Colina 2 dão o nome ao Setor. Existem ainda algumas chácaras não parceladas, como é o caso das Chácaras Canarama, Siriema e São Francisco, entre outras.
Com relação às áreas atualmente parceladas, observa-se uma ocupação com a população residente estimada em 10.044 habitantes. A área total é de 2.089.332 m² (208,93 ha), distribuídos em 2.291 lotes unifamiliares e 55 lotes comerciais.
O empreendimento proposto refere-se às obras de implantação das redes públicas, ramais condominiais, duas estações elevatórias de esgoto (EEE-SHNC 01 e EEE-SHNC 02) e duas linhas de recalque, e o interceptor no Setor Habitacional Nova Colina (SHNC).
Interceptores
Além da execução das redes públicas, deverá ser implantado um Interceptor, de 5.157,33m, que margeará a BR 020 e receberá os esgotos provenientes das duas bacias de esgotamento, os conduzindo à estação de tratamento de esgoto Sobradinho - ETE Sobradinho. 
Setor de Mansões de Sobradinho
O Setor de Mansões Sobradinho (SMS) localiza-se na Região Administrativa de Sobradinho II – RA V, ao norte de Sobradinho II e está localizada a cerca de 35 km do Plano Piloto.
O SMS já está consolidado há muitos anos, com ocupação predominante de classe média. Sua topografia não favorece a o escoamento do esgoto por gravidade, sendo necessário implantar 3 unidades de recalque, além de utilizar uma elevatória existente em Sobradinho II.
A população prevista para atendimento no Setor de Mansões Sobradinho é de cerca de 18.716 habitantes distribuídos em 4.115 lotes.
O Setor de Mansões Sobradinho deverá descarregar no sistema Sobradinho uma vazão máxima prevista de aproximadamente 55 l/s. 
Os esgotos coletados no Setor de Mansões Sobradinho serão transportados por meio de estações elevatórias de esgoto que despejarão o efluente no interceptor a ser construído e lançado no interceptor da ETE Sobradinho. A partir daí transportados por gravidade até a ETE Sobradinho, a qual está em funcionamento e possui capacidade suficiente para atender esse novo aporte de esgotos.
A1) Informações Gerais – Nova Colina
· Status de projeto: Projeto básico Concluído
· Localização: O Setor Habitacional Nova Colina está localizado à margem direita da BR 020, no sentido Sobradinho/Planaltina. O acesso ao Setor ocorre por meio da BR-020, após 1,0 km do final da Quadra 18 de Sobradinho, portanto está inserido na RA V. 
· Tipo: Expansão
· Objeto: Implantação das redes públicas, ramais condominiais e interceptor no Setor Habitacional Nova Colina (SHNC). 
· Justificativa : Atualmente o setor habitacional Nova Colina é atendido por sistema individual de fossa e sumidouro, muitas vezes operando de maneira inadequada. Com a implantação do sistema de esgotamento sanitário será possível melhorar o atendimento à população local e atender os requisitos ambientais. 
· População Beneficiada: A população residente está estimada em 10.044 habitantes, distribuídos em 2.291 lotes unifamiliares.
· Situação Fundiária: 80% regularizado
· Unidades de Conservação sobrepostas: APA do rio São Bartolomeu
· Unidades de Conservação Adjacentes: -
· Situação do Licenciamento Ambiental: LI 035/2011- IBRAM com vencimento em 29/07/2016.
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Figura 25. Sistema de Esgotamento Sanitário do Setor Habitacional Nova Colina.
B1) Estudos Ambientais Relacionados
Plano de Controle Ambiental (PCA) / Plano de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD) para o Sistema de Esgotamento Sanitário do Setor Habitacional Nova Colina
De acordo com Plano de Controle Ambiental - PCA, de forma geral, a área de implantação do empreendimento localiza-se no domínio da rodovia BR-020 e em área urbana.
A recuperação e ampliação da ETE Sobradinho – nível secundário, atualmente em fase de obras, prevê o aporte da vazão de esgotos da região do Setor Habitacional Nova Colina. As obras de melhoria da ETE permitirão ampliar a capacidade de tratamento de 60.000 habitantes atualmente para 146.000 habitantes após 2013.
As intervenções previstas para o Sistema de Esgotamento Sanitário do Setor Habitacional Nova Colina são de pequeno porte com impactos negativos localizados, reversíveis e temporários, inerentes à fase de execução de obras. Por outro lado, deve-se considerar que os impactos positivos são altamente significativos e de caráter permanente.
Cita-se que após vistoria na área do empreendimento constatou-se que a cobertura vegetal original da área do empreendimento encontra-se alterada, tratando-se de ambientes urbanos e periurbanos caracterizados pela ausência de cobertura florística ou, se presente, representada por pastagens.  Não havendo a erradicação de espécime nativo ou de exótico não há necessidade de compensação florestal.
As medidas preventivas, corretivas e compensatórias contidas no PCA foram propostas com base no Manual Ambiental de Obras de Saneamento – Construção (CAESB, 2010) e contemplam:
· Gerenciamento e Monitoramento Ambiental com ações de monitoramento e gerenciamento ambiental para as fases de implantação e operação do empreendimento, 
· Programa de Educação Ambiental 
· Plano de Recuperação de Áreas Degradadas.
Diagnóstico Arqueológico
O Diagnóstico Arqueológico teve como objetivo avaliar o potencial arqueológico e os possíveis impactos gerados ao patrimônio arqueológico e cultural na Área de Influência Direta (AID) da implantação do Sistema de Esgotamento Sanitário do Setor Habitacional Nova Colina: Rede Pública, Ramal Condominial e Interceptor, em atendimento à condicionante da Licença Ambiental do empreendimento. As incursões de campo nestas áreas não revelaram indícios de remanescentes arqueológicos. No entanto, o levantamento bibliográfico indicou grande potencial para a região do empreendimento, havendo registro de sítios muito próximos da poligonal, localizados na Reserva Biológica da Contagem e no Parque Nacional de Brasília, que já foram pesquisados e estão associados às antigas ocupações da região.
	Portanto previu-se a implementação de programa de levantamento e monitoramento arqueológico, nas próximas fases do licenciamento do Sistema de Esgotamento Sanitário do Setor Nova Colina, que contemple o levantamento arqueológico nas áreas desocupadas, monitoramento das obras nas áreas já urbanizadas e possível resgate do patrimônio arqueológico identificado. 


A2) Informações Gerais – Setor de Mansões de Sobradinho
· Status de projeto: Projeto básico
· Localização: O Setor de Mansões Sobradinho localiza-se na Região Administrativa de Sobradinho II – RA V, ao norte de Sobradinho II e esta localizada a cerca de 35 km do Plano Piloto.
· Tipo: Expansão
· Objeto: Implantação das redes públicas, ramais condominiais e estações elevatórias de esgotos (EEE-SMS1, EEE-SMS2 e EEE-SMS3)
· Justificativa: Atualmente o setor é atendido por sistema individual de fossa e sumidouro, muitas vezes operando de maneira inadequada. Com a implantação do sistema de esgotamento sanitário será possível melhorar o atendimento à população local e atender os requisitos ambientais. 
· População Beneficiada: A população prevista para atendimento no Setor de Mansões Sobradinho é de cerca de 18.716 habitantes distribuídos em 4.115 lotes.
· Situação Fundiária: -
· Unidades de Conservação sobrepostas: APA do rio São Bartolomeu e APA do Planalto Central.
· Unidades de Conservação Adjacentes: APA do Cafuringa, Parque Recreativo e Ecológico Canela de EMA e Parque Recreativo Sobradinho II.
· Situação Ambiental: LI 036/2011 – IBRAM com vencimento em 02/08/2016.
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Figura 26. Setor de Mansões de Sobradinho

B2) Estudos Ambientais Relacionados
Plano de Controle Ambiental - PCA para implantação do Sistema de Esgotamento Sanitário do Setor de Mansões de Sobradinho
Verificou-se que, de forma geral, a área de implantação do empreendimento localiza-se em área urbana.
A recuperação e ampliação da ETE Sobradinho – nível secundário, atualmente em fase de obras, prevê o aporte da vazão de esgotos da região do Setor Habitacional Nova Colina. As obras de melhoria da ETE permitirão ampliar a capacidade de tratamento de 60.000 habitantes atualmente para 146.000 habitantes após 2013.
Os principais impactos negativos passíveis de ocorrência se manifestam em decorrência da interferência com os usos atuais, contextualizando eventual deflagração de processos erosivos e deslizamentos de materiais nas valas abertas para colocação das tubulações e impactos diretos à população e ao comércio local em função da geração de ruídos, emissão de particulados e, especialmente, obstrução de vias públicas durante a execução das obras.
Especial atenção deverá ser dada quando da execução das obras de implantação da EEE-SMS 2, pois a declividade do terreno é bastante acentuada com predisposição ao desencadeamento de processos erosivos e consequente assoreamento de corpos hídricos. O mesmo se aplica ao extravasor, pois a área prevista para a execução desta unidade encontra-se em área já degradada, sem cobertura vegetal e com presença de processos erosivos.
Interferências em Áreas de Preservação Permanente – APP: De acordo com o traçado proposto para a implantação do sistema (projeto básico), em pequenos trechos (Sifão do SMS-01 e Linha de Recalque do SMS-02) haverá interferência com áreas definidas pelo código florestal Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965 e Resolução Conama nº 303 de 20 de março de 2002, como de Preservação Permanente.
Supressão de Vegetação: De acordo com o Levantamento Florístico realizado, e em cumprimento aos Decretos 14.783/93 e 23.585/2003 a CAESB deverá realizar o plantio de 5.790 árvores de espécies nativas, decorrente da supressão de 193 (cento e noventa e três) indivíduos arbóreos de 30espécies nativas.
De forma geral, as intervenções previstas para o Sistema de Esgotamento Sanitário do Setor de Mansões Sobradinho são de pequeno porte com impactos negativos localizados, reversíveis e temporários, inerentes à fase de execução de obras. Por outro lado, deve-se considerar que os impactos positivos são altamente significativos e de caráter permanente.
As seguintes medidas preventivas, corretivas e compensatórias contidas no PCA:
· Gerenciamento e Monitoramento Ambiental com ações de monitoramento e gerenciamento ambiental para as fases de implantação e operação do empreendimento, 
· Programa de Educação Ambiental 
· Plano de Recuperação de Áreas Degradadas.
Diagnóstico Arqueológico
As incursões de campo nestas áreas não revelaram indícios de remanescentes arqueológicos. No entanto, o levantamento bibliográfico indicou grande potencial para a região do empreendimento, havendo registro de sítios muito próximos da poligonal, localizados na Reserva Biológica da Contagem e no Parque Nacional de Brasília, que já foram pesquisados e estão associados às antigas ocupações da região.
O Sistema de Esgotamento Sanitário do Setor de Mansões Sobradinho abrange uma poligonal na qual não foram identificados sítios arqueológicos até o momento. No entanto, a possibilidade de encontrá-los durante as atividades de movimentação de solo, não pode ser descartada, mesmo nas áreas que apresentam acentuada antropização.
Portanto torna-se indispensável a elaboração de um programa de levantamento e monitoramento arqueológico, nas próximas fases do licenciamento ambiental, principalmente quando da implantação do sistema de esgotamento sanitário do Setor de Mansões Sobradinho, considerando a necessidade de se contemplar o levantamento arqueológico nas áreas desocupadas, monitoramento das obras nas áreas já urbanizadas e possível resgate do patrimônio arqueológico identificado.
Sugere-se, ainda, que na licença ambiental seja recomendada a realização de procedimentos, tais como: levantamento sistemático, monitoramento e eventual resgate nas áreas desocupadas. Já para as áreas urbanizadas, sugere-se que seja emitida uma Licença de Instalação Corretiva (LI corretiva), como forma de contribuir para o processo de licenciamento, junto ao órgão licenciador, condicionado à realização do Monitoramento Arqueológico e Resgate do patrimônio arqueológico, porventura identificado.
C) ETE Sobradinho – Informações sobre a ETE Sobradinho e o ribeirão Sobradinho, corpo receptor já fora analisadas no item 5.2.4 (página 99)

5.3 [bookmark: _Toc363933899]AVALIAÇÃO AMBIENTAL DAS INTERVENÇÕES DE 2º ao 5º ANO
Os resultados da Avaliação Ambiental e Social indicam que os impactos ambientais e sociais do Projeto são, na sua maioria, positivos.
As intervenções previstas serão capazes de minimizar a sobrecarga dos sistemas de abastecimento de água e melhorar o nível e qualidade do atendimento, de maneira a garantir a continuidade e a qualidade do atendimento oferecido à população do DF, evitando necessidade de racionamento ou enfrentamento de dificuldades operacionais resultantes dessas condicionantes.
Com relação ao esgotamento sanitário, as intervenções previstas também deverão aumentar o nível de atendimento e melhorar a qualidade dos serviços de esgotamento sanitário hoje existentes, incluindo, ainda a implantação desses serviços em núcleos urbanos já consolidados que, apesar de disporem de sistema de abastecimento de água, ainda carecem de infraestrutura de esgotamento sanitário. 
Assim prevê-se que as ações previstas devem resultar: (i) no aumento da capacidade de produção de água; (ii) na diminuição do índice de perdas da CAESB, tanto na produção quanto na distribuição de água; (iii) na eliminação/substituição de equipamentos/estruturas cuja vida útil esteja superada e (iv) na ampliação das redes de abastecimento de água e de esgotamento sanitário.
Com relação aos impactos negativos é importante verificar que se tratam de obras de pequeno porte, localizadas e sem complexidade técnica. Neste sentido, os potenciais impactos negativos estão relacionados com a fase de construção podendo gerar alguns distúrbios temporários inerentes às obras desta tipologia, tais como ruído, poeira, transtornos de trânsito, etc.,com possibilidade de alteração temporária na qualidade de vida da população residente nas áreas de obras. 
No entanto, esses impactos serão limitados à área de obras e podem ser facilmente mitigados com a adoção de boas e adequadas práticas de construção. Para atenuar estes impactos, foi concebido um Plano de Gestão Ambiental – PGA que inclui um Manual Ambiental de Obras (MAC) com ações para eliminar a interferência de ruído, poeira e dos transtornos de trânsito assim como para minimizar os impactos relacionados à saúde dos profissionais envolvidos nas obras do Projeto. 
Confirma-se que não haverá necessidade de reassentamento de população e que se adotarão cuidados especiais com a supervisão de obras localizadas em áreas com potencial arqueológico e/ou com interferências em Unidades de Conservação, de acordo com normas e procedimentos já adotados pela CAESB.
Para o 2º ao 5º Ano do PSA, estão previstas as seguintes tipologias de intervenção, constantes da Tabela 40.
Tabela 40 – Tipologias de Intervenções propostas para o 2º a  5º ano do PSA
	Ações
	Intervenções Propostas

	

Implantação, Ampliação e Melhorias em Sistema de Abastecimento de Água
	Implantação de novos sistemas de adução, reservação e distribuição. 

	
	Melhorias em Adutoras, elevatórias e reservatórios de distribuição.

	
	Melhorias em Estação de Tratamento de água – ETA

	
	Correção de Não Conformidades em Unidades de Sistemas Existentes

	
Implantação, ampliação e/ou melhoria de sistema de esgotamento sanitário.
	Implantação e/ou ampliação de sistema de coleta (ramais domiciliares, redes e coletores-tronco)

	
	Implantação e/ou ampliação de sistema de transporte (interceptores, estações elevatórias e linhas de recalque)

	
	Melhorias em Unidades de Sistemas existentes

	
	Correção de Não Conformidades em Unidades existentes


A tabela a seguir apresenta os principais impactos positivos e negativos das tipologias acima e sua gradação de significância, assim como as medidas de mitigação dos impactos negativos e os respectivos programas ambientais a constar do Plano de Gestão Ambiental do PSA - CAESB e de cada empreendimento selecionado.
A responsabilidade institucional pela implantação das medidas de mitigação indicadas será do órgão executor, no caso a CAESB.
Na análise da tabela 41, pode-se constatar que os impactos negativos são, em geral, localizados, transitórios e de caráter pouco significativo a moderado, decorrentes principalmente das atividades inerentes à execução de obras. 

	Impactos Positivos
	
	Impactos Negativos
	Medidas Mitigadoras
	Programas Ambientais

	Fase de Planejamento e Obras
	
	Fase de Planejamento e Obras
	
	

	Fortalecimento da mobilização comunitária 
	moderado
	
	Geração de expectativas e Insegurança da População 
	Pouco Significativo
	Ações de divulgação do Projeto e comunicação social
	Comunicação Social

	Geração de empregos e aumento da renda da população local
	
moderado
	
	Emissão de Poeira, Ruído, Transtornos de Trânsito, etc. com alteração na qualidade de vida da população residente nas áreas próximas às obras.
	
Moderado
	Planejamento das Obras e procedimentos construtivos adequados
	Manual Ambiental de Obras

	Fase de Operação
	
	Interferências sobre infraestrutura e equipamentos urbanos existentes
	Pouco Significativo
	Articulação com concessionárias de serviços e organismos responsáveis
	Manual Ambiental de Obras

	Melhoria das condições sanitárias da população urbana
	Significativo
	
	Eventuais prejuízos ao comércio local decorrentes das frentes de obras
	Pouco Significativo
	Métodos e procedimentos construtivos adequados e ações de comunicação social
	Manual Ambiental de Obras e Comunicação social

	Melhoria da Qualidade de Vida da População 
	Significativo
	
	Interferências em Áreas de Preservação Permanente – APPs
	Moderado
	Métodos e procedimentos construtivos adequados e recuperação de áreas degradadas
	Critérios de Projeto
Manual Ambiental de Obras

	Melhoria da Qualidade da Água do corpo receptor
	Significativo
	
	Supressão da vegetação
	Pouco Significativo
	Métodos construtivos adequados e reposição da vegetação afetada
	Manual Ambiental de Obras

	Atração de investimentos para a região beneficiada
	Significativo
	
	Interferências com patrimônio cultural e arqueológico
	Pouco Significativo
	Levantamento de ocorrência e Procedimentos de resgate
	Manual Ambiental de Obras

	
	
	
	Interferências com Un. de Conservação
	Moderado
	Planejamento adequado das Obras
	Manual Ambiental 

	Elevação da autoestima da população
	Significativo
	
	Geração de Sedimentos
	Pouco Significativo
	Métodos Construtivos adequados e monitoramento
	Manual Ambiental de Obras

	Melhoria das condições ambientais e urbanas da região 
	Significativo
	
	Utilização de Jazidas de Empréstimo 
	Moderado
	Utilização de Jazidas Licenciadas e Recuperação de Áreas Degradadas
	Manual Ambiental de Obras

	Valorização imobiliária
	Moderado
	
	Geração de Bota-fora
	Moderado
	Destino dos rejeitos em áreas adequadas e licenciadas. Reconstituição das áreas.
	Manual Ambiental de Obras

	Consolidação de novos enfoques culturais e ambientalistas
	Significativo
	
	Risco de acidentes
	Pouco Significativo
	Planejamento de obras e procedimentos de segurança.
	Manual Ambiental de Obras

	Melhora da Paisagem
	Significativo
	
	Aumento de tráfego de maquinário pesado na região
	Pouco Significativo
	Planejamento Adequado das Obras 
	Manual Ambiental de Obras

	melhoria da qualidade ambiental
	Moderado
	
	Possibilidade de Afetação de Residências e Negócios
	Pouco Significativo
	Critérios Adequados de Projeto
	Critérios de Projeto


	--------------------------------------
	----------------
	
	Fase de Operação
	
	
	

	---------------------------------------
	---------------
	
	Aumento Geração de Lodos e Resíduos pelas ETAs e ETEs
	Moderado
	Tratamento e destino final adequado
	Monitoramento




[bookmark: _Toc363933900]5.5 AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL
A seguir apresentam-se as principais ações ambientais permanentes da CAESB que caracterizam uma avançada e adequada capacidade gerencial ambiental, envolvendo: (i) Política Ambiental da empresa; (ii) o Sistema de Gestão ambiental – SGA na empresa; (iii) o sistema de gestão de qualidade; (iv) as principais ações de educação ambiental e sanitária; (v) os programas de monitoramento de qualidade da água – balneabilidade do Lago Paranoá; mananciais (água bruta), água tratada, corpos receptores, etc. 
· Política Ambiental da CAESB
A CAESB possui uma Política Ambiental que, por meio de suas cinco diretrizes declara seu compromisso com a conservação ambiental em todos os seus processos. Dentre as diretrizes, está o comprometimento da empresa em implantar o Sistema de Gestão Ambiental, baseado na norma ISSO 14001.
Diretrizes:
1. Atender às exigências da legislação ambiental vigente e das normas ambientais aplicáveis às atividades da CAESB;
2. Zelar pela conservação, proteção e preservação das bacias hidrográficas de interesse da CAESB;
3. Promover a otimização dos processos referentes aos sistemas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário;
4. Promover a gestão ambiental em todas as unidades da Companhia;
5. Desenvolver consciência ambiental dos empregados, clientes e comunidade escolar, na área de atuação da CAESB.

· O Sistema de Gestão Ambiental na CAESB
A CAESB, por meio dos seus sistemas integrados de gestão para a qualidade e meio ambiente, busca a eficiência de todos os seus serviços introduzindo praticas de proteção ambiental em suas atividades.
As ações da empresa em termos de preservação, conservação ambiental e competitividade estratégica – produtos, serviços, imagem institucional e de responsabilidade social - passaram a consubstanciar-se na implantação de sistemas de gestão ambiental para obter reconhecimento da qualidade ambiental de seus processos, produtos e condutas obtidos por meio de certificação voluntária, com base em normas internacionalmente reconhecidas.
Desde 2005, a CAESB passou a ser denominada Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal, o que a obrigou a adotar uma nova postura quanto às questões ambientais, incorporando novos conceitos voltados para a sustentabilidade ambiental de suas ações e empreendimentos.
As questões ambientais devem perpassar todas as ações e decisões da empresa e, também, contribuir para a construção de processos que avancem na direção da sustentabilidade, dentro de um enfoque educativo e de melhoria contínua de seu desempenho.
Para atingir os resultados dentro do sistema de gestão, a CAESB aplica o PDCA, cujos passos são os seguintes:
Plan (planejamento): estabelecer uma meta ou identificar o problema (um problema tem o sentido daquilo que impede o alcance dos resultados esperados, ou seja, o alcance da meta); analisar o fenômeno (analisar os dados relacionados ao problema); analisar o processo (descobrir as causas fundamentais dos problemas) e elaborar um plano de ação.
Do (execução): realizar, executar as atividades conforme o plano de ação.
Check (verificação): monitorar e avaliar periodicamente os resultados, avaliar processos e resultados, confrontando-os com o planejado, objetivos, especificações e estado desejado, consolidando as informações, eventualmente confeccionando relatórios. Atualizar ou implantar a gestão à vista.
Act (ação): agir de acordo com o avaliado e de acordo com os relatórios, eventualmente determinar e confeccionar novos planos de ação, de forma a melhorar a qualidade, eficiência e eficácia, aprimorando a execução e corrigindo eventuais falhas.
Em síntese, o SGA é um conjunto de práticas, procedimentos e responsabilidades, que permitem à CAESB avaliar os impactos ambientais causados por suas atividades e assim, gerenciá-los de forma a minimizar ou a eliminar possíveis efeitos nocivos ao meio ambiente. Na CAESB esse sistema contém, atualmente, 25 Procedimentos Estratégicos – PR:
· PR.SGA-001 – Planejamento Estratégico Ambiental
· PR.SGA-002 – Levantamento de Aspectos e Impactos Ambientais
· PR.SGA-003 – Gestão de Melhorias Ambientais
· PR.SGA-004 – Gestão de Requisitos Legais e Outros Requisitos
· PR.SGA-005 – Auditorias Ambientais
· PR.SGA-006 – Requisitos Ambientais para Aquisição de Materiais Insumos Bens e Serviços
· PR.SGA-007 – Gestão de Resíduos
· PR.SGA-008 – Gestão do Descarte de Lâmpadas Fluorescentes Mercuriais e Comuns de Pós-Consumo
· PR.SGA-009 – Gestão de Descarte de Rejeitos Eletroeletrônicos
· PR.SGA-010 – Gestão da Coleta e Disposição Final dos Óleos e Graxas Lubrificantes Usados
· PR.SGA-011 – Gestão do Descarte de Pilhas e Baterias
· PR.SGA-012 – Gestão do Descarte de Pneus Usados
· PR.SGA-013 – Gestão de Produtos Químicos
· PR.SGA-014 – Gestão de Emissões Atmosféricas
· PR.SGA-017 – Comunicação Emergencial
· PR.SGA-018 – Vistoriais Ambientais
· PR.SGA-019 – Supervisão Ambiental de Obras
· PR.SGA-020 – Comunicação de Serviços Programados em Unidades Operacionais da CAESB que Causem Dano ao Meio Ambiente
· PR.SGA-021 – Levantamento Florístico
· PR.SGA-022 – Supressão de Vegetação Arbóreo Arbustiva
· PR.SGA-023 – Mobilização Ambiental
· PR.SGA-024 – Análise Crítica do Sistema de Gestão Ambiental
· PR.SGA-025 – Realização de Atividades, Obras ou Serviços de Manutenção em Unidades de Conservação.

· Sistema de Gestão para a Qualidade
Em concomitância com o Sistema de Gestão Ambiental, a CAESB instituiu a Gestão para a Qualidade, que busca estimular a implantação de modernas práticas de gestão e garantir padronização de procedimentos para melhorar continuamente a qualidade de seus serviços e produtos. Nesse intuito, a CAESB criou, no ano de 2000, o Prêmio CAESB de Gestão para Qualidade.
Esse Prêmio é baseado nos preceitos do Prêmio Nacional de Qualidade em Saneamento – PNQS e reconhece as unidades da Empresa que mais se destacaram no gerenciamento de suas atividades e na melhoria da qualidade dos serviços prestados.
Ainda com o propósito de introduzir na empresa as melhores práticas gerenciais, têm sido incorporados, com auxílio de consultoria externa, conceitos das normas internacionais de certificação, tais como: ISO 9000:2000 (Qualidade), ISO 14.001 (Meio Ambiente), SA 8000 (Responsabilidade Social) e OSHAS 18.000 (Segurança do Trabalho).
Destaca-se, nesse processo, o Laboratório Central de Controle da Qualidade da Água, que foi certificado pelo ISO 9001:2000 no ano de 2002, e recebeu certificação em 2005 e 2008. Em 2010 o Laboratório foi recertificado com a ISO 9001:2008.
· Monitoramento da Qualidade da Água
A Gerência de Monitoramento da Qualidade da Água (PHIQ) possui um amplo e moderno Laboratório, equipado com aparelhos de tecnologia avançada. Conta com técnicos especializados nas áreas de Química e Biologia que monitoram a qualidade de todos os corpos hídricos de interesse da Companhia, bem como executam rigoroso controle da água distribuída no Distrito Federal, garantindo desta forma, o atendimento à Portaria 518/04 do Ministério da Saúde (revogada pela Portaria Federal no 2.914 de 12/12/2011).
Desde 2000 o laboratório tem buscado a melhoria contínua da confiabilidade dos resultados gerados através do controle de qualidade analítica e da participação em vários ensaios de proficiência promovidos por instituições como SENAI/CETIND, CEDAE e SABESP.
Os ensaios de proficiência visam garantir a confiabilidade dos dados gerados por meio de testes interlaboratoriais. 
O monitoramento contempla quatro níveis distintos:
· Limnológico / Balneabilidade;
· Água Bruta;
· Corpos Receptores;
· Água Tratada.
A Unidade do Laboratório Central obteve em 2008 a 2ª aprovação da recertificação nas normas de qualidade NBR ISO 9001:2000, através da BVQI do Brasil Sociedade Certificadora.
· Monitoramento Limnológico / Balneabilidade:
Por definição, Limnologia é ciência que trata das interações entre os processos químicos, físicos e biológicos em águas doces e interiores, notadamente sob o ponto de vista ecológico.
Quanto a esse aspecto, objetivando controlar o ecossistema local através do conhecimento dos diferentes níveis de poluição, a CAESB executa programa contínuo e sistemático de observação e avaliação das características limnológicas dos Lagos Paranoá, Descoberto e Santa Maria e respectivos tributários.
Especificamente quanto ao Lago Paranoá, por sua destacada posição no contexto urbanístico local, além dessa avaliação, é mantido o programa quinzenal de monitoramento de sua balneabilidade em 30 pontos. Esse programa define áreas próprias para a recreação e o lazer, com base no que estabelece a Resolução nº 274/2000 do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), e é divulgado por meio de um mapa indicativo, no web site da CAESB.
A Figura 29apresenta a síntese dos resultados obtidos, ao longo do ano de 2010. 
[image: ]
Figura 27. Síntese dos Resultados de Balneabilidade do Lago Paranoá 2010. Fonte: PHI (2010)
A rede de Monitoramento Limnológico é composta por 47 pontos de amostragem, são analisados parâmetros físico-químicos e biológicos, inclusive metais pesados e pesticidas gerando aproximadamente 900 determinações/mês.
A Tabela36apresenta a frequência e os números de pontos amostrados e de parâmetros analisados por programa.
Tabela 42. Frequência e números de pontos amostrados e de parâmetros analisados por programa
	LOCAL
	PROGRAMA
	N° PONTOS
	N° PARÂMETROS MENSAIS
	N° PARAMETROS SEMESTRAIS
	FREQUENCIA

	BACIA DO LAGO PARANOÁ
	Lago
	10
	19
	38
	Mensal

	
	Tributários
	5
	22
	38
	Mensal

	
	Balneabilidade
	30
	4
	-
	Quinzenal

	
	Controle de Floração de algas
	10
	2
	-
	Quinzenal

	BACIA DO LAGO DESCOBERTO
	Lago
	6
	19
	38
	Mensal

	
	Tributários
	8
	22
	38
	Mensal

	BACIA DO LAGO SANTA MARIA
	Lago
	5
	19
	38
	Mensal

	
	Tributários
	3
	22
	38
	Mensal

	TOTAL
	77
	129
	228
	-


Fonte: PHI (2010).
· Monitoramento de qualidade da Água Bruta (SIÁGUA, 2011)
Para o monitoramento da qualidade da água proveniente de captações superficiais diversos parâmetros são analisados, com base em coletas bimestrais que permitem a apuração do Índice de Qualidade da Água (IQA).
O IQA avalia a qualidade da água bruta destinada ao abastecimento público de forma simplificada. É o resultado da combinação dos seguintes parâmetros: cor, turbidez, amônia, ferro total, cloreto, demanda química de oxigênio (DQO), pH e coliformes totais. 
Além desses, outros parâmetros são monitorados visando o atendimento à Resolução CONAMA 357/05, destacando-se as análises de metais pesados e de pesticidas. No caso das captações de águas subterrâneas (poços profundos) o monitoramento é realizado com base nas Resoluções 350/06 – ADASA e 396/2008 – CONAMA.
São também monitorados os mananciais passíveis de abastecimento futuro, denominados alternativas de abastecimento. Atualmente são 11 pontos, gerando cerca de 200 análises físico-químicas e biológicas por mês. A frequência de amostragem é bimestral. Dentre esses mananciais, o monitoramento do Lago Paranoá, Corumbá (braços Alagado e Areias) e Bananal foi intensificado, por questões de prioridade, e está sendo realizado mensalmente.
Em atendimento às exigências legais dos órgãos ambientais, alguns dos programas de monitoramento foram alterados, com a inclusão de novos pontos de amostragem ou de parâmetros. É o caso do Programa de Monitoramento para Licenciamento de Uso, que contempla o Lago Descoberto e seus tributários, e o ribeirão Pipiripau, no total de 19 pontos de amostragem com frequências semestrais e mensais, respectivamente.
Em 2010 foram realizadas cerca de 29.500 análises físico-químicas e biológicas, a fim de monitorar a qualidade da Água Bruta.
· Controle de Qualidade da Água Tratada (SIÁGUA, 2011)
Atendendo a Portaria nº 518/2004 do Ministério da Saúde (revogada pela Portaria Federal no 2.914 de 12/12/2011) sobre o controle da qualidade da água tratada a CAESB vem superando as exigências no que se refere ao número mínimo de amostras coletadas em função das populações abastecidas, atingindo o patamar de 1000 amostras/mês, procedentes de 300 pontos de coletas estrategicamente estabelecidos na rede de distribuição e reservatórios, totalizando cerca de 6.130 análises/mês em 2010.
Vale ressaltar que aproximadamente 80% destes pontos de coleta são do tipo ponto padrão. Os resultados destas análises estão disponíveis no Relatório de Atividades – Sistema Distribuidor. Mensalmente são disponibilizados os resultados dos parâmetros analisados nas contas de água e anualmente no Relatório de Qualidade da Água Distribuída, que é divulgado ao consumidor.
· Programa de Proteção dos Mananciais (SIÁGUA, 2011)
A fiscalização ambiental das áreas de captação é exercida por setores específicos da Companhia, com atribuição para tal. Um ato administrativo específico (Decreto-Lei nº 524/69) conferiu a CAESB competência para proceder à fiscalização, proteção e conservação de bacias hidrográficas utilizadas como fonte de abastecimento. Também concedeu a Companhia atribuição para participar do processo disciplinar do uso e ocupação do solo, à montante dos pontos de captação de água.
Em janeiro de 2005 por meio da Lei 3.559, a empresa foi renomeada, mantendo as atribuições relativas às bacias hidrográficas de seu interesse.
Assim, a CAESB conta com unidades estruturadas para a promoção de estudos e atividades de cunho ambiental, desenvolvidos nas bacias de captação de água. Equipes de campo percorrem sistematicamente as bacias que circunscrevem os 23 mananciais de captações utilizadas pela Empresa, oportunidade em que vistorias são feitas com o objetivo de registrar ocorrências causadoras de danos ambientais, subsidiando a elaboração de relatórios técnicos.
É importante destacar que, em alguns casos, são formadas parcerias com outros órgãos como EMATER, IBRAM, ICMBio e IBAMA, objetivando a solução de problemas ambientais diversificados, os quais poderiam vir a comprometer tanto a quantidade quanto a qualidade da água a ser disponibilizada para o abastecimento público.
· Monitoramento dos Corpos Receptores (Siesg, 2011)
O monitoramento dos corpos receptores do Distrito Federal vem sendo realizado de forma sistemática pela CAESB, com periodicidade bimestral, desde maio de 1993 e tem como objetivo avaliar o impacto causado pelo lançamento dos efluentes dos esgotos tratados nas ETEs, bem como os efeitos de outras cargas pontuais e difusas na qualidade da água dos corpos hídricos. Visa ainda, atender à legislação ambiental, no que se refere à avaliação da qualidade da água dos corpos d’água impactados pelo lançamento das referidas cargas, produzidas nas diversas áreas urbanas do DF.
Os parâmetros analisados são: oxigênio dissolvido, demandas bioquímica de oxigênio, demanda química de oxigênio, amônia, nitrogênio total, nitrito, nitrato, fosfato total, sólidos em suspensão, turbidez, pH, condutividade elétrica, Escherichia Coli e, temperaturas do ar e da água.
Em 2010 a rede de monitoramento foi ampliada de 34 para 43 pontos de amostragem, totalizando cerca de 3.500 análises físico-químicas e microbiológicas, distribuídos em 16 corpos d’água.
· Educação Ambiental
[bookmark: _Toc121195824]A CAESB tem investido em campanhas de valorização e uso racional da água, por meio de programas e projetos socioambientais que objetivem sensibilizar, capacitar e formar, tanto seus colaboradores como a sociedade em geral, sobre a importância da preservação do meio ambiente e a exploração dos recursos naturais de forma sustentável.
Assim sendo, a CAESB desenvolve projetos de educação ambiental e de responsabilidade social, em suas diversas áreas de atuação. Entre os projetos desenvolvidos, se destacam:
[bookmark: _Toc250642117][bookmark: _Toc250708818][bookmark: _Toc250709826][bookmark: _Toc250710482][bookmark: _Toc251090866][bookmark: _Toc251596209][bookmark: _Toc251598058][bookmark: _Toc255553358][bookmark: _Toc255659672][bookmark: _Toc256093182]Capacitação em Manutenção Preventiva
[bookmark: _Toc250642118][bookmark: _Toc250708819][bookmark: _Toc250709827][bookmark: _Toc250710483][bookmark: _Toc251090867][bookmark: _Toc251596210][bookmark: _Toc251598059][bookmark: _Toc255553359][bookmark: _Toc255659673][bookmark: _Toc256093183]A capacitação em Manutenção preventiva tem o objetivo de capacitar tecnicamente a equipe de vistoriantes, técnicos e demais profissionais da área de fiscalização e manutenção preventiva de esgotos a orientar os usuários em como prevenir problemas com a rede de esgotos.
[bookmark: _Toc250642119][bookmark: _Toc250708820][bookmark: _Toc250709828][bookmark: _Toc250710484][bookmark: _Toc251090868][bookmark: _Toc251596211][bookmark: _Toc251598060][bookmark: _Toc255553360][bookmark: _Toc255659674][bookmark: _Toc256093184]Quartas Ambientais
[bookmark: _Toc250642120][bookmark: _Toc250708821][bookmark: _Toc250709829][bookmark: _Toc250710485][bookmark: _Toc251090869][bookmark: _Toc251596212][bookmark: _Toc251598061][bookmark: _Toc255553361][bookmark: _Toc255659675][bookmark: _Toc256093185]O projeto Quartas Ambientais é promovido pela Superintendência de Meio Ambiente com a finalidade de divulgar estudos e trabalhos realizados por colaboradores da CAESB, na área ambiental, aos próprios colaboradores da CAESB.
[bookmark: _Toc250642121][bookmark: _Toc250708822][bookmark: _Toc250709830][bookmark: _Toc250710486][bookmark: _Toc251090870][bookmark: _Toc251596213][bookmark: _Toc251598062][bookmark: _Toc255553362][bookmark: _Toc255659676][bookmark: _Toc256093186]As Quartas Ambientais acontecem uma vez por mês. Para este momento é convidado um palestrante, geralmente do próprio quadro de funcionários da CAESB, a fim de expor seus conhecimentos na área ambiental aos participantes do encontro.
[bookmark: _Toc250642122][bookmark: _Toc250708823][bookmark: _Toc250709831][bookmark: _Toc250710487][bookmark: _Toc251090871][bookmark: _Toc251596214][bookmark: _Toc251598063][bookmark: _Toc255553363][bookmark: _Toc255659677][bookmark: _Toc256093187]Projetos de Responsabilidade Social
[bookmark: _Toc250642123][bookmark: _Toc250708824][bookmark: _Toc250709832][bookmark: _Toc250710488][bookmark: _Toc251090872][bookmark: _Toc251596215][bookmark: _Toc251598064][bookmark: _Toc255553364][bookmark: _Toc255659678][bookmark: _Toc256093188]A CAESB incentiva a execução de projetos alinhados à sua estratégia de Responsabilidade Social. Os projetos devem, de forma ampla, considerar os distintos aspectos e diferentes características de interação social, inclusive os relacionados à redução das desigualdades sociais e à inclusão e desenvolvimento dos menos favorecidos.
[bookmark: _Toc250642124][bookmark: _Toc250708825][bookmark: _Toc250709833][bookmark: _Toc250710489][bookmark: _Toc251090873][bookmark: _Toc251596216][bookmark: _Toc251598065][bookmark: _Toc255553365][bookmark: _Toc255659679][bookmark: _Toc256093189]Podem participar quaisquer projetos que contribuam para reverter o quadro de desigualdades sociais, poluição ambiental e à promoção da imagem da empresa, no âmbito do DF, dentro das diretrizes da responsabilidade social da CAESB. Os projetos poderão ser apresentados por áreas da empresa, organizações não governamentais e entidades assistenciais sem fins lucrativos que se vincularão a uma das unidades da empresa para execução do projeto.
Projeto Golfinho
O Projeto Golfinho faz parte do Programa de Responsabilidade Social da CAESB e atende crianças carentes de 7 a 10 anos que estão sob risco social. A seleção é realizada pelo Centro de Desenvolvimento Social da Secretaria de Ação Social do Governo do Distrito Federal.
O tempo de permanência das crianças no projeto é de dois anos, sendo que, após este período, continuando o risco social, serão encaminhadas a outros projetos.
As crianças escolhidas frequentam o projeto duas vezes por semana no período inverso ao da escola. Frequentar a escola e ter bom rendimento são requisitos obrigatórios para a criança participar do projeto.
Às crianças participantes são oferecidos lanches, uniforme, kit de higiene pessoal, aulas de natação, reforço escolar, orientações sobre cidadania, higiene, educação ambiental e educação sexual.
Palestras
Diversas áreas da CAESB oferecem palestras de educação ambiental. Algumas destas palestras são solicitadas pela comunidade, outras são oferecidas em certos momentos, como na implantação de sistemas de água ou esgoto. Abaixo citamos algumas: 
· Manutenção preventiva das instalações prediais de água e esgoto em hospitais. Público alvo: Hospitais públicos e particulares.
· Educação Sanitária. Público Alvo: Clientes da empresa em áreas fiscalizadas que apresentam problemas.
· Educação Sanitária na área rural. Público Alvo: Moradores da área rural, principalmente próximo a áreas de captação de água.
· Mobilização Comunitária. Público Alvo: Futuros clientes da empresa na fase de implantação dos sistemas de água e esgoto. 
· Palestras em escolas. Público Alvo: Crianças e jovens em idade escolar. Atende solicitações de escolas públicas e privadas.
Oficina de Reciclagem Art-Educação
A oficina de reciclagem Art-Educação dá orientações de como reciclar papéis para os mais diversos usos, desde folhas para se escrever, artesanato com papel e até mesmo convites para casamentos. No momento, a oficina esta na fase piloto, sendo oferecida apenas aos colaboradores internos, mas em breve deve atender a comunidade.
Oficina Reciclando a Gordura 
Em fase experimental, esta oficina tem como objetivo motivar as donas de casa a utilizar a gordura de frituras para a confecção de sabão em barra, ao invés de jogá-la no ralo da pia e similares. Esta prática deve ajudar a gerar renda extra para as famílias de baixa renda e diminuir a manutenção do sistema de esgotos, pois a gordura jogada no ralo da pia pode chegar à estação de tratamento de esgotos, dificultando o processo biológico do tratamento, já que as bactérias utilizadas no processo são sensíveis à gordura. Além disso, a gordura pode criar uma crosta na tubulação, que com o tempo irá entupi-la, causando transtornos à própria comunidade local.
Projeto Corrente
O Projeto Corrente tem como objetivo mobilizar a sociedade, órgãos da administração direta e indireta do GDF, ONGs e iniciativa privada para o desenvolvimento de uma corresponsabilidade na conservação dos recursos hídricos e reabilitação ambiental de mananciais do DF. O projeto já retirou aproximadamente 20 toneladas de lixo dos córregos atendidos pelo projeto, mobilizou mais de 6000 pessoas em todas as etapas, efetuou o plantio de aproximadamente 2500 mudas de espécies nativas e proporcionou orientação sanitária a 1000 chacareiros no Projeto Nascentes do Corumbá.
Projeto de Mobilização Comunitária
O Projeto de Mobilização Comunitária é desenvolvido junto às comunidades onde está sendo implantado o sistema de esgoto. A população que será atendida pela nova rede de esgoto é orientada, por meio de palestras, ações educativas e intervenções nas escolas da região, a como melhor utilizar o sistema de esgoto implantado para reduzir os custos operacionais e de manutenção.
Visitas a estações de tratamento de água e esgoto
A CAESB recebe em suas Estações de Tratamento de Água – ETA e Estações de Tratamento de Esgoto – ETE visitas de estudantes do mais diversos níveis assim como de técnicos de diversos setores da sociedade. A fim de evitar acidentes devido ao ambiente industrial das instalações, poderão ser impostas algumas restrições para visitas, principalmente de crianças menores. A CAESB está providenciando outras maneiras de demonstrar o processo de produção a este público, como por exemplos filmes didáticos, maquetes e atividades pedagógicas.
Programa de Educação Ambiental em Obras de Saneamento da CAESB - “Momento Ambiental”
[bookmark: _Toc250708813][bookmark: _Toc250709834][bookmark: _Toc250710490]Promovido pela Superintendência de Meio Ambiente – EMR da CAESB, desde 2008, o Programa Momento Ambiental é um programa de educação ambiental voltado às obras de saneamento da CAESB e dirigido aos gerentes, supervisores, fiscais, técnicos e executores de obras de implantação, expansão e manutenção dos sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário, com o objetivo de fornecer informações a respeito das ações de controle de impactos e proteção do meio ambiente durante o desenvolvimento dessas obras.
Foi concebido para integrar a Política Ambiental da CAESB e servir como uma referência para as demais companhias de saneamento dos demais Estados e a todos os profissionais envolvidos neste tipo trabalho. A implantação do Programa é composta por 3 etapas: (i) Percepção Ambiental; (ii) Definição metodológica comum cronograma de atendimento às obras, análise preliminar de resultados, ajustamento de indicadores, adaptações das atividades de educação e elaboração de relatório preliminar ; e (iii) abordagem do  Programa.
São objetivos específicos do Programa “Momento Ambiental”:
· Evidenciar os procedimentos necessários para que trabalhadores, fiscais, supervisores e gerentes envolvidos nas obras possam cumprir todas as medidas de proteção ambiental planejadas para a obra;
· Desenvolver dinâmicas, oficinas e palestras de sensibilização ambiental;
· Gerenciar o contato entre trabalhadores dos empreendimentos e a comunidade;
· Evidenciar os procedimentos necessários para o cumprimento de procedimentos de trabalho que garantam a saúde e segurança de trabalho, a gestão adequada dos resíduos, a proteção integral da memória ambiental e arqueológica, os cuidados com a vida animal e vegetal e a minimização dos impactos das obras de saneamento.
5.5. IMPACTOS POSITIVOS
Sob uma ótica mais abrangente e estratégica, o conjunto de ações proposto para serem financiadas pelo PSA-CAESB tem repercussão em uma série de políticas, planos e programas em nível regional e distrital.
Envolvem principalmente as questões relacionadas à conservação da água, considerando tanto a linha mestra de recuperação da qualidade, incluindo ações de despoluição de rios e córregos, de recuperação de quantidade pela proteção das fontes de abastecimento,quanto na vertente da melhoria da gestão ambiental de saneamento, desdobrando-se em ações para fortalecimento das instituição responsável pela gestão de saneamento, caso a CAESB.
A maioria dos impactos da fase de operação é positiva, significativa e de caráter permanente.
Entre estes se destacam:
a) Melhoria da Qualidade Ambiental e das Águas
O tratamento dos fatores causais, tais como a retirada das cargas afluentes aos rios do Distrito Federal, via implantação de sistemas de esgotamento sanitário com adequado tratamento de efluentes em áreas e bairros atualmente sem cobertura, configuram-se em elementos importantes para uma sensível melhoria da qualidade das águas com efeitos diretos sobre o nível de qualidade de vida da população residente nas regiões abrangidas pelo PSA-CAESB.
A recuperação dos mananciais também propiciará outros ganhos de qualidade ambiental, na medida em que promove a salubridade e o equilíbrio dos fenômenos naturais, mantém a vida aquática e os processos ecológicos associados (fauna e flora aquáticas), e permite o uso sustentável dos recursos hídricos aproveitados no Distrito Federal.
b) Melhoria da Rede de Infraestrutura
Em 2000, 191 países componentes da ONU se reuniram em Nova Iorque para estabelecer um conjunto de medidas relacionadas ao desenvolvimento global, constituindo as chamadas “Metas do Milênio”, como forma de compromisso dos países membros com a melhoria dos padrões sociais, econômicos e ambientais mundiais e, sobretudo, dos países em desenvolvimento. As 8 metas, alinhadas aos preceitos da Agenda 21 Global e Nacional incluem: (i) erradicação da fome e da miséria; (ii) alcance da educação básica e de qualidade para todos; (iii) igualdade entre sexos e valorização da mulher; (iv) redução da mortalidade infantil; (v) melhoria da saúde das gestantes; (vi) combater a Aids, a malária e outras doenças; (vii) sustentabilidade ambiental e melhoria da qualidade de vida; e (viii) estabelecimento de uma parceria mundial para o desenvolvimento.
Nas questões de combate à miséria e à pobreza e da sustentabilidade ambiental, as metas se desdobram da seguinte forma:
· integrar os princípios do desenvolvimento sustentável nas políticas e programas nacionais e reverter a perda de recursos ambientais;
· reduzir pela metade, até 2015, a proporção da população sem acesso permanente e sustentável a água potável segura;
· reduzir pela metade, até 2015, a proporção de população sem acesso a sistemas adequados de saneamento. 
Essas metas, bastante objetivas, orientam-se para a melhoria da infraestrutura de saneamento, o que implica a ampliação das redes de infraestrutura dos países em desenvolvimento e, neste caso, nas regiões densamente povoadas, como é o caso do Distrito Federal.
As melhorias, portanto, são evidentes e absolutamente direcionadas para a melhoria global dos indicadores de saúde, meio ambiente e desenvolvimento urbano.
c) Recuperação de Importantes Passivos Ambientais
Ações de recuperação das unidades dos sistemas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário da CAESB contribuem de forma efetiva para a conservação dos recursos hídricos e pela promoção do uso eficiente e sustentável da água.
d) Melhoria da Qualidade de Vida da População e dos Indicadores Socioeconômicos
O processo de implantação da infraestrutura prevista promove ganhos de acessibilidade aos serviços públicos de saneamento mais adequados, ampliando a possibilidade de acesso aos sistemas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário com reflexos na saúde da população beneficiada.
e) Consolidação das estratégias de desenvolvimento sustentável regional e proteção dos mananciais
A despoluição de cursos d’água associada à maior disponibilidade hídrica local e regional vem ao encontro das premissas e diretrizes estabelecidas pelas políticas ambientais e de recursos hídricos em nível nacional, estadual e regional. Isto significa, em linhas gerais, o avanço à desejada situação de sustentabilidade econômica, social, ambiental e institucional. 
V. GESTÃO E MONITORIZAÇÃO DEIMPACTOS AMBIENTAIS, SOCIAIS, SANITÁRIOS ESEGURANÇAE TRABALHOE RISCOS
O Plano de Gestão Ambiental e Social (PGAs) do PSA-CAESB é relativamente simples.Contempla um conjunto de ações e intervenções que deverão garantir a melhoria dos recursos hídricos do DF e prevenir, minimizar ou compensar os impactos ambientais e sociais gerados pelas obras e/ou atividades do Projeto. 
O PGA está organizado em programas de caráter ambiental, cuja síntese está apresentada na Tabela37, em conjunto com a responsabilidade institucional pela execução. 
Tabela 43. Programas Ambientais, custos envolvidos e responsáveis institucionais.
	PROGRAMAS 
	CUSTOS
	ÓRGÃO RESPONSÁVEL

	Gerenciamento Ambiental do Projeto 
	Inseridos no Gerenciamento do Projeto
	UGP

	Manual Ambiental de Construção
	Inseridos no Gerenciamento do Projeto
	CAESB

	Programa de Monitoramento e Controle das Ações Ambientais do Projeto 
	Inseridos no Gerenciamento do Projeto
	UGP



V.1 Gerenciamento Ambiental do Projeto PSA-CAESB
De acordo com a Estrutura Gerencial prevista para implementação do Projeto, prevê-se:
· Coordenação Geral do Projeto, a ser exercida por uma Unidade de Gerenciamento do Projeto (UGP) no âmbito da CAESB.
A UGP será responsável pela coordenação e monitoramento do cumprimento dos prazos e metas acordadas.
· Regulamento Operacional - Para o adequado funcionamento das relações interinstitucionais será preparado um Regulamento Operacional para a execução e operação do Projeto
Nesse sentido, a gestão ambiental do Projeto PSA-CAESB deverá ser exercida pela UGP – PSA e pela EMR-CAESB.
A UGP do PSA-CAESB terá a responsabilidade de: 
· Supervisionar, de forma geral, as ações socioambientais do Projeto; 
À Superintendência de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – EMR/CAESB caberá:
· Coordenar as ações socioambientais relacionadas aos subprojetos de abastecimento de água e esgotamento sanitário integrantes do Componente 1.
V.1.1 – Gerenciamento Ambiental das Ações do Componente 1
A UGP-PSA/CAESB, com a participação da EMR e das demais unidades da Companhia, deverá coordenar a adoção de procedimentos socioambientais, abaixo descritos, durante a execução do Projeto, envolvendo as seguintes fases:
· Fase A - Detalhamento dos Projetos
Durante o detalhamento dos projetos deverão ser seguidos procedimentos referentes à:
· Critérios socioambientais, incluindo análise de alternativas, para a concepção e detalhamento dos projetos;
· Licenciamento ambiental dos projetos;
· Procedimentos de Divulgação e Consulta;
· Relatório Ambiental de acordo com as Salvaguardas Ambientais e Sociais do BID.
· Fase B - Processo de Licitação das Obras
Os Editais de Licitação deverão prever:
· Exigência de cumprimento de Manual Ambiental de Obras da CAESB
Com base no projeto básico da intervenção e no Edital de Licitações, a EMR-CAESB deverá preparar uma Ficha Ambiental para que a UGP faça a Solicitação de “Não Objeção”ao BID com o objetivo de licitação das Obras.
· Fase C - Construção (Obras)
A fase de construção envolverá as seguintes etapas:
· Projeto Executivo – A UGP deverá garantir que no Projeto executivo constem todas as medidas ambientais previstas nos documentos ambientais e aquelas adicionais, eventualmente necessárias;
A UGP deverá garantir a realização de supervisão ambiental de obras, realizadas por equipe ambiental da empresa supervisora de obras.
· Fase D – Operação 
· Monitoramento da Eficiência das ETEs
· Monitoramento da Qualidade das Águas dos corpos receptores
V.2 MANUAL AMBIENTAL DE OBRAS – MAO
Para assegurar que as obras não venham a trazer degradação ambiental, foi elaborado um documento para ser adotado como um guia de práticas ambientais adequadas a serem obedecidas pelas empresas contratadas para a execução das obras de esgotamento sanitário. 
Esse documento – Manual Ambiental de Obras, integrante do SGA-CAESB,será incorporado aos processos de licitação para que as empresas tenham prévio conhecimento de suas condições e constitui uma exigência contratual. Sua implantação é de responsabilidade da UGP, da CAESB e das empresas construtoras.
O MAO contempla:
· Ações e regras ambientais relativas à implantação e gerenciamento das obras, que contemple um plano de convivência com as obras: (i) canteiro de obras; (ii) gerenciamento de riscos e de ações de emergência na construção; (iii) educação ambiental dos trabalhadores e código de conduta na obra; (iv) saúde e segurança nas obras; (v) gerenciamento e disposição de resíduos; (vi) controle de ruído; (vii) pátio de equipamentos; (viii) controle de trânsito; (ix) estradas de serviço etc.;
·  Ações e regras ambientais relativas às atividades construtivas, a depender dos tipos de empreendimentos selecionados;
· Plano de controle e recuperação das áreas de empréstimo e de bota-fora.
O MAO encontra-se no Anexo 4.
V.3 PROGRAMA DE MONITORAMENTO E CONTROLE DAS AÇÕES AMBIENTAIS DO PROJETO
O Monitoramento e Controle do Projeto PSA-CAESB será realizado por meio dos seguintes documentos:
· Ficha Ambiental de Subprojetos para solicitação de “Não Objeção” da licitação de obras;
· Informes semestrais de supervisão ambiental de obras
Os modelos da Ficha Ambiental de Subprojetos e dos Informes Semestrais encontram-se no Anexo III.
V.4 INDICADORES AMBIENTAIS
Os seguintes Indicadores são sugeridos:
· Consumo de energia elétrica em sistemas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário;
· Padrões de potabilidade da água e de tratamento de esgotos;
· Sistema de Gestão Ambiental – SGA.
· Reversão e mitigação de passivos ambientais dos SAA e SES,
· Realização de auditorias ambientais nos termos da ISO1400,
· Formação e capacitação de agentes e auditores ambientais,
· Implementação do CEA- Centro de Educação Ambiental,
· Correção das Não Conformidades da ETA RD, ETENorte e PHIQ,.
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Croquis dos empreendimentos do Componente 1 – Melhorias e ampliação dos sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário.
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ANEXO 2. Situação de Sobreposição dos Empreendimentos da Amostra em relação ao PDOT 2009 e às Unidades de Conservação no DF
	Empreendimento
	Localização
	Zoneamento em relação ao PDOT/2009
	Localização em relação a Unidades de Conservação

	Implantação do Sistema Produtor do Bananal
	A captação de água bruta no ribeirão Bananal está localizada a cerca de 8,00 km em linha reta da Rodoviária do Plano Piloto, nas coordenadas UTM: N = 8.259.023,104 m e E = 188.025,022 m. Será implantada entre a travessia das adutoras do Sistema Santa Maria/Torto e a Estrada Parque Indústria e Abastecimento (EPIA) – Rodovias DF-003 e BR-470, logo a jusante do limite do Parque Nacional de Brasília.
Ressalta-se que a interligação da captação/elevatória com a estação elevatória principal será feita por meio de uma adutora de água bruta com cerca de 350 m de comprimento, localizada ao longo das já existentes adutoras do Sistema Santa Maria/Torto. 
	A Captação do sistema Produtor do Bananal localiza-se em uma Macrozona de Proteção Integral, adjacente à Zona urbana de uso controlado II e Zona Urbana do Conjunto Tombado. A adutora de água bruta encontra-se inserida em Zona Urbana de Uso Controlado II.
	Captação: Parque Nacional de Brasília;
Adutora de Água Bruta: APA do Planalto Central. Na área contígua a APA do Planalto Central encontra-se a APA do Lago Paranoá, abrangendo, nas proximidades da referida adutora, os Parques Ecológicos e de Uso Múltiplo: Urbano Lago Norte (dividido em duas áreas), Ecológico Varjão e Ecológico Taquari.

	Recuperação do Canal de Entrada da ETA Cabeça de Veado
	A Estação de Tratamento de Água do Lago Sul (ETA-LS1) e os canais de água bruta da Captação Cabeça do Veado estão localizados na Região Administrativa do Lago Sul (RA XVI), em área de proteção ambiental – Estação Ecológica do Jardim Botânico, próximos às Quadras 04 e 09 SMUDB - Área da Fundação Zoobotânica. 
O sistema de captação do Córrego Cabeça de Veado é formado por quatro barragens de nível. Sua bacia hidrográfica totaliza uma área de 21,5 km².
	Macrozona de Proteção Integral

Áreas de Proteção de Manancial – APM 
	O Canal de Entrada da ETA Cabeça de Veado está inserido da APA do Gama e Cabeça de Veado, na Estação Ecológica do Jardim Botânico, limítrofe Área Especial de Proteção do Jardim Botânico.

	Melhorias na Estação de Tratamento de Água Vale do Amanhecer
	ETA Vale do Amanhecer, localizada na comunidade do Vale do Amanhecer, na Região Administrativa de Planaltina, DF
	Zona Urbana de Uso Controlado II
	APA do Rio São Bartolomeu

	Implantação de redes de esgotos na Região do Grande Colorado
	O Grande Colorado é um dos poucos bairros do Distrito Federal. Está localizado a nordeste do Plano Piloto sobre a Serra Contagem, na Região Administrativa V, Cidade de Sobradinho. Parte do bairro está dentro da Fazenda Paranoazinho, área particular. Também compõem o Bairro os Condomínios Lago Azul e Bela Vista que estão instalados em terras da União.
É formado majoritariamente por condomínios horizontais em processo de regularização, sendo limítrofe com a Reserva Biológica da Contagem (a nordeste) e o Parque Nacional de Brasília (a leste e norte) em uma das regiões mais altas do DF com mais de 1200 metros de altitude.
	Zona Urbana de Uso Controlado II
	O Grande Colorado está inserido na APA do Planalto Central, APA de Cafuringa e encontrando-se adjacente a REBIO da Contagem.

	Implantação de Redes de Esgotos na 5ª. Etapa do Lago Sul
	A 5ª. Etapa do Lago Sul localiza-se na Região Administrativa do Lago Sul (RA XVI) e contempla as quadras QL-26, QL-28, QI-27 e QI-29.
	Zona Urbana de Uso Controlado I 
	Encontra-se inserido na APA do Lago Paranoá abrangendo o Parque das Copaíbas. Está adjacente ao Lago Paranoá, à APA do rio São Bartolomeu, ao Parque Bernardo Sayão e ao Parque Canjerana.

	Implantação de redes de esgotos no INCRA 8
	O INCRA 08 é um parcelamento irregular localizado em Brazlândia, a montante do Lago Descoberto. 
	Insere-se em Zona Rural de Uso Controlado e encontra-se adjacente à Macrozona de Proteção Integral 
	O INCRA 8 encontra-se inserido na APA do Descoberto, adjacente à REBIO do Descoberto e ao Lago Descoberto

	Implantação de redes de esgotos no Jardim Botânico e São Bartolomeu
	O Jardim Botânico é uma região situada às margens da rodovia DF-001/ Estrada Parque Contorno – EPCT, entre a Escola Fazendária e a cidade de São Sebastião.
	Zona Urbana de Uso Controlado II
	A área de influência direta do empreendimento interfere com a APA do São Bartolomeu e com a ARIE Córrego Mata Grande. Encontra-se adjacente à ARIE Cerradão, APA do Paranoá, APA Gama e Cabeça de Veado e Parque Ecológico Bernardo Sayão.

	
	O Setor Habitacional São Bartolomeu localiza-se na Região Administrativa do
Jardim Botânico - RA XXVII.
	Zona Urbana de Uso Controlado II e Zona de Contenção Urbana

APM do São Bartolomeu.
	

	Implantação de redes de esgotos em Nova Colina e Setor de Mansões de Sobradinho
	O Setor Habitacional Nova Colina foi denominado e definido pela Lei Complementar no 218 de 07 de junho de 1999. Abrange uma área: 235,356 hectares e comporta uma população urbana de 5.973 habitantes (densidade do setor: 23,57 hab/ha). O tamanho médio dos lotes é de 250 m2.
	A Macrozona Urbana: Zona Urbana de Uso Controlado II, Zona Urbana Consolidada e Zona Urbana de Expansão e Qualificação.

Macrozona Rural: Zona Rural de Uso Controlado.

	APA da bacia do rio São Bartolomeu

	
	O Setor de Mansões Sobradinho localiza-se na Região Administrativa de Sobradinho II – RA V, ao norte de Sobradinho II e esta localizada a cerca de 35 km do Plano Piloto.
	Macrozona Urbana: Zona Urbana Consolidada e Zona Urbana de Expansão e Qualificação.

Macrozona Rural: Zona Rural de Uso Controlado.
	A área de influência direta do empreendimento apresenta interferência com a APA do Rio São Bartolomeu e a APA do Planalto Central.  Encontra-se adjacente à APA do Cafuringa, Parque Recreativo e Ecológico Canela de Ema e Parque Recreativo Sobradinho II.







Zoneamento em relação ao PDOT/2009 
· Macrozona de Proteção Integral (Art. 59, III e Art. 94,§ 1º), destinada à preservação da natureza, sendo admitido apenas o uso indireto dos recursos naturais. As unidades de conservação que integram esta macrozona são regidas por legislação específica, observadas as disposições estabelecidas nos respectivos planos de manejo em relação às fragilidades e potencialidades territoriais.
· Zona Urbana de Uso Controlado I (Art. 68), composta por áreas predominantemente habitacionais de muito baixa densidade demográfica, com enclaves de baixa, média e alta densidades, conforme Anexo III, Mapa 5, desta Lei Complementar, inseridas em sua maior parte nas Áreas de Proteção Ambiental – APA do lago Paranoá e na Área de Proteção Ambiental das bacias do Gama e Cabeça de Veado.
· Zona Urbana de Uso Controlado II (Art. 70),composta por áreas predominantemente habitacionais de baixa e média densidade demográfica, com enclaves de alta densidade, sujeitas a restrições impostas pela sua sensibilidade ambiental e pela proteção dos mananciais destinados ao abastecimento de água.
· Zona Urbana Consolidada (Art. 72), composta por áreas predominantemente urbanizadas ou em processo de urbanização, de baixa, média e alta densidade demográfica, servidas de infraestrutura e equipamentos comunitários.
· Zona Urbana de Expansão e Qualificação (Art. 74), composta por áreas propensas à ocupação urbana, predominantemente habitacional, e que possuem relação direta com áreas já implantadas, sendo também integrada por assentamentos informais que necessitam de intervenções visando a sua qualificação.
· Zona de Contenção Urbana (Art.76), composta por áreas urbanas localizadas nas fronteiras com as áreas rurais, sendo caracterizada por ocupação habitacional de densidade demográfica muito baixa, de modo a criar uma zona de amortecimento entre o uso urbano mais intenso e a Zona Rural de Uso Controlado.
· Zona Rural de Uso Controlado (Art. 87): composta, predominantemente, por áreas em que são desenvolvidas atividades agropastoris, de subsistência e comerciais, agroindustriais e não agrícolas dos setores secundário e terciário da economia, sujeitas às restrições e condicionantes impostas pela sua sensibilidade ambiental e pela sua importância no que toca à preservação e à proteção dos mananciais destinados à captação de água para abastecimento público.
· Áreas de Proteção de Manancial – APM (Art. 95), porções do território que apresentam situações diversas de proteção em função da captação de água destinada ao abastecimento público.
Parágrafo único. A APM é aquela destinada à recuperação ambiental e à promoção do uso sustentável nas bacias hidrográficas a montante dos pontos de captação de água destinada ao abastecimento público, sem prejuízo das atividades e ações inerentes à competência da concessionária de serviço público autorizada a captar e distribuir água de boa qualidade e em quantidade suficiente para o atendimento da população.
Localização em relação a Unidades de Conservação
· APA do Planalto Central foi criada pelo Decreto Presidencial de 10 de janeiro de 2002, localizada no Distrito Federal no Estado de Goiás, com finalidade de proteger os mananciais, regular o uso dos recursos hídricos e o parcelamento do solo, garantindo o uso racional dos recursos naturais e protegendo o patrimônio ambiental e cultural da região. Estende-se pelo estado de Goiás, exatamente na área limítrofe com o noroeste do DF, ou seja, na Bacia do Rio Maranhão, abrangendo uma área de aproximadamente 504.608 hectares.
· APA do Cafuringa, criada pelo Decreto no 11.123, e 10 de junho de 1988, alterado pelo Decreto no 11.251, de 13 de setembro de 1988, situa-se no extremo noroeste do Distrito Federal. Abrange uma área aproximada de 46.000 hectares sendo limitada a norte e oeste pelo Estado de Goiás, ao leste pela DF-150 e Ribeirão da Contagem e ao sul pela APA do Descoberto e Parque Nacional de Brasília.
Pelo fato de englobar parte da Chapada da Contagem e da região recortada por drenagens naturais pertencentes à bacia do Rio Maranhão, apresenta relevo bastante acidentado com muitas cachoeiras. Nesta APA estão localizados os monumentos naturais mais belos do DF. Da mesma forma, devido ao fato de conter a maior parte das ocorrências de calcário do DF, contém inúmeras cavernas, sendo a mais expressiva a Gruta do Rio do Sal.
Sua importância está não somente na preservação desses recursos paisagísticos e espeleológicos, como também na preservação da fauna e da flora. Do ponto de vista da flora, a APA preserva um dos mais extensos campos naturais do DF e as maiores reservas de mata mesofítica que se estendem em direção à Bacia Amazônica.
· APA da bacia do rio São Bartolomeu: abrangendo uma área de cerca 84.100ha, a APA da bacia do rio São Bartolomeu, criada pelo Decreto Federal nº 88.940, de 7 de novembro de 1983, é a maior do Distrito Federal e desempenha um importante papel de corredor de ligação entre a Estação Ecológica de Águas Emendadas, APA de Cafuringa, APA do Lago Paranoá e APA das bacias do Gama e Cabeça de Veado, reunindo todos os tipos de vegetação, desde o Cerradão até os Campos Rupestres. 
Em relação à fauna, contém representantes de diversas espécies da fauna nativa, como dourados, trairas, codornas, perdizes, seriemas, antas, capivaras etc.   Em 22/4/88, através da Instrução Normativa nº 02/88 SEMAISEC/CAP, foram estabelecidas as Diretrizes Gerais de Uso da APA, com definição de 8 Sistemas de Terra, cada um com manejos compatíveis e restrições ao uso da terra.   A Lei Federal nº 9.262, de 12 de janeiro de 1996, passa a administração da APA da bacia do rio São Bartolomeu para o Distrito Federal.   O rezoneamento da APA da bacia do rio São Bartolomeu, teve como executor o lEMA, em função do Convênio nº 157/92 - IBAMA/SEMATEC. Foram classificados cinco tipos diferentes de Sistemas de Terra e nove Zonas de Uso. A Lei Distrital nº 1.149, deli de julho de 1996, instituiu oficialmente o rezoneamento da APA.   
· APA do Gama e do Cabeça de Veado: A Área de Proteção Ambiental das bacias do Gama e Cabeça de Veado foi criada através do Decreto Distrital nº 9.417, de 21 de abril de 1986, com o objetivo maior de proteger as cabeceiras do ribeirão do Gama e do córrego Cabeça de Veado, de forma a garantir a integridade dessas drenagens, responsáveis por um terço das águas do Lago Paranoá. Situada ao sul do Plano Piloto, com uma área aproximada de 25.000 ha, a APA engloba uma grande parte da Região Administrativa do Lago Sul RA-XVI, incluídos o Setor de Mansões Park Way, o Catetinho, o Núcleo Rural Vargem Bonita e o Aeroporto Internacional de Brasília, além de conter a Região Administrativa da Candangolândia RA - XIX. 
Nela se encontram importantes instituições de pesquisa científica como: a Estação Ecológica do Jardim Botânico, a Estação Ecológica da Universidade de Brasília, a Reserva Ecológica do IBGE, a Fazenda Experimental Água Limpa e o Jardim Zoológico, além de Áreas de Relevante Interesse Ecológico como o Santuário de Vida Silvestre do Riacho Fundo, Capetinga-Taquara e Cerradão. O rezoneamento da APA da bacia do rio São Bartolomeu, teve como executor o lEMA, em função do Convênio nº 157/92 - IBAMAISEMATEC. Foram classificados 5 tipos diferentes de Sistemas de Terra e 9 Zonas de Uso. A Lei Distrital nº 1.149, deli de julho de 1996, instituiu oficialmente o rezoneamento da APA. 
· APA do Lago Paranoá: está localizada em meio à área urbana do Distrito Federal, abrange as seguintes Regiões Administrativas: Brasília, Paranoá, Lago Sul e Lago Norte, caracterizadas como áreas de adensamento populacional. Criada pelo Decreto Distrital nº 12.055, de 14 de dezembro de 1989, tem como objetivos a proteção de parte da Bacia Hidrográfica do Lago Paranoá, os ninhais de aves aquáticas, a vegetação remanescente de Cerrado, a encosta íngreme na parte norte e as Matas Ciliares que protegem os córregos e ribeirões garantindo a qualidade das águas que abastecem o Lago Paranoá. 
Com cerca de 16.000ha, soma-se ao Parque Nacional de Brasília, à APA das bacias do Gama e Cabeça de Veado, à ARIE da Granja do pé, ao Parque Ecológico do Guará e à Reserva Ecológica do Guará formando um Corredor Ecológico e protegendo quase a totalidade da Bacia Hidrográfica do Lago Paranoá. São geralmente áreas muito extensas que têm como objetivo básico a preservação de ecossistemas naturais, em geral de grande beleza cônica, a realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento de atividades de educação e interpretação ambiental, de recreação em contato com a natureza e de turismo ecológico. Sua área é de posse e domínio públicos.
· APA do Descoberto:Criada pelo Decreto Federal nº 88.940, de 7 de novembro de 1983, abrange em maior parte áreas do Distrito Federal e um trecho do Estado de Goiás. Com seus 39.100 ha aproximados de área, destinados basicamente à proteção da bacia do rio Descoberto e de sua represa, a APA homônima abriga a cidade-satélite de Brazlândia em seus limites. A maior parte de sua superfície está tomada por chácaras voltadas à produção de hortifrutigranjeiros e por reflorestamento de pinus e eucaliptos.

· Parque Nacional de Brasília, Unidade de Conservação federal criada no início de Brasília pelo Decreto nº 241 de 29 de novembro de 1961. Tem 30.000 ha totalmente cercados e está sob a administração do IBAMA.
É de extrema importância na preservação da qualidade do lago artificial de Santa Maria lá situado, que abastece parte do Distrito Federal, além de garantir a qualidade da água de dois importantes contribuintes do Lago Paranoá: os córregos Torto e Bananal.
Contém amostras significativas da vegetação e da fauna do Cerrado, inclusive de espécies em extinção, como o tatu-canastra, o veado-campeiro e o lobo guará.
É aberto em parte à visitação pública, sendo suas piscinas de água mineral muito frequentadas pela população do Distrito Federal.
Embora no anexo ao Decreto de Regulamentação sejam discriminados 15 acidentes naturais passíveis de serem declarados como Monumentos Naturais do Distrito Federal, por ato do Poder Publico, na realidade outras áreas foram identificadas com atributos que as tomam, também, passíveis de serem assim declaradas.
· REBIO da Contagem: o Decreto Presidencial de 13 de dezembro de 2002 cria a Reserva Biológica da Contagem, com área total de 3.460 hectares, tendo o objetivo de assegurar a preservação do equilíbrio natural da diversidade biológica e dos processos ecológicos naturais.
· REBIO do Descoberto: criada pelo Decreto no 26.007, de 5 de julho de 2005 e compreende uma área total de 434,5 hectares, em uma faixa de 125 metros contados a partir da curva de nível 1.032, cota máxima de inundação do Lago Descoberto, que compõe a Área de Preservação Permanente em torno do reservatório (lago Descoberto). O objetivo principal da Reserva Biológica é contribuir para a proteção das águas do lago descoberto, principal manancial de abastecimento do DF e Entorno.
· Estação Ecológica do Jardim Botânico (EEJBB): Criada pelo Decreto nº 14.422, de 26 de novembro de 1992, com 3.991,59ha, a Estação Ecológica do Jardim Botânico (EEJBB) atualmente tem uma área de 4.429,63ha alterada pelo Decreto nº 17.277, de 11 de abril de 1996.  Localizada na APA das bacias do Gama e Cabeça de Veado, a EEJBB abriga amostras representativas do bioma Cerrado tais como: Cerrado Típico, Campo Sujo, Campo Limpo, Campo Rupestre, Campo de Murundus, Mata Mesofitica, Mata de Galeria e Vereda.
· Área de Relevante Interesse Ecológico – ARIE: são áreas que possuem características naturais extraordinárias ou abrigam exemplares raros da biota regional, exigindo cuidados especiais de proteção por parte do Poder Público. Caracteriza-se por possuir extensão inferior a 5.000 hectares e baixa ou nenhuma ocupação humana. O uso admissível dessas áreas é estabelecido na legislação ambiental vigente. Antes o advento do SNUC, as ARIES situadas em APAs eram consideradas Zonas de Vida Silvestre dessas áreas, ou seja, áreas de preservação permanente. Nos atos de reavaliação dessas unidades esse fato deverá ser considerado.
· Os Parques Ecológicos e os Parques de Uso Múltiplo do DF totalizam 67 unidades, com áreas que variam de 11 a 1.048 hectares. São unidades protegidas que objetivam a conservação e a preservação de atributos naturais junto às áreas urbanas, com finalidades educacionais, recreativas e científicas. A lei complementar no 265, de 14 de dezembro de 1999, dispõe sobre a criação de Parques ecológicos e de Uso Múltiplo do Distrito Federal.


[bookmark: _Toc363933906]ANEXO 3.Impactos Comuns aos Diversos Tipos de Obras, Medidas Preventivas e Corretivas/ Compensatórias. Fonte: Manual Ambiental de Obras de Saneamento – Construção (CAESB, 2010).
	IMPACTOS AMBIENTAIS
	ATIVIDADES RELACIONADAS
	AÇÕES PRÉVIAS 
(A cargo da contratante)
	AÇÕES PREVENTIVAS 
(A cargo da executora)
	AÇÕES CORRETIVAS OU COMPENSATÓRIAS 
(A cargo da executora)

	Supressão de Vegetação
	Atividades de limpeza de áreas

Atividades de cortes, aterros e escavações
	-Solicitar e obter junto ao órgão ambiental autorização para supressão da vegetação.
-Efetuar o levantamento florístico1 na área de supressão da vegetação.
-Elaborar e implementar planos de revegetação e de compensação ambiental.
	- Sugerir, sempre que possível, intervenção com menor possibilidade de danos ambientais e submeter à aprovação da contratante.
-Descartar alternativas de localização de obras em Áreas de Preservação Permanente2, áreas legalmente protegidas e de fragilidade/sensibilidade ambiental.
-Garantir que a supressão da vegetação não extrapole a área do projeto e corresponda estritamente à necessidade de ocupação da obra.
-Evitar ações simultâneas de supressão de vegetação.
-Garantir o monitoramento contínuo de ações de supressão da vegetação.
-Proibir a incineração dos restos vegetais.
-Proibir a extração e/ou comercialização de espécies vegetais nativas ou de parte delas.
-Orientar empregados sobre os cuidados e proteção da vegetação nativa que deverá ser mantida nas cercanias dos locais de obra.
-Assegurar que a intervenção sobre áreas de proteção permanente esteja prevista no projeto aprovado pelo órgão de licenciamento ambiental e seja continuamente monitorada pelo profissional legalmente habilitado, responsável pelo acompanhamento ambiental da obra.
-Orientar empregados em relação à proteção à vida silvestre3 e proibir a caça ou captura de animais.
-Instruir os empregados sobre técnicas de combate a incêndios.
-Instalar estruturas apropriadas para a contenção, o desvio e a condução controlada de águas pluviais, após prévia vistoria, análise e autorização da contratante.
	-Efetuar o plantio de espécies arbóreas nativas, de acordo com orientações do órgão ambiental, a título de compensação, quando determinado pela contratante.
-Retirar e destinar adequadamente os materiais descartados das áreas utilizadas pela obra.
-Promover limpeza das áreas afetadas.

	Desnudamento do solo
	Atividades de limpeza de áreas

Atividades de cortes, aterros e escavações
	-Verificar a necessidade de realização do levantamento arqueológico.
-Contratar entidade/profissional legalmente habilitado para a execução do levantamento arqueológico preliminar e do resgate, se necessário, na área de ocupação das obras, com o objetivo de obter do IPHAN as permissões pertinentes.
-Coordenar o trabalho de especialistas devidamente habilitados para a realização de prospecção arqueológica e outros trabalhos associados.
-Definir com a executora e a unidade administrativa local as áreas de empréstimo e os locais de armazenamento provisório e disposição definitiva de terra e materiais similares.
	-Evitar ações sobre áreas suscetíveis ao desenvolvimento de processos erosivos.
-Estocar a camada superficial do solo (cerca de 20 cm) de locais submetidos a intervenções, para otimizar as medidas de recuperação de áreas degradadas pelas obras.
-Orientar empregados em relação à proteção à fauna silvestre e vetar a caça ou captura de animais.
-Definir as faixas de servidão4 segundo critérios que privilegiem a minimização de danos ambientais.
-Instalar estruturas apropriadas para o desvio e condução controlada de águas pluviais.
	-Conter o desenvolvimento de processos erosivos
-Conter o carregamento de sedimentos.

	Interferências no lençol freático
	Atividades de cortes, aterros e escavações
	 
	-Rebaixar o lençol freático na ausência de alternativas para a locação do projeto.
-Promover a clarificação da água bombeada com lama antes da disposição final -Impermeabilizar as áreas de depósito de óleos, graxas e lubrificantes e do pátio de manutenção de equipamentos e destinar resíduos às caixas separadoras.
-Proteger do assoreamento as nascentes e minas, perenes ou intermitentes.
-Garantir a perenidade do fluxo de água subterrânea.
	 

	Geração de resíduos e entulhos
	Atividades de limpeza de áreas Atividades de construção e de manutenção

Atividades de canteiro, oficina, área de pré-moldados e outras instalações
	 
	-Evitar situações de abrigo para serpentes, escorpiões e outras espécies peçonhentas nas áreas de estocagem de materiais, galpões etc.
-Evitar que depressões, recipientes, pneus usados e outros locais acumulem água.
-Manter os materiais e equipamentos sob arranjo físico correto.
-Proibir o abandono de sobras de materiais de construção, de equipamentos ou partes de equipamentos inutilizados.
-Garantir que os resíduos de concreto sejam dispostos em locais apropriados e transportados, sob medidas preventivas de impacto ambiental, às áreas estabelecidas pelas unidades de limpeza urbana.
-Definir área e procedimentos para a destinação adequada de materiais descartados, de acordo com as normas vigentes para resíduos sólidos.
	-Retirar e destinar adequadamente os materiais descartados e inservíveis das áreas utilizadas pela obra.

	Inundações
	Atividades de cortes, aterros e escavações
	 
	-Garantir a drenagem superficial de águas pluviais.
-Levantar a localização das redes de água e de esgotos existentes nas áreas de obras.
	-Esgotar, limpar e recuperar áreas ou edificações inundadas em decorrência de obras em execução.

	Movimentação de terra e materiais similares
	Atividades de cortes, aterros e escavações
	- Definir com a executora e a unidade administrativa local as áreas de empréstimo e os locais de armazenamento provisório e disposição definitiva de terra e materiais similares.
-Garantir a proteção de nascentes e minas, perenes ou intermitentes.
	-Estocar a camada superficial do solo (cerca de 20cm) e locais submetidos a intervenções, para acelerar o estabelecimento da vegetação na recuperação das áreas degradadas5 pelas obras.
-Garantir que os serviços de escavação sejam acompanhados e orientados por nivelamento topográfico, para prevenir a retirada de material além do necessário.
-Preservar os caminhos naturais de água.
-Instalar estruturas apropriadas para o desvio e condução controlada de águas pluviais.
-Garantir a estabilidade de materiais como terra, areia, brita e similares em situações de estocagem.
-Promover a formação ordenada e a estabilidade dos depósitos de material estéril (bota-fora).
-Colocar placa indicativa da situação legal de áreas de extração de materiais destinados à obra.
-Fazer cumprir as determinações contidas nos dispositivos legais relacionados à exploração de jazidas minerais de materiais destinados à obra.
-Vetar a ocupação total ou parcial por massas de terra, pedra, areia ou materiais similares em áreas de preservação permanente e outras áreas legalmente protegidas.
-Providenciar a cobertura de materiais (terra, areia, brita e similares) com lona para evitar o carreamento.
	 

	Abertura de valas e outras modificações do ambiente
	Atividades de cortes, aterros e escavações
	 
	-Descartar alternativas de traçado que interfiram em áreas de preservação permanente e outras áreas legalmente protegidas.
-Definir local/traçado com menor possibilidade de supressão de espécies arbóreas e de interferência no lençol freático.
-Garantir a proteção de nascentes e minas, perenes ou intermitentes.
-Garantir que os serviços de escavação sejam acompanhados e orientados por nivelamento topográfico, para prevenir a retirada de material além do necessário.
-Preservar os caminhos naturais de água.
-Garantir a estabilidade das margens de cursos de água e áreas adjacentes, considerada a hipótese de necessidade expressa e legalmente autorizada de intervenção nessas zonas.
-Estocar a camada superficial do solo (cerca de 20 cm) de locais submetidos a intervenções, para otimizar as medidas de recuperação de áreas degradadas pelas obras.
-Projetar os caminhos de serviço de modo a evitar: interferências com áreas de interesse ambiental, fragmentação de habitats e processos erosivos.
-Evitar danos sobre redes de infraestrutura existentes nas áreas de obras.
-Garantir a estabilidade de materiais como terra, areia, brita e similares em situações de estocagem.
	-Providenciar a cobertura de materiais (terra, areia, brita e similares) com lona para evitar o carreamento de sedimentos ou dispersão de material particulado.
-Proceder a estabilização e a recuperação paisagística das áreas de uso temporário vinculadas à obra.
-Rebaixar o lençol freático na ausência de alternativas para a locação do projeto.

	Interferência no patrimônio arqueológico, histórico e cultural
	Atividades de cortes, aterros e escavações
	-Contratar entidade/profissional legalmente habilitado para a execução do levantamento arqueológico preliminar e o resgate, se necessário, na área de ocupação das obras, com o objetivo de obter do IPHAN as permissões pertinentes.
	-Instruir os empregados a respeito dos possíveis vestígios arqueológicos e quanto aos procedimentos a serem adotados perante descobertas fortuitas.
	-Promover o cumprimento de exigências eventualmente feitas pelo IPHAN.

	Interferência nos equipamentos de utilidade pública
	Atividades de cortes, aterros e escavações

Atividade de operação de máquinas, veículos e equipamentos
	 
	-Levantar a localização das redes de infraestrutura existentes nas áreas de obras.
-Solicitar, quando necessário, adequações ao projeto e/ou solicitar os devidos remanejamentos.
-Atender as normas de segurança de trânsito legalmente estabelecidas.
-Garantir que não seja ultrapassada a carga máxima estabelecida por veículo.
-Estabelecer medidas de segurança que garantam a integridade dos equipamentos urbanos localizados na área do empreendimento e adjacências.
	-Restabelecer as ligações interrompidas e os eventuais equipamentos públicos danificados.
-Recuperar os trechos das vias públicas, ciclovias, calçadas e outras áreas afins que forem deteriorados e/ou danificados pela circulação de veículos vinculados à obra.
-Efetuar pagamentos de taxas/multas decorrentes da intervenção.

	Vazamento de óleos, lubrificantes e graxas
	Atividade de operação de máquinas, veículos e equipamentos
	 
	-Instalar sistema adequado para a coleta de óleos, graxas e lubrificantes.
-Evitar o derramamento de materiais combustíveis.
-Impermeabilizar as áreas de depósito de óleos, graxas e lubrificantes, as do pátio de manutenção e abastecimento de equipamentos/veículos e destinar resíduos ao sistema de coleta implantado na área.
-Promover manutenção preventiva de máquinas, veículos e equipamentos para evitar vazamento de óleo, combustível ou graxa e emissão de poluentes.
-Garantir condições integrais de segurança e manutenção periódica para os veículos à disposição da obra.
	-Eliminar os derramamentos de óleos, combustíveis e lubrificantes.
-Lavar imediatamente o local de derramamento, fazendo a contenção e acondicionamento adequado da água de lavagem, para o descarte posterior apropriado.
-Efetuar correta destinação dos resíduos coletados.

	Trânsito de automotores relativos à obra
	Atividades de operação de máquinas, veículos e equipamentos
	 
	-Instalar sinalização adequada nas rodovias e acessos próximos às obras e frentes de serviço, de acordo com as normas do DER/DNIT/Detran.
-Estudar acessos alternativos para minimizar os problemas de trânsito.
-Manter esquema de socorro e traslado de acidentados.
	 

	Poluentes e sólidos em suspensão no ar
	Atividades de limpeza de áreas
Atividade de escavações, cortes e aterros
Atividades de operação de máquinas, veículos e equipamentos
Atividades de construção e de manutenção
	 
	-Garantir que máquinas e equipamentos sejam submetidos regularmente à manutenção preventiva.
-Inspecionar regularmente as condições e o uso de máquinas e equipamentos.
-Manter úmidas as vias de acesso não pavimentadas.
	-Realizar a recuperação de áreas decapeadas / degradadas em função da obra (acessos, bota-fora, empréstimos etc.).

	Estocagem de materiais
	Atividades de construção e de manutenção
	 
	-Armazenar materiais exclusivamente no canteiro de obras, deslocando-os somente no momento de sua utilização efetiva.
-Efetuar a estocagem de material e de ferramentas nos depósitos de tal maneira que permita a perfeita circulação no almoxarifado, sob correto arranjo físico.
-Manter áreas e galpões de estocagem de materiais limpos, organizados, vigiados e com os devidos equipamentos de prevenção contra incêndio.
-Manter todos os materiais estocados sob os cuidados específicos estabelecidos pelos fabricantes.
-Evitar situações de abrigo para serpentes, escorpiões e outras espécies peçonhentas nas áreas de estocagem de materiais, galpões etc.
-Evitar que depressões, recipientes, pneus usados e outros locais acumulem água parada.
	-Acionar o Corpo de Bombeiros em caso de incêndio.

	Consumo de energia elétrica e de água
	Atividades gerais no canteiro, oficina, pré-moldados e outras instalações
	 
	-Realizar campanha de economia de energia elétrica e de água no canteiro de obras, oficina e outras instalações.
-Incentivar e promover práticas de reuso da água.
	 

	Geração de efluentes e esgoto sanitário
	Atividades gerais no canteiro, oficina, pré-moldados e outras instalações
	 
	-Promover as interligações do sistema predial sanitário ao sistema público de coleta de esgotos ou, na sua falta, instalar sistema individual de coleta e tratamento de efluentes e esgotos sanitários no canteiro de obras.
-Promover as interligações do sistema predial de água ao sistema público de abastecimento de água, ou na sua falta, implantar poço para fornecimento de água.
-Garantir a distância mínima de 30 (trinta) metros entre o poço e o sistema de fossa e sumidouro, nos casos em que houver necessidade de instalação.
-Garantir a instalação de banheiros químicos ou equipamento equivalente, nos trechos da obra afastados do canteiro, conforme estabelecido em norma da ABNT e nas normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho.
	-Conter imediatamente qualquer foco de contaminação da água.

	Geração de resíduos sólidos
	Atividades gerais no canteiro, oficina, pré-moldados e outras instalações.

Atividades de construção e de manutenção
Atividades de limpeza de áreas
	 
	-Implantar sistema de coleta seletiva de lixo e destinação de embalagens recicláveis para aproveitamento.
-Garantir que o lixo orgânico (úmido) seja recolhido separadamente do lixo inorgânico (seco), de modo a efetivar a coleta seletiva.
-Garantir a coleta diária do lixo produzido na área ocupada pela obra.
-Definir área e procedimentos para a destinação adequada de materiais descartados, de acordo com as normas vigentes para resíduos sólidos.
-Proibir o abandono de sobras de materiais de construção, equipamentos ou partes de equipamentos/estruturas inutilizadas, nas áreas da obra.
	-Coletar e destinar adequadamente embalagens recicláveis.
-Retirar lixo e outros materiais inservíveis das áreas de ocupadas pelas obras e dar a destinação ambientalmente correta.
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Tabela 1: Parâmetros Selecionados de Qualidade da Água em Pontos do Lago Paranoá – período janeiro 2004 a dezembro de 2011 (Laboratório Central Caesb, 2012)
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		Parâmetro		Data		Pontos de Monitoramento / Profundidade																								Observações

				da 		A				B				C				C				D				E

				Coleta		(1 m)				(1 m)				(1 m)				(10 m)				(1 m)				(1 m)

																														Não previsto na Conama 357

		Carb./Fosf.		16/04/07		<		10		<		10		<		10		<		10		<		10		<		10

		(µg/L)		20/10/08		<		10		<		10		<		10				---		<		10		<		10



																														Até 20 µg/l.
Valores atendem.

		Alacloro		20/10/08		<		10		<		10		<		10				---		<		10		<		10

		(µg/L)		22/04/09		<		10		<		10		<		10		<		10		<		10		<		10

				19/04/10		<		10		<		10		<		10		<		10		<		10		<		10



																														Até 0,005 µg/l.
Aldrin+Dieldrin
Valores atendem.

		Aldrin		16/04/07		<		0.003		<		0.003		<		0.003		<		0.003		<		0.003		<		0.003

		(µg/L)		20/10/08		<		0.003		<		0.003		<		0.003				---		<		0.003		<		0.003

				22/04/09		<		0.003		<		0.003		<		0.003		<		0.003		<		0.003		<		0.003

				19/04/10		<		0.003		<		0.003		<		0.003		<		0.003		<		0.003		<		0.003



																														Até 2 µg/l.
Valores atendem.

		Atrazina		16/04/07		<		1.0		<		1.0		<		1.0		<		1.0		<		1.0		<		1.0

		(µg/L)		20/10/08		<		1.0		<		1.0		<		1.0				---		<		1.0		<		1.0

				22/04/09		<		1.0		<		1.0		<		1.0		<		1.0		<		1.0		<		1.0

				19/04/10		<		1.0		<		1.0		<		1.0		<		1.0		<		1.0		<		1.0



																														Até 5 µg/l.
Valores atendem.

		Benzeno		22/04/09		<		2.5		<		2.5		<		2.5		<		2.5		<		2.5		<		2.5

		(µg/L)		19/04/10		<		1.0		<		1.0		<		1.0		<		1.0		<		1.0		<		1.0



																														Até 0,04 µg/l.
Valores atendem.

		Clordano		16/04/07		<		0.02		<		0.02		<		0.02		<		0.02		<		0.02		<		0.02

		(µg/L)		20/10/08		<		0.02		<		0.02		<		0.02				---		<		0.02		<		0.02

				22/04/09		<		0.02		<		0.02		<		0.02		<		0.02		<		0.02		<		0.02

				19/04/10		<		0.02		<		0.02		<		0.02		<		0.02		<		0.02		<		0.02



																														Até 0,002 µg/l.
Valores atendem.

		DDT Total		16/04/07		<		0.001		<		0.001		<		0.001		<		0.001		<		0.001		<		0.001

		(µg/L)		20/10/08		<		0.001		<		0.001		<		0.001				---		<		0.001		<		0.001

				22/04/09		<		0.001		<		0.001		<		0.001		<		0.001		<		0.001		<		0.001

				19/04/10		<		0.001		<		0.001		<		0.001		<		0.001		<		0.001		<		0.001



																														Até 0,005 µg/l.
Aldrin+Dieldrin
Valores atendem.

		Dieldrin		16/04/07		<		0.003		<		0.003		<		0.003		<		0.003		<		0.003		<		0.003

		(µg/L)		20/10/08		<		0.003		<		0.003		<		0.003				---		<		0.003		<		0.003

				22/04/09		<		0.003		<		0.003		<		0.003		<		0.003		<		0.003		<		0.003

				19/04/10		<		0.003		<		0.003		<		0.003		<		0.003		<		0.003		<		0.003



																														Até 0,056 µg/l.
Valores atendem.

		Endossulfan		16/04/07		<		0.028		<		0.028		<		0.028		<		0.028		<		0.028		<		0.028

		(µg/L)		20/10/08		<		0.028		<		0.028		<		0.028				---		<		0.028		<		0.028

				22/04/09		<		0.028		<		0.028		<		0.028		<		0.028		<		0.028		<		0.028

				19/04/10		<		0.028		<		0.028		<		0.028		<		0.028		<		0.028		<		0.028



																														Até 0,004 µg/l.
Valores atendem.

		Endrin		16/04/07		<		0.002		<		0.002		<		0.002		<		0.002		<		0.002		<		0.002

		(µg/L)		20/10/08		<		0.002		<		0.002		<		0.002				---		<		0.002		<		0.002

				22/04/09		<		0.002		<		0.002		<		0.002		<		0.002		<		0.002		<		0.002

				19/04/10		<		0.002		<		0.002		<		0.002		<		0.002		<		0.002		<		0.002
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Data

da 

Coleta

Estireno22/04/09<10<10<10<10<10<10

(µg/L)19/04/10<1<1<1<1<1<1

Etilbenzeno22/04/09<45<45<45<45<45<45

(µg/L)19/04/10<1<1<1<1<1<1

Heptacloro16/04/07<0,005<0,005<0,005<0,005<0,005<0,005

Epóxido20/10/08<0,005<0,005<0,005

---

<0,005<0,005

(HeE)22/04/09<0,005<0,005<0,005<0,005<0,005<0,005

(µg/L)19/04/10<0,005<0,005<0,005<0,005<0,005<0,005

Heptacloro16/04/07<0,005<0,005<0,005<0,005<0,005<0,005

(He)20/10/08<0,005<0,005<0,005

---

<0,005<0,005

(µg/L)22/04/09<0,005<0,005<0,005<0,005<0,005<0,005

19/04/10<0,005<0,005<0,005<0,005<0,005<0,005

HCB16/04/07<0,0033<0,0033<0,0033<0,0033<0,0033<0,0033

(µg/L)20/10/08<0,0033<0,0033<0,0033

---

<0,0033<0,0033

22/04/09<0,0033<0,0033<0,0033<0,0033<0,0033<0,0033

19/04/10<0,0033<0,0033<0,0033<0,0033<0,0033<0,0033

Lindano16/04/07<0,01<0,01<0,01<0,01<0,01<0,01

(µg/L)20/10/08<0,01<0,01<0,01

---

<0,01<0,01

22/04/09<0,01<0,01<0,01<0,01<0,01<0,01

19/04/10<0,01<0,01<0,01<0,01<0,01<0,01

Metoxicloro16/04/07<0,015<0,015<0,015<0,015<0,015<0,015

(µg/L)20/10/08<0,015<0,015<0,015

---

<0,015<0,015

22/04/09<0,015<0,015<0,015<0,015<0,015<0,015

19/04/10<0,015<0,015<0,015<0,015<0,015<0,015

Simazina16/04/07<1,0<1,0<1,0<1,0<1,0<1,0

(µg/L)20/10/08<1,0<1,0<1,0

---

<1,0<1,0

22/04/09<1,0<1,0<1,0<1,0<1,0<1,0

19/04/10<1,0<1,0<1,0<1,0<1,0<1,0

Tolueno22/04/09<1,0<1,0<1,0<1,0<1,0<1,0

(µg/L)19/04/10<1,0<1,0<1,0<1,0<1,0<1,0

Triclorob.22/04/09<10<10<10<10<10<10

(µg/L)19/04/10<1<1<1<1<1<1

Xileno22/04/09<150<150<150<150<150<150

(µg/L)19/04/10<1<1<1<1<1<1

Parâmetro

Pontos de Monitoramento / Profundidade

Observações

ABCCDE

(1 m)(1 m)(1 m)(10 m)(1 m)(1 m)

Até 300 µg/l.

Valores 

atendem.

Até 20 µg/l.

Valores 

atendem.

Até 90 µg/l.

Valores 

atendem.

Até 0,01 µg/l.

HeE + He

Valores 

atendem.

Até 0,01 µg/l.

HeE + He

Valores 

atendem.

Até 0,0065 µg/l.

Valores 

atendem.

Até 0,02 µg/l.

Valores 

atendem.

Até 0,03 µg/l.

Valores 

atendem.

Até 2 µg/l.

Valores 

atendem.

Até 2 µg/l.

Valores 

atendem.

Até 20 µg/l.

Valores 

atendem.
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		Parâmetro		Data		Pontos de Monitoramento / Profundidade																								Observações

				da 		A				B				C				C				D				E

				Coleta		(1 m)				(1 m)				(1 m)				(10 m)				(1 m)				(1 m)

																														Até 20 µg/l.
Valores atendem.

		Estireno		22/04/09		<		10		<		10		<		10		<		10		<		10		<		10

		(µg/L)		19/04/10		<		1		<		1		<		1		<		1		<		1		<		1



																														Até 90 µg/l.
Valores atendem.

		Etilbenzeno		22/04/09		<		45		<		45		<		45		<		45		<		45		<		45

		(µg/L)		19/04/10		<		1		<		1		<		1		<		1		<		1		<		1



																														Até 0,01 µg/l.
HeE + He
Valores atendem.

		Heptacloro		16/04/07		<		0.005		<		0.005		<		0.005		<		0.005		<		0.005		<		0.005

		Epóxido		20/10/08		<		0.005		<		0.005		<		0.005				---		<		0.005		<		0.005

		(HeE)		22/04/09		<		0.005		<		0.005		<		0.005		<		0.005		<		0.005		<		0.005

		(µg/L)		19/04/10		<		0.005		<		0.005		<		0.005		<		0.005		<		0.005		<		0.005



																														Até 0,01 µg/l.
HeE + He
Valores atendem.

		Heptacloro		16/04/07		<		0.005		<		0.005		<		0.005		<		0.005		<		0.005		<		0.005

		(He)		20/10/08		<		0.005		<		0.005		<		0.005				---		<		0.005		<		0.005

		(µg/L)		22/04/09		<		0.005		<		0.005		<		0.005		<		0.005		<		0.005		<		0.005

				19/04/10		<		0.005		<		0.005		<		0.005		<		0.005		<		0.005		<		0.005



																														Até 0,0065 µg/l.
Valores atendem.

		HCB		16/04/07		<		0.0033		<		0.0033		<		0.0033		<		0.0033		<		0.0033		<		0.0033

		(µg/L)		20/10/08		<		0.0033		<		0.0033		<		0.0033				---		<		0.0033		<		0.0033

				22/04/09		<		0.0033		<		0.0033		<		0.0033		<		0.0033		<		0.0033		<		0.0033

				19/04/10		<		0.0033		<		0.0033		<		0.0033		<		0.0033		<		0.0033		<		0.0033



																														Até 0,02 µg/l.
Valores atendem.

		Lindano		16/04/07		<		0.01		<		0.01		<		0.01		<		0.01		<		0.01		<		0.01

		(µg/L)		20/10/08		<		0.01		<		0.01		<		0.01				---		<		0.01		<		0.01

				22/04/09		<		0.01		<		0.01		<		0.01		<		0.01		<		0.01		<		0.01

				19/04/10		<		0.01		<		0.01		<		0.01		<		0.01		<		0.01		<		0.01



																														Até 0,03 µg/l.
Valores atendem.

		Metoxicloro		16/04/07		<		0.015		<		0.015		<		0.015		<		0.015		<		0.015		<		0.015

		(µg/L)		20/10/08		<		0.015		<		0.015		<		0.015				---		<		0.015		<		0.015

				22/04/09		<		0.015		<		0.015		<		0.015		<		0.015		<		0.015		<		0.015

				19/04/10		<		0.015		<		0.015		<		0.015		<		0.015		<		0.015		<		0.015



																														Até 2 µg/l.
Valores atendem.

		Simazina		16/04/07		<		1.0		<		1.0		<		1.0		<		1.0		<		1.0		<		1.0

		(µg/L)		20/10/08		<		1.0		<		1.0		<		1.0				---		<		1.0		<		1.0

				22/04/09		<		1.0		<		1.0		<		1.0		<		1.0		<		1.0		<		1.0

				19/04/10		<		1.0		<		1.0		<		1.0		<		1.0		<		1.0		<		1.0



																														Até 2 µg/l.
Valores atendem.

		Tolueno		22/04/09		<		1.0		<		1.0		<		1.0		<		1.0		<		1.0		<		1.0

		(µg/L)		19/04/10		<		1.0		<		1.0		<		1.0		<		1.0		<		1.0		<		1.0



																														Até 20 µg/l.
Valores atendem.

		Triclorob.		22/04/09		<		10		<		10		<		10		<		10		<		10		<		10

		(µg/L)		19/04/10		<		1		<		1		<		1		<		1		<		1		<		1



																														Até 300 µg/l.
Valores atendem.

		Xileno		22/04/09		<		150		<		150		<		150		<		150		<		150		<		150

		(µg/L)		19/04/10		<		1		<		1		<		1		<		1		<		1		<		1
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ABCCDE

(1 m)(1 m)(1 m)(10 m)(1 m)(1 m)

Temperaturamédia24,824,724,323,724,324,3

 (oC)

máximo28,128,428,026,727,027,5

mínimo21,120,820,120,020,720,9

mediana25,125,024,624,024,724,7

d. padrão1,71,81,81,61,61,6

N919192929292

ODmédia6,87,16,95,77,07,2

(mg/l)máximo10,29,49,67,910,211,2

mínimo4,43,84,23,24,94,6

mediana6,77,16,95,87,17,2

d. padrão1,10,91,00,90,91,1

N919192929292

pHmédia7,57,67,67,47,57,6

máximo8,38,28,38,17,98,9

mínimo6,97,07,07,06,97,0

mediana7,57,67,67,57,47,6

d. padrão0,30,20,20,20,20,3

N909091919191

Cormédia13,87,56,46,67,28,0

(uH)máximo251518161518

mínimo632223

mediana1376678

d. padrão3,62,62,72,93,03,1

N535354545454

Turbidezmédia5,52,52,02,13,12,2

(uT)máximo16,36,57,77,822,84,2

mínimo2,11,11,00,20,11,0

mediana4,82,31,91,92,72,2

d. padrão2,71,00,91,12,40,5

N909091919191

Condutividademédia1169491908491

(µS/cm)máximo187153138136134142

mínimo886764215819

mediana1129390908390

d. padrão191311131115

N909091919191

Parâmetro

Pontos de Monitoramento / Profundidade

Observações

Não há limite definido 

pela Conama 357.

Valores observados 

normais, sem anomalias 

no período.

Não há limite definido 

pela Conama 357.

Valores observados 

normais, sem anomalias 

no período.

Classe 2

V.mínimo - 5,0 mg/l.

A média respeita a 

Classe 2 em todos os 

pontos. Os valores 

mínimos ficaram abaixo 

do limite. 

Classe 2

6,0 < pH < 9,0

Todos os valores 

observados atendem 

Classe 2 em todos os 

pontos. 

Classe 2

Até 75 mg Pt/l.

Todos os valores 

observados atendem 

Classe 2 em todos os 

pontos.

Classe 2

Até 100 uT.

Todos os valores 

observados atendem 

Classe 2 em todos os 

pontos.


Microsoft_Excel_Worksheet1.xlsx
Plan1



		Parâmetro				Pontos de Monitoramento / Profundidade												Observações

						A		B		C		C		D		E

						(1 m)		(1 m)		(1 m)		(10 m)		(1 m)		(1 m)



																		Não há limite definido pela Conama 357.
Valores observados normais, sem anomalias no período.

		Temperatura		média		24.8		24.7		24.3		23.7		24.3		24.3

		 (oC)		máximo		28.1		28.4		28.0		26.7		27.0		27.5

				mínimo		21.1		20.8		20.1		20.0		20.7		20.9

				mediana		25.1		25.0		24.6		24.0		24.7		24.7

				d. padrão		1.7		1.8		1.8		1.6		1.6		1.6

				N		91		91		92		92		92		92



																		Classe 2
V.mínimo - 5,0 mg/l.
A média respeita a Classe 2 em todos os pontos. Os valores mínimos ficaram abaixo do limite. 

		OD		média		6.8		7.1		6.9		5.7		7.0		7.2

		(mg/l)		máximo		10.2		9.4		9.6		7.9		10.2		11.2

				mínimo		4.4		3.8		4.2		3.2		4.9		4.6

				mediana		6.7		7.1		6.9		5.8		7.1		7.2

				d. padrão		1.1		0.9		1.0		0.9		0.9		1.1

				N		91		91		92		92		92		92



																		Classe 2
6,0 < pH < 9,0
Todos os valores observados atendem Classe 2 em todos os pontos. 

		pH		média		7.5		7.6		7.6		7.4		7.5		7.6

				máximo		8.3		8.2		8.3		8.1		7.9		8.9

				mínimo		6.9		7.0		7.0		7.0		6.9		7.0

				mediana		7.5		7.6		7.6		7.5		7.4		7.6

				d. padrão		0.3		0.2		0.2		0.2		0.2		0.3

				N		90		90		91		91		91		91



																		Classe 2
Até 75 mg Pt/l.
Todos os valores observados atendem Classe 2 em todos os pontos.

		Cor		média		13.8		7.5		6.4		6.6		7.2		8.0

		(uH)		máximo		25		15		18		16		15		18

				mínimo		6		3		2		2		2		3

				mediana		13		7		6		6		7		8

				d. padrão		3.6		2.6		2.7		2.9		3.0		3.1

				N		53		53		54		54		54		54



																		Classe 2
Até 100 uT.
Todos os valores observados atendem Classe 2 em todos os pontos.

		Turbidez		média		5.5		2.5		2.0		2.1		3.1		2.2

		(uT)		máximo		16.3		6.5		7.7		7.8		22.8		4.2

				mínimo		2.1		1.1		1.0		0.2		0.1		1.0

				mediana		4.8		2.3		1.9		1.9		2.7		2.2

				d. padrão		2.7		1.0		0.9		1.1		2.4		0.5

				N		90		90		91		91		91		91



																		Não há limite definido pela Conama 357.
Valores observados normais, sem anomalias no período.

		Condutividade		média		116		94		91		90		84		91

		(µS/cm)		máximo		187		153		138		136		134		142

				mínimo		88		67		64		21		58		19

				mediana		112		93		90		90		83		90

				d. padrão		19		13		11		13		11		15

				N		90		90		91		91		91		91
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ABCCDE

(1 m)(1 m)(1 m)(10 m)(1 m)(1 m)

SDTmédia78,464,261,861,356,961,5

(mg/l)máximo127,1104,393,392,790,896,6

mínimo59,644,543,314,139,112,6

mediana75,162,961,360,856,461,5

d. padrão12,99,07,19,17,610,4

N909091919191

SSmédia4,52,11,81,62,72,5

(mg/l)máximo11,26,87,68,818,814,8

mínimo0,00,00,00,00,00,0

mediana4,02,01,61,22,42,4

d. padrão2,31,51,61,42,52,0

N808077798079

DQO/OCmédia4,84,03,7---3,84,3

(mg/l)máximo10,47,86,3---8,09,1

mínimo1,41,61,0---1,41,7

mediana4,53,83,7---3,74,1

d. padrão1,51,31,2---1,31,5

N545455---5555

Cloretomédia9,37,37,06,96,27,3

(mg/l)máximo34,327,625,725,822,827,6

mínimo4,23,13,13,32,53,7

mediana8,46,86,76,66,07,0

d. padrão4,23,43,13,12,63,1

N535354545454

Ferro Totalmédia0,1560,0780,0680,0700,0980,073

(mg/l)máximo0,3710,2670,3090,3420,4320,196

mínimo0,0090,0110,0050,0050,0050,005

mediana0,1370,0690,0520,0540,0830,069

d. padrão0,0630,0490,0550,0580,0700,036

N545454545555

Fósforo Totalmédia0,0280,0140,0120,0120,0170,022

(mg/l)máximo0,1000,1790,1340,0500,2840,585

mínimo0,0020,0020,0020,0020,0020,002

mediana0,0260,0100,0090,0100,0100,014

d. padrão0,0160,0200,0140,0070,0310,060

N919092929292

Classe 2

Até 0,03 mg/l P (lago)

A média respeita a 

Classe 2. Os valores 

máximos ficaram acima 

do limite.

Parâmetro

Pontos de Monitoramento / Profundidade

Observações

Classe 2

Até 500 mg/l.

Todos os valores 

observados atendem 

Classe 2 em todos os 

pontos.

Não há limite definido 

pela Conama 357.

Valores observados 

normais, sem anomalias 

no período.

Não há limite definido 

pela Conama 357.

Valores observados 

normais, sem anomalias 

no período.

Classe 2

Até 250 mg/l Cl

Todos os valores 

observados atendem 

Classe 2 em todos os 

pontos.

Classe 2

Até 0,3 mg/l Fe

A média respeita a 

Classe 2. Alguns valores 

máximos ficaram acima 

do limite.
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		Parâmetro				Pontos de Monitoramento / Profundidade												Observações

						A		B		C		C		D		E

						(1 m)		(1 m)		(1 m)		(10 m)		(1 m)		(1 m)



																		Classe 2
Até 500 mg/l.
Todos os valores observados atendem Classe 2 em todos os pontos.

		SDT		média		78.4		64.2		61.8		61.3		56.9		61.5

		(mg/l)		máximo		127.1		104.3		93.3		92.7		90.8		96.6

				mínimo		59.6		44.5		43.3		14.1		39.1		12.6

				mediana		75.1		62.9		61.3		60.8		56.4		61.5

				d. padrão		12.9		9.0		7.1		9.1		7.6		10.4

				N		90		90		91		91		91		91



																		Não há limite definido pela Conama 357.
Valores observados normais, sem anomalias no período.

		SS		média		4.5		2.1		1.8		1.6		2.7		2.5

		(mg/l)		máximo		11.2		6.8		7.6		8.8		18.8		14.8

				mínimo		0.0		0.0		0.0		0.0		0.0		0.0

				mediana		4.0		2.0		1.6		1.2		2.4		2.4

				d. padrão		2.3		1.5		1.6		1.4		2.5		2.0

				N		80		80		77		79		80		79



																		Não há limite definido pela Conama 357.
Valores observados normais, sem anomalias no período.

		DQO/OC		média		4.8		4.0		3.7		---		3.8		4.3

		(mg/l)		máximo		10.4		7.8		6.3		---		8.0		9.1

				mínimo		1.4		1.6		1.0		---		1.4		1.7

				mediana		4.5		3.8		3.7		---		3.7		4.1

				d. padrão		1.5		1.3		1.2		---		1.3		1.5

				N		54		54		55		---		55		55



																		Classe 2
Até 250 mg/l Cl
Todos os valores observados atendem Classe 2 em todos os pontos.

		Cloreto		média		9.3		7.3		7.0		6.9		6.2		7.3

		(mg/l)		máximo		34.3		27.6		25.7		25.8		22.8		27.6

				mínimo		4.2		3.1		3.1		3.3		2.5		3.7

				mediana		8.4		6.8		6.7		6.6		6.0		7.0

				d. padrão		4.2		3.4		3.1		3.1		2.6		3.1

				N		53		53		54		54		54		54



																		Classe 2
Até 0,3 mg/l Fe
A média respeita a Classe 2. Alguns valores máximos ficaram acima do limite.

		Ferro Total		média		0.156		0.078		0.068		0.070		0.098		0.073

		(mg/l)		máximo		0.371		0.267		0.309		0.342		0.432		0.196

				mínimo		0.009		0.011		0.005		0.005		0.005		0.005

				mediana		0.137		0.069		0.052		0.054		0.083		0.069

				d. padrão		0.063		0.049		0.055		0.058		0.070		0.036

				N		54		54		54		54		55		55



																		Classe 2
Até 0,03 mg/l P (lago)
A média respeita a Classe 2. Os valores máximos ficaram acima do limite.

		Fósforo Total		média		0.028		0.014		0.012		0.012		0.017		0.022

		(mg/l)		máximo		0.100		0.179		0.134		0.050		0.284		0.585

				mínimo		0.002		0.002		0.002		0.002		0.002		0.002

				mediana		0.026		0.010		0.009		0.010		0.010		0.014

				d. padrão		0.016		0.020		0.014		0.007		0.031		0.060

				N		91		90		92		92		92		92
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ABCCDE

(1 m)(1 m)(1 m)(10 m)(1 m)(1 m)

NH

3

média1,320,590,450,470,320,46

(mg/l)máximo5,971,981,100,960,711,03

mínimo0,320,030,030,030,020,04

mediana1,000,510,480,490,360,42

d. padrão1,120,390,250,230,190,24

N535354545454

N

total

média1,721,040,910,900,810,91

(mg/l)máximo3,691,892,861,341,261,30

mínimo0,690,550,540,590,470,56

mediana1,580,980,870,880,790,88

d. padrão0,640,240,300,160,150,17

N737374747474

Fitoplânctonmédia0,480,270,270,250,240,55

(mg/l)máximo1,871,951,692,701,4013,88

mínimo0,080,020,010,020,010,03

mediana0,380,170,160,140,130,22

d. padrão0,380,330,310,350,291,49

N888889898989

Clorofilamédia8,223,373,213,283,105,34

(µg/l)máximo33,7017,109,109,307,5019,80

mínimo0,000,000,000,000,000,00

mediana6,903,203,153,202,704,30

d. padrão5,902,211,621,801,673,41

N888788878888

Transparênciamédia134234285---213215

(cm)máximo260410490---400400

mínimo50120170---45140

mediana130220265---210205

d. padrão386273---5847

N919090---9192

Não há limite definido 

pela Conama 357.

Valores observados 

normais, sem anomalias 

no período.

Não há limite definido 

pela Conama 357.

Valores observados 

normais, sem anomalias 

no período.

Classe 2

Até 30 µg/l. 

A média respeita a 

Classe 2. Há um valor 

máximo acima do limite 

no ponto A.

Não há limite definido 

pela Conama 357.

Valores observados 

normais, sem anomalias 

no período.

Parâmetro

Pontos de Monitoramento / Profundidade

Observações

Classe 2

Até 3,7 mg/l N para pH 

<7,5.

A média respeita a 

Classe 2. Os valores 

máximos ficaram acima 

do limite.
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		Parâmetro				Pontos de Monitoramento / Profundidade												Observações

						A		B		C		C		D		E

						(1 m)		(1 m)		(1 m)		(10 m)		(1 m)		(1 m)



																		Classe 2
Até 3,7 mg/l N para pH <7,5.
A média respeita a Classe 2. Os valores máximos ficaram acima do limite.

		NH3		média		1.32		0.59		0.45		0.47		0.32		0.46

		(mg/l)		máximo		5.97		1.98		1.10		0.96		0.71		1.03

				mínimo		0.32		0.03		0.03		0.03		0.02		0.04

				mediana		1.00		0.51		0.48		0.49		0.36		0.42

				d. padrão		1.12		0.39		0.25		0.23		0.19		0.24

				N		53		53		54		54		54		54



																		Não há limite definido pela Conama 357.
Valores observados normais, sem anomalias no período.

		Ntotal		média		1.72		1.04		0.91		0.90		0.81		0.91

		(mg/l)		máximo		3.69		1.89		2.86		1.34		1.26		1.30

				mínimo		0.69		0.55		0.54		0.59		0.47		0.56

				mediana		1.58		0.98		0.87		0.88		0.79		0.88

				d. padrão		0.64		0.24		0.30		0.16		0.15		0.17

				N		73		73		74		74		74		74



																		Não há limite definido pela Conama 357.
Valores observados normais, sem anomalias no período.

		Fitoplâncton		média		0.48		0.27		0.27		0.25		0.24		0.55

		(mg/l)		máximo		1.87		1.95		1.69		2.70		1.40		13.88

				mínimo		0.08		0.02		0.01		0.02		0.01		0.03

				mediana		0.38		0.17		0.16		0.14		0.13		0.22

				d. padrão		0.38		0.33		0.31		0.35		0.29		1.49

				N		88		88		89		89		89		89



																		Classe 2
Até 30 µg/l. 
A média respeita a Classe 2. Há um valor máximo acima do limite no ponto A.

		Clorofila		média		8.22		3.37		3.21		3.28		3.10		5.34

		(µg/l)		máximo		33.70		17.10		9.10		9.30		7.50		19.80

				mínimo		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00

				mediana		6.90		3.20		3.15		3.20		2.70		4.30

				d. padrão		5.90		2.21		1.62		1.80		1.67		3.41

				N		88		87		88		87		88		88



																		Não há limite definido pela Conama 357.
Valores observados normais, sem anomalias no período.

		Transparência		média		134		234		285		---		213		215

		(cm)		máximo		260		410		490		---		400		400

				mínimo		50		120		170		---		45		140

				mediana		130		220		265		---		210		205

				d. padrão		38		62		73		---		58		47

				N		91		90		90		---		91		92










image34.emf
Data

da 

Coleta

Alumínio16/04/070,1120,0790,0360,0180,0230,034

(mg/L)30/10/07<0,030<0,030<0,030<0,030<0,030<0,030

20/10/080,0500,0400,0430,0260,0470,067

31/10/110,0580,0150,0370,0020,0130,019

=

Antimônio16/04/07<0,0002<0,0002<0,0002<0,00020,0005<0,0002

(mg/l)20/10/08<0,0050<0,0050<0,0050<0,0050<0,0050<0,0050

31/10/11<0,0010<0,0010<0,00100,0020<0,0010<0,0010

Arsênio16/04/07<0,0008<0,0008<0,0008<0,0008<0,0008<0,0008

(mg/l)20/10/080,0018<0,0010<0,0010<0,0010<0,0010<0,0010

31/10/110,0020<0,0010<0,0010<0,0010<0,0010---

Bário16/04/070,00610,00410,00550,0086<0,0008<0,0008

(mg/l)30/10/070,00120,00100,00230,01170,00700,0169

20/10/080,00810,00760,01080,00980,00800,0092

31/10/110,00400,00400,00500,00900,00400,0050

Cádmio16/04/07<0,00003<0,00003<0,00003<0,00003<0,00003<0,00003

(mg/l)30/10/07<0,00100<0,00100<0,00100<0,00100<0,00100<0,00100

20/10/080,000230,000140,000100,00007<0,00003<0,00003

31/10/11<0,00100<0,00100<0,00100<0,00100<0,00100<0,00100

Chumbo16/04/070,000130,000680,006220,003760,002250,00430

(mg/l)30/10/07<0,010000,02300<0,010000,02600<0,010000,01200

20/10/08<0,010000,037000,047000,010000,02700<0,01000

31/10/11<0,00100<0,001000,008000,003000,008000,00500

Cobalto16/04/07<0,031<0,031<0,031<0,031<0,031<0,031

(mg/l)30/10/07<0,035<0,035<0,035<0,035<0,035<0,035

20/10/08<0,037<0,037<0,037<0,037<0,037<0,037

22/04/09<0,025<0,025<0,025<0,025<0,025<0,025

31/10/11<0,001<0,001<0,001<0,001<0,001<0,001

Cobre16/04/070,00380,00380,00280,00670,00200,0048

(mg/l)30/10/07<0,0008<0,0008<0,0008<0,0008<0,00080,0059

20/10/080,00450,00430,00480,00720,00720,0037

31/10/11<0,0010<0,0010<0,0010<0,0010<0,0010<0,0010

Cromo16/04/07<0,0001<0,00010,00460,00280,00110,0030

(mg/l)30/10/07<0,0014<0,0014<0,0014<0,0014<0,00140,0035

20/10/080,00200,00010,00180,00020,00070,0001

31/10/11<0,0010<0,0010<0,0010<0,0010<0,0010<0,0010

Parâmetro

Pontos de Monitoramento / Profundidade

Observações

ABCCDE

(1 m)(1 m)(1 m)(10 m)(1 m)(1 m)

Até 0,01 mg/l 

Pb.

Alguns valores 

não atendem.

Até 0,05 mg/l 

Co

Os valores 

atendem.

Até 0,009 mg/l 

Cu.

Os valores 

atendem.

Até 0,05 mg/l 

Cr.

Os valores 

atendem.

Até 0,1 mg/l Al.

Valores 

atendem, à 

exceção de 1 

no ponto A.

Até 0,005 mg/l 

Sb.

Os valores 

atendem.

Até 0,01 mg/l 

As.

Os valores 

atendem.

Até 0,7 mg/l 

Ba.

Os valores 

atendem.

Até 0,001 mg/l 

Cd.

Os valores 

atendem.
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		Parâmetro		Data		Pontos de Monitoramento / Profundidade																								Observações

				da 		A				B				C				C				D				E

				Coleta		(1 m)				(1 m)				(1 m)				(10 m)				(1 m)				(1 m)



																														Até 0,1 mg/l Al.
Valores atendem, à exceção de 1 no ponto A.

		Alumínio		16/04/07				0.112				0.079				0.036				0.018				0.023				0.034

		(mg/L)		30/10/07		<		0.030		<		0.030		<		0.030		<		0.030		<		0.030		<		0.030

				20/10/08				0.050				0.040				0.043				0.026				0.047				0.067

				31/10/11				0.058				0.015				0.037				0.002				0.013				0.019

																=

																														Até 0,005 mg/l Sb.
Os valores atendem.

		Antimônio		16/04/07		<		0.0002		<		0.0002		<		0.0002		<		0.0002				0.0005		<		0.0002

		(mg/l)		20/10/08		<		0.0050		<		0.0050		<		0.0050		<		0.0050		<		0.0050		<		0.0050

				31/10/11		<		0.0010		<		0.0010		<		0.0010				0.0020		<		0.0010		<		0.0010



																														Até 0,01 mg/l As.
Os valores atendem.

		Arsênio		16/04/07		<		0.0008		<		0.0008		<		0.0008		<		0.0008		<		0.0008		<		0.0008

		(mg/l)		20/10/08				0.0018		<		0.0010		<		0.0010		<		0.0010		<		0.0010		<		0.0010

				31/10/11				0.0020		<		0.0010		<		0.0010		<		0.0010		<		0.0010				---



																														Até 0,7 mg/l Ba.
Os valores atendem.

		Bário		16/04/07				0.0061				0.0041				0.0055				0.0086		<		0.0008		<		0.0008

		(mg/l)		30/10/07				0.0012				0.0010				0.0023				0.0117				0.0070				0.0169

				20/10/08				0.0081				0.0076				0.0108				0.0098				0.0080				0.0092

				31/10/11				0.0040				0.0040				0.0050				0.0090				0.0040				0.0050



																														Até 0,001 mg/l Cd.
Os valores atendem.

		Cádmio		16/04/07		<		0.00003		<		0.00003		<		0.00003		<		0.00003		<		0.00003		<		0.00003

		(mg/l)		30/10/07		<		0.00100		<		0.00100		<		0.00100		<		0.00100		<		0.00100		<		0.00100

				20/10/08				0.00023				0.00014				0.00010				0.00007		<		0.00003		<		0.00003

				31/10/11		<		0.00100		<		0.00100		<		0.00100		<		0.00100		<		0.00100		<		0.00100



																														Até 0,01 mg/l Pb.
Alguns valores não atendem.

		Chumbo		16/04/07				0.00013				0.00068				0.00622				0.00376				0.00225				0.00430

		(mg/l)		30/10/07		<		0.01000				0.02300		<		0.01000				0.02600		<		0.01000				0.01200

				20/10/08		<		0.01000				0.03700				0.04700				0.01000				0.02700		<		0.01000

				31/10/11		<		0.00100		<		0.00100				0.00800				0.00300				0.00800				0.00500



																														Até 0,05 mg/l Co
Os valores atendem.

		Cobalto		16/04/07		<		0.031		<		0.031		<		0.031		<		0.031		<		0.031		<		0.031

		(mg/l)		30/10/07		<		0.035		<		0.035		<		0.035		<		0.035		<		0.035		<		0.035

				20/10/08		<		0.037		<		0.037		<		0.037		<		0.037		<		0.037		<		0.037

				22/04/09		<		0.025		<		0.025		<		0.025		<		0.025		<		0.025		<		0.025

				31/10/11		<		0.001		<		0.001		<		0.001		<		0.001		<		0.001		<		0.001



																														Até 0,009 mg/l Cu.
Os valores atendem.

		Cobre		16/04/07				0.0038				0.0038				0.0028				0.0067				0.0020				0.0048

		(mg/l)		30/10/07		<		0.0008		<		0.0008		<		0.0008		<		0.0008		<		0.0008				0.0059

				20/10/08				0.0045				0.0043				0.0048				0.0072				0.0072				0.0037

				31/10/11		<		0.0010		<		0.0010		<		0.0010		<		0.0010		<		0.0010		<		0.0010



																														Até 0,05 mg/l Cr.
Os valores atendem.

		Cromo		16/04/07		<		0.0001		<		0.0001				0.0046				0.0028				0.0011				0.0030

		(mg/l)		30/10/07		<		0.0014		<		0.0014		<		0.0014		<		0.0014		<		0.0014				0.0035

				20/10/08				0.0020				0.0001				0.0018				0.0002				0.0007				0.0001

				31/10/11		<		0.0010		<		0.0010		<		0.0010		<		0.0010		<		0.0010		<		0.0010




























































































































































































































































































































































image35.emf
Data

da 

Coleta

Lítio16/04/07<0,014<0,014<0,014<0,014<0,014<0,014

(mg/l)30/10/07<0,016<0,016<0,016<0,016<0,016<0,016

20/10/08<0,011<0,011<0,011<0,011<0,011<0,011

22/04/09<0,010<0,010<0,010<0,010<0,010<0,010

31/10/110,0040,0020,0040,0090,0040,005

Manganês16/04/07<0,022<0,022<0,022<0,022<0,022<0,022

(mg/l)30/10/07<0,024<0,024<0,024<0,024<0,024<0,024

20/10/08<0,020<0,020<0,020<0,020<0,020<0,020

22/04/09<0,020<0,020<0,020<0,020<0,020<0,020

Mercúrio16/04/07<0,0002<0,0002<0,0002<0,0002<0,0002<0,0002

(mg/l)30/10/07<0,0003<0,0003<0,0003<0,0003<0,0003<0,0003

22/04/09<0,0003<0,0003<0,0003<0,0003<0,0003<0,0003

Níquel16/04/070,00110,00100,00100,00110,00170,0026

(mg/l)30/10/07<0,0132<0,0132<0,0132<0,0132<0,0132<0,0132

20/10/080,00100,00120,0013<0,00070,00190,0014

31/10/11<0,00100,0080<0,0010<0,0010<0,00100,0030

Prata16/04/070,00003<0,000020,000020,00002<0,00002<0,00002

(mg/l)30/10/07<0,01000<0,01000<0,01000<0,01000<0,01000<0,01000

20/10/080,000100,000080,000120,000090,000100,00009

31/10/11<0,00100<0,00100<0,00100<0,00100<0,00100<0,00100

Selênio16/04/07<0,001<0,001<0,001<0,001<0,001<0,001

(mg/l)30/10/07<0,001<0,001<0,001<0,001<0,001<0,001

22/04/09<0,001<0,001<0,001<0,001<0,001<0,001

31/10/11<0,001<0,001<0,001<0,001<0,001<0,001

Zinco16/04/07<0,0120,017<0,012<0,012<0,012<0,012

(mg/l)30/10/07<0,013<0,013<0,013<0,013<0,013<0,013

20/10/08<0,010<0,010<0,010<0,0100,011<0,010

22/04/09<0,0100,012<0,010<0,0100,010<0,010

31/10/110,0020,0010,0040,0130,0150,008

Até 0,18 mg/l 

Zn.

Os valores 

atendem.

(1 m)(1 m)

Parâmetro

Pontos de Monitoramento / Profundidade

Observações

ABCCDE

Até 2,5 mg/l Li.

Os valores 

atendem.

(1 m)(1 m)(1 m)(10 m)

Até 0,01 mg/l 

Se.

Os valores 

atendem.

Até 0,1 mg/l 

Mn.

Os valores 

atendem.

Até 0,0002 

mg/l Hg.

Os valores 

atendem.

Até 0,025 mg/l 

Ni.

Os valores 

atendem.

Até 0,01 mg/l 

Ag.

Os valores 

atendem.


Microsoft_Excel_Worksheet5.xlsx
Plan1





		Parâmetro		Data		Pontos de Monitoramento / Profundidade																								Observações

				da 		A				B				C				C				D				E

				Coleta		(1 m)				(1 m)				(1 m)				(10 m)				(1 m)				(1 m)



																														Até 2,5 mg/l Li.
Os valores atendem.

		Lítio		16/04/07		<		0.014		<		0.014		<		0.014		<		0.014		<		0.014		<		0.014

		(mg/l)		30/10/07		<		0.016		<		0.016		<		0.016		<		0.016		<		0.016		<		0.016

				20/10/08		<		0.011		<		0.011		<		0.011		<		0.011		<		0.011		<		0.011

				22/04/09		<		0.010		<		0.010		<		0.010		<		0.010		<		0.010		<		0.010

				31/10/11				0.004				0.002				0.004				0.009				0.004				0.005



																														Até 0,1 mg/l Mn.
Os valores atendem.

		Manganês		16/04/07		<		0.022		<		0.022		<		0.022		<		0.022		<		0.022		<		0.022

		(mg/l)		30/10/07		<		0.024		<		0.024		<		0.024		<		0.024		<		0.024		<		0.024

				20/10/08		<		0.020		<		0.020		<		0.020		<		0.020		<		0.020		<		0.020

				22/04/09		<		0.020		<		0.020		<		0.020		<		0.020		<		0.020		<		0.020



																														Até 0,0002 mg/l Hg.
Os valores atendem.

		Mercúrio		16/04/07		<		0.0002		<		0.0002		<		0.0002		<		0.0002		<		0.0002		<		0.0002

		(mg/l)		30/10/07		<		0.0003		<		0.0003		<		0.0003		<		0.0003		<		0.0003		<		0.0003

				22/04/09		<		0.0003		<		0.0003		<		0.0003		<		0.0003		<		0.0003		<		0.0003



																														Até 0,025 mg/l Ni.
Os valores atendem.

		Níquel		16/04/07				0.0011				0.0010				0.0010				0.0011				0.0017				0.0026

		(mg/l)		30/10/07		<		0.0132		<		0.0132		<		0.0132		<		0.0132		<		0.0132		<		0.0132

				20/10/08				0.0010				0.0012				0.0013		<		0.0007				0.0019				0.0014

				31/10/11		<		0.0010				0.0080		<		0.0010		<		0.0010		<		0.0010				0.0030



																														Até 0,01 mg/l Ag.
Os valores atendem.

		Prata		16/04/07				0.00003		<		0.00002				0.00002				0.00002		<		0.00002		<		0.00002

		(mg/l)		30/10/07		<		0.01000		<		0.01000		<		0.01000		<		0.01000		<		0.01000		<		0.01000

				20/10/08				0.00010				0.00008				0.00012				0.00009				0.00010				0.00009

				31/10/11		<		0.00100		<		0.00100		<		0.00100		<		0.00100		<		0.00100		<		0.00100



																														Até 0,01 mg/l Se.
Os valores atendem.

		Selênio		16/04/07		<		0.001		<		0.001		<		0.001		<		0.001		<		0.001		<		0.001

		(mg/l)		30/10/07		<		0.001		<		0.001		<		0.001		<		0.001		<		0.001		<		0.001

				22/04/09		<		0.001		<		0.001		<		0.001		<		0.001		<		0.001		<		0.001

				31/10/11		<		0.001		<		0.001		<		0.001		<		0.001		<		0.001		<		0.001



																														Até 0,18 mg/l Zn.
Os valores atendem.

		Zinco		16/04/07		<		0.012				0.017		<		0.012		<		0.012		<		0.012		<		0.012

		(mg/l)		30/10/07		<		0.013		<		0.013		<		0.013		<		0.013		<		0.013		<		0.013

				20/10/08		<		0.010		<		0.010		<		0.010		<		0.010				0.011		<		0.010

				22/04/09		<		0.010				0.012		<		0.010		<		0.010				0.010		<		0.010

				31/10/11				0.002				0.001				0.004				0.013				0.015				0.008




























































































































































































































































































































































































image36.emf
Data

da 

Coleta

Carb./Fosf.16/04/07<10<10<10<10<10<10

(µg/L)20/10/08<10<10<10---<10<10

Alacloro20/10/08<10<10<10---<10<10

(µg/L)22/04/09<10<10<10<10<10<10

19/04/10<10<10<10<10<10<10

Aldrin16/04/07<0,003<0,003<0,003<0,003<0,003<0,003

(µg/L)20/10/08<0,003<0,003<0,003

---

<0,003<0,003

22/04/09<0,003<0,003<0,003<0,003<0,003<0,003

19/04/10<0,003<0,003<0,003<0,003<0,003<0,003

Atrazina16/04/07<1,0<1,0<1,0<1,0<1,0<1,0

(µg/L)20/10/08<1,0<1,0<1,0

---

<1,0<1,0

22/04/09<1,0<1,0<1,0<1,0<1,0<1,0

19/04/10<1,0<1,0<1,0<1,0<1,0<1,0

Benzeno22/04/09<2,5<2,5<2,5<2,5<2,5<2,5

(µg/L)19/04/10<1,0<1,0<1,0<1,0<1,0<1,0

Clordano16/04/07<0,02<0,02<0,02<0,02<0,02<0,02

(µg/L)20/10/08<0,02<0,02<0,02

---

<0,02<0,02

22/04/09<0,02<0,02<0,02<0,02<0,02<0,02

19/04/10<0,02<0,02<0,02<0,02<0,02<0,02

DDT Total16/04/07<0,001<0,001<0,001<0,001<0,001<0,001

(µg/L)20/10/08<0,001<0,001<0,001

---

<0,001<0,001

22/04/09<0,001<0,001<0,001<0,001<0,001<0,001

19/04/10<0,001<0,001<0,001<0,001<0,001<0,001

Dieldrin16/04/07<0,003<0,003<0,003<0,003<0,003<0,003

(µg/L)20/10/08<0,003<0,003<0,003

---

<0,003<0,003

22/04/09<0,003<0,003<0,003<0,003<0,003<0,003

19/04/10<0,003<0,003<0,003<0,003<0,003<0,003

Endossulfan16/04/07<0,028<0,028<0,028<0,028<0,028<0,028

(µg/L)20/10/08<0,028<0,028<0,028

---

<0,028<0,028

22/04/09<0,028<0,028<0,028<0,028<0,028<0,028

19/04/10<0,028<0,028<0,028<0,028<0,028<0,028

Endrin16/04/07<0,002<0,002<0,002<0,002<0,002<0,002

(µg/L)20/10/08<0,002<0,002<0,002

---

<0,002<0,002

22/04/09<0,002<0,002<0,002<0,002<0,002<0,002

19/04/10<0,002<0,002<0,002<0,002<0,002<0,002
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